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ESTADO DE ALAGOAS

GABINETE CIVIL DO PREFEITO

LEI MUNICIPAL N" 1.789, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2022

Atualiza o Código Tributário Municipal de
Penedo e adota outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍP|O DE PENEDO, Alagoas, no uso de suas
atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal de Penedo aprova e eu, sanciono
a seguinte lei: 

I
DAS D|SPOS|çÔES pneUmtHlnes

Art. í". Esta Lei institui o Código Tributário do Município no qual compreende as normas
gerais aplicáveis a todos os tributos do Município e as normas específicas relativas a
cada tributo de sua competência.

AÉ. 20. O Código Tributário do Município é'composto pelos seguintes Livros:
| - Livro I que trata das Normas Gerais de Direito Tributário Municipal;
ll - Livro ll que trata do Processo Adminiàtrativo Fiscal e da Administração Tributária
Municipal;
lll - Livro lll que trata dos Tributos Municipais em espécie;
lV - Livro lV que trata das Disposições Transitórias e Finais.

Art. 3'. O Sistema Tributário Municipal, como conjunto de normas aplicáveis aos tributos
municipais, é regido pelas disposições contidas neste Código, sem prejuízo das normas
previstas na Constituiçáo da República Federativa do Brasil, no Código Tributário
Nacional, na Ler Orgânica do Município e nas demais normas de direito tributário.
§ 1o. A legislação complementar aprovada mediante regulamento, portaria e instrução
normativa também integra o Sistema Tributário Municipal.
§ 20. As referências aos impostos sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana
(IPTU); sobre a Transmissão entre vivos, á qualquer título, por ato oneroso, de bens
imóveis, por natureza ou acessáo física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de
garantia, bem como cessão de direitos a sua aquisição (lTBl); sobre os Serviços de
Qualquer Natureza, não compreendidos na competência do ICMS e definidos em lei
complementar (ISSON), bem como sobre a Contribuição de Mêlhoria (CM), seráo
tambem realizadas mediante as siglas IPTU, lTBl, ISSQN e CM, respectivamente.
§ 30. Cabe a lei dispor sobre as hipóteses de extinção e de exclusão do crédito tributário,
sendo vedado o reconhecimento e a concessâo de tais hipóteses ou de hipótese de
imunidade prevista na Constituição da República Federativa do Brasil, sem o prévio ato
administrativo devidamente escrito e fündámentado, contendo a disposição legal ou
constitucional que o respalde, seguido da prova do fato ou, conforme o caso, do registro
do número ou do próprio documento de arrecadação municipal que justifique a extinção.
§ 40. As hipóteses de concessão de benefícios e incentivos fiscais, nelas compreendidas
as isençôes, serâo condicionadas a formulação de requerimento no prazo de até 30 de
outubro do eno ânterior ao exercício postulado, observadas as exigências deste Código
relativas a certidão negativa, ressalvados os benefícios cujo gozo seja automático nos
casos exprêssamente previstos na legislação, a exemplo da deduçáo e respectiva ^ , 7/".
redução da base de cálculo do ISSQN sempre sujeitos a fiscalização Oosterior 
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§ 6o. A concessão de tÍtulo de utilidade pública não importa em prévio reconhecimento
de hipóteses de imunidade e dê exclusão do crédito tributário, cujas hipóteses devêm
estar expressamente previstas na Constituição da República Federativa do Brasil, neste
Código ou em outra lei, conforme o caso.

LIYRO I

DAS NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL

TíTULO I

DA COIUPETÊNCN TRlBUTÁRIA MUNICTPAL

Art.40. Os tributos dê competência do Município são os seguintês:
| - lmposto sobre:
a) Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU);
b) Transmissão entre vivos, a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por
natureza ou acessáo física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem
como cessão de direitos a sua aquisição (lTBl);
c) Serviços de Qualquer Natureza, nâo compreendidos na competência do ICMS e
definidos em lei complementar (ISSQN);
ll - Taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou
potencial, de serviços públicos específiqps e divisíveis, prestados ao contribuinte ou
postos a sua disposiÇão;
lll - ContribuiÇão dê Melhoria dêcorrente de obras públicas (CM).
Parágrafo único. A competência para instituir ê cobrar os tributos elencados neste ârtigo
se dá sem prejuízo da competência do Município para instituir e cobrar a Contribuição
para Custeio do Serviço de lluminação Pública prevista no artigo 149-Ada Constituição
da República Federativa do Brasil, bem como para instituir e cobrar outros tributos
criados pela Constituição da Repúblicâ Federativa do Brâsil.

T|TULO II
DOS INSTITUTOS, PR|NCíPIOS E DAS NORi'IAS GERAIS

Art. 5o. Os tributos devem observar os institutos, princípios e normas gerais de Direito
Tributário previstos na Constituiçáo da.República Federativa do Brasil, no Código
Tributário Nacional e, em especial, nas limitações constitucionais ao poder de tributar.

AÉ. 6o. Compete, ainda, ao Município observar o Código Tributário Nacional e demais
leis com plementares pertinentes.
| - aos conflitos de competência, em matéria tributária, entre o Município e os demais
municípios, bem como aos conflitos de coftpetência entre o Município, os Estados ê a
União;
ll - à regulamentação das limitações constitucionais ao poder de tributar;
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§ 5o. Será apreciado o requerimento de quê trata o parágrafo anterior ainda que
formulado no mesmo exercício da cobrança do tributo quando o interessado tenha
requerido e se beneficiado com deferimento do mesmo benefício pertinente a cobrança
do tributo no ano anterior.
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lll - ao estabelecimento de normas gerais em matéria de legislaçâo tributária,
especialmente sobre:
a) definição de tributos e de suâs espécies, bem como em relaçáo aos impostos, a dos
respectivos fatos geradores, base de cálculo e contribuintes;
b) obrigação, lançamento, crédito, prescrição e decadência tributários;
c) adequado tratamento tributário conferido ao ato cooperativo praticado pelas
sociedades cooperativas.

TíTULo III
DAS DTSPOStçÔeS OenatS APUCÁVErS AO CREDTTO TRTBUTÁR|O

CAPÍTULO I

DA EXT|NçÃO DO CREDTTO TRTBUTÁR|O

Art. 80. Suspendem a exigibilidade do credito tributário:
| - a moratória;
ll- o depósito do seu montante integral;
lll - as reclamações e os recursos, nos termos das leis e regulamento que dispuser
sobre o processo administrativo tributario;
lV - a concessão de medida liminar em mandado de segurança;
V - a concessão de medida liminar ou de tutela antecipada, em outras espécies de ação
judicial;
Vl- o parcelamento.
Parágrafo único. O disposto neste artigo náo dispensa o cumprimento das obrigaçôes
assessórias dependentes da obrigação principal cujo crédito seja suspenso, ou dela
conseqúentes.
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Art. 7o. Extinguem o crédito tributário:
l- o pagamento;
ll - a compensação,
lll - a transação;
lV - a remissão;
V - a prescriçáo e a decadência;
Vl - a conversão de depósito em renda; '
Vll - o pagamento antecipado e a homologação do lançamento,
Vlll - a consignação em pagamento;
lX - a decisão administrativa irreformável, assim entendida a definitiva na órbita
administrativa, que náo mais possa ser objeto de ação anulatória;
X - a decisão judicial passada em julgado;
Xl - a daçáo em pagamento em bens imóvéis, na forma e condições estabelecidas em
lei.
Parágrafo único. Este Código e demais leisUisporá quanto aos efeitos da extinção total
ou parcial do crédito e sobre a ulterior verificação da irregularidade da sua constituição,
observadas as disposiçôes relativas à vigêpcia legal e ao lançamento de ofício previsto
nos artigos 144 e 149 do Código Tributário Nacional.

CAPíTULO II
DA SUSPENSÃO DO CRÉD|TO TRIBUTÁRIO
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CAPiTULO III
DA EXCLUSÃO DO CRÉD|TO TRIBUTÁRIO

Art. 90. Excluem o crédito tributário:
| - a isenÇão;
ll - a anistia.
§ 1o. A exclusão do crédito tributário não dispensa o cumprimento das obrigações
acessórias dependentes da obrigação principal cujo crédito seja excluido ou dela
conseqúente.
§ 20. Fica isenta de todos os tributos municipais a pessoa portadora de doença grave,
assim definide por lei federal, durante o período em que perdurar a aludida doença,
desde que devidamente comprovada, mediante laudo médico, cabendo a parte
interessada ou seu familiar comprovar anualmente a continuidade da referida doença,
a fim de permanecer usufruindo da isenção. A isenção de que trata esse parágrafo não
se estende a sociedade em que a pessoa é sócia com outra pessoa.

TíTULo IV
DAS DTSPOSTÇOeS eSpeCÍrrCAS ApLrCÁVErS AO CRÉO|TO TRTBUTÁR|O

CAPíTULO I

DO PARCELAMENTO DE TRIBUTOS

AÉ. 10. O Município, através da unidade responsável pela gerência da Administração
Tributária Municipal, vinculada à Secretaria Municipal da Fazenda, poderá conceder
parcelamento de débitos tributários e fiscais para com o Município, observadas as
hipóteses, prazos, limites, condiçôes e exigências previstas em decreto regulamentar.
§ 1". O pedido será dirigido a Secretaria M.unicipal da Fazenda que, mediante despacho
fundamentado na legislação tributária, emitido pela autoridade fazendária concederá ou
não o parcelamento, observada a oportunidade e conveniência da Administração
Tributária.
§ 2'. Asimples confissão de dívida, acompanhada do seu pedido de parcelamento, não
configura denúncia espontânea, ressalvadas as hipóteses em que o pagamento
dependerá de ato a ser praticado pela autoridade fazendária, oportunidade em que
poderá ser definido prazo razoável para o htêressado efetuar o pagamento integral.

§ 3o. Salvo disposição de lei em contrário, d.parcelamento do crédito tributário náo exclui
a incidência de juros, coneção monetária e multas.
§ 40. Aplicam-se, subsidiariamente, ao parcelamento, as disposições desta lei, relativas
à moratória.

Art. í1. Poderá ser parcelado o crédito tributário e fiscal inscrito ou não na Dívidã Ativa
Municipal e independente da fase em que se encontre na esfera administrativa e ainda
que seja objeto de ação de execução fiscal e das demais ações tributárias.
Parágrafo único. Para concessão de parcelamento, cujos créditos tributários e fiscais
sejam objeto de ação de execução fiscal, o Município poderá exigir do sujeito passivo
que apresente garantia, oferecida por si ou por terceiros, fidejussória prêstada por
instituiçáo financeira ou, ainda, apresente seguro-garantia suficiente à cobrança do
débito, acrescido de multa, juros, honorários e demais encargos legais.
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Art. í3. O sujeito passivo poderá efetuar o depósito do montante integral ou parcial da
obrigação tributáÍia:
| - para atribuir efeito suspensivo a consulta formulada na forma deste Código e de
regulamento e a qualquer outro ato praticado pelo devedor, na forma da legislação
tributária, visando à modificaçáo, extinçáo ou exclusão, total ou parciâl da obrigação
tributária;
ll - a fim de evitar a incidência de juros e multas.
Parágrafo único. O efeito suspensivo relativo à consulta formulada não abrange o lributo
devido sobre as demais operações ou prestações realizadas e não compreendidas pela
consulta.

Art. 14. A importância a ser depositada corresponderá ao valor integral do crédito
tributário apurado:
| - pelo Fisco, nos casos de Lançamento de ofício, lançamento por declaração, alteraçáo
ou substituiçáo do lânçamento original, qualquer que tenha sido a sua modalidade, bem
como nas hipóteses de aplicação de penalidades por infrações;
ll - pelo próprio sujeito passivo, nos casos de lançamento por homologaçáo, retificação
da declaração, nos casos de lançamento por declaração, por iniciativa do próprio
declarante, e confissão espontânea da obrigação, sendo êsta antes do início de
qualquer procedimento fiscal;
lll - na decisão administrativa desfavorável, no todo ou em parte, ao sujeito passivo;
lV - mediante estimativa ou arbitramento procedido pelo Fisco, sempre que não pudêr
ser determinado o montante integral do crédito tributário.

Art. í5. Considerar-se-á suspensa a exigibilidade do crédito tributário, a paÉir da data
da efetivaçáo do depósito administrativo ou judicial.
Parágrafo único. O depósito efetivado após a data do vencimento do tributo contemplará
os juros, atualizâção e a multa fiscal.

Art. í6. O depósito somente poderá ser efetuado em moeda corrente do país ou
mediante cheque, todavia o depósito efetuado por cheque somente suspende a
exigibilidade do crédito tributário com o resgate deste pelo sacado.

Art. í7. Cabe ao sujeito passivo, por ocasião da efetivação do depósito, especificar qual
o credito tributário ou a sua parcela, quahdo este for exigido êm prestaçôes, por ele
abrangido.

Parágrafo único. A efetivação do dêpósito não importa em suspensão de exigibilidade
do crédito tributário quando parcial das prestações vincendas em que tenha sido
decomposto e não importa em suspensão quando total de outros créditos referentes ao
mesmo ou â outros tributos ou penalidades por infrações.
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Art. í2. O valor do crédito até a concessão do pãrcelamento será acrescido de multa,
juros e atualização monetária e, posteriormente, poderá ser convertido na quantidade
correspondente ao índice de atualização adotado pelo Município, a fim de facilitar e
quantificar de forma clara e objetiva o valor a ser pago mediante parcelas.

CAPíTULO II
DO DEPÓS|TO
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CAPíTULO III
DAS RECLAMAÇÕES E DOS RECURSOS

Art. 18. A interposiçáo dê reclamaçóes para impugnação do lançamento ou a
interposição de recursos suspende a exigibilidade do crédito tributário, desde que ocorra
nos casos e prazos previstos neste Código e na legislaÇão tributária, todavia não impede
a incidência da multa e demais acréscimos legais.

CAPITULO IV
DA CESSAÇÃO DO EFETTO SUSPENSTVO

Art. í9. Cessam os efeitos suspensivos rêlacionados com a exigibilidade do crédito
tributário nas seguintes hipóteses:
| - extinção ou exclusão do crédito tributário nos termos deste Código e do Código
Tributário Nacional;
ll - pela decisão administrativa desfavorável, no todo ou em parte;
lll - pela cassação de medida liminar conçedida em mandado de segurança ou pela
cassação de medida liminar ou de tutêla antecipada, concedida em outras espécies de
ação judicial;
lV - pelo inadimplemento do parcelamento nos casos previstos neste Código.

CAPíTULO V
DO PAGAMENTO
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AÉ. 20. O débito tributário deve ser recolhido no prazo previsto em dêcreto
regulamentar, porém quando não integralmente pago no vencimento deve ser acrescido
de juros de mora, multa e atualização monetária, sem prejuizo da imposição das
penalidades cabíveis e da aplicação de quaisquer medidas de garantia previstas neste
Código ou nas demais leis tributárias.
§ 1o. O disposto neste aÍtigo não se aplica na pendência de consulta formulada pelo
devedor dentro do prazo legal para pagamento do crédito.
§ 2o. O Município poderá estabelecer valor mínimo para emissão de documento de
recolhimento nas formas e condições previstas em regulamento.
§ 30. Também será permitido o pagamento de tributos, taxas e rendas municipais em
geral através de operaçóes com cartôes de crédito e/ou débito, à vista ou
parceladamente, conforme regulamento próprio a ser editado por decreto municipal.

§ 40. O Pagamento de tributos e rêndas através de cartão de crédito e ou débito
obedecerá a disciplina na forma de regulamentação específica.
§ 50. A modalidade de recebimento, por meio de pagamento com cartão de crédito e/ou
débito, não extingue ou inviabiliza nenhuma das demais formas de pagamento e
extinçáo do crédito tributário prevista neste no art. 70 deste Código.
§ 60. O pagamento por meio de guia de arrecadaçáo municipal continua a ser o meio
oficial de recebimento, sendo o recebimento por cartão crédito e/ou débito uma opção
destinada a facilitar o recolhimento.
§ 7o. O pagamento do tributo por meio dq cartão de crédito e/ou débito tem o mesmo
valor legal que os demais meios e o recibo da operaçáo, regularmente emitido, servindo
de comprovante de pagamento.

§ 8o. Será permitida a quitação de dívida cúrn cartâo de crédito de terceiro, quando este
autorizar por escrito, no ato do acordo, com a respectiva anuência.
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§ 90 A permissão de quitação da divida com cartão de crédito de terceiro não importa
em transferência da responsabilidade tributária a este.

§ 10. Aplicam, no que couber, as diposições previstas neste artigo, no que
couber, as demais modalidades que vierem a ser instituídas pela modernidade
tecnológica, a exemplo do sistêma de pagamentos instantâneos (PlX) criado pelo
Banco Central do Brasil que viabiliza transferências eletrônicas de qualquer valor entre
pessoas físicas, empresas e o governo;

AÉ. 2í. Nenhum pagamento de tributo fora do prazo previsto em regulamento poderá
ser efetuado sem que o infrator pague, no ato, as penalidades e os demais acréscimos
legais cabívers, quais sejam:
I - Multa de mora;
ll - Multa fiscal por infrações,
lll - .iuros de mora dê í % (um) por cento ao mês, devidos após 30 (trinta) dias de atraso;
lV - Atualização monetária mediante utilização de índice oficial adotado pelo Município
como unidade de referência ou outro mecanismo que venha a substituir.
§ ío. A atualização monetária, com base em índrce oficial, será devida a partir do mês
seguinte ao mês em que o recolhimento do tributo e/ou multas fiscais deveriam ter sidos
recolhidos e a estes acrescidos por todos os efeitos legais.

§ 20. O pagamento do tributo fora do prazo êstabelecido e na hipótese de denúncra
espontânea incide, além dos juros e atualização monetária, a multa de mora calculada
à taxa de 0,33 % (trinta e três centésimo§ por cento), por dia de atraso, até o limite
máximo de 10o/o (dez por cento) e calcula{a após o vencimento, ressalvada a hipótese
de lançamento nos termos do parágrafo sêguinte em que será aplicada a multa fiscal
por infração.
§ 3o. A multa fiscal por infração será aplicada quando for apurada e constatada a açáo
ou omissão que importe em inobservância de disposiçóes previstas na legislação
tributária e cujo valor da multa será identificado com a correspondente infraçâo prevista
em lei e será previamente lançada mediante auto de infração ou notificaçáo de
lançamento, conforme dispuser na legislação tributária, inclusive em regu[amento.

§ 40. A atualização monetária será realizada através da Unidade Fiscal de Penedo -
UFIP a qual também será utilizada para fixar valores definidos como parâmetro para
cobrança dos tributos na forma prevista neste Código.
§ 50. O Município poderá utilizar, mediante decrêto, qualquer Índice especifico ou o
mesmo índice de atualização monetária adotado pela União para atualização dos
tributos e contribuiÇão federais ainda que o referido índice englobe também os
acréscimos legais pertinentes a atualização monetária e os juros de mora, sem prejuízo
da obrigatoriedade de utilizaçáo da Taxa referencial do Sistema Especial de Liquidaçáo
e de Custódia (Selic) para títulos federais, sobretudo na hipótese prevista no parágrafo
único do artigo 13 da Lei Complementar Federal n' 17 512000.

§ 60. A atualização da Unidade Fiscal dê Penedo - UFIP para o ano seguinte, com
vigência a partir de janeiro de cada ano, será facultativa e será feita com base no lndice
de Preços ao Consumidor Amplo e Especial (IPCA-E) acumulado no mês de novembro
do ano anterior a sua vigência, sem prejuízo da faculdade de o Município utilizar outro
incide ou utilizar o mesmo índice de atualização monetária adotado pela União para
atualização dos tributos ainda que o refêrido índice englobe também os acréscimos
lêgais pertinentes a atualização monetária e os juros de mora, consoante opção adotada
por decreto do poder Executivo. 
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§ 7". O Município poderá fixar valor da Unidade Fiscal de Penedo - UFIP diferenciado
para, além de proceder a atualização monetária, dêfinir valores de multas fiscais, bem
como definir parâmetro para cobrança dos tributos na forma prevista neste Código.

AÍ1. 22. Os valores fixados em reais, nos lançamentos de ofício e nos demais atos
administrativos, poderão ser corrigidos anualmente pelo índice oficial adotado pelo
Município como unidade de referência ou outro mecanismo que venha a substituir,
sendo que na substituição devê ser preservado o valor em real vigente na data da
substituição pelo referido índice oficial adotado pelo Município.

Art. 23. O pagamento do tributo será mediante Documento de Arrecadação Municipal
(DAM) emitido de forma manual ou eletrônica ou mediante outro documento
estabelecido em regulamento desde que contenha todas as exigências necessárias e
previstas para o pagamento.

§ 1o. O Chefe do Poder Executivo Municipal poderá firmar convênios com
estabelecimentos bancários oficiais ou não, com sede, agência ou escritório no território
do Município ou não, visando o recebimento de tributos e penalidades pecuniária,
vedada a atribuição de qualquer parcela da arrecadação a título de remuneração para
os referidos órgáos arrecadadores.
§ 2". O regulamento disporá sobre o sistema de arrecadação de tributos através da rede
bancária, podendo aulorizar, em casos especiais, a inclusão, nos convênios, de
estabelecimentos bancários com sede, agência ou escritório em locais fora do território
do Município quando o número de contribuintes nele domiciliados justificar tal medida.
§ 30. Nenhum recolhimento de tributo será efetuado sem a expediçâo de documento
hábil, pelo órgão competente.
§ 4". Decreto regulamentar poderá êstabelecer valor mínimo para emissão do
documento de recolhimento, nas formas e condiçõês do regulamento.
§ 5". Somente haverá recolhimento dentro do prazo de validade do documento,
conforme disposto em regulamento, salvo adoção de nova sistemática bancária e
tecnológica aceita pelo Município para inclusão automática dos acréscimos legais.

§ 6'. Nos casos de expedição fraudulenta de documentos a que se refere este artigo e
instituídos mediante regulamento, responderão civil, criminal e administrativamente os
servidores que os houverem subscrito ou fornecido.
§ 7". O servidor e o sujeito passivo que der causa a cobrança a menor de tributo
responde, solidariamente, pela dívida perante a Fazenda Municipal, sem prejuízo das
sanções cíveis, administrativas e penars.

CAPITULO VI
DA RESTTTUTçÃO

Art. 24. O pedido de restituição será instruído com os documentos que comprovem a
ilegalidade ou irregularidade do pagamento e cujo processamento dar-se-á nos termos
de lei específica e decreto regulamentar quê trate do Processo Administrativo Fiscal.
Parágrafo único. O pedido será indeferido se o requerente criar qualquer obstáculo ao
exame de sua êscrita ou documentos, quando isso se torne necessário à verificação da
procedêncra da medida, a juízo da Administração Tributária.

Art. 25. Quando se tratar de crédito tributário e fiscal indevidamênte arrecadado, por
motivo de erro cometido pela Administração Tributária ou pelo contribuinte, e apurado
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Aft.27. O Chefe do Poder Executivo, mediante decreto regulamentar, poderá autorizar
ao Secretário Municipal de Fazênda a proceder à compensação de créditos tributários
com créditos líquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo, contra a
Fazenda Pública Municipal.
§ 1o. A autorização poderá ser por tempo indeterminado ou por período certo de tempo.
§ 20. Sendo vincendo o crédito do sujeito passivo, para os efeitos deste artigo, a
apuração do seu montante terá uma reduçâo correspondenle ao juro de í% (um por
cento) ao mês, pelo tempo a decorrer êntre a data da compensação e a do vencimento.

AÉ. 28. É vedada a compensação mediânte o aproveitamento de tributo, objeto de
contestação administrativa ou judicial pelo sujeito passivo, antes do trânsito em julgado
da respectiva decisão, salvo se for do interesse do Município devidamente justificado.

AÉ. 29. A compensaçáo poderá ser concedida mediante requerimento do sujeito
passivo ao Secretário Municipal de Fazenda, observada as seguintes exigências:
| - o sujeito passivo deverá demonstrar a titularidade, a certeza e a liquidez do seu
crédito, bem como deverá instruir o processo com todos os documentos comprobatórios
da êxistência e da legalidade de seu crédito;
ll - náo se permitirá compensação de créditos oriundos de cessão de crédito, efetuada
entre o sujeito passivo e terceiros, ressâlvada a hipótese de aceitação por parte do
Município e da hipótese de quitação integral de débitos do Município oriundos de
precatórios judiciais, observada as exigênàias e os procedimentos regulamentares.
Parágrafo único. A legislação tributária podêrá estabelecer outros requisitos necessários
para concessáo da compensação.

Art. 30. O processo de compensação deverá ser encaminhado para análise e
manifestaçáo sobre o preenchimento pelo sujeito passivo dos requisitos indispensáveis
para a suâ concessão e cuja deliberação deverá ser homologada pelo Secretário
Municipal de Fazenda.
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pela autoridade competente, a restituição será feita de ofício, mediante determinação
do Secretário Municipal de Fazenda, observadas disposições previstas em lei especÍfica
e decreto regulamentar que tratem do Processo Administrativo Fiscal.

AÉ. 26. No caso do lmposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza e do lmposto Predial
e Territorial Urbano a restituição deve ser feita, preferencialmente, em forma de crédito,
para ser compensado com débito do mesmo imposto, nas condições estabelecidas na
legislação tributária.
Parágrafo único. Tratando-se de restituição de lmposto Sobre Serviço dê Qualquer
Natureza indevidamente recolhido por contribuinte optante pelo Regime Especial
Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições - Simples Nacional, poderá ser
efetuada na forma dê crédito a sêr compensada com débitos tributários do mesmo
su.ieito passivo na seguinte ordem de preferência:
| - quaisquer débitos constantes no cadastro de atividade econômica;
ll - quaisquer débitos constantes no cadastro imobiliário, com exceção do lTBl.

CAPíTULO VII
DA COMPENSAÇÃO
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Art. 31. O procedimento para aplicação do disposto neste Capítulo poderá ser
regulamentado com vistas a padronização e a transparência.

CAPíTULO VIII
DATRANSAÇÃO

AÉ. 32. O Poder executivo Municipal poderá, por decreto, autorizar o Secretário
Municipal de Fazenda a celebrar transação, através de concessões mútuas com o
sujeito passivo, para pôr fim ao litígio judicial, com a consequente extinção do crédito
tributário, desde que as concessões a favor do sujerto passivo sejam limitadas a redução
de até 60% (sessenta por cento) do tributo e de até 80% (oitenta por cento) da multa.
Parágrafo único. lnterpreta-se restritivamente a transaçáo e por ela não se transmite,
apenas se declaram ou reconhecem direitos.

Art. 33. Na transaÇão serâo observadas as seguintes disposições:
I - acompanhará o instrumento de transação a justificação necessária, demonstrando o
interesse da Administração Pública Municipal para a composição do litígio;
ll - será feita por termo administrativo ou judicial nos autos, assinado pelos transigentes
e homologado pelo juiz;
lll - a legislaçáo tributária poderá estabelecer outros requisitos necessários para a
efetivação da transação.

Art.34. Homologada a transação será suspensa a execução fiscal, até a extinçâo do
respectivo crédito tributário ou fiscal na hipótese de a transação implicar em
parcelamento ou na concessão de prazo para a prática de determinado ato por parte do
devedor.

CAPíTULO IX
DA REMISSÃO

Art.35. A Fazenda Pública poderá, através do chefe do Poder Executivo municipal,
mediante despacho fundamentado, conceder remissão total ou parcial do crédito
tributário, atendendo as sêguintes condições:
| - à situação econômica do sujeito passivo;
ll - ao erro ou ignorância escusáveis do sujeito passivo quanto à matéria de fato;
lll - à diminuta importância do crédito tributário e, em especial, quando o montantê seja
inferior ao dos respectivos custos de cobrânça judicial;
lV - as considerações de equidade, em rçlação com as características pessoais ou
materiais do caso;
V - a condições peculiares a determinada região do Município.
§ 1o. O despacho de concessão do benefício previsto neste artigo não gera direito
adquirido, de forma que poderá ser revogado de ofício, sempre que se apure que o
beneficiado não satisfazia ou deixou de satisfazer as condiçôes ou, ainda, não cumpriu
ou deixou de cumprir os requisitos para a concessão da remissão, cobrando-se o crédito
acrescido de atualização e de juros de mora e com imposição da penalidade cabível,
nos casos de dolo ou simulação do bêneficiado, ou de terceiro em benefício daquele.

§ 20. A concessão da remissão do débito prevista nêste artigo dar-se-á sem prejuízo de
possível parcelamento, desde que atendidas às condições estabelecidas na legislaçâo.
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CAPíTULO X
DA CONVERSÃO DE DEPÓSITO EM RENDA

Art. 36. Extingue o crédito tributário a conversão em renda, de depósito em dinheiro
previamente efetuado pelo sujeito passivo, na forma deste Código e da legislação
tributária.
Parágrafo único. Convertido o depósito em renda, o saldo remanescente, porventura
apurado, será exigido ou restituído da seguinte forma:
| - a diferença a favor do Município será exigida através de notificâção direta, publicada
ou entregue pessoalmente ao sujeito passivo, na forma e nos prazos previstos em lei
específica ou em regulamento;
ll - o saldo a favor do contribuinte será restituído de ofício, independente de prévio
protesto, na forma estabelecida para as restituições totais ou parciais do crédito
tributário.

TíTULO V
DA RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA

CAPíTULO I

DA RESPONSABILIDADE PELO CRÉDITO TRIBUTÁRIO

SEçÃO I

DAS DTSPOSTçOES GERATS

AÉ. 38. O disposto nesta seçáo aplica-se por igual aos créditos tributários
definitivamente constituídos ou em curso de sua constituição à data dos atos nela
referidos, e aos constituidos posteriormente aos mesmos atos, desde que relativos a
obrigaÇões tributárias surgidas até a referida data.

SUBSEçÃO I

DA RESPONSABILIDADE POR SUCESSÃO IMOBILIÁRIA

Art. 39. Sub+ogam-se na pessoa dos respectivos adquirentes, salvo quando conste do
título à prova dê sua quitação, o crédito tributário relativo:
| - ao imposto cujo fato gerador seja a propriedade, o domínio útil ou a posse de bem
imóvel;
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Art. 37. A lei poderá atribuir de modo expresso a responsabilidade pelo crédito tributário
a terceira pessoa, vinculada ao fato gerador da respectiva obrigação, excluindo a
responsabilidade do contribuinte ou atribuindo-a a êste em caráter supletivo do
cumprimento total ou parcial da referida obrigaçáo.
Parágrafo único. A responsabilidade prevista neste artigo é extensiva a todas as
pessoas físicas ou jurídicas, bem como os entes despersonalizados, inclusive aqueles
alcançados por imunidade, isênÇão ou não incidência do tributo.

sEçÃo I
DA RESPONSABILIDADE POR SUCESSAO
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ll - à taxa cujo fato gerador seja a prestação ou disponibilização de serviço público
relativo à bem imóvel;
lll - à contribuição cujo fato gerador seja:
a) a execução de obra pública da qual decorra valorização imobiliária;
b) a propriedade, o domínio útil ou a posse de bem imóvel localizado em zona
beneficiada pelo serviço de iluminação pública.
Parágrafo único. No caso de arremataçâo em hasta pública, a sub-rogação ocorre sobre
o respectivo preço.

SUBSEÇÃO II
DA RESPONSABILIDADE POR SUCESSÃO PESSOAL

Art. 4í. Respondem pelo imposto devido pelas pessoas juridicas transformadas,
extintas ou cindidas:
| - a pessoa jurídica resultante da transformação de outra;
ll - a pessoa jurídica constituída pela fusão de outras, ou em decorrência de cisáo de
sociedade;
lll - a pessoa jurídica que incorporar outra ou parcela do patrimônio de sociedade
cindida;
lV - a pessoa física sócia da pessoa jurídica extinta mediante liquidação, ou seu espólio,
que continuar a exploração da atividade social, sob a mesma ou outra razão social, ou
sob firma individual;
V - os sócios, com poderes de administração, da pessoa jurídica que deixar de funcionar
sem proceder à liquidação, ou sem apresentar a declaração de rendimentos no
encerramento da liquidaçáo.
Parágrafo único. Respondem solidariamente pelo imposto devido pela pessoa jurídica:
| - as sociêdades quê receberem parcelas do patrimônio da pessoa jurídica extinta por
cisão;
ll - a sociedadê cindida e a sociedade que absorver parcela do seu patrimônio, no caso
de cisão parcial;
lll - os sócios com poderes de administração da pessoa jurídica extinta, no caso do
incrso V do capuÍ deste artigo.

Art. 42. Observado o que dispuser o Código Tributário Nacional, a pessoa natural ou
jurídica de direito privado que adquirir de outra, por qualquer título, fundo de comércio
ou estabelecimento comercial, industrial ou proÍissional, e continuar a respectiva
exploração, sob a mesma ou outra razão social ou sob firma e/ou nome individual,

Art. 40. São pessoalmente responsáveis:
| - o adquirente ou remitente, pelos tributos relativos aos bens adquiridos ou remidos;
ll - o sucessor a qualquer título e o côn1uge meeiro, pelos tributos devidos pelo de cujus
até a data da pârtilha ou adjudicação, limitada esta responsabilidade ao montante do
quinhão do legado ou da meaçáo;
lll - o espólio, pelos tributos devidos pelo de cujus até a data da abertura da sucessão.

suBsEÇÃo ilr
DA RESPONSABILIDADE POR SUCESSAO EMPRESARIAL
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Art.43. Nos casos de impossibilidade dê exigência do cumprimento da obrigação
principal pelo contribuinte, respondem solidariamente com este nos atos em que
intervierem ou pelas omissões de que forem responsáveis:
| - os pais, pelos tributos devidos por seus filhos menores;
ll - os tutores e curadores, pelos tributos devidos por seus tutelados ou curatelados;
lll - os administradores de bens de terceiros, pelos tributos devidos por estes;
lV - o inventariante, pelos tributos devidos pelo espólio;
V - o síndico e o comissário, pelos tributos devidos pela massa falida ou pelo
concordatário;
Vl - os tabeliães, escrivães e demais serventuários de ofício, pelos tributos devidos
sobre os atos praticados por êles, ou perante eles, em razáo do seu ofício;
Vll - os sócios, no caso de liquidação de sociedade de pessoas.
Parágrafo único. O disposto neste artigo só se aplica, em matéria de penalidades, às de
caráter moratório.

AÉ. 44. São pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes as obrigaçôes
tributárias resultantes dê atos praticados com excesso de poderes ou infração de Lei,
contrato social ou êstâtutos.
| - as pessoas reÍeridas no artigo anterior;
ll - os mandatários, prepostos e empregados;
lll - os diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado.

CAP|TULO II
DA RESPONSABILIDADE POR INFRAÇOES E DAS PENALIDADES

sEçÃo t_
DAS INFRAçOES

AÉ.45. Constitui infração toda ação ou omissão contrária às disposições deste Código
e da legislação tributária. Salvo disposiçáo de lei em contrário, a responsabilidade por
infraçôes da legislação tributária independe da intenção do agente ou do responsável e
da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato.

Art.46. Respondem pela infração, em conjunto ou isoladamente, todas as pessoas que,
dê qualquer forma, concorram para a sua §rática ou dela se beneficiem.

AÉ.47. No concurso de infrações, as penãlidades serão aplicadas conjuntamente, uma
para cada infração, ainda que capituladas no mesmo dispositivo legal.
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responde pelos tributos, relativos ao fundo ou estabelecimento adquirido, devidos até à
data do ato:
| - lntegralmente, se o alienante cessar a exploração do comércro, indústria ou atividade;
ll - subsidiariamente com o alienante, se este prosseguir na exploração ou iniciar dentro
de 6 (seis) meses a contar da data da alienaçáo, nova atividade no mesmo ou em outro
ramo de comércio, indústria ou profissão.

sEçÃo il
DA RESPONSABILIDADE DE TERCEIROS
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Art. 52. São penalidades tributárias previstas neste Código, aplicáveis separadas ou
cumulativamente:
| - multa por infração;
ll - proibição de transacionar com qualquer órgão da Administração Municipal;
lll - sujeição a rêgimes especiais de controle e de fiscalização ou de cumprimento de
obrigaçôes tributárias;
lV - interdição de estabelecimento.
§ ío. Aplicar-se-á, cumulativa ou isoladamente, as penalidades previstas neste artigo
ao sujeito passivo ou terceiro responsável pela prática de infração à legislaçáo tributária.
§ 2'. Não será passível de penalidade a ação ou omissão que proceder em
conformidade com decisão de autoridade cbmpetênte.
§ 3'. AaplicaÇão de penalidades, de qualquer natureza, não dispensa o crédito tributário
e os encargos de mora, nêm isenta o infrator do dano resultante da infração, na forma
da Lei Civil.

SUBSEçÃO I -
DA MULTA POR INFR,AçAO

Parágrafo único. No caso de a mesma conduta enquadrar-sê em mais de um dispositivo
legal será considerada a infração que resultar na maior penalidade,

Art. 48. O pagamento da penalidade não exime o infrator do cumprimento das
exigências legais de natureza tributária, administrativa, civil ou penal.

Art. 49. A responsabilidade é pessoal ao agente:
l- quânto às infraçôes conceituadas por lei como crimes ou contravençôes, salvo
quando praticadas no exercício regular de administração, mandato, funçâo, cargo ou
emprego, ou no cumprimento de ordem expressa emitida por quem de direito, desde
que não seja a mesma manifestamente ilegal;
ll - quanto às infraçôes em cuja definição o dolo específico do agente seja elementar;
lll - quanto às infrações que decorram direta e êxclusivamente de dolo específico:
a) das pessoas referidas no artigo 43 contra aquelâs por quem respondem;
b) dos mandatários, prepostos ou empregados, contra seus mandantes, preponentes
ou empregadores:
c) dos diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de dirêito privado,
contra estas.

Art. 50. A responsabilidade é excluída pela denúncia espontânea da infração,
acompanhada, se for o caso, do pagamento do tributo devido e dos juros de mora, ou
do depósito da importância arbitrada pela autoridade administrativa, quando o montante
do tributo dependa de apuração.
Parágrafo único. Não se considera espontânea a denúncia apresentada após o início
de qualquer procedimento administrativo ou medida de fiscalização.

AÉ. 5'1. Para fins deste Código, considera-se reincidência a prática de infração idêntica
cometida pela mesma pessoa física ou juridica dentro de 2 (dois) anos da data em que
se tornar definitiva a decisão administrativa referente à infração anterior.

sEçÃo il
DAS PENALIDADES
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AÉ. 53. A penalidade, além de impor a obrigaçâo de Íazer ou deixar de fazer, será
pecuniária, quando fixada em multa.

§ 1'. Quando constatado qualquer infração tributária prevista na legislaçáo tributária, o
lançamento da multa pecuniária se dará por auto de infração, dêstinado à aplicação das
penalidades referentes ao descumprimento de obrigaçôes tributárias principais e
acessórias.
§ 2". Ressalvado os casos de reincidência, a multa será reduzida nos seguintes termos:
| - reduzida em 60% (sessenta por cento) de seu valor, caso seja recolhido dentro do
prazo para a impugnaçáo do lançamento;
ll - reduzida em 30% (trinta por cento) de seu valor, caso seja recolhido dentro do prazo
para a interposição de recurso voluntário;
lll - reduzida em 10% (dez por cento) de seu valor após decisâo administrativa definitiva
pela procedência do lançamento e desde que antes da sua inscrição na Dívida Ativa
Municipal.
§ 3'. A multa será aplicada em dobro em caso de reincidência específica, assim
considerada como a prática de uma nova infração, violando a mêsma norma tributária,
cometida pelo mesmo infrator, dentro do prazo de 5 (cinco) anos, contados da data em
que se tornar definitiva administrativamente a penalidadê relativa à infração anterior,
ainda que recolhidaa respectiva multa, porém extingue-se os efeitos da reincidência
específica após o transcurso de Íês anos contados da configuração da reincidência.
§ 40. Apurando-se, no mesmo procedimento fiscal, que o infrator descumpriu duas ou
mais obrigaçôes acessórias, idênticas ou não, será facultada a imposição cumulativa
das multas respectivas, salvo se as infrações decorrerem do mesmo fato, hipótese em
que lhe será aplicada a multa mais grave.

§ 50. Salvo disposição em contrário, as multas pelas infrações cometidas serão previstas
neste Código e demais disposições legais.

suBsEÇÂo il
DA PROTBTçÃO DE TRAN§ACTONAR COM O MUNrCíPrO

Art. 55. O Regime Fiscal Especial de Controle, de Fiscalização ou de cumprimento de
obrigação Tributária tem como finalidade instituir sistema diferenciado de controle e
fiscalização no qual consiste em:
| - plantão fiscal no estabelecimento;
ll - prestaÇão periódica, pelo contribuinle, de informações relativas às operaçôes
realizadas em sêu estabelecimento, para fins de comprovação do recolhimento do
tributo devido;
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AÉ. 54. Os contribuintes que estiverem em débito com a F azenda Pública Municipal não
podêrão receber quaisquêr quantias ou créditos que tiverem com o Município, participar
de licitação, celebrar contratos ou termos.de qualquer espéciê com o Município.
Parágrafo único. Será obrigatória, para a prática dos atos previstos neste artigo, a
apresentação da certidáo negativa, na forma estabelecida na legislação tributária.

suBsEÇÃo ilr
DO REGIME FISCAL ESPECIAL
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Art. 57. A juízo da autoridade competente poderá ser interditado o estabelecimento que
estiver funcionando em desacordo com a legislação tributária ou quando for considerada
ineficaz a aplicaçáo das demais penalidades previstas neste Código.
§ 1" A interdição poderá ser definitiva ou temporária e recair sobre atividades
permanentes ou provisórias, principais ou acessórias.
§ 2'. Para aplicação da interdiçáo será garantida ampla oportunidade de dêfesa em
processo regular.

AÉ. 58. A interdição será procedida de notificaçáo expedida ao responsável pelo
estabelecimento, dando-lhe prazo máximo de 15 (quinze) dias para regularização e
cumprimento da obrigaçáo.

AÉ. 59. A interdição náo exime o faltoso do pagamento dos tributos devidos e do
cumprimento das penalidades que lhe Íorem aplicáveis.
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lll - proibição de o contribuinte emitir documentos fiscais, ficando obrigado a usar os
livros ou documentos que o Fisco determinar;
lV - sujeição ao regime especial de recolhimento do tributo.
Parágrafo único. As medidas que compõem o sistema diferenciado de controle e
fiscalização podem sêr aplicadas, isoladas ou cumulativamente, em relação a um
contribuinte ou a vários da mesma atividade econômica.

AÉ. 56. A aplicação do Regime Fiscal Especial será determinada pela autoridade
competente, de ofício ou a pedido dos funcionários encarregados da fiscalizaçáo dos
tributos.
§ 1 ' O sujeito passivo deverá ser previamente notificado da adoção do sistema
diferenciado de controle e fiscalizaçáo, das medidas adotâdâs e do tempo de duraçáo
do mesmo.
§ 2" O período de duração da sujêição ao sistema diferenciado de controle e
fiscâlização será determinado conforme as peculiaridades de cada caso e a critério da
autoridade competente.
§ 3"-A imposição do sistema previsto neste artigo não prejudica a aplicaçáo de
quaisquer penalidades previstas na legislagão tributária.

SUBSEÇÃO lV
DA INTERDIÇÃO DE ESTABELECIMENTO

TíTULO vI
DO CADASTRO FISCAL

CAPíTULO I

DAS DtSPOS|ÇOES GERATS

Art.60. O Cadastro Fiscal do Município compreende o Cadastro lmobiliário do Município
(ClM) e o Cadastro Mercantil (CMM), também denominado de Cadastro de Atividades
Econômicas do Município ou Cadastro Mobiliário, sem prejuízo de outros cadastros
previstos em regulamento necessários para âtender às exigências da Administração
Tributária Municipal com relâção ao poder de polícia administrativa ou à organização
dos seus serviços.
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Art.62. Todos os imóveis, inclusive os que gozârem de imunidade ou de isenção,
situados nas áreas urbanas, urbanizáveis ou de expansão urbana do Município, deverão
ser inscritos no Cadastro lmobiliário do Município (ClM).
§ 1o. A inscrição de que trata este artigo, será promovida:
l- pelo proprietário ou titular do domínio útil ou seu representantê legal, devidamente
habilitado;
ll- por qualquer dos condôminos, seja o condomínio diviso ou indiviso;
lll - pelo adquirente ou alienante, a qualquer título de venda;
lV - pelo compromissário comprador ou vendedor, no caso de compromisso de compra
e venda;
V - pelo inventariante, síndico, liquidante ou sucesso( quando se tratar de imóvel
pertencente ao espólio, massa falida ou à sociedade em liquidação ou sucessão;
Vl - pelo possuidor a legítimo lítulo.
§ 20. A inscrição far-se-á em formulário próprio, aprovado pela Administração Tributária
Municipal, no qual o contribuinte ou seu representante, legalmente habilitado, declarará
os elementos exigidos em rêgulamento.
§ 30. A inscrição deverá ser feita no prazo estabelecido em regulamento.
§ 4'. AAdministração Municipal, através de edital, poderá convocar por distritos, zonas
ou setores fiscais, as pessoas citadas no §1o, para que promovam a inscrição ou o
recadastramento, ou prestem informações complementares.

AÉ. 63. Para os efeitos do Cadastro lmobiliário Municipal (ClM), consideram-se
infratores os que não inscreverêm os irnóveis no prazo e forma regulamentares e
aqueles cujos documentos e informações de inscrição apresentem falsidade, má-fé ou
dolo quanto a qualquer elemento da declaração obrigatória.
Parágrafo único. Nos casos mencionados neste artigo, a inscrição será de ofício, através
dos dados contidos nos elementos ao alcairce do Fisco, sem prejuízo das penalidades
cabívers.

Art. 64. O Cadâstro lmobiliário Municipal (ClM) será atualizado sempre que ocorrerem
alterações relativas à propriedade, domínio útil, posse, uso ou às características físicas
do imóvel, edificado ou náo.

§ ío. A atualização deverá ser requerida por qualquer dos indicados no §§ío e 20 do art.
62, na forma e ptazo do regulamento, mediante apresentação do documento hábil
exigido pela Administração Tributária Municipal.
§ 20. Respondem solidariamente pela obrigaçáo tributária decorrente, os indicados no

§1 do art. 62 que deixarem de efetuar a atualizaçáo cadastral.
§ 30. O Fisco poderá realizar a atualizaÇãô de oficio, através dos dados contidos nos
elementos ao seu alcance, quando as informações não forem atualizadas no prazo e
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Art. 6í. A Administração Tributária Municipal, além da faculdade de instituir outrâs
modalidades acessórias de cadastro, a fim de atender à organização fazendária dos
tributos de sua competência, poderá celebrar convênios com as Administraçôes
Tributárias da União, dos Estados, de outros Municípios e com outros órgãos da
administração direta e indireta dos mesmos entes, visando permutar e/ou utilizarem os
dados e os elementos cadastrais drsponíveis.

CAPíTULO II
DO CADASTRO IMOBILÉRIO DO I,IUNICíPIO
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forma regulamentares ou apresentem falsidade, má-fé ou dolo quanto a qualquer
elemento, sem prejuízo das penalidades cabíveis.
§ 40. Os oficiais de registro de imóveis e os titulares de cartórios de notas com
competência no MunicÍpio deverão remeter, mensalmente, à Secretaria Municipal da
Fazenda, relatório mensal com as operações e registro de mudança de proprietário ou
titular de domínio útil e averbação de área construída, preenchido com todos os
elementos exigidos, de imóveis situados no território do Município, na forma e prazo do
regulamênto.

AÉ. 65. Não serão lavrados, autenticados ou registrados pelos tabeliâes, escrivães e
oficiais de Registro Geral de lmóveis e de Cartórios de Notas os atos e lermos sem a
prova da inexistência de débito tributário referente ao imóvel.
Parágrafo único. Quando do parcelamento do debito pertinente ao IPTU e taxas relativas
ao imóvel, somente será lavrado ou registrado o instrumento, termo ou escritura,
conforme o caso, após o pagamento de todo o parcelamento ou de forma antecipada,
conforme dispuser em regulamento.

Art. 66. Os responsáveis por loteamento ficam obrigados a fornecer, mensalmente, ao
órgão fazendário competente, relação dos lotes que no mês anterior tenham sido
alienados definitivamente ou mediante compromisso de compra e venda, mencionando
o adquirente e seu endereço, a quadra, o lote e o valor do negócio jurídico, na forma e
prazo do regulamento.

Art.67. As empresas construtoras, incorporadoras e imobiliárias ficam obrigadas a
fornecer, mensalmentê, ao órgão fazendári'o competente, relaçâo dos imóveis por elas
construídos ou sob sua intermediaÇão, no mês anterior, que tiveram alterado os titulares
do domínio útil, mediante compra e venda ou compromisso de compra ê venda,
mencionando o imóvel, adquirente e seu endereço, na forma e prazo do regulamento.

Art.68. Serão objetos de uma única inscrição, obrigatoriamente acompanhada de
planta, as glebas brutas, desprovidas de melhoramentos, cuja utilização dependa de
obras de urbanização, ressalvadas as exceções previstas em regulamento e em leis
específicas dispondo sobre a matéria.

Art. 69. Em caso de litígio sobre o domínio do imóvel, os dados coletados nâ inscrição
serão acrescidos dessa circunstância, oportunidade em que serão mencionados os
nomes dos litigantes e dos possuidores do imóvel, a natureza da açáo, com o respectivo
número do processo judicial, o juízo e o cartório por onde tramita a ação.
Parágrafo único. lncluem-se também na situação prevista neste artigo, o espólio, a
massa falida e as sociedades em liquidação.

Aít. 70. A autorização para parcelamento do solo, bem como a concessão de
autorização elou habite-se, para edificação nova, e de aceite-se, para imóveis
reconstruídos ou reformados, somênte serão êfetivedos pelo órgão competente
mediante a prévia quitação dos tributos municipais incidentes sobre os imóveis
originários e sobre a prestação de serviços a ele vinculados, assim como a atualização
dos dados cadastrais correspondentês.
Parágrafo único. Os documentos referidds no caput deste artigo somente serão
entregues aos contribuintes pelo órgão municipal competente após a inscrição ou
atualização do imóvel no Cadastro lmobiliário Municipal (ClM).
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Art. 7'1. No caso das construgões ou edificaçôes sem licenÇa ou sem obediência às
normas vigentes, e de benfeitorias realizadas em terreno de titularidade desconhecida,
será promovida sua inscrição no Cadastro lmobiliário Municipal (ClM), â título precário,
unicamente para efeitos tributários.
Parágrafo único. A inscrição e os efeitos Íibutários, nos casos a que se refere este
artigo, não criam direitos para o proprietário, titular do domínio útil ou possuidor, e não
impedem o Município de exercer o direlto de promover a adaptação da construçâo às
prescriçóes legais, ou a sua demoliçáo, independentemente de outras medidas
cabíveis.

CAPíTULO III
DO CAOASTRO MERCANTIL DO MUNICíPIO

Àft. 72. O Cadastro Mercantil do Município compreende.
| - os estabelecimentos comerciais, industriais, produtores;
ll - os prestadores de serviços, com ou sem estabelecimento fixo;
lll - as repartiçôes públicas;
lV - as autarquias e as fundaçôes instituídas e mantidas pelo poder público;
V - as empresas públicas e as sociedades de êconomia mista;
Vl - as empresas delegadas, as autorizadas, as permissionárias e as concessionárias
de serviços públicos;
Vll - os registros públicos, cartorários e notariais;
Vlll - as associações, sociedades civis e fundações privadas;
lX - o comércio ambulante, eventual e o ferrante.
Parágrafo único. O tomador de serviço de construção civil, na condição de responsável
pela retenção do tributo na fonte, ou na condição de responsável por substituição
tributária ou na condição dê responsável solidário, fica obrigado a efetuar a inscrição no
Cadastro Mercantil do Município antês do início da obra.

AÉ. 73. A inscrição no Cadastro de Atividades Econômicas deverá ser efetuada
mediante preenchimênto e entrada de formulário próprio na repartição competente do
Município, na forma que a legislaÇão tributária determinar, antes do início da atividade.
Parágrafo único. As pessoas físicas ou jurídicas, de que trata o at1. 72, para obterem
sua inscrição no Cadastro Mercantil do Município, deverão estar previamente
Iicenciadas, conforme exigências previstas neste Código.

Art.74. Para os efeitos do Cadastro Mercantil do Município, consideram-se infratores:
| - os que não se inscreverem no prazo e forma da legislação tributária;
ll - aqueles que encontrarem em atividade, lom a inscriçáo excluída de ofício;
lll - aqueles cujos documentos e informações de inscrição aprêsêntem falsidade, máJé
ou dolo quanto a qualquer elemento da declaração obrigatória;
lV - aqueles que deixarem de recolher as taxas que estejam vinculadas ao exercício de
suas atividadês, conforme exigências previstas neste Código.
§ 1". Nos casos mencionados neste artigo, â inscriçáo será promovida de ofício, através
dos dados contidos nos elementos ao alcance do Fisco, sem prejuízo das penalidades
cabíveis.
§ 2'. A inscrição promovida de ofício será concedida de maneira definitiva, após a
constataçâo, em processo administrativo, de que a pessoa física ou jurídica preenche
os requisitos legais, necessários para o exercício da atividade.
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§ 3". A pessoa considerada infratora, nos termos do caput, e o profissional autônomo
que não preencher os requisitos legais.quando náo inscrita no Registro Público de
Empresas Mercantis nem no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, será promovida
sua inscrição no Cadastro Mercantil do Município a título precário, unicamente para
efeitos tributários.
§ 4'. A inscriÇão e os efeitos tributários, nos casos a que se refere o parágrafo anterior,
náo geram efeitos para a pessoa física ou jurídica irregular, e não impedem o Município
de exigir a adaptação da atividade às prescriçôes legais ou de interditar o
estabelecimento, independentemente de outras medidas cabíveis.

Art. 75. Ficam as pessoas físicas ou jurídicas, citadas no atl.72, bem como os
contadores, obrigadas a comunicar à repartição competente, no prazo de trinta dias,
qualquer alteração nas informaçôes cadastrais ou a paralisação temporária ou o
encerramento das atividades.
§ í" No caso de venda ou transferência do estabelecimento sem a observância do
disposto neste artigo, o adquirente ou sucessor será responsável pelos débitos e multas
do contribuinte inscrito.
§ 2". As alterações que requeiram nova análise de órgão competente para emissão de
licença, serão efetuadas mediante deferimento do referido órgão.
§ 3" A anotação no cadastro será feita após a verificação da veracidadê das
informaçôes, sem prejuízo de qualquer crédito tributário.
§ 4' O Fisco poderá realizâr alteração de ofício, através dos dados contidos nos
elementos ao seu alcance, quando as informações não forem atualizadas na forma da
legislaçáo tributária ou apresentem falsidade, má-fé ou dolo quanto a qualquer
elemento, sem prejuÍzo das penalidades cabíveis.
§ 5". Ocorrendo a alteração de ofício de endereço ou atividade, nos termos do parágrafo
anterior, a inscrição ficará a título precário até a constatação, em processo
administrativo, de que a pessoa física ou jurídica preenche os requisitos legais
necessários para o exercicio da atividade.
§ 6'. A anotação de paralisaçâo temporária da inscrição vigerá por até 5 (cinco) anos,
observado o inciso Vll do artigo seguinte.
§ 7". O sujeito passivo com inscriÇão encerrada ou paralisada temporariamente deverá
solicitar a reativação de sua inscrição antes do reinício de suas atividades.

AÉ. 76. A inscriçâo cadastral poderá ser excluída de ofício, caso o sujeito passivo:
| - seja inscrito por tempo certo e esse prazo tenha se exaurido;
ll - tenha simulado a existência legal do estabelecimento;
lll - declare informação ou dado cadastral com o propósito de enganar;
lV - aprêsênte documento falso, ainda que sem dolo;
V - quando no exato endêreço já houver outro sujeito passivo com inscrição ativa,
ressalvados os casos enumerados no art. 79;
Vl - náo regularize a inscrição suspênse, no prazo estabelecido pelâ Administração
Tributária, que não será superior a 180 (cento e oitenta) dias;
Vll - não reative a inscrição com paralisação temporária, no período estabelecido no §
6' do artigo ânterior;
Vlll - não seja encontrada no domicílio tributário e tenha cadastro fiscal na União ou no
Estado com situação inativa, baixada ou encerrada.
§ 1". Na situação do inciso V deste artigo, a inscrição a ser excluída será aquela que
nâo corresponder com a realidade.
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§ 2". A inscrição excluída de ofício não poderá ser reativada a pedido do contribuinte.
§ 3'. A exclusão de ofÍcio da inscrição será comunicada ao sujeito passivo na forma da
legislaçáo tributária.

^Í1.77. 
A inscrição cadastral poderá ser suspensa de ofício caso a pessoa física ou

jurídica inscrita:
| - deixe de cumprir as obrigaçôes acessórias por mais de í 2 (doze) meses
consecutivos;
ll - não seja encontrada no domicílio tributário fornecido, a qualquer tempo;
lll - deixe de atender a convocação do fisco para recadastramênto ou atualização dos
dados cadastrais, a qualquêr têmpo.
§ 1'. A exclusáo e a suspensão da inscrição, e a anotação da paralisação temporária e
do encerramento de atividade não extinguem débitos existentes, nem os que venham a
ser apurados posteriormente ao registro do ato efetuado de ofício ou por declaração do
contribuinte.
§ 2". A suspensão da inscrição será comunicada ao sujeito passivo na forma da
legislação tributária.
§ 3". A suspensão da inscrição não prejudica a incidência de taxa de fiscalização devida
anualmente ou de ISSQN lançado independente do regime de apuração.
§ 4". A regularização da inscrição suspensa'dê ofício dar-se-á mediante sua reativação,
a pedido do contribuinte ou a critério do Fisco, e somente será efetuada mediante
pagamento das multas aplicávêis decorrentes de omissões relacionadas às situaçóes
previstas nos incisos la lll do caput deste ârtigo, ressalvadas demais exigências
estabelecidas na legislação tributária.

Art. 78. Salvo disposiçáo em contrário, para efeito deste Código, considera-se
estabelecimento o local, fixo ou não, onde ocorra qualquer atividade produtiva,
industrial, comercial ou similar e de prestação de serviços, em caráter permanênte ou
eventual, ainda que no interior da residência, em complemento e sem prejuízo da
definição de todo complexo de bens organizado, para exercício da empresa, por
empresário, ou por sociedade empresária, prevista no ariigo 1142 do Código Civil
Brasileiro.
§ 1'. Presume-se existente o estabelecimento pela configuração parcial ou total dos
seguintes elementos:
l- manutenção de pessoal, material, mercadoria, máquinas, instrumentos e
equipamentos;
ll - estrutura organizacional ou administrativa;
lll - inscrição nos órgãos previdenciários;
lV - indicação como domicílio fiscal para efeito de outros tributos;
V - permanência ou ânimo de permanecer no local, para a exploração econômica da
atividade, exteriorizada através de placas na fachada, da indicaçáo do endereço em
impressos, formulários ou correspondências, contrato de locaçáo do imóvel,
propaganda ou publicidade, ou em contas de telefone, fornecimento de energia elétrica
ou água.
§ 2'. São também considerados estabelecimentos os locais onde forem exercidas:
| - as atividades de diversões públicas de natureza itinerante;
ll - quaisquer atividades, exploradas por meio de caixas eletrônicos, máquinas ou
equipamentos dê bebidas, alimentos em geral ou de diversões, localizâdos fora do
estabelecimênto do responsável.
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Art. 80. Sem prejuízo das demais penalidades previstas neste Código, o infrator das
normas pertinentes ao Cadastro Fiscal Municipal estará sujeito às seguintes multas:
| - infrações relacionadas com o Cadastro lmobiliário Municipal (ClM):
a) deixar de promover a inscrição no Cadastro lmobiliário ou a alteração nos dados
cadastrais na forma e prazo determinados no regulamento: multa equivalente a 20
Unidade Frscal de Penedo - UFIP;
b) prestar qualquer informação cadastral errônea, falsa ou omitir dados cadastrais que
possam alterar a base de cálculo de tributo ou resultar na concessão de beneÍícios
tributários: multa equivalente a 40 Unidade Fiscal de Penedo - UFIP;
c) deixar de atender à exigência do Fisco, no prazo determinado, quando convocado a
promover o recadastramento ou para prestar qualquer declaração ou informação
cadastral: multa equivalente a 80 Unidade Fiscal de Penedo - UFIP;
d) deixar, os oficiais de registro de imóveis, os responsáveis por loteamento, as
empresas construtoras, as incorporadoras e as imobiliárias, de prestar as informações
cadastrais na forma deste Título: multa equivalente a 500 Unidade Fiscal de Penedo -
UFIP;
e) descumprir as demais obrigações rêferentes ao Cadastro lmobiliário: multa
equivalente a 15 Unidade Fiscal de Penedo - UFIP;
ll - infraçôes relacionadas com o Cadastro Mercantil do Município:
a) iniciar a atividade sem efetuar a inscrição ou a reativação da inscrição no Cadastro
Mercantil do Município: multa equivalente a 30 Unidade Fiscal de Penedo - UFIP;
b) deixar de proceder à alteraçâo de dados cadastrais na forma e prazo do regulamento:
multa equivalente a 20 Unidade Fiscal de Penedo - UFIP;
c) deixar de informar a paralisaçáo ou encerramento da atividade no prazo do
regulamento: multa equivalente a 40 Unidade Fiscal de Penedo - UFIP;
d) deixar de atender à exigência do Fisco, no prazo determinado, quando convocado a
promover o recadastramento ou para prestar qualquer declaraçáo ou informação
cadastral: multa equivalente a 15 Unidade Fiscal de Penedo - UFIP;
e) prestar qualquer informação cadastral falsa ou omitir dados cadastrais: multa
equivalente a 50 Unidade Fiscal de Penedo - UFIP;
f) descumprir a notificaçáo de interdição: multa equivalente a 100 Unidade Fiscal de
Penedo - UFIP;
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Art. 79. Para os efeitos dê inscrição considerar-se-ão estabelecimentos distintos:
l- os que, embora no mesmo local, ainda que com idêntico ramo de atividade,
pertenÇam a diferentes pessoas, físicas ou jurídicas;
ll - os que, embora sob a mesma responsabilidade e com mesmo ramo de negócios,
estejam localizados em prédios distintos ou em locais diferentes;
lll - os que, embora com idêntico ramo de atividade, estejam em locais distintos, ainda
que no mesmo imóvel, desde que não tenham comunicação interna;
lV - os que, embora no mesmo local, exerçam atividades diferentes.
Parágrafo único. Considera-se mesmo local, dois ou mais imóveis contÍguos e com
comunicação interna, ou com vários pavimentos no mesmo imóvel.

CAPíTULO IV
DAS PENALIDADES RELATIVAS AO CADASTRO FISCAL
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S) exercer atividade com a inscrição excluída, encerrada ou paralisâda
temporariamente: multa equivalente a 60 Unidade Fiscal de Penedo - UFIP, por mês ou
fração de mês em exercício.
h) descumprir as demais obrigações referentes ao Cadastro de Atividades Econômicas:
multa equivalente a 80 Unidade Fiscal de Pênedo - UFIP
ParágraÍo único. As multas previstas nestê Capítulo serão cumulativas e não se excluem
entre si quando da configuração de mais de uma infração definida neste artigo.

Art. 8í. O infrator estará sujeito à penalidade de interdição do estabelêcimento quando
funcionar em desacordo com as disposições legais que lhe forem pertinentes, bem como
quando for considerada ineficaz a aplicação das demais penalidades previstas neste
Código.

LMRô II
DO PROCESSO ADMIT,IISTRATIVO FISCAL E

DA ADifl NTSTRAçÃO TRTBUTÁR|A irUNtCtpAL

TíTULO I

DAS NORMAS GERAIS DO PROCESSO
ADMINISTRATIVO FISCAL

CAPíTULO I

DAS DTSPOSTçÕeS pReUUrrunReS

Art. 82. O Processo Administrativo Fiscal abrangerá:
| - o Contencioso Administrativo Tributário (CAT);
ll - o Procedimento de Consulta;
lll - o Procedimento de Parcelamento de Débitos Fiscais;
lV - o Procedimento de Restituição de lndébito Fiscal e o Reconhecimento de Direitos.
§ '1o. Entende-se por Contencioso Administrativo Tributário o conjunto de atos que
decorrem da relação jurídica estabelecida entre a Fazenda Pública Municipal e o sujeito
passivo e/ou interessado, para apuração de créditos de natureza tributária e não
tributária e para aplicação das respectivas penalidades quando for o caso.
§ 20. A Consulta será assegurada ao sujeito passivo, bem como aos interessados em
gêral, para obter entendimento da Administração Tributária sobre a aplicação da
legislação tributária.
§ 30. Será assegurado ao sujeito passivo da obrigação o parcelamento de débitos,
tributários ou não, vencidos cujo pagamento dar-se-á em prestações mensais e
sucêssivas, conforme prazos, critérios e condições estabelecidos mediante decreto do
Poder Executivo.
§ 4o. Caberá ao sujeito passivo o direito a formulaçáo de pedido administrativo para
restituiçáo de valores pagos indevidamente, mediante rêquerimento, ao titular da
Secretaria Municipal da Fazenda, cuja decisão será tomada após manifestação por
escrito do titular da rêferida Secretaria, bem como caberá postular outros direitos que
lhes forem assegurados pela Constituição da República Federatrva do Brasil, pela Lei
Complementar Federal, por este Código e demais legislaçáo tributária.
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Art. 83. As disposições previstas nesse Tílulo poderão ser rêgulamentadas mediante
decreto do Poder Executivo municipal, desde que compâtíveis com este Código.

CAPíTULO II
DOS ATOS, TERMOS E PRAZOS PROCESSUAIS

Art. 84. Os atos e termos processuais, quando a lei não prescrever forma determinada,
conterão somente o indispensável à sua finalidade, sem espaço em branco e sem
entrelinhas, rasuras ou emendas nâo ressalvadas.
§ ío. Os atos e termos processuais poderão ser formalizados, tramitados, comunicados
e transmitidos em formato digital, conforme disciplinado em ato da Administração
Tributária.
§ 20. Os atos e termos processuais serão digitados, datilografados ou escritos de forma
legível, com tinta preta ou azul, assinando-os as pessoas que neles intervierem.

Art. 85. A autoridade local fará realizaÍ, no prazo de 30 (trinta) dias, os atos processuais
que devam ser praticados por solicitação de outra autoridade preparadora ou julgadora,
ressalvados os prazos previstos neste Código.

Art. 86. Salvo disposição em contrário, o servidor executará os atos processuais no
prazo de '10 (dez) dias.

Parágrafo único. A inobserváncia dos prazos destinados à instrução, movimentação,
exame e julgamento do processo não acarretará a nulidade dos atos processuais,
implicando em responsabilidade do funcionário que der causa.

Art.87. Os prazos serão contínuos, excluindo-se na sua contagem o dia do início e
incluindo-se o do vencimento
Parágrafo único. Os prazos só se iniciam ou vencem no dia de expediente normal no
órgáo em que corra o processo ou deva ser praticado o ato.

CAPíTULO III
DAS NULIDAOES

AÉ. 88. São nulos:
| - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;
ll - os despâchos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição
do direito de defesa (impugnação).

§ 1'. A nulidade de qualquer ato só prejudica os posteriores que dele diretamente
dependam, ou seja, consequência.
§ 20. Na declaraçâo de nulidade, a autoridáde dirá os atos alcançados, e determinará
as providências necessárias ao prosseguimento ou solução do processo.

§ 30. Quando puder decidir do merito a favor do sujeito passivo a quem aproveitaria a
declaração de nulidade, a autoridade julgadora náo a pronunciará nem mandará repetir
o ato ou suprir-lhe a falta.

AÉ. 89. As irregularidades, inconeções e omissões diferentes das referidas no artigo
anterior náo importarão em nulidade e serão sanadas quando resultarem em prejuízo
para o sujeito passivo, salvo se este lhes houver dado causa, ou quando não influírem
na soluçáo do litígio.
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Art. 90. A nulidade será declarada pela autoridade competente para prati€r o ato ou
julgar a sua legitimidade.

CAPITULO IV
DA PENçÃO E DA INTIMAÇÃO

Art. 95. Entende-se por Contencioso Administrativo Tributário, doravante denominado
também de CAT, o conjunto de atos que decorrem da relação jurídica estabelecida entre
a Fazenda Pública Municipal e o sujeito passivo e/ou interessado, para apuraçáo de
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Art. 9í. O sujeito passivo poderá postular pessoalmente ou mediante reprêsentante
regularmente habilitado para tal.
§'1" A petiçáo será endereçada a unidade administrativa com compêtência para gestáo
de tributos, vinculada a Secretaria Municipal de Fazenda, cujo servidor processante será
o responsável pela referida unidade, oportunidade em que deverá conter as seguintes
indicaçôes:
| - nome completo do requerente;
ll - inscriçâo municipal;
lll - endereço para recebimento de intimações;
lV - o pedido e seus fundamentos, essim como a declaraçáo do montante que for
reputado devido quando a controvérsia versar sobre valor.
§2o. A petição será indeferida de plano quando manifestamente inepta ou quando a
parte,for ilegítima, bem como será vedado ao servidor rêcuser o sêu recebimento.
§3o. E vedado reunir na mesma petição matéria referente a tributos diversos.
§4o. Os interessados podem apresentar suas petições, juntamente com os documentos
anexados, em duas vias de igual teor, a,fim de que uma das vias seja devolvida
devidamente autenticada pela repartição, valendo como comprovânte de entrega.

Art.92. O interessado deve ter ciência do ato que determinar o início do Procêsso
Administrativo Fiscal, bem como de todos os demais de natureza decisória ou que o
determine a prática de qualquer ato, sendo que a recusa deverá ser comprovada com a
declaração escrita de quem fizer a intimaçáo ou comprovada na forma como dispuser
em regulamento.

AÉ. 93. Caso não conste data de ciência da intimaçáo, considera-se feita à intimaçáo
í5 (quinze) dias após a sua entrega à agência postal ou telegráfica, salvo prova em
contrário.

Art. 94. A intimação poderá ser mediante edital quando não for êncontrada a pessoa a
ser intimada ou o seu preposto, hipótese em que se considera feita à intimação 20 (vinte)
dias após a publicação do edital.

TíTULO II
DO CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO

CAPíTULO I

DAS DTSPOS|ÇÕeS CeRerS OO
CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
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créditos de natureza tributária e não tributária e para aplicação das respectivas
penalidades quando for o caso.

AÉ. 96. O CAT deve ser regido pelos seguintes princípios:
l- legalidade, oficialidade, publicidade, eficiência, celeridade, verdade material,
isonomia, economia, devido processo legal e razoabilidade;
ll - instrução contraditória, instrumentalidade das formas e vistas aos autos do processo
na sede da repartição fazendária;
lll - forma escrita dos atos e termos processuais, bem como regime de prazo;
lV - ônus da prova e motivação da decisão;
V - duplo grau de jurisdição adminístrativa;
Vl - irrecorribilidade do despacho necessário à instruÇão e movimentaçáo do processo,
desde que não imp quem término do processo, bem como nâo viole os princípios
previstos neste artigo e nem as disposições deste Título.
Parágrafo únrco. O Contencioso Administrativo Tributário observará, supletivamente e
subsidiariamente, as normas do Código de Processo Civil, conforme artigo '15 do aludido
Código, desde que não sejam incompativeis com as normas ê princípios previstos neste
Código.

Art. 97. O Contencioso Adminrstrativo Tributário compreenderá as seguintes fases:
l- primeira instância, compreendendo os atos na seguinte ordem: lânçamento e
respectiva intimâção ou notificação; apresentaçáo da defesa (impugnaçáo) do autuado;
apresentação de sustentação pela autoridade fiscal; saneamento do processo,
diligência ou perícia, conforme o caso; julgamento de primeira instância; execução da
decisão de primeira instância, se procedente no todo ou em parte o crédito fiscal
lançado, desde que não haja depósito, pagamento ou interposição de recurso no prazo
legal;
ll - segunda instância, compreendendo os atos na seguinte ordem: interposição de
recurso voluntário pelo sujeito passivo, ou remessa para reexame obrigatório ou
necessário, quando a decisáo de primeiro grau declarar improcedente no todo ou em
parte o crédito fiscal, ou ainda, quando a decisão declarar a nulidade do lançamento em
limite estabelecido por decreto regulamantar; apresentação de contrarrazões ao recurso
voluntário; saneamênto do processo, diligência ou perícia, conforme o caso; julgamento
dê Segunda lnstância; pedido de reconsideração, execução da decisão de Segunda
lnstância, se procedente o crédito fiscal lançado, desde que não haja depósito,
pagamento do crédito reclamado ou interposição de pedido de reconsideração e
arquivamento do processo sê a decisão manifestar-se pela improcedência total do
crédito reclamado.

AÉ. 98. No curso do processo serão tomadas as seguintes providências:
l- intimação para pagamento do crédito tributário ou apresentação da defesa
(impugnação), na hipótese de o autuado não ter tomado ciência no próprio Auto de
lnfração ou na Notificação de Lançamento, ressalvadas às normas previstas em
regulamento;
ll - exame do processo pelo autuado ou seu representante legal, nas dependências da
rêpartição Íazendária, se solicitado;
lll - encaminhamento do processo ao funcionário para sustentação do Auto de lnfração
ou da Notificação de Lançamento, no caso de apresentação de defesa (impugnação),
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bem como remessa para que o funcionário apresente as contrarrazôes do recurso
voluntário,
lV - recebimento e juntada da defesa (impugnação) ou das razões do recurso;
V - lavratura dos respectivos termos de revêlia ou perempção, conforme o caso;
Vl - levantamento de informações sobre os antecedentes fiscais do autuado;
Vll - cumprimento de diligências ou de perícias;
Vlll - encaminhamento do processo, conforme o caso, para julgamento em primeira ou
segunda instância;
lX - ciência do julgamento e intimação para pagamento ou interposição de recurso.

Art. 99. A trâmitação do CAT dar-se-á no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias a
contar da instauração, salvo determinação diversa prevista em regulamento.

Art. í00. O autuado poderá, sem prejuízo da defesa (impugnação) ou do recurso,
efetuar depósito administrativo do total do débito fiscal exigido no lançamento que terá
como êfeito a suspensão dos acréscimos legais.

§1o. O depósito administrativo será efetuado em local, íorma e condições estabelecidas
em ato do Poder Executivo Municipal.
§2o. Reduzido ou extinto o débito fiscâ|, o Poder Executivo Municipal autorizará, no
prazo de 30 (trinta) dias contados da data em que tomar ciência da decisão, a liberação
parcial ou total do valor depositado.
§3o. Julgado procedente o lançamento, por decisão da qual não caiba mais recurso, o
depósito atualizado monetariamente será convertido em receita e destinado ao
pagamento do crédito exígido.

Art. í0í. As eventuais incorreções no lançamento não acarretam nulidade, desde que
seja possivel determinar, com segurança, a infração, o autuado, a matéria tributável e a
penalidade proposta, juntamente com as respectivas fundamentações legais.

AÉ. í 02. O lançamento cujo crédito fiscal for pago ou for objeto dê pedido de
parcelamento, dentro do prazo de defesa (impugnaÇão) ou de recurso, não será julgado
pelas instâncras administrativas, por se tratar de confissão irretratável de dívida.

AÉ. 103. O julgamento do lançamento em primeira e segunda instâncias serão
proferidos no prazo fixado em regulamento.

AÉ. 104. E garantida ao autuado ampla defesa e o devido processo legal na esfera
administrativa, observadas as formas e os prazos legais.

Aít. í 05. As decisões administrativas sáo incompetentes para declarar a
inconstitucionalidade ou ilegalidade de lei, decreto, portaria, instrução normativa, ou
qualquer outro ato normativo e para dispensar por analogia ou equidade o cumprimento
da obrigação tributária principal.

Art. í06. Nenhum processo por infraçâo à legislação tributária municipal será arquivado
sem que haja julgamento, salvo nas hipóteses de:
| - parcelamento e pagamento integral do debito fiscal com os acréscimos legais;
ll - suspensâo, por ato do Senado Federal, da execução, no todo ou em parte, de lei
declarada inconstitucional por decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal;
lll - declaração de inconstitucionalidade, no todo ou em parte, de lei ou ato normativo
Municipal;
lV - decisão judicial incompatível com o prosseguimento do processo.
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CAPíTULO II
DA TNSTAURAçÃo oo correNcroso

ADMINrsrRATrvo rntaurÁRro

AÉ. ííí. O Contencioso Administrativo Tributário será instaurado após a impugnação
do lançamento e será organizado em forma de autos forenses, cujas folhas serão
numeradas, rubricadas e dispostas na ordem em que forem juntadas, bem como terá
como peça inicial o Auto de lnfração ou â Notificação de Lançamento, assim entendido
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AÉ. í07. A perda ou extravio, no todo ou em parte, de autos do Contencioso
Administrativo Tributário, implicará em abertura do competente inquérito e/ou processo
administrativo, tendente a apurar a responsabilidade administrativa do agente público,
sem prejuízo das sanções penais e cíveis cabíveis.

Art. í08. Constitui prova contra o sujeito passivo ou responsável deixar de entregar, por
qualquer motivo, livro elou documento que interessem à instauração e instruçáo do
processo.

Art. í09. O autuado, em qualquerfase do Contencioso Administrativo Tributário, poderá,
sem prejuízo da apresentação da defesa (impugnação) ou do recurso, efetuar o
pagamento parcial do tributo e/ou da multa na parte em que concordar com o
lançamento.
§1o. O pagamento parcial do débito fiscal tem como efeito, em relação à quantia paga,
confissão irretratável, assim como renúncia à dêfesa (impugnação) ou ao recurso
interposto.
§2o. Compete à repârtição municipal noticiar a autoridade julgadora sobre o
parcelamento de débito objeto de lançamento, para que seja declarada a extinção do
processo ante a caracterização dê confissão irretratável da dívida fiscal.

Art. í í O. É impedído do exercício da função de julgar aquele que, relativamente ao
processo em julgamento:
| - tênha atuado como autuante ou autuado no processo;
ll -intervêio como mandatário do autuado ou oficiou como perito;
lll - seja cônjuge, companheiro, parente, consanguíneo ou afim, do autuante, do autuado
ou representante legalmente constituído deste em linha reta ou, na colateral, até o
terceiro grau;
lV - seja cônjuge, companheiro, parente, consanguíneo ou afim de outro membro do
Conselho de Contribuintes do Município em linha reta ou, na colâteral, até o terceiro
grau;
V - seja servidor do Fisco Municipal à disposição dê outros órgãos, inclusive entidades
sindicais e associativas;
Vl - tenha participado de julgamento em instância inferior, exceto em relaçáo ao
Conselho de Contribuintes do Município;
Vll - seja sócio, empregado, assessor ou prestador de serviço do autuado.
§ 1o. A autoridadê julgadora deve declarar-se impedida, nas hipóteses previstas neste
artigo ê, ainda por motivo de foro íntimo.

§ 20. A qualquer momento, a parte interessada deve arguir o impedimento, de forma
escrita e devidamente fundamentada.
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como o primeiro ato de ofício, escrito, praticado por servidor competente, cientificado o
sujeito passivo da obrigaçáo tributária, seu preposto ou representante legal.

4r1.112. A autoridade deverá proceder à respectiva autuaçáo do processo, na forma de
autos forenses, que consistirá em colocar capa no Auto de lnfraÇão ou na Notificação
de Lançamento e seus anexos, preencher devidamente a capa, vedada o uso de
abreviaturas, e numerar e rubricar todas as folhas do processo êm ordem crescente, a
começar pela capa.
§ío. A segunda folha dos autos do CAT será obrigatoriamente o Auto de lnfração ou a
Notificação de Lançamento, seguida, conforme o caso, dos termos de registros de início
da fiscalização, de apreensão e devolução de documentos, de conclusão da fiscalização
e das demais ocorrências, conforme modelo instituído pêla Administração Tributária,
expedidos antes da lavratura do Auto de lnfração ou da Notificação de Lançamento e
durante todo o procedimento preparatório e de fiscalização até o lançamento, se for o
caso.
§2o. As peças que forem sendo juntadas ao processo serão numeradas e rubricadas em
ordem cronológica pelo funcionário onde se encontrar o processo, mediante juntada que
conterá a denominação "Termo de Juntada, " a identificação do documento juntado e o
número de folhas deste, o local e data do recebimento, e a assinatura por extenso do
funcionário recebedor e respectivo númêro da Cédula de ldentidade ou outro documento
individual que a lei autorize a sua substituição.
§ 3". Os autos processuais serão enfeixados em volumes contendo no máximo 100
(cem) folhas, constituindo-se a última folha em Certidão de Encerramento, na qual se
noticiará a abertura ou não de outro volume, conforme o caso.

CAPíTULO II
DA DILIGÊNC|A E DA PERíC|A

Art. íí3. A autoridade julgadora determinará, a requerimento das partes, a rcalizaçáo
de diligências, inclusive perícias, quando necessárias, indeferindo de forma
fundamentada as que considerarem prescirldíveis ou impraticávêis.
§1o. Compete ao responsável pela unidade administrativa com competência para gestão
de tributos, vinculada a Secretaria Municipal de Fazênda, indeferir a diligência e a
perícia, quando os motivos expostos não forem suficientes e a providência requeridã for
de caráter protelatório ou inútil para o julgamento do lanÇamento.

§2o. Deferido o pedido de perícia, a autoridade indicada no parárafo anterior designará
o profissional que funcionará como perito a ser escolhido, preferencialmente, entre
pessoa de nível superior.

AÉ. í í4. A perícia se dará em observância dos seguintes procedimentos:
| - a autoridade fiscal e o autuado apresentarão, dentro de 15 (quinze) dias, os quesitos
a serem respondidos pelo perito;
ll- a autoridade responsável pela unidade âdministrativa com competência para gestão
de tributos, vinculada a Secretaria Municipal de Fazenda, determinará a realizaçâo da
perícia no prazo de até 30 (trinta) dias, prorrogável por até igual período;
lll - concluído o laudo pericial o sujeito passivo e o funcionário municipal apresentarão
os pontos de discordância por escrito e no prazo de 15 (quinze) dias.
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lV - após manifestação das partes compete ao julgador decidir, não ficando adstrita a
perícia, podendo inclusive formar sua convicção com outros elementos ou fatos
provados nos autos, desde que tais circunstâncias sejam devidamente fundamentadas
em sua decisão.
§ '1o. As despesas decorrentes da realizaçâo de perícias e diligências requeridas pelo
autuado serâo por este custeada.
§ 20. Aplica-se às diligências, no que couberem, as normas previstas para a perícia.

Art. I 15. Concluída a diligência ou a perícia, lavrar-se-á termo complementar
registrando o fato quando resultar agravada a exigência inicial, quando indicar como
responsável pela infração pessoa diversa da originariamênte consignada no
lançamento, bem como quando declarar o autuado como reincidênte.

Art. íí6. Na hipótese de se indicar pessoa diversa do autuado, como responsável pela
infração, a autoridade julgadora remeterá os autos ao autuante para que este emita
novo Auto de Infração ou Notificação de Lançamento, conforme o caso, e logo após
será dado ciência e aberto prazo de defesa (impugnação) para o autuado, assim como
arquivado, o processo objeto da perícia ou da diligência.

Arl, 117. Os erros de fato porventura existentes no processo, inclusive os decorrentes
de cálculo ou de capitulação de infração ou multa, poderão ser corrigidos pela
autoridade julgadora, de ofício, ou pelo autuante no momento da sustentação, sendo o
autuado cientificado, por escrito, da correção e devolvido o prazo para impugnação ou
recolhimento da obrigação tributária, assegurado direito à redução da multa, quando
previsto em lei.
ParágraÍo único. A ciência de que trata este ârtigo dar-se-á após o despacho da
autoridade julgadora, que indicará, de forma clara e objetiva, o ponto objeto da
respectiva alteração.

CAPíTULO III
DA PRIi'EIRA INSTÂNCN ADMINISTRATIVA

SEçÃO I

DO AUTO DE INFRAÇÃO E DA NOTIFICAÇÃO
DE LANçAMENTO

Art. í í8. O Auto de lnfração será lavrado por servidor do Grupo Ocupacional do Fisco,
lotado na a unidade administrativa com competência para gestáo de tributos, vinculada
à Secretaria Municipal de Fazenda, com atribuição para fiscalização prevista na
respectiva lei de cargos, oportunidade em que deverá conter obrigatoriamente:
| - a qualificação do autuado;
ll - o local, adataea hora da lavratura;
lll - a descriçáo do fato;
lV - a disposiÇão legal infringida e a penalidade aplicável;
V - a determinação da exigência tributária, com o valor do crédito tributário, e a intimação
para cumpri-la ou apresentar defesa (impugnar) no prazo previsto nêste Código;
Vl - a assinatura do autuante e a indicação de seu cargo ou função e o número de
matrícula.
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Art. í í 9. A Notificação de Lançamento será expedida pelo órgáo que administra o
tributo e conterá obrigatoriamente:
| - a qualificação do notificado;
ll - o valor do crédito tributário e o ptazo para recolhimento ou impugnação;
lll - a assinatura do chefe do órgão expedidor ou de outro servidor autorizado e a
indicação de seu cargo ou função e o número de matrícula.
Parágrafo único. Será dispensada a assinatura prevista neste artigo quando a
notificação de lançamento emitida por processo eletrônico.

Aú. 120. O servidor que verificar a ocorrência de infração à lêgislação tributária
municipal e não for competente para formalizar â exigência, comunicará o fato, em
representação circunstanciada, a seu chefe imediato, que adotará as providências
necessárias.

Àft. 121. A autoridade preparadora determinará que seja informado no processo se o
infrator é reincidente, conforme definição da lei específica, se essa circunstância não
tiver sido declarada na formalização da exigência.

AÍ1. 122. O Auto de lnfração será lavrado em, no mínimo, 3 (três) vias, que terão as
seguintes destinâÇões:
| - 1a via: será entregue pêssoalmente ao autuado, ou remetida mediante via postal com
o AR, observada a ordem de intimação prevista neste Código;
ll - 2'via: será, conforme o caso, anexada aos autos do Contencioso Administrativo
Tributário;
lll - 3a via: será arquivada na unidade do Município com competência para a gestão de
tributos.
§1o. Quando ocorrer cancelamento de Auto de lnfração, devidamente justificado, todas
as vias serão arquivadas na unidade do Município com competência paa a gestão de
tributos, sem prejuízo da juntada de cópia nos autos do Contencioso Administrativo
Tributário.
§2o. As disposições deste ârtigo aplicam-se, no que couber, à Notificação de
Lançamento Fiscal.

§3o. Quando a infração consistir em falta de pagamento de tributo, deverá ser feito, no
próprio auto ou em anexo, demonstrativo de apuração do tributo, discriminando mês a
mês, as respectivas importâncias.
§ 40. Quando não Íor possível discriminar os fatos geradores, mês a mês, considerar-
se-á o tributo como devido e vencido no último dia do mês de dezembro do exercício
fiscalizado.
§ 50. Na hipótese de não ser possível discriminar os fatos geradores, mês a mês,
relativos ao exercício em que ocorrer o cancelamento da inscrição municipal, o tributo
será tido como devido e vencido no último dia do mês em que for procedido o
cancelamento.

sEÇÃo il
DA NOTIFICAÇAO DO AUTUADO

Art. í 23. Após o lançamento o autuado será intimado mediante notificação para
recolher o tributo devido ou apresentar defesa (impugnar) por escrito, no prazo de 30
(trinta) dias, a partir da ciência.
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§ 1o. A notificaçáo do autuado deve ser feita, sem ordem de preferência, nas seguintes
formas:
I - pessoal, providenciada pelo servidor do Fisco Municipal autuante, provada com a
assinatura do sujeito passivo ou de seu preposto ou representante legalmente
constituído;
ll - por via postal, com prova de recebimento - Aviso de Recebimento - AR;
lll - por Declaração de Recebimento - DR, com prova de recebimento;
lV - por meio eletrônico, na forma estabelecida em Lei;
V - por edital, se o autuado estiver em lugar incerto, inacessível ou desconhecido.
§ 20. O edital deve sêr publicado no diário oficial do estado ou do Município, conforme o
caso, bem como na demais formas previstas em regulamento.
§ 3o. Para todos os efeitos legais, considera-se efetivada a intimaçáo:
l- se pessoal, na dâta da ciência pelo autuado ou seu representante legal;
Il - se por via postal, com AR na data de seu recebimento ou se omitida, no dia da
devoluçáo do AR à repartiçáo fazendária que providenciou a respectiva intimaçáo;
lll - se por Declaração de Recebimento - DR, na data de seu recebimento ou se omitida,
no dia de sua juntada aos autos;
lV - se por meio eletrônico, no dia em que o autuado efetivar a consulta eletrônica ao
teor da citação ou intimação, ou do die em que o autuado tenha recebido em seu
domicílio eletrônico, certificando-se, em ambos os casos, nos autos a sua realização,
na forma estabelecida em lei;
V - se por edital, í 0 (dez) dias após a sua publicação.

Á.t1.124. Na hipótese dê notificação por meio eletrônico, observar-se-á o seguinte:
| - deve ser considerada rcalizada no primeiro dia útil seguinte da consulta eletrônica,
quando esta se realizar em dia não útil;
ll - a consulta por meio eletrônico deve ser feita em até 10 (dez) dias corridos contados
da data do envio da citaçáo ou intimação, sob pena de considerar automaticamente
rcalizada na data do término desse prazo.

Parágrafo único. A intimação feita na forma deste artigo deve ser considerada pessoal
para todos os efeitos legais.

Art. 125. Considera-sê efetivada a notificaçáo ou intimação entregue no endereço do
estabelecimento autuado ou no endereço de quem represente a pessoa jurídica,
conforme conste no cadastro do Município.

Art. í26. Equivale à via postal o serviço de entrega da Declaração de Recebimento -
DR, realizado por servidor público autorizado pela administração fazendária a entregar
correspondências pertinentes ao CAT.

A'n.127. A apresentação de defesa (impugnaçáo) ou o recurso apresentado, bem como
o pagamento ou parcelamento suprem eventual omissáo ou defeito da intimação.
§ 1o. A juntada aos autos de procuração para substituiçáo de procurador, com indicação
de novo endereço para recebimento de intimaçóes, não invalida a intimação feita até
esta data.
§ 20. O autuado pode, sem prejuízo da defesa (impugnação) ou do recurso, efetuar
depósito administrativo do total do credito exigido no Auto de lnfração, não se aplicando
os descontos estabelecidos na legislação tributária municipal.
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§ 30 O depósito suspende a atualização monetária e os acréscimos moratórios do crédito
tributário.

sEÇÃo il
DA DEFESA (TMPUGNAÇ_ÃO), DA SUSTENTAÇÃO

E DA PRODUçAO DE PROVAS

Art. í28. É assegurado ao autuado o direito de apresentar, por escrito, a sua defesa
(impugnação) na repartição Íazendâria do Município. A impugnação, formalizada por
escrito e instruída com os documentos em que se fundamentar, será apresentada ao
órgáo preparador no pr.vo dê 30 (trinta) dias, contados da data em que for feita a
intimação da exigência.
Parágrafo único. O preparo do processo compete ao responsável pela unidade
administrativa com competência para gestão de tributos, vinculada a Secretaria
Municipal de Fazenda ou outro servidor por este designado por escrito.

Art. í29. A apresentação da defesa (impugnaçáo) contra a exigência instaura a fase
litigiosa do procedimento, suspende a exigibilidade do crédito tributário até a decisão
administrativa final e conterá, no mínimo, os seguintes elementos:
| - o órgão ou autoridade julgadora a quem é dirigida;
ll - a qualificação do autuado, impugnante, bem como o respectivo endereço;
lll - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta a defesa (impugnação) contra
o lançamento, os pontos de discordância e as razões e provas que possuir;
lV - as diligências ou perÍcias que o autuado, impugnante, pretenda sejam efetuadas,
expostos os motivos que as justifiquem, com a formulação dos quesitos referentes aos
exames desejados, assim como, no caso de perícia, o nome, o endereço e a
qualiÍicação profissional do seu perito;
V - se a matéria impugnada foi submetida à ápreciação judicial, devendo ser indicado o
número do processo .judicial;
Vl - o número do auto de infraçáo ou da notificaçáo de lançamento.
§ 1o. A impugnaçâo apresentada tempestivamente supre eventual omissão ou defeito
da intimação ê será considerada sem efeito se apresentada intempestivâmente.
§ 2o. É vedada a apresentação de uma única impugnação envolvendo mais de um Auto
de lnfraçáo ou Notificação de Lançamento.
§ 30. O servidor que receber a impugnação certificará, obrigatoriamente, na própria
impugnação e com clareza, a data do recebimento, seguido de sua assinatura por
extenso, e do número da Cédula de ldentidade.
§ 40. A defesa (impugnaçâo) decorrente do não pagamento de tributo, lançado pelo
sujeito passivo em livro, informaçáo ou .declaração feita pelo autuado ou deles
decorrentes será reslrita à apresentação do documento de arrecadação municipal
comprobatório do pagamento.

§ 5o. Considerar-se-á não impugnada a materia que não tenha sido expressamente
contestada pelo autuante em sua defesa (impugnaçáo).

Art. í 30. A prova documental será apresentada na impugnaÉo, ficando precluso o
direito de o impugnantê fazê-lo em outro momento processual, salvo nas seguintes
hipóteses:
| - fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentaçáo oportuna, por motivo de
força maior;
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ll - refira-se a fato ou â direito superveniente;
lll - destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos.
§ 1". A juntada de documentos após a impugnação deverá ser requerida à autoridade
julgadora, mediante petição em que se demonstre, com fundamentos, a ocorrência de
uma das condições previstas nas alíneas do parágrafo anterior.
§ 20. Caso já tenha sido proferida a decisáo, os documentos apresentados
permanecerão nos autos para, se for interposto recurso, serem apreciados pela
autoridade julgadora de segunda instância.

AÉ. í3í. Decorrido o prazo sem apresentação de defesa (impugnação), lavrar-se-á
Termo de Revelia e, logo após, será inscrito o débito na Dívida Ativa Municipal.

Art. í32. Apresentada a impugnaçáo, o processo será encaminhado ao funcionário para
que, no prazo de 15 (quinze) dias, faça a sustentaÇão do lançamento constante no Auto
de lnfração ou da Notificação de Lançamento.
§ 1o. O funcionário elaborará a sustentação, manifestando-se sobre cada um dos pontos
alegados na impugnação.
§ 20 A sustentação conterá, sem prejuízo do disposto no parágrafo anterior, os seguintes
elementos:
| - o órgão julgador a quem é dirigida e a qualificação do funcionário;
ll - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta a procedência do lançamento,
mediante manifestação dos pontos constantes da defesa (impugnação);
lll - as diligências ou perícias requeridas, expondo os motivos que as justifiquem;
lV - número do Auto de lnfração ou da Notificação de Lançamento, e a identificação do
autuado.
§ 30. Após a sustenlaçáo do lançamento o processo será encaminhado para a
autoridade julgadora de primeira instância, oportunidade em que determinará, de ofício
ou a requerimento do autuado, impugnante, a realizaçâo de diligências ou perícias,
quando entendê-las necessárias, indeferindo aquelas que considerarem prescindíveis
ou impraticáveis.
Parágrafo único. lnstruído o processo com a defesa (impugnaçáo) e a sustentação,
juntamente com os informes sobre os antecedentês fiscais do autuado e as providências
previstas no artigo anterior, conforme o caso, será o processo encaminhado para
julgamênto êm primeira instância administrativa.

sEçÃo lv
DO JULGAMENTO EM PRIMEIRA INSTÂNCIA
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Art. í 33. O julgamento em Primeira lnstânciâ Administrativa no Contencioso
Administrativo Tributário previsto neste Título é de competência privativa dos servidores
integrantes do Grupo Ocupacional do Fisco Municipal, de reputação ilibada, conhecedor
da legislação tributária municipal, com formação em nível superior, designados
mediante decreto do poder executivo.
Parágrafo único. O julgamento de Primeira lnstância Administrativa far-se-á no prazo de
trinta dias, prorrogável por mais dez, mediante autorização do titular de Secretaria
Municipal da Fazenda.

AÉ. í34. São requisitos das decisóes proferidas em Primeira e Segunda lnstâncias:
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l- o relatório, que conterá os nomes das partes, o resumo da infraÉo, da defesa
(impugnação) e da sustentação, bem como o registro das principais oconências havidas
no andamento do processo;
ll - os fundamentos em que o julgador analisará as questões de fato e de direito;
lll - a conclusão, em que o julgador decidirá sobre a procedência ou náo do lançamento
o qual, no caso de procedência, poderá ser total ou parcial.

Parágrafo único. Na hipótese de decisão sujeita a reexame obrigatório ou necessário, o
julgador ordenará a remessa dos autos à Segunda lnstância Administrativa.

Art. í35. O lançamento julgado procedente será encaminhado para que o setor
competente intime o autuado da decisão.
§ 1o. O autuado terá o prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da ciência, para
pagamento do débito fiscal ou apresentar recurso voluntário.
§ 20. Deconido o prazo de que trata o parágrafo anterior, sem que o autuado efetue o
pagamento ou interponha recurso, lavar-se-á, no processo, Termo de Perempçáo,
remetendo-o em seguida para inscrição na Dívida Ativa Municipal.
§ 30. A propositura, pelo sujeito passivo, de açáo judicial questionando o lançamento,
importa em renúncia ao poder de recorrer na esfera administrativa e desistência do
recurso acaso interposto.

Art. í35. O julgador dê Primeira lnstância será remunerado por uma gratificaçáo ou
"jeton" correspondente a 50 (cinquenta) Unidade Fiscal de Penedo - UFIP por cada
julgamento até o limite máximo de quatro processos julgados por mês por julgador.

CAPITULO IV
DA SEGUNDA INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA

SEçÃO I

DO RECURSO VOLUNTARIO E DO
REEXAME OBRIGATÓRIO

AÉ. 137. A decisão de primeira instância estará sujeita.
| - a recurso voluntário, total ou parcial, com efeito suspensivo, para a Segunda lnstância
Administrativa, no prazo de 30 (trinta) dias contados da ciência da decisáo de Primeira
lnstância Administrativa contrária ao autuado;
ll - ao reexame obrigatório ou necessário pela Segunda lnstância Administrativa, com
efeito suspensivo, sempre que o julgamento de Primeira lnstância Administrativa for
contrário, no todo ou em parte, à Fazenda Municipal ou, ainda, quando a referida
decisão declarar a nulidade do lançamento, não sê aplicando às infraçôes decorrentes
do descumprimento de obrigações acessórias, as ratificações oriundas de erro de fato
relativas às taxas e ao IPTU, e as demais hipóteses previstas êm regulamento.
§ ío. Nâ hipótese de reexame obrigatório ou necessário em que a decisão for contrária
em parte à Fazenda Municipal, será facultado ao Município, na parte declarada
procedente, inscrever o débito fiscâl na Dívida Ativa Municipal, mediante cópia dos autos
do processo, assim como executá-lo judicialmente.
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§ 20. Não será levado em consideração o recurso de autuado que tenha confessado a
infraçáo na defesa (impugnaçâo) ou em quelquer outro documento, salvo os casos de
aplicaçâo indevida de penalidade e de acréscimos legais.

§ 3o. O recurso será interposto através de petição escrita e dirigida à unidade
administrativa com competência para gestáo de tributos, vinculada a Secretaria
Municipal de Fazenda, cujo servidor processante será o responsável pela referida
unidade ou outro servidor por este designado por escrito.

sEÇÃo I
DO JULGAMENTO EM SEGUNDA INSTÂNCIA

Art. í38. Compete ao Conselho de Contribuintes do Município, órgáo colegiado de
Segunda lnstância Administrativa do Município, diretamente vinculado ao titular da
Secretaria Municipal de Fazenda, composto por sete (sete) integrantes, processar e
julgar o reexame obrigatório ou necessário, o recurso voluntário e pedido de
reconsideração das decisôes do Contencioso Administrativo Tributário, proferidas em
Primeira lnstância Administrativa, observadas as normas de processo e as garantias
processuais do autuado.
§ 1o. Caberá pedido de reconsideração contra as decisôes não unânimes proferidas
pelo Conselho de Contribuintes do Município.
§ 20. As decisôes de Segunda lnstância Administrativa que determinem diligências ou
perícias são vinculantes aos julgadores de pÍimeira instância e aos autuantes.
§ 30. O processamento e julgamento em Segunda lnstância Administrativa deverão
observar os procedimentos a seguir, sem prejuízo do disposto em regulamento:
I - o procêsso deve ser distribuído a um relator que fará seu relatório, com o pedido de
inclusão em pauta para julgamento;
ll - é facultado a cada conselheiro, bem como ao presidente do Conselho de
Contribuintes do Município, pedir vista dos autos, durante o julgamento, pelo prazo de
15 (quinze) dias, para proferir voto por escrito;
lll - no caso de o Presidente do Conselho de Contribuintes do Município ter que se
manifestar seu voto de desempate este poderá pedir vista dos autos para proferir o voto
por escrito.

Art. í39. Será dada ciência ao autuado da decisão de Segunda lnstância Administrativa,
com intimaçáo para pagamento, se for o caso, no prazo de '15 (quinze) dias, contados
da data da ciência da referida decisáo.

sEçÃo il
DO CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO MUNICÍPlo

E DA PROCURADORIA MUNICIPAL

Art. 140. O Conselho de Contribuintes do Município, organizado em única Câmara,
denominada de Conselho Pleno, tem sua sede no mesmo local da Secretaria Municipal
de Fazenda e jurisdiçáo em todo o território municipal.
Parágrafo único. Decreto municipal regulamentará o Conselho de Contribuintes do
Município relativamente ao seu funcionemento, impedimentos e substituição de
integrantes, a forma de redação de seus julgados, convocação para funcionamento e
os dias de sessão, entre outras matérias.
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Art. 141. O Conselho de Contribuintes do Município é composto por membros natos e
membros efetivos. O Secretário Municipal de Fazenda, membro nato do Conselho de
Contribuintes do Município, cabe à Presidência do referido Conselho.

AÍ1. 142. São membros efetivos do Conselho de Contribuintes do Município:
I -'1(um) representante dos Empresários do Setor da lndústria de Penedo;
ll - 1(um) representante dos Empresários do Setor de Serviços de Penedo;
lll - 1(um) representante do Sindicato do Comércio Vaoista de Penedo;
lV - 3 (três) servidores integrantes do Quadro Ocupacional do Fisco Municipal.
§ 1o. Os integrantes do Conselho de Contribuintes do Município e o Secretário Municipal
da Fazenda receberáo gratificação ou "jeton" mensal correspondente a 20 (vinte)
Unidade Fiscal de Penedo - UFIP, cabendo ao representante da Procuradoria Geral do
Municipio (PGM), receber o 'leton" mensal correspondente a 50 (cinquenta) Unidade
Fiscal de Penedo - UFIP, sendo que em todos os casos a rêferida gratificação será por
cada sessão de julgamento e até o limite de quatro sessôes por mês.

§ 20. Os membros titulares e suplentês do Conselho de Contribuintês do Município,
mencionados no inciso lV deste artigo, serão designados por ato do Secretário Municipal
de Fazenda, enquanto os membros titulares e suplentes do referido Conselho, indicados
nos incrsos I a lll deste artigo, serão designados pelo Chefe do Poder Executivo.
§ 3o. A escolha dos membros titulares e suplentes, representantes do Sindicato do
Comércio Varejista de Penedo, dar-se-á após indicaçáo de lista tríplice apresentada
pelo referido Sindicato, enquanto a escolha dos membros titulares e suplêntes
representantes dos Empresários do Setor da lndústria e do Setor de Serviços, ambos
de Penedo, dar-se-á mediante prévia publicação de edital de preenchimento das
respectivas vagas, expedido pelo Chefe do Poder Executivo, seguido de requerimento
de habilitação protocolado e endereçado ao Secretário Municipal de Fazenda no prazo
previsto no aludido edital e, por fim, seguido da escolha e designaçáo pelo Chefe do
Poder Executivo.

Art. í43. A escolha dos integrantes do Conselho de Contribuintes do Município deve
recair entre cidadãos de ilibada reputação, conhecedores da legislação tributária, com
formação em nível superior, preferencialmente graduados em Direito, Ciências
Contábeis, Economia e AdministraÇão, designados mediante decreto do poder
executivo.

Art. í44. O Conselho de Contribuintes do Município deve possuir membros suplentes
em igual quantidade aos titulares, que os substituem em suas ausências e
impedimentos legais, sendo designados de forma idêntica aos titulares, obedecida à
mesma representatividade, exigências e restriçôes previstas neste Código.
Parágrafo único. O ato que indicar e designar os membros do Conselho de Contribuintes
do Município também deverá indicar e designar os respectivos suplentes e vice-
presidente do referido Conselho que o substituirá em suas ausências e impedimentos
legais.

Art. í45. O mandato dos membros efetivos e suplentes do Conselho de Contribuintes
do Município é de até três (três) anos, sendo permitida uma única reconduçáo obedecida
os critérios deste artigo.
§ 1o. Após o prazo de que trata o "caput" deste artigo, poderão ser mantidos 1/3(um
terço) dos membros, obedecendo à ordem dos critérios de número de processos
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julgados no último exercício, a formação acadêmica em Direito, maior tempo de serviço
na Fazenda Pública Municipal e maior tempo de graduado em Direito.

§ 20. Nenhum Conselheiro pode ser nomeado mais de 02 (duas) vezes consecutivas,
somente podendo retornar à mesma função num periodo de 03 (três) anos do seu último
afastamento.
§ 30. Findo o mandato, o conselheiro deve continuar nas funçóes até a entrada em
exercício do seu sucessor ou a respectiva reconduçáo, pelo prazo máximo de 30 (kinta)
dias.
§ 40. Perde o mandato o conselheiro que faltar, sem motivo justificado, a 03 (três)
sessôes consecutivas ou a 06 (seis) intercaladas, no mesmo mandato.

Art. í46. O Conselho de Contribuintes do Município só poderá deliberar quando estiver
reunido a maioria absoluta de seus membros, com decisóes tomadas por maioria de
votos, cabendo ao Presidente o voto de desempate.
Parágrafo único. Nas sessôes do Conselho de Contribuintes do Município deve
comparecer um representante da Procuradoria Geral do Município, sem direito a voto,
podendo fazer uso da palavra, antes da votaçáo, quando entender necessário, com as
atribuições de:
| - zelar pela execução da legislação tributária municipal e pela aplicação dos princípios
inerentes a Administração pública;
ll - informar ao Presidente sobre qualquer irregularidade ocorrida no Contencioso
Administrativo Tributário;
lll - demais atribuiçôes estabelecidas em regulamento, respeitadas as garantias do
contraditório, ampla defesa e devido processo legal, bem como as suas competências
e prerrogativas da funçáo.

Atl. 147. A indicação do Procurador, representante da Procuradoria Geral do Município
junto ao Conselho de Contribuintes do Município, deve ser feita pelo Chefe do Poder
Exêcutivo mediante consulta ao Procurador Geral do Município.
Parágrafo único. Cada Procurador deve ter um substituto, que assumirá suas funções
em suas ausências e seus impedimentos legais e deve ser indicado juntamente com o
titular.
§ 1o. O período de permanência do Procurador junto ao Conselho de Contribuintes do
Município é de dois (dois) anos, sendo permitida uma única reconduçáo, tanto do titulaÍ
como do suplente.
§ 2o. O Procurador que tenha exercido mandato anteriormente pode retornar ao
Conselho de Contribuintes do Município, desde que respeitado um período mínimo de
02 (dois) anos, contados do seu afastamento.

CAPITULO V
DA EXECUÇÃO OAS DEC|SÔES

Art. '148. São definitivas as decisões de primeira instância quando esgotado o prazo
para recurso voluntário sem que este tenha sido interposto, bem como serão definitivas
as dêcisões de segunda instância nas quail decidirem pela procedência no todo ou em
parte do lançamento.

Parágrafo único. Sêrão também definitivas.as decisões de primeira instância na parte
que não for objeto de recurso voluntário ou nâo estiver sujeita a reexame necessário.
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AÉ. 149. A decisáo definitiva contrária ao sujeito passivo será cumprida após
escoamento do prazo de 30 (trinta) dias para cobrança amigável.
§ 1o. A quantia depositada para evitar os acréscimos legais ou para se beneficiar de
outros direitos previstos em lei durante a tramitaçáo do processo será convertida êm
renda se o sujeito passivo não comprovar, no prazo legal, a existência de decisáo
judicial a seu favor.
§ 2'. Se o valor depositado não for suficiente para cobrir o crédito tributário, aplicar-se-
á à cobrança do restante o disposto no caput deste artigo, todavia se exceder o exigido,
a autoridade promoverá a restituiçáo da quantia excedente.

AÉ. í50. Esgotados o prazo sem que o sujeito passivo tenha procedido ao pagamento
do crédito tributário proceder-se-á a sua inscrição na Dívida Ativa Municipal e posterioÍ
cobrança judicial mediante ação de êxecução fiscâ|.

TíTULO III
DO PROCESSO DE CONSULTA

Art. í5í. É assegurado ao sujeito passivo, bem como aos interessados em geral, o
direito de efetuarem consultas sobre a legislação tributáriâ observada o disposto em
regulamenlo.
§ 1o. A consulta pode ser formulada pelo sujeito passivo ou pelo interessado ou seu
representante legalmente constituÍdo, na forma que dispuser ato do Poder Executivo
municipal.
§ 2'. A consulta também pode ser feita pessoalmente, por telefone ou por meio
eletrônico, hipóteses em que não produzirá os efeitos desta Lei.

§ 3". Os órgãos da administração pública e as entidades representativas de categorias
econômicas ou profissionais também poderão formular consulta.
§ 40. A consulta deverá ser apresentada por escrito junto à Secretaria Municipal da
Fazenda e a sua resposta, em forma de parecer, deve ser elaborada por servidor da
área com competência para gestão de tributos, no pr.vo de 30 (trinta) dias, ressalvado
outro prazo previsto êm regulamento.
Parágrafo único. O responsável pela área com competência para gêstão de tributos,
após aprovação do parecer, encaminhará o parêcer para homologaçáo do titular da
Secretaria Municipal de Fazenda.
§ 5o. O parecer deve conter ementa, relatório, fundamentos de fato e de direito e a sua
conclusão.
§ 60. O consulente deve adotar a resposta da consulta contida no parecer no prazo de
10 (dez) dias, contados da ciência, todavia esgotado este prazo e não tendo o
consulente procedido de conformidade com a resposta fica o mesmo sujeito às
penalidades cabíveis.

Art. í 52. A consulta formulada não suspende o prazo para recolhimento de tributo,
retido na fonte ou auto lançado antes ou depois de sua apresentação, nem suspende o
prazo paru apresentaçáo de obrigações acêssórias pertinentes as informaçôes fiscais.

Art. í53. A consulta produz os seguintes efeitos exclusivamente em relação à matéria
consultada:
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| - afasta a aplicação de multa fiscal, em relaçáo a crédito vencido até a data de protocolo
da consulta, desde que o pagamento do tributo, caso devido, ocorra até o décimo dia
após a ciência da resposta da consulta, ressalvado o disposto no inciso Vll do artigo
seguinte;
ll - impede o início de qualquer procedimento fiscal contra o sujeito passivo, em relação
à materia consultada, a partir da protocolização da consulta até 10 (dez) dias contados
da ciência da resposta;
lll - não suspende os prazos para apuraçáo e recolhimento de tributo, nem o prazo para
apresentação de informações econômico-fiscais.
§ 1o. A consulta apenas produz os efeitos previstos neste artigo quando formulada por
sujeito passivo inscrito no Cadastro do Município.
§ 20, Nâo produz qualquer efeito a consulta formulada:
| - por quem tiver sido intimado a cumprir obrigação relativa à matéria objeto da consulta;
ll - por quem estiver sob procedimento fiscal iniciado para apurar fatos que se
relacionem com a matéria consultada;
lll - por estabelecimento em relação âo qual tenha sido lavrado Termo de lnício de
Fiscalização;
lV - sobre a matéria que tiver sido objeto de decisão antêrior, ainda náo modificada,
proferida em consulta formulada pelo consulênte;
V - sobre a matéria que tenha sido objeto de lavratura de Auto de lnfração ou Notificação
de Lançamento, enquanto não for concluído o respectivo processo;
Vl - sobre matéria que estiver definida literalmente na legislação tributária municipal;
Vll- após vencido o prazo legal para cumprimento da obrigação a que se referir, quando
se relacionar a imposto apurado, declarado ou destâcado em documento fiscal;
Vlll - quando o fato for definido como crime ou contravenção penal;
lX - quando não descrever, completa ou exalamente, a hipótese a que se referir, ou não
contiver os elementos necessários à sua solução salvo se a inexatidão ou omissâo for
escusável, a critério da autoridade competente.
§ 30. Náo cabe pedido de reconsideração sobre matériâ quê tenha sido objeto de
Parecer anterior, ainda náo modificado, emitido em consulta formulada pelo consulente,
exceto se houver a apresentaçâo de novos fatos ou argumentos por parte deste.

Art. 154. A orientaçáo dada à consulta, pela autoridade competente, deve ser
homologada ou modificada pelo titulaÍ da unidade de gerência da Administração
Tributária Municipal, vinculada à Secretaria Municipal de Fazenda, nos seguintes casos:
| - por outro parecer tambÉm homologada pela autoridade prevista neste artigo, hipótese
em que será comunicado a consulente o novo entendimento, conforme o caso;
ll - por ato normativo, superveniente à data da emissáo do parecer.
Parágrafo único. Pode ser emitido parecer normativo sempre que uma matéria for de
interesse geral.

Art. í55. Nenhum procedimento fiscal será instaurado contra o sujêito passivo
relativamente à espécie consultada, a partir da apresentação da consulta ate o trigésimo
dia subsequente à data da ciência da resposta ou do deferimento do pedido de
reconsideração do parecer.

AÉ. í56. As disposições relativas a consulta aplica-se, no que couber, ao processo de
reconhecimento de direitos, por meio do qual o sujeito passivo pleiteia o reconhecimento
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de isenções, imunidades e demais direitos que exijam a manifestação direta da
Administração Tributária.

TíTULO IV
DO PARCELAMENTO DE DÉBITOS FISCAIS

AÉ. 157. Os debitos tributários vencidos poderão ser pagos perceladamente em
prestações mensais e sucessivas, conforme prazos, critérios e condiçóes estabelecidas
mediante decreto do poder executivo.
Parágrafo único. Para efeito do disposto neste artigo, o parcelamento será considerado
confissáo inetratável da dívida, bem como implicará em renúncia à defesa (impugnaçáo)
e ao recurso da parte objeto do parcelamento que reconhecer.

Art. í58. O autuado pode, sem prejuízo da apresentaçâo da defesa (impugnação) ou
do recurso, efetuar o pagamento parcial do débito tributário na parte em que concorda
com o Auto de lnfração ou a Notificaçáo de Lançamento, sendo aplicados os descontos
êstabelecidos na legislaÉo tributária municipal.

Art. í59. O valor de cada prestaçáo referente ao parcelamento de débito tributário,
inclusive o decorrente de multa, atualizado monetariamente, será acrescido, quando do
pagamento, de todos os acréscimos legais previstos na legislação tributária municipal.

TíTULO V
DA RESTITUIÇÃO DE INDÉBITO FISCAL E

DO RECONHECIMENTO DE DIREITOS

Art. í 60. O imposto indevidamente recolhido será restituído, no todo, em parte,
mediante requerimento, ao titular da Secretaria Municipal da Fazenda, cuja decisáo será
tomada após manifestação por escrito do titular da referida Secretaria.
§ 1". A restituição somente será feita a quem prove ter efetuado indevidamente o
recolhimento do imposto, ou, no caso de transferência do encargo a terceiro, estar por
este expressamente autorizado a receber.
§ 2'. A restituiçáo poderá se dá mediante autorização de crédito do respectivo valor para
compensaçáo com tributo, hipótese em que será mencionado o número do processo
administrativo fiscal originário da restituição.
§ 30. A restituiçáo total ou parcial do tributo dá lugar à restituição, na mesma proporção,
das penalidades pecuniárias e dos acréscimos legais efetivamente recolhidos, salvo se
referêntes à infraçáo de caráter formal nâo prejudicados pela causa da restituição.

Art. í 6í . O procedimênto para restituição de tributo indevidamente recolhido, bem como
para reconhecimento dos demais direitos, tais como isenção, lmunidade, não incidência
e redução de base de cálculo, entre outros benefícios fiscais, serão regulamentados
mediante decreto, observados os princípios da celeridade, transparência, da prova e da
padronizaçáo.

TíTULO VI
DAS DrSpOStçOES F|NATS RELATTVAS AO
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PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL

Art. í 62. Durante a vigência de medida judicial que deteÍminar a suspensão da
cobrança do tributo não será instaurado procedimento fiscal contra o sujeito passivo
favorecido pela decisáo relativa à matéria sobre que versar a aludida ordêm de
suspensáo.
Parágrafo único. Se a medida se referir a matéria objeto de processo fiscal, o curso
deste não será suspenso, exceto quanto aos atos executórios.

Art. í63. Os documentos que ínstruem o processo poderão ser restituídos, em qualquer
fase, a requenmento do sujeito passivo, desde que a medida não prejudique a instruçâo
e deles fique cópia autenticada no procêsso.
Parágrafo único. Os documentos que instruem o Processo Administrativo fiscal poderâo
ser objeto de digitalização.

Art. í 64. No processo eletrônico, os atos, documentos e termos que o instruem poderão
ser natos digitais ou produzidos por meio de digitalização.
§ 1o Os atos, termos e documentos submetidos à digitalizaçáo pela Administração
Tributária e armazenados eletronicamente possuem o mesmo valor probante de seus
originais.
§ 24. Os autos de processos eletrônicos, ou parte dêles, que tiverem de ser remetidos a
órgãos ou entidades que não disponham de sistema compatível de armazenagem e
tramitação poderão ser encaminhados impressos em papel ou por meio digital,
conforme disciplinado em regulamento.
§ 3o As matrizes físicas dos atos, dos termos e dos documentos digitalizados e
armazenados eletronicamentê, nos termos do § 10, poderão ser descartadas, conforme
regulamento.

TíTULO VII
DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA MUNICIPAL

CAPíTULO I

oA FrscALrzAçÃo

sEçÃo r

DAS DISPOSIçOES GERAIS

Art. í65. As atividades de Administração Tributária Municipal, para efeito deste Código,
são aquelas previstas nos artigos 194 a 2OB do Código Tributário Nacional, nelas
incluídas as atividades de Fiscalização, Arrecadação, Legislaçáo, Cadastro e Gestão
Estratégica da lnformaçâo, bem como as atividades que possibilitem o levantamento, a
manutenÇão e a atualização de informaçóes imprescindíveis para assegurar a exatidão
do lançamento dos tributos e a consistência dos cadastros de contribuintes, sem
prejuízo das demais atividades necessárias a eficiência da gestáo de tributos.

Art. í66. As atividades e funções relativas ao câdastramento, lançamênto, cobrança,
arrêcadação, fiscalização, aplicação de sançóes por infração à legislação tributária, bem
como as demais atividades de prevenção e repressão às fraudes, competem aos órgâos
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e autoridades fazendárias, observadas as hierarquias, competências e atribuições
legais a quê estáo submetidas à Administração Pública Municipal como um todo.

Art. 167. As atividades e funções descritas no artigo anterior seráo exercidas sobre
todas as pessoas físicas ou jurídicas que estiverem obrigadas âo cumprimento da
legislação tributária municipal, inclusive as que gozarem de imunidade ou isençáo.

Art. í68. AAdministração Tributária Municipal, atividade essencial ao funcionamento do
Município, exercidas por servidores de carreiras específicas, terá recurso prioritário para
a realizaçáo de suas atividades e atuará de forma integrada, inclusive com o
compartilhamento de cadastros e de informações fiscais, na forma da lei ou convênio,
com as Administrações Tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
demais Municípios, conforme disposto no inciso XXll do art. 37 da Constituiçáo da
República Federativa do Brasil.

Art. 169. AAdministrâçáo Tributária Municipal e seus servidores fiscais teráo, dentro de
suas áreas de competência e jurisdiçáo, precedência sobre os demais setores
administrativos, na forma da lei e conforme disposto no inciso Xvlll do atl. 37 da
Constituiçâo da República Federativa do Brasil.

AÉ. í70. Sem prejuízo da estrita aplicação da legislaçáo tributária e do desempenho de
suas atividades, os servidores encarregados da fiscalização de tributos têm o dever de,
mediante solicitação, assistir aos sujeitos passivos da obrigaçáo tributária, orientando-
os sobre a correta aplicação da legislação tributária municipal.
Atl. 171. A Fazenda Pública Municipal poderá, para obter elementos que lhe permitam
verificar a exatidão das informações apresentadas pelos contribuintes e responsáveis,
determinar, com precisão, a natureza e o montante dos créditos tributários, entre outras
obrigaçóes previstas, as seguintes obrigações:
| - exigir, a qualquer tempo, a exibiçáo de livros obrigatórios, de escrituraçáo comercial
e fiscal, bem como exigir comprovantes dos atos e operações que possam constituir
fatos geradores de obrigaÇões tributárias;
ll - fazer diligências, inspeções, levantamentos, plantões e demais procedimentos fiscais
nos locais ou estabelecimentos onde se exercerem as atividades sujeitas a obrigaçóes
tributáries ou nos bens ou serviços que constituam matéria tributável;
lll - êxigir informações e comunicaÇões escritas ou verbais;
lV - notificar o contribuinte ou responsável para comparecer às repaíições da Fazenda
Municipal;
V - rêquisitâr o auxílio da Força Pública para levar a efeito o disposto no presente artigo,
bem como para as apreensôes e interdiçôes que se fizerem necessárias;
Vl - requerer ordem judicial nos casos previstos em lei.

§ 1'. As exigências previstas neste artigo são extensíveis a terceiros a quem a
Administração TributáÍia Municipal julgar necessários para obter informações.
§ 2'. Nos casos a que se rêferem os itens V e Vl deste artigo, os funcionários lavrarão
termo da diligência do qual constarão especificadamente os elementos examinados.

AtL 172. Para os efeitos da legislação tributária, não tem aplicação quaisquer
disposiçôes legais excludentes ou limitativas ao direito de a Administração Tributária
Municipal examinar mercadorias, livros, arquivos, documentos fiscais, inclusive
comerciais, das pessoas físicas ou jurídicas, ou da obrigaçáo destes de exibi-los.

PREFETÍURA MUNTCTPAL DE PENEOO I CNPJ 12 243 697,,0001-00
PRÂÇÂ BARÃo DE pENEDo, 19, cENTRo HrsTóRtco - cEp s7200-o00 pENEDo,aLÂGoÂs

TÊLEÊoNE (E2) 3551'2727 - gapre@penedo algovbr
hflpl,\rww pênêdo al gov bí

talllrl
PENEDO



ô

Çr

Parágrafo único. Os livros obrigatórios de escrituração comercial e fiscal e os
comprovantes dos lançamentos neles efetuados serão conservados até que ocorra a
decadência dos créditos tributários decorrentes das operações a que se refiram.

Art. 173. O exame de livros e documentos fiscais ou contábeis ê demais diligências da
fiscalização poderão ser repetidos, em relação a um mesmo fato ou período de tempo,
enquanto perdurar o direito de proceder ao lanÇamento do tributo ou à aplicação da
penalidade.

Arl. 174. Mediante intimação escrita, são obrigados a prestar à autoridade
administrativa todas as informaçôes de que disponham com relaÇão aos bens, negócios
ou atividades de terceiros:
| - os funcionários e servidores públicos;
ll - os serventuários da justiça;
lll - os tabeliães, escrivães, oficiais de registro e demais serventuários de ofício;
lV - as instituições financeiras;
V - as empresas de administração de bens;
Vl - os corretores, leiloeiros e despachantes oficiais;
Vll - os inventariantes, tutores e curadores;
Vlll - os síndicos, comissários e liquidatários;
lX - armazéns gerais, depósitos e congêneres:
X - as empresas de transporte e os transportadores autônomos;
Xl - as companhias de seguros;
Xll - os síndrcos ou responsáveis por condomínios;
Xlll - quaisquer outras entidades ou pessoas que a lei designe em razâo de seu cargo,
ofício, função, ministério, atividade ou profissão.
Parágrafo único. A obrigação prevista neste artigo não abrange a prestação de
informaçóes quantos aos fatos sobre os quais o informante esteja legalmente obrigado
a observar segredo em razão de cargo, ofício, função, ministério, atividade ou profissão.

Art. í75. Sem prejuízo do disposto na legislação cível e criminal, é vedada a divulgaçáo,
por parte dos agentes públicos municipais, de informaçáo obtida em razão do ofício
sobre a situação econômica ou financeira do sujeito passivo ou de terceiros e sobre a
natureza e o estado de seus negócios ou atividades.
§ 1'. Excetuam-se do disposto nestê artigo:
| - a requisiçáo de autoridades integrantes da Polícia, do Ministério Público e do Poder
Judiciário, podendo o Chefe do Poder Executivo ou o titular da Secretaria Municipal da
Fazenda exigir que a entrega seja feita após requisição de determinada autoridade em
grau de hierarquia superior a autoridade requisitante.
ll - as solicitaçôes de autoridade administrativa no interesse da Administração Pública,
desde que seja comprovada a instauração regular de processo administrativo, no órgão
ou na entidade respectiva, com o objetivo de investigar o sujeito passivo a que se refere
à informação, por prática de infração administrativa.
§ 2'. O intercâmbio de informação sigilosa, no âmbito da Administração Pública, será
realizado mêdiante processo regularmente instaurado, e a êntrega será feita
pessoalmente à autoridade solicitantê, mediante recibo, que formalize a transferência e
assegure â preservação do sigilo.
§ 3". Não e vedada a divulgação de informações relativas a:
| - representações Íiscais para fins penais;
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ll - inscrições na Dívida Ativa Municipal;
lll - parcelamento ou moratória.

Art. í76. Aos servidores fiscais, no exercício de suas funções, será permitido o livre
acesso ao estabelecimento do sujeito pâssivo dos tributos ou de terceiros que tenham
relação com o respectivo fato gerador dos tributos, desde que esteja em seu poder a
ordem de serviço expedida para proceder à fiscalização.
§ 1". A recusa ou impedimento ao exercício da faculdade prevista neste artigo importa
em embaraço ao procedimento fiscal, sujeitando o infrator às penalidades cabíveis.
§ 2". O servidor fiscal, diretamente ou por intermédio da autoridade da Administração
Tributária Municipal a que estiver subordinado, poderá requisitar auxílio dê força pública
fêdêral, estadual ou municipal, quando vÍtima de embaraço ou desacato no exercício de
suas funções fiscais ou quando necessário à efetivação de medida prevista na
legislação tributária, ainda que não se configure fato definido em lei como crime ou
contravenção.
§ 3' O servidor fiscal se identificará mediante apresentação de documento de
identidade funcional.

Atl. 177. As notificações ou intimações serão efetuadas, a critério da Administração
Tributária:
| - pessoalmente, ao destinatário, representante, mandatário ou preposto, contra-
assinatura recibo, datado no original, ou a menção da circunstância de gue o mesmo
náo pode ou sê rêcusa a assinar; ou
ll - por via postai registrada, com aviso de recebimento a ser datado, firmado e devolvido
pelo destinatário ou pessoa de seu domicílio, ou
lll - por publicação de edital no Diário Oficial do Município, na sua íntegra ou de forma
resumida.
§ 1". Quando ineficazes os meios previstos neste artigo, a notificação ou intimação far-
se-ão por publicação no Diário Oficial do Município.
§ 2". A assinatura da autoridade fiscal será dispensâda nas notificações emitidas em
lote por processo eletrônico, quando constem em relâtório homologado pelo Fisco.

§ 30. Poderá ser utilizado o domicílio eletrônico para notificação e/ou intimação de que
trata a cabeça desse artigo.

§ 40. Presume-se notificada ou intimada a pessoa física ou jurídica, quando:
| - pessoalmente, na data do recibo;
ll - por via postal, com aviso de recebimento, na data do recebimento do mesmo pelo
destinatário ou pessoa de seu domicílio e, se for esta omitida, 10 (dez) dias após a
entrada da carta no correio;
lll - por edital, no término do prazo, contado da data da afixação ou da publicação.

§ 5o. O Poder Executivo poderá emitir, eletronicamente, auto de infração, notificação e
intimação, mediante sistema eletrônico de processamento de dados, como ferramenta
para dar ciência, junto ao interessado, a respeito de informações, lançamentos e demais
atos do Fisco Municipal.

AÉ. í78. A autoridade administrativa poderá determinar regime fiscal especial sempre
que forem considerados insatisfatórios os elementos constantes dos documentos e dos
livros fiscais e comerciais do sujeito passivo, sem prejuízo das demais disposições
contidas no Livro lll que trata dos tributos municipais em espécie.
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Art. í 79. A Administração Tributária arquivará os documentos oriundos das relaÇóes
estabelecidas com os sujeitos passivos, bem como ârquivará os documentos vinculados
a quaisquer procedimentos fiscais, mediante informação escrita, certidão, fotocópia,
reprodução em microfilme, reprodução em registro informático ou reproduçáo em
registro digital.
Parágrafo único. As cópias obtidas a partir dos suportes em arquivos utilizados na
Administração Tributária legalmente validadas terão força probatória do original.

sEÇÃo I
DO PROCEDIMENTO FISCAL

Art. 180. O procedimênto fiscal compreende o conjunto de atos e formalidades, que
possui por finalidade efetuar o levantamento quanto ao cumprimento das obrigações
tributárias do sujeito passivo dos tributos municipais.
§ 1o. Os termos decorrentes da atividade fiscalizadora serão lavrados, sempre que
possível, em livro fiscal, extraindo-sê cópia para anexar ao processo e quando não
lavrados em livro entregar-se-á cópia à pessoa fiscalizada.
§ 2o. Quando, pelos elementos apresentados pela pessoa fiscalizada, não se apurar
convenientemente a movimentaçáo tributária do contribuinte, colher-se-á os elementos
necessários através de livros, documentos ou papéis de outros estabelecimentos que
com o fiscalizado transacionaram, ou através de outras fontes subsidiárias.

AÉ. í8í. A autoridade administrativa que proceder ou presidir â quaisquer diligências
de fiscalização lavrará os termos necessários para que se documente o início do
procedimento, na forma da legislação aplicável, que fixará prazo máximo para a
conclusáo daquelas.
Parágrafo único. Os termos a que se refere este artigo serâo lavrados, sempre que
possível, em um dos livros fiscais exibidos, contudo quando lavrados em separado deles
será entrêgue, à pessoa sujeita à fiscalizaçáo, cópia autenticada pela autoridade a que
se refere este artigo.

Art. í82. O procedimento fiscâl considêra-se iniciado com a ciênciâ:
| - do Termo de lnício de Ação Fiscal ou do Termo de Notificaçáo para apresentar livros,
documentos, mercadorias ou produtos, bem como outros elementos de interesse da
Fâzendâ Pública Municipal;
ll - do Auto de lnterdição, Termo de Aprêensão de livros, documentos, mercadorias ou
produtos e outros elementos em virtude de infração às normas;
lll - do Termo de Diligência Fiscal, Termo de lnspeção Fiscal e do Termo de Sujeição ao
Regime Fiscal Especial, desde que caracterize o início do procedimento para apuração
dê infração fiscal, de conhecimento prévio do contribuinte;
lV - o lançamento, mediânte âuto de infração ou notificação de lançamento.
§ 1o. O início do procedimento administrativo fiscal exclui a espontaneidade do sujeito
passivo em relaçáo aos atos anteriores e aos demais atos relacionados com as
infrações verificadas.
§ 20. O procedimento de verificação da regularidade fiscal do contribuinte deverá ser
concluído em período definido pela legislação tributária, mediante ato escrito da
autoridade administrativa que, antes da prorrogação, cientificará o contribuinte de tal
circunstância.
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§ 30. Verificada a ocorrência das infrações previstas na legislação tributária municipal, a
autoridade fiscal procederá ao |ançamento, propondo a aplicação das penalidades
cabíveis.

Art. í83. Após a impugnação do crédito tributário será observada as normas relativas
ao Contencioso Administrativo Tributário, previstas em lêi ordinária específica.

suBsEçÃol
DA APREENSAO

Art. í 84. Poderão ser apreendidos bens móveis, mercadorias, livros e documentos
existentes em poder do sujeito passivo ou de terceiros, desde que constituam elementos
necessários para formalização do crédito tributário ou provas de infração da legislação
tributária, nos termos do artigo í 93.
Parágrafo único. Havendo prova ou fundada suspeita de que os bens e documentos se
encontram em residência particular ou lugar utilizado como moradia, serão promovidas
a busca e apreensão judicial, sem prejuízo de medidas necessárias para evitar a
remoção clandestina.

Art. 't85. A apreensão será objeto de lavratura de termo circunstanciado, devidamente
fundamentado, contendo a descrição dos bens ou documêntos apreendidos, a indicação
do lugar onde serão depositados, o nome do destinatário e, se for o caso, a descrição
clara e precisa do fato e a mençáo das disposições legais, além dos demais êlementos
indispensáveis à identificação do contribuinte.
§ 1". O autuado será notificado da lavratura do termo de apreensão;
§ 2". O termo de apreensão de bens, livros e documentos, obedecerá à modelo a ser
fixado em ato normativo do Poder Executivo.
§ 30. A apreensão limitar-se-á ao tempo necessário a comprovação material do fato
gerador do tributo e/ou da prática da infração, de forma que serão liberados, logo após
a comprovação, os documentos, papéis, bens ou objetos, mediante recibo firmado pelo
possuidor ou proprietário.

§ 40. Os documentos apreendidos, bem como aqueles apresentados pelo contribuinte
poderão, em qualquer fase do processo, ser restituídos e substituídos por cópias
autenticadas, desde que náo haja prejuízo para a instrução do processo.

AÉ. í86. Os documentos apreendidos poderão, a requerimento do autuado, ser-lhe
devolvidos, ficando no processo cópia do inteiro teor ou da parte que deva fazer prova,
caso o original não seja indispensável a esse fim.

AÉ. 187. Os bens móveis e mercadorias serão restituídos, a requerimento, mediante
depósito das quantias exigíveis, cuja importância será arbitrada pela autoridade
competente, ficando retidas até decisão final, os espécimes necessários à prova.
Parágrafo único. Conerão por conta do sujeito passivo os custos da apreensão,
transporte e depósito dos bens móveis, mercadorias, livros e documentos apreendidos.

suBsEçÃo il
DO ARBITRAMENTO E DA ESTIIIIIATIVA
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dados necessários à fixação do valor venal do imóvel for impedida ou dificultada pelo
contribuinte e quando os imóveis se encontrarem fêchados e os proprietários não forem
encontrados e, na base de cálculo do lTBl, quando não concordar com o valor declarado
pelo sujeito passivo, sendo em todos os casos com observância das normas específicas
de cada tributo constante do Livro lll deste Código.

Art. 189. A critério da Administração Tributária Municipal será enquadrado no regime
de estimativa da base de cálculo do ISSQN, individualmente ou por categoria ou grupo
de atividade econômica, de forma geral ou parcialmentê, nas hipóteses previstas na
parte especial contida no Livro pertinente ao ISSQN.

sUBSEçÂO il
DA DILIGENCIA

Art. í90. A autoridade fiscal realizará diligência, com o intuito de:
| - apurar fatos geradores, incidências, contribuintês, responsáveis, bases de cálculo,
alíquotas e lançamentos de tributos municipais;
ll - fiscalizar o cumprimento de obrigações tributárias principais e acessórias;
lll - aplicar sançóes por infração de dispositivos legais.

suBsEçÃo v_
DA HOi'OLOGAÇAO

AÉ. í 91 . A autoridade fiscal, tomando conhecimento da atividade exercida pelo
contribuinte, analisando a antecipação de recolhimento sem prévio exame pelo sujeito
ativo, homologará ou náo o lançamento espontâneo atribuÍdo ao sujeito passivo.

SUBSEÇAO V
DA INSPEçÃO

Art. 192. A autoridade fiscal inspecionará o sujeito passivo que:
| - apresentar indício de omissão de receita;
ll - tiver praticado sonegação fiscal;

lll - houver cometido crime contra a ordem tributária;
lV - opuser ou criar obstáculo à realização de diligência ou plantão fiscal.

Art. 193. Na inspeção a autoridade fiscal examinará e apreenderá mercadorias, livros,
arquivos, documentos, papéis de efeitos comerciais ou fiscais, dos comerciantes,
industriais, produtores e prestadores de serviços, que constituam prova material de
indício de omissâo de receita, sonegação fiscal ou crime contra a ordem tributária,
observadas as disposiçôes do artigo í05 e as previstas nesse Capítulo.

SUBSEçAO-VI
DO PLANTAO
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Art. í94. A autoridade Íiscal, mediante plantáo, adotará a apuraçâo ou verificação diária
no próprio local da atividade, durante determinado período, quando houver dúvida sobre
a exatidão do que foi levantado ou dêclarado para os efertos dos tributos municipais e
quando o contribuinte estiver sujêito a regime especial de fiscalizaçáo.

J;-

atraaal
N PENEDO



ô

MUNICÍPIO DE PENEDO
ESTADO DE ALAGOAS

GABINETE CIVIL DO PREFEITO

suBsEÇÃo ur
DA REPRESENTAÇÃO

Art. í95. A autoridade fiscal ou qualquer pessoa, quando náo competente para lavrar
autos e termos de fiscalizaçâo, poderá representar contra toda ação ou omissão
contrária às disposições da legislação tributária.

Art. í 96. A representação dar-se-á em observância as seguintes disposiçôes:
| - far-se-á em petição assinada, discriminando, em letra legível, o nome, a profissão e
o endereço de seu autor;
ll- deverá estar acompanhada de provas ou indicará os elementos destas ê mencionará
os meios ou as circunstâncias em razão das quais se tornou conhecida à infração;
lll - também será admitida quando o autor da representação tenha sido sócio, diretor,
preposto ou empregado do contribuinte, relativa a fatos anteriores à data em que tenham
perdido essa qualidade, todavia será subscrita por duas testemunhas indicadas pelo
autor da representação ainda que qualificadas resumidamente;
lV - deverá ser recebida pelo Secretário Municipal de Fazenda
, que determinará imediatamente a diligência ou inspeçáo para verificar a veracidâde
dos fatos e, conforme couber, intimará ou autuará o infrator ou arquivará, se
demonstrada a sua improcedência.

CAP|TULO II
DAS LICENçAS

sEçÂo r

DAS LICENçAS Ei,I ESPECIE

AÉ. í97. É obrigatória a obtenção de licença para fins de:
l- localização, instalação e funcionamento de estabelecimento ou de atividade
econômica;
ll - funcionamento de estabelecimento em horário especial;
lll - exercício de atividade ambulante, eventual e feirante;
lV - execução de obra, instalação e urbanização de área particular;
V - veiculação de publicidade;
Vl - ocupação de solo nas vias e logradouros públicos;
Vll - localização, instalação e funcionamento de estabelecimento ou de atividade
econômica, sujeita ao controle permanente das condiçôes sanitárias;
Vlll- outras âtividades previstas neste Código e nas legislaçôes pertinentes no tocante
ao prévio e permamente exercício ao poder de polícia municipal.
§ 1". A licença ambiental será exigida em conformidade com a Lei específica que tratar
da matéria.
§ 2'. As licenças deveráo ser requeridas aos respectivos órgãos competentes para
concedê-las antes do início das atividades, observado o disposto nos artigos 5", 6" e 7'
da Lei Complementar Federal n" 123, de 14 de dezembro de 2006, que trata do Estatuto
Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte.
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Art. í98. Após a constataçáo, em procedimento administrativo, de que a pessoa, física
ou jurídica, preenche os requisitos legais, será expedido o alvará, observado o disposto
no regulamento.
Parágrafo único. A licença de quê trata este Capítulo não poderá ser concedida à
pessoa, física ou jurídica, que esteja inscrita no Cadastro de Atividades Econômicas a
título precário.

Art. í99. Concedido o alvará, o sujeito passivo e/ou interessado fica obrigado a fixá-lo
em local visível, de fácil acesso à fiscalizaçáo e mantido em bom estado de
conservação.

AÉ. 200. Caberá ao sujeito passivo e/ou interessado substituir o alvará sempre que
ocorrer qualquer alteração nos dados cadastrais mediante prévia comunicação a
repartição Íazendária que providenciarâ a alualizaçáo cadastral e emissão de novo
alvará.

Art. 201. O prazo de validade dâ licença constará no respectivo documento.
AÍ1.2O2. As licenças poderão ser cassadas a qualquer tempo pelo órgão ê autoridade
competentes pela sua concessão, sempre que ficar constatada a alteração nas
condições para sua liberação ou houver violaçáo às disposiçóes legais vigentes.
Parágrafo único. Cassada a licença a autoridade competente poderá determinar:
| - a interdição do estabelecimento, nos casos dos incisos l, ll, Vll do artigo 197;
ll - a interdição da obra, no caso do inciso lV do artigo 197, sem prejuizo da legislação
pertinente;
lll - a apreensão das instalações, utensílios e mercadorias, nos casos dos incisos lll, Vl
do artigo 197;
lV - a retirada da publicidade e proibiçáo da veiculação da mesma, no caso do inciso V
do artigo 197.

Art. 203. Os comerciantes com estabelecimentos fixos que, por ocasião de festejos e
comemoraçóes, explorem o comércio eventual e ambulante, não estão obrigados a
obterem a licença para exercício de atividade ambulante, eventual e feirante dê quê
trata este Capítulo.

AÍL 204. A licença de execução de obra, instalação e urbanizaçáo de área particular,
deverá conter as informaçôes referentes à obra, ressalvadas as dispensas e exigências
previstas em legislação pertinente.

§ 'lo. Nos casos de loteamento, remembramento, desmembramento de terrêno, a
licença deverá ser mantida no domicílio do sujeito passivo da obrigação tributária,
ressalvadas as dispensas e exigências previstas em legislaçâo pertinente.

§ 2o. Será obrigatoriamente comunicada à Secretaria Municipal de Fazenda toda e
qualquer licença concedida com vistas a construção, reconstrução ou reforma.

s_EçÃo il
DAS INFRAÇOES E OAS MULTAS

Art. 205. Sem prejuízo das demais penalidades previstas neste Código, o infrator das
normas pertinentes à concessão de licença, em face das infraçóes abaixo, estará sujeito
às seguintes penalidades:
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| - iniciar atividade ou praticar ato sujeito à licença antes da concessão desta: multa
equivalente a 100 Unidade Fiscal de Penedo - UFIP;
ll - exercer atividade para a qual não foi licenciada: multa equivalente a 30 Unidade
Fiscal de Penedo - UFIP;
lll - exercer atividade após o prazo constante da autorização: multa equivalente a '10

Unidâde Fiscal de Penedo - UFIP,
lV - deixar de afixar a licença em local de fácil acesso à fiscalização no estabelecimento,
bem como deaxar de mantê-la em bom estado de conservação para fins de fiscalização,
ressalvadas a existência de previsão legal de dispensa: multa equivalente a 10 Unidade
Fiscal de Penedo - UFIP;
V - dêixar de comunicar ao Fisco qualquer informação indispensável para a substituição
da licença: multa equivalente a 15 Unidadê Fiscal de Penedo - UFIP;
Vl - utilizar meios fraudulentos ou dolosos para obter a licença: multa equivalente a 50
Unidade Fiscal de Penedo - UFIP;
Vll - descumprir as exigências administrativas decorrentes da cassação da licença:
multa equivalente a 50 Unidade Fiscal de Penedo - UFIP;
Vlll - descumprir as demais disposições na legislação tributária referentes à licença.
multa equivalente a 15 Unidade Fiscal de Penedo - UFIP

Art. 206. A interdição do estabelecimento poderá ocorrer, a qualquer tempo, sem
prejuízo da aplicâção das penas de caráter pecuniário ou de cassação da licença,
quândo:
| - deixar de ser cumprida, dentro do ptazo, a notificação expedida pelo Fisco, para obter
ou regularizar a licença;
ll - exercer atividade, apesar de a lícenÇa estar cassada;
lll - exercer a atividade em desacordo com as disposiÇóes lêgais que the forem
pertinentes.

CAPíTULO III
DA DíUOA ATIVA MUNICIPAL

AÍ1.2O7. Constitui Dívida Ativa do Município a proveniente de créditos tributários e não
tributários, regularmente inscritos pela Procuradoria Geral do Município, depois de
esgotado o prazo fixado para pagamento ou após decisão administrativa definitiva,
assim entendendo aquela da qual nâo caiba mais recurso na êsfera administrativa.
§ 1o. Para todos os efeitos legais considera-se como inscrita, a dívida registrada em
livros especiais ou em sistemas eletrônicos de processamento de dados, na repartrção
fazendária competente do Município.
§ 20. Não será inscrito na Dívida Ativâ os créditos tributários no valor de até 10 Unidade
Fiscal do Município vigente no ano em que for possÍvel a inscrição, cabendo ao
Município tomar as devidas providências para proceder à cobrançâ amigável.

Art. 208. A dívida regularmente inscrita Dívida Ativa do Município goza da presunção de
certeza e liquidez e tem o efeito de prova pré-constituída, facultando ao Município o seu
protesto nos termos de lei ordinária específica, e a sua inscrição nos órgãos de Proteção
de Créditos.
§ 10. A presunção a que se refere este artigo é relativa e pode ser ilidida por prova
inequívoca, a cargo do sujeito passivo ou de terceiro a quem a aproveite.
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§ 2.o A fluência de juros de mora e a incidência da atualização monetária não excluem
a iiquidez do crédito tributário.

Art. 209. O termo de inscrição da dívida ativa, autenticado pela autoridade competente,
apresentará os requisitos legais previstos no artigo 202 do Código Tributário Nacional e
no § 2o do artigo 50 da Lei Federal no 6.830i80.
§ 1'. A certidáo devidamente autênticada conterá, além dos requisitos legais do termo
de inscrição, a indicação do livro e da folha de inscrição ou da fonte eletrônica de dados.
§ 2'A inscrição na Dívida Ativa do Município e a expedrção das respectivas certidóes
poderão ser feitas, manualmente, mecanicamente ou através de meios eletrônicos, com
a utilização de fichas e relações em folhas soltas, a critério e controle da administração,
desde que atendam aos requisitos para inscrição.
§ 30. As dívidas relativas ao mesmo devedor, quando conexas ou consequentes,
podêrão ser reunidas em um só processo.

§ 40. A ocorrência de extinção ou exclusão de crédito tributário implica no cancelamento
da certidão de dívida ativa, todavia a hipótese de suspensáo do crédito tributário
prejudica a sua cobrança enquanto perdurar a aludida suspensão.

AÉ. 210.Acobrança judicial do crédito tributário ou não inscrito na dívida ativa, mediante
ação de execução fiscal, bem como a correspondente defesa, compete a Procuradoria
Geral do Município, sem prejuízo da cobrança pela via administrativa mesmo após o
âjuizamento da açáo de cobrança.
§ í o. A Administração Tributária Municipal poderá proceder à prévia cobrança
administrativa do crédito tributário inscrito na dívida ativa municipal antes da remessa
para cobrança judicial da dívida.
§ 20. Não se efetuará o recebimento de débitos inscritos na dívida ativa com dispensa
dos acréscimos legais, ressalvados os casos de autorização legislativa e nas hipóteses
de cumprimento de ordem judicial.

§ 30. Ajuizada a ação de execução fiscal, caberá a Administração Tributária prestar as
informações solicitadas pelo órgão encarregado da execução e pelas autoridades
judiciárias, bem como proceder ao recebimento da dívida com os acréscimos legais.

Att. 211. Os procedimentos relativos à inscriçáo, cobrança e baixa da dívida ativa
poderáo ser fixados por regulâmento do Chefe do Poder Executivo, obedecidas as
prescrições deste Código.

CAPíTULO IV
DAS CERTIDÕES MUNICIPAIS

Art. 212. As certidôes de débitos terão a seguintes denominaçóes:
I - Certidão Negativa de Débito (CND);
ll - Certidão Positiva dê Débito (CPD);
lll - Certidão Positiva de Débito com efeito de Negativa (CPDN);
lV - Certidão lmobiliária e Débito (ClM).

§ í'. As certidões referidas neste artigo terão validade fixada mediante regulamento do
Poder Executivo.
§ 20. Fica vedada a expediçáo de certidão que não englobe todos os débitos existentes
para com a Fazenda Municipal, ressalvada a Certidão lmobiliária (ClM) à qual será
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expedida para informar a posição de dêtêrminado imóvel no tocante à regularidade do
pagamento do IPTU.

Àrt. 213. A Secretaria Municipal da Fazenda emitirá a Certidão Negativa de Débito
(CND) como prova de quitação ou a Certidão Positiva de Débito com efeito de Negativa
(CPDN) como prova de regularidade de créditos tributários e não tributários.

Att. 214. As Certidões de que trata esse Capítulo serão expedidas mediante
requerimento do interessado ou dê seu representante legal devidamente habilitados,
devendo conter todas as informações necessárias e previstas em regulamento expedido
pelo Poder Executivo.

Art. 2í5. A Certidão Negativa de Débito (CND), a Certidão Positiva de Débito (CPD) e
Certidão Positiva de Débito com efeito de Negativa (CPDN), relativas à situâção fiscal ê
aos dados cadastrais, só serão expedidas após as informações fornecidas pelos órgãos
responsáveis pelos dados a serem certificados.

Art. 2í 6. Será expedida a Cêrtidão Negativa de Débito (CND) se for constatada a
inexistência de créditos tributários e não tributários não vencidos. A Certidão Positiva de
Débito (CPD) será expedida se Íor constatada a existência de créditos tributários e não
tributários vencidos, desde que náo se enquadre nas hipóteses de emissão da Certidão
Positiva de Débito com efeito de Negativa (CPDN).
Parágrafo único. Será exigida â Certidão Negativa de Débito (CND) nos seguintes
CASOS:

l- pârticipaÇão em licitação promovida pelo Município, suas autarquias e empresas
públicas;
ll - pedido de incentivos fiscais, sempre que o ato concessivo a exija;
lll - aprovação de projetos de loteamentos;
lV - concessáo de serviços públicos;
V - demais situações definidas pela Fazenda Pública Municipal, mediante decreto.

^t1.217. 
A Certidão Positiva de Débito com efeito de Negativa (CPDN) será expedida

nas seguintes hipóteses incidentes sobre o débito tributário:
| - exista depósito integral do seu montante, querseja depósito administrativo ou judicial;
ll - seja objeto de ação de execuçáo fiscal cuja dívida esteja garantida integralmente
mediante penhora nos autos;
lll - esteja com exigibilidadê suspensa nos termos do artigo í51 do Código Tributário
Nacional, bem como seja objeto de decisão judicial que determine a sua expedição ou
desconstituição do crédito tributário.
§ 1". O náo cumprimento do parcelamênto da dívida, por qualquer motivo, acarreta o
seu cancelamento e a imediata invalidação da expedição da Certidão Positiva de Débito
com efeito de Negativa (CPDN).

§ 2'. A Certidáo Positiva dê Débito com efeito de Negativa (CPDN) surtirá os mesmos
efeitos que a Certidão Negativa de Débito (CND) em atendimento ao disposto nos
artigos 205 e 206 do Código Tributário Nacional.
§ 3. A Certidão Positiva de Débitos com efeito de Negativa (CPDN) será expedida com
as ressalvas necessárias.

At1.218. Em relação ao débito fiscal sob o regime de parcelamento e desde que não
haja atraso no pagamento das respectivas parcelas, poderá ser expedida a Certidáo
Positiva de Débito com efeito de Negativa (CPDN).
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Art. 2í 9. Os modelos, competência e prazo máximo para a expedição de certidão
constará de regulamento expedido pelo Poder Executivo e cujo termo inicial se dará a
partir do primeiro dia útil após a entrada do requerimento na repartiçáo competente.
§ 1o. As certidôes poderáo ser expedidas por processo mecânico ou eletrônico.
§ 2o Salvo disposição em contrário, o prazo de validade da Certidáo Negativa de Débitos
Fiscais e demais Certidões será no prazo previsto em regulamento do Poder Executivo
e cujo termo inicial se dará a partir da data de sua expedição.
Ar1. 22O. A Cêrtidão Negativa de Débito (CND) e a Certidão Positiva de Débito com
efeito de Negativa (CPDN) não exclui o direito de a Fazenda Municipal exigir, a qualquer
tempo, os créditos a vencer, vencidos e nâo recolhidos e os que venham a ser apurados.

Arl.22'1. ACerlidão Negativa de Débito (CND) expedida com dolo ou fraude, contendo
erro contra a Fazenda Pública, responsabiliza pessoalmente o funcionário responsável
pela sua expediçáo, pelo crédito tributário e pelos juros de mora acrescidos e não exclui
a responsabilidade criminal e funcional que no caso houver.

§ 1o. A Certidão Nêgativa será eíicaz, dentro de seu prazo de validade e para o fim a
que se destina, pêrante qualquer órgão ou entidade da Administração Federal, Estadual
e Municipal, Direta ou lndireta.
§ 2". A Certidão Negativa de Débitos Fiscais (CND) será exigida, entre outras hipóteses
legais, na restituição de indébito tributário, no recebimento de qualquer crédito, no
requerimento para concessão de benefícios e incentivos fiscais de qualquer natureza,
neles incluÍdos os pedidos e atos de reconhecimento de redução de base de cálculo, de
isenção de lTBl e de IPTU, assim como na celebração de transaçáo a qualquer título
com o Município.
§ 3o. Será somente com a certidão negativa que o êscrivão, tabelião e oficial de regisÍo
poderão lavrar, inscrever ou transcrever atos relativos a imóveis, bem como dêclãrar
isenÇão, quitaÇão de tributos ou demais ônus sobre o referido imóvel.

§ 40. A Certidão Positiva de Débitos (CPD) e a Certidão Positiva de Débitos com efeito
de Negativa (CPDN) constará o crédito tributário e fiscal devidamente constituÍdo.

Àtt.222. Além das certidões de débito, também serão expedidas as seguintes certidões
municipais:
| - Certidão dê Cadastramênto;
ll - Certidáo de Náo lnscrição Cadastral;
lll - Certidáo de Lançamento;
lV - Certidão de Não lncidência;
V - Cêrtidão de lmunidade ou lsenção;
Vl - Certidão de Baixa;
Vll - Certidão de Suspensão de Atividade;
Vlll - Certidão de Existência de Créditos Tributários Compensados.

Àr1.223. E assegurado a qualquer pessoa b direito de requerer às repartições públicas
municipais outras certidões para defesa de direitos e esclarecimentos de situações,
observadas as formalidades legais.

§ 1o. Será dispensada a prova de quitaçâo de tributos, ou o seu suprimento, quândo se
tratar de ato imprescindível para evitar a caducidade de direito, respondendo, porém,
todos os participantes no ato pelo tributo porventura devido, acréscimos tributários e
penalidades cabíveis, exceto as relativas a infraçôes cuja responsabilidade seja pessoal
do infrator 
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TITULO I

DA coNTRIBUIÇÂo DE MELHoRIA

clpírulo r
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Art. 224. A Contribuição de Melhoria tem como fato gerador a valorização imobiliária em
decorrência de obra pública, tendo como limite total a despesa realizada e como limite
individual o acréscimo de valor que da obra resultar para cada imóvel beneficiado.

CAPITULO II
DO SUJEITO PASSIVO

Àft.225. O sujeito passivo da Contribuição de Melhoria é o proprietário, o titular do
domínio útil ou o possuidor a qualquer título, de bem imóvel beneficiâdo pela obra
pública.

CAPíTULO III
DO CÁLCULO

A.ft.226. O cálculo da Contribuiçâo de Melhoria terá como limite total o custo da obra,
no qual serão incluídas as despêsas com estudos, projetos, desapropriações, sêrviços
preparatórios ê investimentos necessários para que os beneficios sejam alcançados
pelos imóveis situados na zona de influência, execução, administração, fiscalização e
financiamento, inclusive os encargos respectivos.

Aft. 227. O Executivo decidirá que proporção do valor da obra será recuperada através
da cobrança da Contribuição de Melhoria.
Parágrafo único. A percentagem do custo da obra a ser cobrada como contribuição será
fixada pelo Executivo, tendo em vista a natureza da obra, os benefícios para os usuários,
às atividades econômicas predominantes e o nível de desenvolvimento da regiáo.

ArÍ. 228. A determinação da Contribuição de Melhoria de câda contribuinte far-se-á
rateando, proporcionalmente, o custo parcial ou total dâ obra entre todos os imóveis
incluídos na zona de influência, levando em conta a localizaÇáo do imóvel, seu valor
venal, sua testada ou área e o fim a que se destinam, analisados esses elementos em
conjunto ou isoladamente.
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§ 20. A expedição de qualquer certidão com dolo ou fraude ou, que contenha erro contra
a Fazenda Pública, responsabilizará pessoalmente pelo crédito tributário o funcionário
que a expedir, acrescido das cominações legais, não excluindo as responsabilidades
criminais e funcionais que couberem ao caso.

§ 3". O pedido será indeferido se o interessado se recusar a apresentar provas e
documentos necessários à apuração dos fatos relacionados com a legitimidade do
pedido.
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Parágrafo único. Os imóveis edificados êm condomínio participarão do rateio de
recuperação do custo da obra na proporção do número de unidades cadastradas, em
ruzáo de suas respectivas áreas de construção.

CAPíTULO IV
DO LANçAMENTO

^ú. 
229. Executada a obra, total ou parcialmente, a juizo da Administração Pública, o

lançamento da Contribuição de Melhoria poderá ser efetuado proporcionalmente ao
custo das partes concluÍdas.
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AÉ. 230. Nos casos dê condomínio, de terreno com edificação, a Contribuição de
Melhoria será lançada em nome de cada um dos condôminos que serão responsáveis
na proporção de sua quota, se a propriedade já se encontrar individualizada no Cadastro
lmobiliário do Município.
Parágrafo único. Sobre os bens indivisos, a Contribuição de Melhoria será lançada em
nome de todos os condôminos e aquele que quitar o valor total ou parcial do tributo terá
direito de exigir dos demais as parcelas que lhes couber.

Att. 231. Para a cobrança da Contribuiçâo de Melhoria, a Administraçáo Tributária
Municipal deverá publicar, antes do lançamento do tributo, edital contendo, no mínimo,
os seguintes elementos:
| - memorial descritivo do projeto;
ll - orçamento do custo da obra;
lll - determinação da parcela do custo da obra a ser financiada pela contribuiçâo;
lV - delimitação da zona beneficiada;
V - determinação do fator de absorção do benefício da valorização para toda a zona ou
para cada uma das áreas diferenciadas, nela contidas.

CAPíTULO V
DA IMPUGNAÇÃO

4r1.232. O sujeito passivo da Contribuição de Melhoria tem o prazo de 30 (trinta) dias
a contar da data da publicação do edital a que se refere o artigo anterior, para a
impugnaçáo de qualquer dos elementos nele constantes, cabendo ao impugnante o
ônus da prova, salvo disposição em contrário prevista em lei ordinária que disponha
sobre o contencioso administrativo tributário.

Art. 233. A contribuição relativa a cada imóvel será determinada pelo rateio da parcela
do custo da obra a que se refere o inciso lll, do arl. 152, pelos imóveis situados na zona
beneficiadâ em função dos respectivos fatores individuais da valorização.

Art. 234. Por ocasião do respectivo lançamento, cada contribuinte deverá ser notificado
do montante da contribuição, da forma e dos prazos de seu pagamento e dos elementos
que integrâm o respectivo cálculo.

CAPíTULO VI
DO RECOLHIMENTO
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Art. 235. Decreto expedido pelo Chefe do Poder Executivo Municipal fixará a forma de
pagamento e o respectivo vencimento em conformidade com o regulamento.

TíTULO II
DO IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÃO INTER VIVOS DE BENS

IMÓVEIS E DE DIREIToS REAIS soBRE IiiIoVEIs E cEssÃo DE DIREIToS

AÉ. 236. O lmposto sobrê a Transmissão rnÍer vlyos, a qualquer título, por ato oneroso,
de Bens lmóveis, por natureza ou acessâo física, e de dirêitos reais sobre imóveis,
exceto os de garantia, bem como cessão de direitos à sua aquisiçáo, tem como fato
gerador:
| - a transmissão onerosa, a qualquer título, da propriedadê ou do domÍnio útil de bens
imóveis por natureza ou acessão física, conforme definidos na lei civil;
ll - a transmissão onerosa, a qualquer título, de direitos reais sobre imóveis, exceto os
de garantia e as servidões, bem como a instituição e extinção dos mesmos;
lll - a cessão onerosa de direitos relativos às transmissões referidas nos incisos
anteriores.
§ 1o O imposto é devido quando os bens transmitidos, ou sobre os quais versarem os
direitos cedidos, se situarem no território do Município, ainda que a mutaçâo patrimonial
decorra de contrato celebrado fora da circunscriçáo territorial do Município.
§ 2o. Cada transmissáo implicará um fato gerador distinto.

Atl. 237. Estão compreendidos na incidência do imposto:
l- a compra e venda, pura ou condicional, de imóveis e atos equivalentes;
ll - os compromissos ou promessas de compra e venda de imóveis, sem cláusulas de
arrependimento, ou a cessão de direitos dele decorrentes;
lll - a dação em pagamento;
lV - a permuta;
V - a enfiteuse e subenfiteuse;
Vl -ouso, usufruto e a habitação;
Vll - a superfície;
Vlll - a sub-rogação na cláusula da inalienabilidade;
lX - o lançamento em excesso, na partilha em dissolução de sociedade conjugal, â título
de indenização ou pagamento de despesas;
X - a arrematação;
Xl - a adjudicação quando não decorrente de sucessão hereditária;
Xll - a remição, quando não promovida pelo executado;
Xlll - o mandato em câusa ê seus substabelecimentos, quando estes configurem
transação e o instrumento contenha os requisitos essenciais à compra e à venda;
XIV - a incorporação ao patrimônio de pessoa jurídica, ressalvados os casos de
imunidade previstos na Constituição da República Federativa do Brasil;
XV - a transferência do patrimônio de pessoa jurídica para o de qualquer um de seus
sócios, acionistas ou respectivos sucessores;
XVI - as tornas ou reposições que ocorram:
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a) nas partilhas efetuadas em virtude de dissolução de sociedade conjugal ou mortê,
quando o cônjuge ou herdeiros receberem dos imóveis situados no Município, quota
parte cujo valor seja maior do que o valor da parcela que lhes caberiam na totalidade
desses imóveis;
b) nas divisôes, para êxtinção de condominio de imóvel, quando for recêbida por
qualquer condômino, quota-parte material cujo valor seja maior do que o de sua quota-
parte ideal;
XVll - a instituiÇão, transmissão e caducidade de fideicomisso;
XVlll - a concessâo real de uso;
XIX - a cessão de direitos de usufruto;
XX - a cessão de direitos do arrematante ou adjudicatário, depois de assinado o auto de
arrematação ou adjudicação;
XXI - a cessão dê direitos do arrematante ou adquirente;
XXll - a cessão de promessa de venda ou a cêssão de promessa de cessâo, mesmo
quando se tenha atribuído ao promitente comprador ou ao promitente cessionário o
direito de indicar terceiro para receber a escritura decorrente da promessa;
XXlll - a acessão física, quando houver pagamênto de indenização;
XXIV - a cessão de direitos sobre permuta de bens imóveis;
XXV - a cessão de direitos de opção de venda, desde que o optante tenha direito à
diferença de preço e não simplesmente à comissão;
XXVI - a transferência de direito sobre construçáo em terreno alheio, ainda que feita ao
proprietário do solo;
XXVII - a transferência, ainda que por desistência ou renúncia, de direito e de ação a
herança em cujo montante existe bens rmóveis situados no Município;
XXV|ll - a transferência, ainda que por desistência ou renúncia, de direito e de ação a
legado de bem imóvel situado no Município;
XXIX - qualquer ato judicial ou extrajudicial inter vivos, não especificado nos incisos I a
XXIX, deste artigo, que importe ou resolva em transmissão, â título oneroso, de bens
imóveis, por natureza ou acêssão física, ou de direitos sobre imóveis, exceto os de
garantia, bem como a cessão de direitos relativos aos mencionados atos.

§ 1". Considerar-se-á ocorrido o fato gerador, na lavratura de contratos ou promessa de
compra e venda, exceto se deles constar expressamente que a imissáo na posse do
imóvel somente ocorrerá âpós a quitação final.
§ 2". Considera-se como cessáo para efeito de tributação, a rescisão de contrato de
promessa ou de opção imediatamente seguida do novo contrato de promessa ou de
opção, como evidente intuito de evitar o pagamento do imposto.
§ 3o. Equipara-se, para efeitos tributários, a compra e vênda:
| - a permuta de bens imóveis por bens ê direitos de outra natureza;
ll - a permuta de bens imóveis situados no território deste Município por quaisquer bens
situados Íora do território do Município.

CAPíTULO II
DA NÃO INCIDÊNC|A

Art. 238. O imposto não incide sobre a transmissão dos bens ou direitos quando:
I - efetuada para sua incorporação ao patrimônio de pessoa jurídica em pagamento de
capital social nela subscrito;
ll - decorrente da fusão, incorporação, cisáo ou extinção de uma pessoa jurídica.
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Parágrafo único. O imposto não incide sobre a transmissão aos mesmos alienantes dos
bens e direitos adquiridos na forma do inciso I deste artigo, em decorrência da sua
desincorporaçáo do patrimônio da pessoa jurídica a que foram conferidos.
Art. 239. O disposto no artigo anterior não se aplica quando a pessoa jurídica adquirente
tenha como atividade preponderante a compra e venda desses bens ou direitos, locação
de bens imóveis ou arrendamento mercantil.
§ 1". Considera-sê caracterizada a atividade preponderante, quando mais de 50%
(cinquenta por cento) da receita operacional da pessoa jurídica adquirente, nos 2 (dois)
anos anteriores a nos 2 (dois) anos subsequentes à aquisição, decorrer de transações
mencionadas no caput deste artigo.

§ 2". Se a pessoa jurídica adquirente iniciar suas atividades após a aquisição, ou menos
de 2 (dois) anos antes dela, apurar-se-á a preponderância referida no parágrafo anterior
levando em conta os 3 (três) primeiros anos seguintes à data da aquisição.
§ 3'. Verificada a preponderância referida nêste artigo, tornar-se-á devido o imposto,
nos termos da legislação tributária vigênte à data da aquisição, sobre o valor do bem ou
direito dessa data.
§ 4'. O disposto neste artigo não se aplica à transmissão de bens ou direitos, quando
realizada em conjunto com a totalidade do patrimônio da pessoa jurÍdica alienante.

Art. 240. Pa,a gozat do direito previsto nos incisos I e ll do art. 238 a pessoa jurídica
deverá fazer prova de que náo tem como atividadê preponderante a compra e venda,
locação de bens imóveis ou arrendamento mercantil, bem como a cessão de direitos
relatlvos à sua aquisição.

Parágrafo único. A prova de que trata este artigo será feita mediante apresentação dos
documentos referentes aos atos constitutivos, devidamente atualizados, dos 2 (dois)
últimos balanços e de declaração da diretoria êm que sejam discriminados, de acordo
com sua fonte, os valores correspondentes à receita operacional dâ sociedade.

CAPíTULO III
DA ISENÇÃO

Art.242. São contribuintes do imposto o adquirente ou cessionário do bem ou direito,
bem como cada um dos permutantes no caso de permuta.

lattatt
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Art 241. Fica isento do imposto:
| - a extinção do usufruto, quando o seu instituidor tenha continuado dono da nua-
propriedadê;
ll - a transmissão dos bens ao cônjuge, companheiro ou companheira, em virtude da
comunicação decorrente do regime de bêns do casamento e de uniáo estável nos
termos da lei civil;
Parágrafo único. As isençôes deverão ser requeridas pelo interessado e aprovadas pela
Secretaria Municipal de Fazenda, sem prejuízo das disposições previstas sobre o
Processo Administrativo Fiscal do Município, conforme previsto nas Normas Gerais de
Direito Tributário Municipal constante do Livro I deste Código.

CAPíTULO IV
DO SUJEITO PASSIVO
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AÍt 243. São solidariamente responsáveis pelo pagamento do imposto devido:
l- o transmitente; o cedente; o corretor; ou quaisquer outros intermêdiadores na
transação;
ll - os oficiais dos Cartórios de Registro de lmóveis e seus substitutos, os tabeliães,
escriváes e dêmâis serventuários de ofício, nos atos em que intervierem ou pelas
omissões que praticârem em razâo do seu ofício.

Â,t1.244. Nas permutas é devido, integralmente, por permutante, o rmposto relativo ao
imóvel e/ou imóveis que adquirir.

CAPíTULO V
DA BASE DE CÁLCULO

Art. 245. A base de cálculo do imposto é o valor venal dos bens ou direitos transmitidos.
Parágrafo único. Não serão abatidas do valor venal quaisquer dívidas que onerem o
imóvel trensmitido.

Art. 246. Para efeito de recolhimento do imposto deverá ser utilizado o valor pactuado
no negócio jurídico, o valor venal atribuído ao imóvel ou ao direito transmitido, aquele
que for maior, atualizado monetariamente, de acordo com a variação dos índices oficiais,
observadas as disposições previstas em regulamento.
§ 1o. Na inexistência de lançamento do lmposto sobre a Propriêdade Predial e Territorial
Urbana, os atos translativos somente serão celebrados mediante apresentação de
certidâo dessa circunstância, expedida pelo órgão técnico da Secrêtaria Municipal de
Fazenda.
§ 2". Se o valor declarado pelo sujeito passivo for maior que o da avaliação, o mêsmo
será utilizado como base de cálculo do lTBl.
§ 3'. Nas hipóteses previstas nos incisos lV V e Vl, do art. I .225 do Código Civil a base
de cálculo será de 50% (cinquenta por cento) do valor do bem.

§ 40. A autoridade fazendária poderá se utilizar do arbitramento na hipótese em que não
concordar com o valor declarado pelo sujeito passivo, nos termos do art. 188 deste
Código, observados o contraditório e a ampla defesa.
§ 50. Na hipótese de o valor declarado na transação for inferior ao valor utilizado como
base de cálculo para cobranÇa do IPTU será instaurado procedimento para apuração
do valor real, observada as normas, as relativas ao arbitramento, hipótese em que o
valor definido será homologado pelo Secretário Municipal de Fazenda, sem prejuízo da
elaboração de Iaudo por profissional devidamente habilitado.

^tt.247. 
No cálculo do imposto será aplicada alíquota prevista no Capítulo seguinte

deste Código.

Aft.248. Para fins de base de cálculo, deverá ser considerado:
| - o valor do bem na data em que for efetuado o pagamento, nos casos em que o
imposto é pago antes da transmissão ou cessão,
ll - o valor do bem na data em que se operar a transmissão, extinçáo ou consolidaçâo,
nos demais casos.

Art. 249. Na aquisiçâo de terreno ou fração ideal de terreno, bem como na cessão dos
respectivos direitos, cumulados com contrato de construção por empreitada ou
administração, deverá ser comprovada a preêxistência do referido contrato, inclusive
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através de outros documentos, a critério do Fisco Municipal, sob pena de ser exigido o
imposto sobre o imóvel, incluída a construção ou benfeitoria, no estado em que se
encontrar por ocasiáo do ato translativo da propriedade.

CAPíTULO VI
DAALíQUOTA

Àft.252. O sujeito passivo fica obrigado a apresentar ao órgão fazendário, declaraçáo
acerca dos bens ou direitos transmitidos ou cedidos, na forma e prazo regulamentares,
para que a autoridade competente efetue o lançamento do crédito tributário.

AÉ.253. O lançamento será efetuado e revisto de ofício pela autoridade competente,
com base nos elementos disponíveis quando se fizer necessário, em especial nos
seguintes casos:
| - o contribuinte ou o responsável não apresentar a declaração a que se refere o artigo
anterior;
ll - a declaração apresentada contiver inexatldão, erro, omissão ou falsidade quanto a
quaisquer elementos nela consignados;
lll - o valor da base de cálculo consignado na declaração for inferior àquele determinado
pela Administraçáo Tributária, nos termos dos § 4'e 50 do art. 246;
lV - o contribuinte ou o responsável deixar de prestar informação ou de atender ao
pedido de esclarecimento formulado pela autoridade administrativa quanto à declaração
apresentada.

CAPíTULO VIII
DO RECOLHIMENTO

Âlt.254. O imposto será pago mediante documento próprio de arrecadação, na forma
regulamentar.
Parágrafo único. Os notários, oficiais de Registro de lmóveis, ou seus prêpostos, ficam
obrigados a verificar a exatidão e a suprir as eventuais omissões dos elementos de
identificaçáo do contribuinte e do imóvel transacionado no documento de arrecadação,
nos atos em que intervierem.

AÉ. 255. O imposto será pago antes de se efetivar o ato ou contrato sobre o qual incide,
ressalvado o disposto no parágrafo único do artigo anterior.

Art. 256. O prazo para pagamento do lTBl vencerá:
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4rt.250. O imposto será calculado mediante a aplicação da alíquota de 2% (dois por
cento) sobre a base de cálculo decorrentê das transmissôes sujeitas ao lTBl.

Art. 25í. Quando existir procuração para alienaçáo ou cessão de direitos de bem imóvel
e o mandatário a utilizar êm causa própria para aquisição do respectivo bem, a alíquota
para o cálculo do imposto será multiplicada por um número correspondente a tantos
quantos tenham sido os sucessivos mandatários ou, por esse número acrescido de uma
unidade, se o adquirente não for o último mandatário.

CAPíTULO VII
DO LANçAMENTO
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l- no trigésimo dia da realização da arremataçáo, adjudicação ou remição, antes da
assinatura da respectiva carta, independentemente de sua extração;
ll - no vigésimo dia contado do trânsito em julgado da sentença ou da data da
homologação de seu cálculo, o que primeiro ocorrer, nas transmissões realizadas por
termo judicial;
lll - no trigésimo dia contado da ciência do lançamento de ofício, salvo outro prazo em
seu benefício previsto em lei ordinária que disponha sobre o Contencioso Administrativo
Tributário;
lV - no vigésimo dia contado do trânsito em julgado da sentença que rejeitar os
embargos oíerecidos contra a arremataçâo, adjudicação ou remição.
Parágrafo único, Decreto do Poder Executivo poderá estabelecer pruzo diverso do
previsto neste artigo desde que sua aplicação seja a todos indistintamente e dê forma
isonômica.

Â.r1.257. Nos casos em que tenha sido concedida isenção do imposto em atenção às
finalidades da entidade que tenha adquirido o imóvel e à destinaçáo a ser dada ao
mesmo, venha a ser mudada pelo adquirente, ou o imóvel venha a sêr alienado, o
montante do imposto, que não tenha sido recolhido à data da transmissâo, será devido
imediatamente, incidindo sobre o valor juros e multas moratórios, a correr somente da
data em que tiver lugar o fato causador da caducidade do benefício fiscal.

Art.258. O imposto, uma vez pago, só será restituído nos seguintes casos:
| - anulaçâo de transmissáo, decretada por autoridade judiciária em decisão definitiva;
ll - nulidade do ato jurídico;
lll - rescisão de contrato e desfazimento de arremataçáo, nos termos da Lei Civil.
Parágrafo único. Decreto do Podêr Executivo poderá estabelecer o procedimento e as
exigências para o processamento e decisão do pedido de restituição, sem prejuízo das
exigências previstas neste Código e no art. 168 do Código Tributário Nacional.

CAPíTULO IX
DAS OBRTGAçÕES ACESSORTIS
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AÉ.259. Não serão lavrados, registrados, inscritos ou averbados pelos notários, oficiais
de Registro de lmóveis e seus prepostos, os atos e termos relacionados à transmissão
de bens imóveis ou de direitos a eles relativos, sem a prova do pagamento do imposto
sobre a transmissáo inter vivos, a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por
natureza ou acessão física e dê direitos rêais sobre imóveis, exceto os de garantia (lTBl)
e também sem a prova do pagamento do imposto sobre a propriedade predial e territorial
urbana (IPTU) pertinente ao imóvel objeto da transmissão ou, se for o caso, sem o ato
administrativo de reconhecimento da não incidência, imunidade ou concessão de
isenção.
§ ío. Será obrigatoriamente transcrita na escritura e referida no contrato a prova do
pagamento dos impostos citados neste artigo ou, se for o caso, a prova do ato
administrativo de reconhecimento da náo incidência, imunidade ou concessão de
isenção, emitidos pela Secretaria Municipal de Fazenda mediante certidão ou
declaraçáo específicas ou do respectivo ato administrativo.
§ 20. Nos processos judiciais em que houver transmissão entre vivos de bens imóveis
ou de direitos a eles relativos funcionará, como representante da Fazenda Pública
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Municipal, um procurador do Município designado pela Procuradoria Geral do Município
ou pela Advocacia Geral do Município, conforme o caso.

AÉ. 260. Os oficiais dos Cartórios de Registro de lmóveis e seus substitutos, os
tabeliães, escrivães ê demais serventuários de ofício, quando da prática de atos que
importem transmissão de bens imóveis ou de direitos a eles relativos, bem como suas
cessões, ficam obrigados:
| - a exigir que os interessados apresentem comprovante original do pagamento do
imposto, o qual será transcrito em seu inteiro teor no instrumento respectivo;
ll - a facilitar à fiscalizaçáo da Fazenda Pública Municipal, o exame em cartório dos
livros, dos registros e dos outros documentos, bem como lhe fornecel quando
solicitadas, certidões de atos que foram lavrados, transcritos, averbados ou inscritos,
concernentes a imóveis ou direitos a êles relativos.
lll - inscrever seus cartórios no Cadastro de Atividades Econômicas do Município
(CAEM) ou Cadastro Mobiliário e comunicar qualquer alteraçáo à Secretaria Municipal
de Fazenda, na forma como dispuser em regulamento;
lV - facultar aos encanegados da fiscalização o exame êm cartório dos livros, autos e
papéis que interessem à arrecadaçáo do imposto, bem como fornecer, quando
solicitados, aos encarregados da fiscalizaçáo, certidáo dos atos lavrados ou registrados,
concernentes a imóveis ou direitos a eles relativos;

V - fornecer, na forma regulamentar, dados relativos às guias de recolhimento.
Art. 26í. A legislaçâo tributária poderá prever outras obrigaçóes acêssórias, visando
atender aos interesses do Fisco, sem prejuízo da instituição de declarações e
documentos fiscais necessários a fiscalização e cobrança do lTBl, tais como a Guia de
lnformações e Apuraçáo de lTBl (GlAl), cujas eventuais guias, declaraçôes e
documêntos, dêvidamente autenticâdos ou não pela autoridade fiscal, deverão ser
arquivados pelo tabelião, oficial de registro dê imóveis ou escrivão.

CAPíTULO X
DAS INFRAçÕES E PENALIDADES

Â.t1.262. Sem prejuÍzo das demais penalidades previstas neste Código, o infrator das
normas pertrnentes ao lTBl estará sujeito às seguintes multas:
| - praticar qualquer ato de transmissáo de bens ou direitos sem o pagamento do imposto
nos prazos legais: multa correspondentê a 30% (trinta por cento) do valor do imposto
devido;
ll - omitir dados ou prestar qualquer informação errônea ou falsa, que possam alterar a
base de cálculo do lTBl ou resultar na concessão de benefícios tributários: multa de
30% (trinta por cento) do valor do imposto devido;
lll - apresentar documentos falsos, no todo ou em parte: multa de 15% (quinze por cento)
do valor do imposto devido;
lV - deixar os oficiais dos Cartórios de Registro de lmóveis e seus substitutos, os
tabeliães, escrivães e demais serventuários de oficio, de cumprir as seguintes
obrigações:
a) exigir que os intêressados apresentem comprovante original do pagamento do
imposto, o qual será transcrito em seu inteiro teor no instrumento respectivo: multa de
20% (vinte por cento) do valor do imposto devido;
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b) facilitar aos encarregados da fiscalização de tributos o exame em cartório dos livros,
autos e papéis que interessem à arrecadação do imposto, neles incluÍdos o exame em
cartório dos livros, registros e de outros documentos, bem como fornecer, quando
solicitadas, certrdões de atos que foram lavrados, transcritos, averbados ou inscritos,
concernentes a imóveis ou direitos a eles relativos: multa correspondente a 200
Unidade Fiscal do Município de Penedo - UFIP, majorando para 300 Unidade Fiscal do
Município de Penedo - UFIP a partir da segunda notificaçáo;
c) inscrever seus cartórios no Cadastro de Atividades Mercantil do Município (CAM) ou
Cadastro Mobiliário e comunicar qualquer alteração à Secretaria Municipal da Fazenda,
na forma regulamentar: multa correspondente a 40 Unidade Fiscal do Município de
Penedo - UFIP;
d) fornecer, na forma rêgulamentar, dados relativos às guias de recolhimento do lTBl e
de documentos comprobatório de sua quitaçâo: multa correspondente a 50 Unidadês
Fiscal do Município de Penedo - UFIP;

CAPíTULO XI
oAs DtsPosrçÕes rNrs

Art. 263. O contribuinte é obrigado a apresentar, na forma e prazo regulamentar, à
repartição fiscal competente do MunicÍpio, os documentos e informações necessários à
homologação do lançamento do imposto.

AÉ. 264. O Fisco Municipal poderá rever, de ofício, os valores recolhidos a título de
lmposto sobre a Transmissão.

AÉ.265. Sempre que sejam omissos ou não mereçam fé os esclarecimentos e as
declarações prestadas, os documentos emitidos e os recolhimentos efetuados pêlo
contribuinte ou por terceiro obrigado, o órgão fazendário municipal competente arbitrará,
mediante processo regular, o valor da base de cálculo do lTBl, conforme previsão neste
Capítulo ê no artigo í 09 deste Código.
Parágrafo único. Fica ressalvado o direito do contribuinte de apresentãr avaliação
contraditória, na forma, prazo e condições regulamentares.

Art. 266. Os formulários e outros documentos necessários à fiscalizaçáo e ao
pagamento do imposto, bem como o procedimento tributário, serão previstos em
regulamento.

TíTULO III
DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA

CAPíTULO I

DO FATO GERADOR E DA INCIOÊNC|A

AÍ!. 267. O lmposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza tem como fato gerador a
prêstação de serviços constantes da Lista de Serviços anexa a este Código ainda que
esses não se constituam como atividade preponderante do prestador
§ 1o. O imposto incide também sobre o serviço proveniente do exterior do País, ou cuia
prestação lá tenha sê iniciado.
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§ 20. Ressalvadas as exceções expressas na Lista de Serviços, os serviços nela
mencionâdos ficam sujeitos somente à incidência do lmposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza, ainda que sua prestaçáo envolva fornecimento de mercadorias.
§ 30. O imposto de que trata este artigo incide ainda sobre os serviços prestados
mediante a utilização de bens e serviços públicos explorados economicamente
mediante autorização, permissão ou concessáo, com o pagamênto de tarifa, preço ou
pedágio pelo usuário final do serviço.
§ 40. A incidência do imposto independe:
| - da denominação dada ao serviço prestado;
ll - da existência de estabelecimênto fixo;
lll - do cumprimento de quaisquer exigências legais, regulamentares ou administrativas,
relativas ao prestador dos serviços;
lV - do recebimento do preço ou do resultado econômico da prestação.

CAPíTULO II
DA NÃO rNCrDÊNCn E |SENÇÃO

AÉ. 268. O imposto não incide sobre:
| - as exportações de serviços para o exterior do País;
ll - a prestação de serviços em relação de emprego, dos trabalhadores avulsos, dos
diretores e membros de conselho consultivo ou de conselho fiscal de sociedades e
fundações, bem como dos sócios-gerentes e dos gerentes-delegados;
lll - Valor intermediado no mercado de títulos e valores mobiliários, o valor dos depósitos
bancários, o principal, juros e acréscimos moratórios relativos a operaçóes de crédito
realizadas por instituiçóes financeiras.
Parágrafo único. Não se enquadram no disposto no inciso los serviços desenvolvidos
no Município, cujo resultado aqui se verifique, ainda que o pagamento seja feito por
contratante residente no exterior.

Art. 269. São isentos do ISSQN:
l- os serviços relativos a concertos e demais eventos musicais, exibições
cinemâtográficas, quermesses e espetáculos similares, quando realizados para fins
assistênciâis e educacionais, por entidades regularmente constituídas;
ll - os serviÇos prestados pessoalmente por pequenos artífices, assim considerados
quando prestados em seu próprio domicÍlio, sem auxílio de mão de obra remunerada,
salvo cônjuge ou filhos do prestador, desde que na própria residência e cujo profissional
possua renda inferior a 2 (dois) salários mínimos vigentes;
lll - prestadores de agenciamento, organização, promoção e execução de programas
de turismo, passageiro e excursão, desde que sediados neste Município e durante o
prazo de cinco anos contados do início das atividades neste Município.
lV - os serviços relacionados aos parques de diversáo de existência há mais de dez
anos e cujo parque seja de fabricação artesanal.

CAPITULO III
DO LOCAL DA PRESTAçÃO

Art. 270. O serviço considera-se prestado, e o imposto, devido, no local do
estabelecimento prestador ou, na falta do estabelecimento, no local do domicílio do
prestador, exceto nas hipóteses previstas nos incisos ta XXV quando o imposto será
devido no local:
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l- do estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço ou, na falta de
estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, ne hipótese do § '10 do artigo 267 deste
Código;
ll - da instalação dos andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas, no caso dos
serviços descritos no subitem 3.05 da Lista de Serviços constante deste Código;
lll - da execução da obra, no caso dos serviços descrilos no subitem 7.02 e 7.19 da Lista
de Serviços constante deste Código;
lV - da demolição, no caso dos serviços descritos no subitem 7.04 da Lista de Serviço
constante deste Código;
V - das edificaçóes em geral, estradas, pontes, portos e congêneres, no caso dos
serviços descritos no subitem 7.05 da Lista de Serviços constante deste Código;
Vl - da execução da varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem,
separação e destinaçáo final de lixo, re.jeitos e outros resÍduos quaisquer, no caso dos
serviços descritos no subitem 7.09 da Lista de Serviços constante deste Código;
Vll - da execução da limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros
públicos, imóveis, chaminés, piscinas, parques, jardins e congêneres, no caso dos
serviços descritos no subitem 7.10 da Lista de Serviços constante deste Código;
Vlll - da execução da decoraçáo e jardinagem, do corte e poda de árvores, no caso dos
serviços descritos no subitem 7.11 da Lista de Serviços constante deste Código;
lX - do controle e tratamento do efluente de qualquer natureza e de agentes físicos,
químicos e biológicos, no caso dos serviços descritos no subitem 7.12 da Lista de
Serviços constante deste Código;
X - (sem identificaçáo de serviço);
Xl - (sem identificaçáo de serviço);
Xll - do florestamento, refloÍestamento, semeadura, adubação, reparação de solo,
plantio, silagem, colheita, corte, descascamento de árvores, silvicultura, exploração
florestal e serviços congêneres indissociáveis da formaçáo, manutenção e colheita de
florestas para quaisquer fins e por quaisquer meios;
Xlll - da execução dos serviços de escoramento, contenção de encostas e congêneres,
no caso dos serviços descritos no subitem 7.17 da Lista de Serviços constante deste
Código;
XIV - da limpeza e dragagem, no caso dos serviços descritos no subitem 7.í8 da Lista
de Serviços constante destê Código;
XV - onde o bem estiver guardado ou estacionado, no caso dos serviços descritos no
subitem í I .0 1 da Lista de Serviços constante deste Código;
XVI - dos bens, dos semoventes ou do domicílio das pessoas vigiados, segurados ou
monitorados, no caso dos serviços descritos no subitem 11.02 da Lista de ServiÇos
constante deste Código;
XVll - do armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda do bem, no
caso dos serviÇos descritos no subitem 11.04 da Lista de Serviços constante deste
Código;
Xvlll - da execução dos serviços de diversão, laze( entretenimento e congêneres, no
caso dos serviços descritos nos subitens do item 12, exceto o 12.13, da Lista de
Serviços constante deste Código,
XIX - do Município onde está sendo executado o transporte, no caso dos serviços
descritos pelo item 16 da Lista de Serviços conslante deste Código;
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XX - do estabelecimento do tomador da máo-de-obra ou, na falta de estabelecimento,
onde ele estiver domiciliado, no caso dos serviços descritos pelo subitem í 7.05 da Lista
de Serviços constante deste Código;
XXI - da feira, exposição, congresso ou congênere a que se referir o planejamento,
organização e administração, no caso dos serviços descritos pelo subitem I 7.10 da Lista
de Serviços constante deste Código;
XXll - do porto, aeroporto, ferroporto, terminal rodoviário, ferroviário ou metroviário, no
caso dos serviços descritos pelo item 20 da Lista de Serviços constante destê Código;
XXlll - do domicílio do tomador dos serviços dos subitens 4.22,4.23 e 5.09 da Lista dê
Serviços constante deste Código;
XXIV - do domicilio do tomador do serviço no caso dos serviços prestados pelas
administradoras de cartão de crédito ou débito e demais descritos no subitem 15.0í da
Lista de Serviços constante deste Código;
XXV - do domicílio do tomador do serviço do subitem 15.09 da Lista de Serviços
constante deste Código.
§ 1e . No caso dos serviços a que se refere o subitem 3.04 da Lista de Serviços constante
deste Código, considera-se ocorrido o fato gerador e devido o imposto em cada
Município em cujo território haja eltensão de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e
condutos de qualquer natureza, objetos de locação, sublocação, arrendamento, dirêito
de passagem ou permissáo de uso, compartilhado ou nâo.
§ 20. No caso dos serviços a que se refere o subitem 22.01 da Lista de Serviços
constante deste Código, considera-se ocorrido o fato gerador ê devido o imposto em
cada Município em cujo território haja extensão de rodovia explorada.
§ 3o. Considera-se ocorrido o fato gerador do imposto no local do estabelecimênto
prestador nos serviços executados em águas marítimas, excetuados os serviços
descritos no subitem 20.01 da Lista de Serviços constante deste Código.
§ 44. Na hipótese de descumprimento da vêdação e do limite relativa à fixaçáo de
alíquota mínima e de concessáo de isenção, beneficios tributários ou financeiros de que
trata este Código o imposto será devido no local do estabelecimento do tomador ou
intermediário do serviço ou, na falta de estabelecimento, onde ele estiver domiciliado.
§ 50. Ressalvadas as exceções e especificações estabelecidas nos §§ 60 a 12 deste
artigo, considera-se tomador dos serviços referidos nos incisos Xxlll, XXIV e XXV do
capuÍ deste artigo o contratante do serviço e, no caso de negócio jurídico que envolva
estipulação em favor de unidade da pessoa jurídica contratante, a unidade em favor da
qual o serviço foi estipulado, sendo irrelevantes para caractetizáJa, as denominações
de sede, filial, agência, posto de atendimento, sucursal, escritório de reprêsentação ou
contato ou quaisquer outras quê venham a ser utilizadas.
§ 60. No caso dos serviços de planos de saúde ou de medicina e congêneres, referidos
nos subitêns 4.22 e 4.23 da lista de serviços anexa a este Código, o tomador do serviço
é a pessoa física beneficiária vinculada à operadora por meio de convênio ou contrato
de plano de saúde individual, familiar, coletivo empresarial ou coletivo por adesão.
§ 70. Nos casos em quê houver dependentes vinculados ao titular do plano, será
considerado apenas o domicílio do titular para fins do disposto no § 60 deste artigo.
§ 80. No caso dos serviÇos de administração de cartão de crédito ou débito e
congêneres, referidos no subitem 15.0í da lista de serviços anexa a este Código,
prestados diretamente aos portadores dê cartóes de crédito ou débito e congêneres, o
tomador é o primeiro titular do cartão.
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§ 9o. O local do estabelecimento credenciado é considerado o domicílio do tomador dos
demais serviços referidos no subitem 15.01 da lista de serviços anexa a este Código,
relativos às transferências realizadas por meio de cartão de crédito ou débito, ou a elês
conexos, que sejam prestados ao tomador, direta ou indiretamente, por.
| - bandeiras;
ll - credenciadoras; ou
lll - emissoras de cartões de crédito e débito.
§ 10. No caso dos serviços de administração de carteira de valores mobiliários e dos
serviços de administração e gestão de fundos e clubes de investimento, referidos no
subitem í5.01 da lista de serviços anexa a este Código, o tomador é o cotista.
§ 1 "1. No caso dos serviços de administração de consórcios, o tomador de serviço é o
consorciado.
§ 12. No caso dos serviços de arrendamento mercantil, o tomador do serviço é o
arrendatário, pessoa física ou a unidade beneÍiciária da pessoa jurídica, domiciliado no
País, e, no caso de arrendatário não domiciliado no País, o tomador é o beneficiário do
serviço no Pais.

CAPíTULO IV
DO ESTABELECIijlENTO PRESTADOR

Att 271. Considera-se estabelecimento prestador o local onde o contribuinte
desenvolva a atividade de prestar serviços, de modo permanente ou temporário, e que
configure unidade econômica ou profissional, sendo irrelevante para caracterizá-lo as
denominaçóes de sede, filial, agência, posto de atendimento, sucursal, escritório de
representação ou contato ou quaisquer outras que venham a ser utilizadas.
Parágrafo único. Considera-se estabelecimento autônomo:
| - os pertencentes a diferentes pessoas físicas ou jurídicas ainda que com idêntico ramo
de atividades e exercício no mesmo local;
ll - a circunstância de o serviço, por sua natureza, ser executado habitual ou
eventualmente, fora do estabelecimento, não o descaracteriza como estabelecimento
prestador, para os efeitos deste artigo.

CAPÍTULO V
DO SUJEITO PASSIVO

Aú.272. Sujeito passivo do imposto é o contribuinte ou o responsável, na forma prevista
neste Código.

sEÇÃo r

DO CONTRIBUINTE

Arl. 273. O contribuinte do imposto é o prestador do serviço, todavia o Município,
mediante lei ordinária, poderá atribuir de modo expresso a responsabilidade pelo crédito
tributário a terceira pessoa, vinculada ao fato gerador da respectiva obrigaçáo, excluindo
a responsabilidade do contribuinte ou atribuindo-a a este em caráter supletivo do
cumprimênto total ou parcial da referida obrigação, rnclusive no que se refere à multa e
aos acréscimos legais.
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suBsEÇAo r

DO RESPONSÁVEL pOR SUBSTTTUTÇÃO TRTBUTÁR|A

4r1.274. São responsáveis, por substituição tributária, pelo pagamento do imposto
devrdo e acréscimos legais, além dâs pessoas indicadas no § 20 do artigo anterior, as
pessoas nas seguintês hipóteses:
| - As empresas públicas e sociedades de economia mista, quando contratarem a
prestaçâo de serviços sujeitos à incidência do imposto;
ll - As distribuidoras de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, cartões, pulês ou
cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de títulos de
capitalização, em relação às vendas subsequentes realizadas pelas entidades
esportivas autorizadas ou empresas contratadas, explorâdoras de casas de jogos e
bingos eletrônicos ou permanentes;
lll -. os administradores de bens e negócios de terceiros, em relaÇão aos serviços de
venda de bilhetes e demais produtos de lotêria, bingos, cartões, pules ou cupons de
apostas, sorteios e prêmios, realizados em casas de jogos e bingos eletrônicos ou
permanentes;
lV - As indústrias, em relação aos serviços tomados a terceiros;
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§ íe. Os responsáveis a que se refere este artigo estão obrigados ao recolhimênto
integral do imposto devido, multa e acréscimos legais, indêpendentemente de ter sido
efêtuada sua retenção na fonte.
§ 2q. Sem prejuízo do disposto no caput e no § í 0 deste artigo, são responsáveis:
| - o tomador ou intermediário de serviço proveniente do exterior do País ou cuja
prestaçâo se tenha iniciado no exterior do País;
ll - a pessoa jurídica, ainda que imune ou isenta, tomadora ou intermediária dos serviços
descritos nos subitens 3.05, 7.02, 7.04, 7 .05, 7 .09, 7 .10,7.12,7 .16,7 .17, 7 19, 11.02,
í 7.05 e 1 7. 1 0 da lista anexa a este Código, exceto na hipótese dos serviços do subitem
''1 1.05, relacionados ao monitoramento e rastreamento a distância, em qualquer via ou
local, de veiculos, cargas, pessoas e sêmoventes em circulação ou movimento,
realizados por meio de telefonia móvel, transmissão de satélites, rádio ou qualquer outro
meio, inclusive pelas empresas de Tecnologia da lnformação Veicular,
independentemente de o prestador de serviços ser proprietário ou não da infraestrutura
de telecomunicaçôes que utiliza;
lll- a pessoa jurídica tomadora ou intermediária de serviços, ainda que imune ou isenta,
na hipótese prevista no § 4o do artigo 270 deste Código;
lV - as pessoas referidas nos incisos ll ou lll do § 9o do art. 270, pelo imposto devido
pelas pessoas a que se refere o inciso ldo mesmo parágrafo, em decorrência dos
serviços prestados na forma do subitem í5.0í da lista de serviços anexa a esta Lei
Complementar.
§ 30. No caso dos serviços prestados pelas administradoras de cartão de crédito e
débito, descritos no subitem 15.01 , os terminais êletrônicos ou as máquinas das
operaçóes efetivadas deverão ser registrados no local do domicílio do tomador do
serviÇo.

sEçÃo il.
DO RESPONSAVEL
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V - As agências de propaganda, em relação aos serviços prestados por terceiros,
quando contratados por conta e ordem de seus clientes;
Vl - As empresas incoÍporadoras e construtoras, em relação aos serviços de
agenciamênto, corretagem ou intermediação de bens imóveis, descritos no subitem
I 0.05 da Lista de Serviços;
Vll -As empresas seguradoras, em relação aos serviços dos quais resultem:
a) remunerações a título de pagamentos em razâo do conserto, restauração ou
recuperação de bens sinistrados;
b) remuneraçôes a título de comissões pagas a seus agentes, corretores ou
intermediários, pelã venda de seus planos;
c) remuneraÇões a título de pagamentos em razâo de inspeções e avaliações de risco
para cobertura de contrato de seguros e de prevenção e gerência de riscos seguráveis;
Vlll - as pessoas juridicas do ramo de hotelaria, as empresas exploradoras de petróleo,
gás natural e demais recursos naturais e minerais, as empresas administradoras de
portos, as instituiçôes bancárias e financeiras, as construtoras, incorporadoras e os
supermercados, com relação aos serviços tomados por tais pessoas jurídicas,
independente dos prestadores de serviço estar sediados neste Município;
lX - as empresas que operem nas atividadês de usina hidráulica, térmica, solar, eólica,
nuclear, bem como aquelas que operem na atividade de usina de cana de açúcar, entre
outros tipos de usina, com relação aos serviços tomados por tais pessoas jurídicas,
independente dos prestadores de serviço estar sediados neste Município;
X - as empresas concessionárias de veículos automotores, com relação aos serviços
tomados por tais pessoas jurídicas, indêpendente dos prestadores de serviço estar
sediados neste Município;
Xl - as empresas contratantes ou tomadoras dos serviços para manutenção das
atividades de tv por assinatura, tv a cabo, internet, telefonia móvel e demais atividades
congêneres, com relação aos serviços tomados por lais pessoas jurídicas,
independente dos prestadores de serviço estar sediados neste Município.
§.ío. O regime de tributação de que trata este artigo não se aplica quando o contribuinte
prestador do serviço se sujeitar a pagamento do imposto em base fixa ou por estimativa,
devendo esta condição ser comprovada.
§ 20. O disposto no inciso Vl não se aplica:
| - quando o contratante ou rntermediário não estiver estabelecido ou domiciliado no
MunicÍpio;
ll - Quando o contratante for o promitente comprador, em relaçâo aos serviços prestados
pelo incorporador-construtor;
§ 30. A responsabilidade a que se refere este artigo somente será elidida nos seguintês
CASOS:

| - quando o prestador dos serviços, agindo com o propósito de impedir ou retardar, total
ou parcialmente, a ocorrência do fato gêrador da obrigação tributária principal, ou excluir
ou modificar as suas características essenciais, de modo a reduzir o montante do
imposto devido, ou de evitar ou diferir o seu pagamento, prestar informações falsas ao
responsável induzindo-o a erro na apuração do imposto devido;
ll - Na concessão de medida liminar ou tutela antecipada, em qualquer espécie de ação
judicial.

§ 40. O náo recolhimento do imposto retido configura apropriação indébita de valor
pertencente ao MunicÍpio.
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suBsEçÃo il -
DOS RESPONSAVEIS POR TRANSFERENCIA

Atl. 275. São solidariamentê responsáveis pelo pagamento do imposto devido e não
retido, os órgãos da administração pública da União, do Estado e do Município, inclusive
suas autarquias e fundaçôes.

_suBsEçÂo il
DA RETENÇAO DO TMPOSTO NA FONTE

Att. 276. Estão sujeitos à retenção do imposto na fonte os serviços prestados aos
órgãos da administração pública da União, do Estado e do MunicÍpio, inclusive suas
autarquias e fundaÇóes.
Parágrafo único. Os valores descontados na forma deste artigo serão deduzidos pelos
prestadores dos serviços no momento da apuração do imposto.

AÍt.277. As êntidadês mencionadas no artigo anterior deverão fornecer, em duas vias,
aos prestadores dos serviços o comprovante de retenção do lmposto, em modelo
aprovado pelo Município, bem como deverão encaminhar a Secretaria Municipal de
Fazenda as respectivas informações no prazo e condições previstos em regulamento.
Parágrafo único. O comprovante dê que trata este artigo deverá ser fornecido ao
prestador no momento do pagamento do serviço.

CAPíTULO VI
DAAPURAÇÃO DO IMPOSTO

Á.1t.278. O imposto será apurado mensalmente, pelo próprio sujeito passivo ou de
ofício, a exemplo das hipóteses de arbitramento e estimativa previstos neste Código.

CAPíTULO VII
DA BASE DE CÁLCULO

sEÇÃo r

DAS DTPOS|ÇOES GERATS

Art. 279. A base de cálculo do imposto é o preço do serviço.
§ 10. Entende-se por preço do serviço a receita bruta a ele correspondente, sem
nenhuma dedução, excetuados os descontos ou abatimentos concedidos
independentemente de condição.
§ 20. Na falta de preço do servigo, ou não sendo ele desde logo conhecido, será adotâdo
o preço corrente na praça do prestador.

§ 3o. Quando os serviços descritos no subitem 3.04 da Lista de Serviços forem prestados
no território de mais de um Município, a base de cálculo será proporcional, conforme o
caso, à extensâo da ferrovia, rodovia, dutos e condutos dê qualquer natureza, cabos de
qualquer natureza, ou ao número de postes, existentes no Município.
§ 40. Não se inclui na base de cálculo do ISSQN o valor dos materiais fornecidos pelo
prestador dos serviços nos itens 7.02 e 7.05 da Lista de Serviços. Na prestaçáo dos
serviços previstos nos subitens 7 .Q2 e 7 .05 da Lista de Serviços, o imposto será
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calculado sobre o valordo serviço cobrado, deduzido a parcela correspondente ao valor
dos materiais fornecidos pelo prestador do serviço, até o limite de 50% (cinquenta por
cento).
§ 50. A base de cálculo do ISSQN nos serviços de regisÍos públicos, cartórios e notariais
de que trata o item 21.0í da Lista de Serviços constante do Anexo deste Código,
somente levará em consideração os valores dos emolumentos recebidos a título de
remuneração para si pelos oficiais de registros públicos, cartorários e notariais, por se
tratar de valores pertencentes exclusivamente a estes, de forma a excluir os valores
recebidos e repassados por aquêles para terceiros titulares assim definidos e
assegurados pela legislação competente.
§ 6o. Na hipótese do parágrafo anterior caberá aos oficiais de registros públicos,
cartorários e notariais informarem os valores recebidos e repassados aos terceiros
titulares, juntamente com o fundamento legal do repasse e da titularidade, sem prejuízo
da obrigatoriedade de comprovar os respectivos repasses efetuados e de apresentar
livros, documentos e declarações, a exemplo da Declaração Mensal de Serviço - DMS
ou de outra declaração de informações a ser instituída mêdiante decreto e cujo
descumprimento resultará na aplicação de multa prevista nestê Título.

sEçÂo il
DO ARBITRÂMENTO

Art. 280. A autoridade fiscal arbitrará, sem prejuízo das penalidades cabíveis, a base de
cálculo do ISSQN nas seguintes hipóteses:
| - não puder ser reconhecido o valor efetivo do preço do serviço ou da venda, inclusive
nos casos de perda, extravio ou inutilização de documêntos fiscais;
ll - não merecem fé os registros fiscais e contábêis, bem como as declarações ou
documentos exibidos pelo sujeito passivo ou pelo terceiro obrigado, por serem
insuficientes, omissos, inverossímeis ou falsos;
lll - o contribuinte ou responsável, após regularmente intimado, recusar-se a exibir à
fiscalização os elementos necessários à comprovaçâo do valor dos serviços prestados;
lV - açôes ou procedimentos praticados com dolo, fraude ou simulação;
V - ocorrer prática de subfaturamento ou contratação de serviços por valores abaixo dos
preços de mercado;
Vl - houver flagrante insuficiência de imposto pago, em face do volume dos serviços
prestados;
Vll - tiver serviços prestados sem a determinaçâo do preço ou, reiteradamente, a título
de cortesia;
Vlll - for apurado o exercício de atividade que constitua fato gerador do imposto, sem
encontrar-se, o sujeito passivo, inscrito no Cadastro de Atividades Mercantil do
Município (CAM) ou Cadastro Mobiliário;
lX - for apurada flagrante diferenÇa entre os valores declarados ou escriturados e os
sinais exteriores do potencial econômico do bem ou da atividade;
X - for apurada insuficiência de inÍormações ou restrições intrínsecas decorrentes das
características do bem ou da atividade que dificultêm seu enquadramento em padrões
usuais de apuração do valor econômico da matéria tributável.
§ 1o. O arbitramento será realizado tomando-se como base os seguintes elementos:
I - o preço corrente dos serviços à época a que se referir ao levantamento;

alaatII
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ll - os fatores inerentes e situaÇões peculiares ao ramo de negócio ou atividades,
considerados êspecialmente os que permitam uma avaliação do provável movimento
tributável;
lll - os recolhimentos efetuados em períodos idênticos por outros contribuintês que
exerçam a mesma atividade em condições semelhantes.
§ 20. Na impossibilidade de se efetuar o arbitramento do ISSQN pela forma estabelecida
no parágrafo anterior apurar-se-á o preço do serviço, levando-se em conta os seguintes
critérios:
l- o valor da matéria-prima, insumo, combustível e outros materiais consumidos e
aplicados na execução dos serviços;
ll - ordenados, salários, retiradas de pró-labore, honorários, comissões e gratificações
de empregados, sócios, titulares ou prepostos;
lll - aluguéis pagos ou, na falta destes, o valor equivalente para idênticas situações;
lV - o montante das despesas com energia elétrica, água, esgoto e telefone;
V - impostos, taxas, contribuiçôes e encargos em geral;
Vl - outras despesas mensais obrigatórias.
§ 3o. O montante apurado será acrescido de até 30% (trinta por cento), a título de lucro
ou vantagem remuneratória do sujeito passivo.

§ 40. A definiçáo da base de cálculo do ISSQN através do arbitramento observará as
seguintes disposições:
l- Referir-se-á, exclusivamente, aos fatos atinentes ao período em que se verificarêm
as ocorrências;
ll - deduzirá os pagamentos efetuados no período;
lll - será fixado mediante relatório da autoridade fiscal, homologado pela autoridade
hierárquica imediata;
lV - será exigido através de Auto de lnfração e/ou Notificação de Lançamento quando
houver acréscimos legais;
V - cessará os seus efeitos, quando o contribuinte, de forma satisfatória, a critério do
Fisco, sanar âs irregularidades que deram origem ao procedimento;
Vl - não exonera o contribuintê da imposiçâo das penalidades cabíveis.

AÉ. 28í. A autoridade fiscal que proceder ao arbitramento da base de cálculo lavrará
Termo de Arbitramento, valendo-se dos dados e elementos que possa colher junto:
| - a contribuintes que promovam prestações semelhantes;
ll - ao próprio sujeito passivo, relativamente a prestações realizadas em períodos
anteriores;
lll - no estabelecimento, com base no movimênto das operaçôes apuradas em período
de tempo determinado, mediante âcompanhamento.
Parágrafo único. O arbitramento poderá basear-se ainda em quaisquer outros
elementos probatórios, inclusive despesas necessárias à manutençáo do
estabelecimento ou a efetivação das prestações.

Aft.282. O Termo de Arbitramento integra a Notificaçáo Fiscal e deve conter:
| - a identificação do sujeito passivo;
ll - o motivo do arbitramento,
lll - a descrição das atividades desenvolvidas pelo sujeito passivo;
lV - as datas inicial e final, ainda que aproximadas, de cada período em que tenham
desenvolvidas as atividades;
V - os critérios de arbitramento utilizados pela autoridade fazendária;
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Vl - valor da base de cálculo arbitrada, conespondente ao total das prestações
realizadas em cada um dos períodos considerados;
Vll - a ciência do sujeito passivo ou, se for o caso, a indicação de que este se negou a
apor o ciente.
§ 1o. Os critérios a que se refere o inciso V deste artigo seráo apurados com fundamênto
nos §§ 1o ao 30 do artigo 280 deste Código.
§ 2o. Acompanha o Termo de Arbitramento as cópias dos documentos que lhe serviram
de base, salvo quando estas tênham sido extraídas de documentos pertencentês ao
próprio sujeito passivo, caso em que serão identiÍicados.

Art. 283. Não se aplica o disposto nesta Seção quando o fisco dispuser de elementos
suficientes para determinar o valor real das prestações.

AÉ. 284. É assegurado ao contribuinte o direito de impugnar a avaliação no prazo de
30 (trinta) dias.

sEÇÃo ilr
DA ESTIMATIVA FISCAL

Art. 285. Será enquadrado no regime de estimativa, a critério da Administraçáo
Tributária Municipal, para apuraçáo êstimada da base de cálculo do ISSQN em período
futuro, individualmente ou por categoria ou grupo de atividade econômica, de forma
geral ou parcialmente, o contribuinte ou atividade que se enquadre numa das hipóteses
abaixo indicadas:
| - atividade seja exercida em caráter têmporária ou de rudimentar organização;
ll - atividade cuja espécie, modalidade ou volume de negócios aconselhe tratamento
fiscal específico;
lll - atividades cujas pessoas físicas e jurídicas não tenham condiçôes de cumprir
obrigações acessórias ou que deixem, sistematicamente, de cumprir obrigações
tributárias, acessórias ou principais;
lV - atividade que, pela sua natureza, dificulte a determinaçáo da receita e da apuração
do ISSQN;
V - atividade cu.ja escrita fiscal levante fundada suspeita de que os valores registrados
não correspondam aos das prestações;
Vl - pessoa física nas seguintes hipóteses:
a) não comprovem estar devidamente inscritos no Cadastro de Atividades Mercantil do
Município - CAM (mobiliário ou econômico);
b) prestem serviços alheios aos relacionados em sua inscrição municipal ou prestêm
serviços alheios ao exercício da profissáo para a qual sejam habilitados;
c) tenham a seu serviço, empÍegado ou terceiro que execute diretamente as atividades-
fim de prestação de serviços ou tenham mais de 2 (dois) emprêgados;
d) ofereçam serviços mediante uso, por terceiros, de equipamentos, instrumentos e
maquinário diretamente vinculados à realização da atividade-fim da prestação de
serviços.
§ 1o. No caso do inciso I deste artigo, considera-se de caráter temporário a atividade
cujo exercício esteja vinculado a fatores ou acontecimentos ocasionais ou excepcionais,
sem prejuízo das definições previstas nas normas gerais de direito tributário municipal
prêvistas no Livro I deste Código.
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§ 2'. O sujeito passivo cuja prestação de serviço temporária ou eventual sejã tributada
como base na renda da bilheteria deverá, com no mínimo 5 (cinco) dias de antecedência
da data da realização do evento, informar local, data, horário do evento e quantidade de
apresentações; capacidade máxima do público no local; quantidade e valores de
ingresso, por setor; expectativa de público pagante por setor; cópia do contrato com o
artista ou a pessoa que o represente, quando for o caso; relação dos prestadores de
serviços contratados pa'a a rcalizaçáo do evento, bem como dos valores dos serviços.
§ 3o. Na hipótese de prestação de serviço temporária ou eventual de que trata o
parágrafo anterior, à base de cálculo do ISSQN será estimada, no mínimo, em 50%
(cinquenta por cento) da capacidade de lotação diária multiplicada pelo preço do
ingresso, portipo de bilhete, e pela quantidade de apresentaçôes, observada os setores
de divisões de público com variação de preço do ingresso.
§ 4" O ISSQN apurado por estimativa da base de cálculo será lançado de ofício,
mediante notificação ao contribuinte, constando a vigência do regime e o vencimenlo do
imposto.
§ 5o. A autoridade fiscal poderá subsidiar a apuração da base de cálculo estimada do
ISSQN por quaisquer dos seguintes elementos:
| - o tempo de duração e a natureza específica da atividade;
ll - o preço corrente dos serviços;
lll - o local onde ocorre a atividade;
lV - as receitas do contribuinte, com prestação de serviços, em períodos anteriores;
V - as despesas operacionais do contribuinte em períodos anteriores com margem de
lucro presumida de 35% (trinta e cinco por cento);
Vl - a tabela de preços estabelecida por órgão, associação, sindicato ou entidade
representativa da categoria profissional ou econômica do contribuinte;
Vll - a potencialidade econômica de categoria ou grupo de atividade, indicada pela
média das receitas com prestações de serviços declaradas em períodos anteriores
pelos contribuintes daquela categoria ou grupo de atividade.
§ 60. A autoridade fiscal poderá fundamentar a estimativa da base de cálculo em
declaração do sujeito passivo ou em sistema especial de controle e fiscalizaçáo.

Art. 286. O regime de estimativa vigorará até o Íim do exercício fiscal, renovando-se no
início de cada exercício, com valores atualizados, conforme o caso.

§ í ". O enquadramento em regime de estimativa desobriga o contribuinte da emissão
de documentos fiscais e demais obrigações acessórias a ela pertinentes.

§ 2o.O imposto calculado mediante estimativa será lançado para um exercÍcio
financeiro, ou proporcionalmente ao número de meses, na hipótese de o início da
atividade ocorrer no decurso do exercício de referência.
§ 3o. O contribuinte que optar pelo pagamento do imposto mediante estimativa deverá
apresentar, no prazo fixado em regulamento, declaração prévia manifestando o seu
interesse.
§ 40. A declaração a que se refere o parágrafo anterior será preenchida com base nos
registros contábeis do contribuinte, conforme dispuser o regulamento.
§ 5o. Na ausência de dados contábeis, o contribuinte poderá utilizar os dados informados
a Receita Federal em cumprimento à legislaçáo específica, relativos âo lmposto Sobre
a Renda e Proventos de Qualquer Natureza.
§ 60. O contribuinte que estiver rêcolhêndo o imposto mediante estimativa deverá, até
30 (trinta) dias após o encerramento do período de apuração, apresentar Declaraçáo de
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lnformações Fiscâis instituídas mediante decreto, confrontando os valores recolhidos
por estimativa com os valores apurados de forma regular em sua escrita, observado o
seguinte:
| - se constatado que o valor recolhido foi inferior ao que seria efetivamente devido,
recolher a importância apurada, no prazo de 30 (trinta) dias após a apuração;
ll - Se constatado que o valor recolhido foi superior ao que seria efetivamente devido,
compensar a importância com o montante a recolher no período seguinte.
§ 70. O pagamento e a compensação prevista no parágrafo anterior extinguem o crédito
tributário sob condição resolutória da ulterior homologação pela autoridade fiscal.
§ 80. No primeiro ano dê atividade a estimativa será efetuada com base em dados
presumidos, informados pelo contribuinte, sujeitando-se ao ajuste de que trata o § 60
deste artigo.
§ 90. A estimativa será por período anual, exceto na hipótese do § 8o deste artigo em
que corresponderá ao período previsto de funcionamento.
§ '10. O contribuinte enquadrado em regime de estimativa poderá:
I - emitir documento fiscal avulso, na forma da legislação tributária, se estiver inscrito no
Cadastro de Atividades Mercantil do Município - CAM (econômico ou mobiliário) o, a
título precário ou para registro de atividade temporária;
ll - emitir notas fiscâis de serviço, com a expressâo "EM REGIME DE ESTIMATIVA, NÁO
RETER |SSQN.", se a pessoa jurídica prestadora de serviços regularmente no Cadastro
de Atividades Mercantil do Município;
§ í1. O contribuinte enquadrado no regime de estimativa que emitir notas fiscais de
serviço, na forma do inciso ll do parágraÍo anterior se sujeita a todas obrigações
acessórias relativas às notas fiscais emitidas e à obrigação principal relativa à base de
cálculo apurada nos respectivos documentos fiscais quando superar a bâse de cálculo
estimada.

Att.287. A aplicação da base de cálculo do ISSQN através de estimativa observará as
seguintes disposições:
| - o sujeito passivo poderá solicitar o encerramento da estimativa ao órgáo tributário
competente, que julgando conveniente, poderá encerrar;
ll - o valor do imposto por estimativa será devido mensalmente, contudo tratando-se de
prestação de serviço temporário ou eventual, o recolhimento do valor estimado do
ISSQN deverá ocorrer até o último dia útil anterior ao início do exercício da atividade,
sob pena de interdição do local, independentemente de qualquer formalidade e de
outras pênalidades;
lll - o órgão tributário poderá rever os valores estimados, a qualquer tempo, quando
verificar que a estimativa inicial foi incorreta ou que o volume ou a modalidade dos
serviços se tenha alterado de forma substancial;
lV - o órgão tributário poderá suspender ou encerrar o regime de estimativa mesmo
antes do final do exercício, seja de modo geral ou individual, seja quanto a qualquer
categoria de estâbelecimentos, grupos ou setores de atividades, quando não mais
prêvalêcêrêm às condições que originaram o enquadramento;
V - O contribuinte que não concordar com a basê de cálculo estimada, poderá impugnar
no prazo de 20 (vintê) dias, a contar da data da ciência da notificação de lançamento
cuja impugnaçáo não terá efeito suspensivo e mencionará, obrigatoriamente, o valor
que o interessado reputar justo, assim como os elementos para a sua aferição, porém
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julgada procedente a impugnaÇão, total ou parcialmente, a diferença rêcolhida na
pêndência da decisão será compensada nos recolhimentos futuros.

CAPÍTULO VIII
DOS PROFISSIONAIS AUTÔNOMOS E DAS SOCIEDADES UNIPROFISSIONAIS

Art. 288. O imposto devido em rczáo de serviço prestado sob a forma de trabalho
pessoal do próprio contribuinte poderá ser lançado mediante estimativa, sendo fixo, e
estabelecido em função da natureza do serviço ou formação escolar ou profissional
exigida para o exercício da atividade, todavia o imposto devido pelas sociedades
uniprofissionais será devido por cada membro intêgrante da sociedade que recolherá
na Íorma preceituada neste artigo, levando em consideração, em ambos os casos, o
valor lançado de acordo com Anexo deste Código.
§ '1o. Considera-sê serviço pessoal do próprio contribuinte aquele rcalizado direta e
exclusivamente por profissional autônomo e sem o concurso dê outros profissionais de
mesma ou de outra qualificaçáo técnica.
§ 2. Nâo descaracteriza o caráter pessoal do serviÇo o auxilio ou ajuda de terceiros que
não contribuâm para a sua produção.

CAPíTULO IX
DAS ALÍQUOÍAS

Art. 290. As alíquotas máxima e mínima do lmposto Sobre Servicos de Qualquer
Natureza são, respectivamente, 5% (cinco por cento) e 2% (dois oor cento), sendo o
imposto calculado nos termos das
deste Códioo.

alíquotas previstas na Tabela constante do Anexo

Art. 29í. O imposto não será objeto de concessâo de isençóes, incentivos ou
benefícios tributários ou financeiros, inclusive de redução de base de cálculo ou de
crédito presumido ou outorgado, ou sob qualquer outra forma que resulte, direta ou
indiretamente, em carga tributária menor que a decorrente da aplicação da alíquota
mínima estabelecida no caput, exceto para os serviços a que sê referem os subitens
7 .02,7 .05 e "16.01 da Lista de Serviços constante do Anexo deste Código.
§ 1o É nula a lei ou o ato do Município que não respeite as disposiçôes relativas à
alíquota mínima previstas neste artigo no caso de serviço prestado a tomador ou
intermediário localizado em Município diverso daquele onde está localizado o prestador
do serviço.
§ 2e. A nulidade a que se refere o § í0 deste artigo gera, para o prestador do serviço,
perante o Município que não respeitar as disposições deste artigo, o direito à restituição
do valor efetivamente pago do ISSQN sob a égide da lei nula.

CAPITULO X
DO PAGAÍÚENTO DO IMPOSTO

Art. 292. O imposto será pago em prazo previsto em regulamento expedido pelo Poder
Executivo Municipal.
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Art. 289. O imposto será calculado mediante a aplicação das alíquotas conforme Anexo
deste Código.
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Art. 293. É dever de o sujeito passivo apurar, declarar e pagar o imposto de acordo com
o período de apuração.

CAPíTULO XI
DO LANçAMENTO DE OFíC|O

AÉ. 294. O lançamento do imposto será efetuado de ofício, pela autoridade
administrativa nas seguintes hipóteses:
| - quando o valor do imposto, apurado e declarado pelo sujeito passrvo, náo representar
o valor real dos serviços;
ll - quando o valor do imposto for levantado e apurado em ação fiscal.
Parágrafo único. Sobre o crédito tributário constituído na forma deste artigo, incidirão os
acréscimos previstos no Livro I deste Código.

CAPíTULO XII
DOS L|VROS, DOS DOCUMENTOS E DA ESCRTTURAÇÃO

:..-.-,
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AÉ. 295. Caberá a Administraçáo Tributária Municipal, mediante decreto, instituir livros
e demais documentos fiscais necessários à fiscalização, lançamento, rêcolhimento e
controle das operaçóes sujêitas à incidência do imposto, tais como Livro Registro do
ISSQN, Notas Fiscais de Prestaçóes de Serviços e a Nota Fiscal Avulsa de Prestação
de Serviços, sem prejuízo de outros documentos e livros fiscais que venham â serem
instituídos mediante lei, ou decreto regulamentar, cabendo ao decreto prever casos de
dispensa.
Parágrafo único. O prestador ou tomador do serviço, conforme o caso, será obrigado a
utilizar e manter em sua guarda todos os livros, documentos e escrituração exigidos pela
legislação tributária nos termos deste artigo.

AÉ. 296. O contribuinte fica obrigado a manter, em cada um dos seus estabelecrmentos,
escrita fiscal destinada ao registro dos serviços prestados ainda que não tributados.
Parágrafo único. O regulamento estabelecerá os modelos dos livros fiscais, documentos
e declaraçóes fiscais, bem como a forma e os prazos para sua escrituração e entrega,
podendo âinda dispor sobre a dispensa ou a obrigatoriedade de manutenção de
determinados livros, tendo em vistâ a natureza e a peculiaridade dos serviços ou do
ramo de atividade dos estabelecimentos.

Ar1.297. Os livros obrigatórios de escrituração comercial e fiscal e os comprovantes dos
lançamentos neles efetuados, bem como toda a documentaÇão de interesse da
Administração Tributária, são de exibição obrigatória ao fisco e deverão ser conservados
por quem deles tiver feito uso, pelo prazo de decadência e pelo prazo de 5 (cinco) anos,
contados da data do encerramento das atividades.
Parágrafo único. Para os efeitos deste artigo, náo têm aplicação quaisquer disposições
legais excludentes ou limitativas dos direitos do fisco nos termos do artigo 172 deste
Código.
AÉ. 298. Os livros fiscais não poderáo ser retirados do estabêlecimento ou do domicílio
do contribuinte sob qualquer pretexto a não ser nos casos expressamênte previstos em
regulamênto, presumindo-se retirado o livro que não for exibido à fiscalização, quando
solicitado.
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Parágrafo único. As autoridades fazêndárias poderão, mediante termo, apreender todos
os livros e demais documentos fiscais encontrados fora do estabelecimento e os
devolverão ao contribuinte após lavratura do Auto de lnfração ou Notificação de
Lançamento.

AÉ. 299. Por ocasião da prestaçáo do serviço deverá ser emitida nota fiscal de
prestação de serviços em observância às exigências previstas em regulamento.
§ 1 .o. O regulamento poderá dispensar a emissão de nota fiscal de prestação de serviços
para estabelecimentos que utilizem sistema de controle do seu movimento diário
basêado em máquinas registradoras que expeçam cupons numerados seguidamente
para cada operaçáo e disponham de totalizadores e também aparelhos eletrônicos.
§ 2.o. Na hipótese prevista no parágrafo anterior, a Administração Tributária Municipal,
ao dispensar a emissão de notas fiscais de prestação de serviços, poderá exigir
obrigações previstas em regulamento.
§ 30. Os prestadores de serviços sob a forma de trabalho pessoal, previstos neste
Código, ficam desobrigados da emissão e escrituraçáo de documentos fiscais nos
termos previstos em regulamento.

Art. 300. Os contribuintes responsáveis ou terceiros são obrigados a exibir e permitir o
exame de mercadorias, livros, arquivos, documentos, papéis e efeitos comerciãis,
fiscais e contábeis.
Parágrafo único. Sendo insatlsfatórios os meios normais de fiscalização, o poder
executivo poderá exigir a adoçáo de instrumentos ou documentos especiais necessários
à perfeita apuração dos serviços prestados, da receita auferida e do imposto devido.

CAPíTULO XIII
DAS OBRTGAÇÔeS eCeSSÓnnS

Art. 30í. Ficam obrigadas a se inscrever no Cadastro Mercantil do Município, facultando
a Administração Tributária Municipal a sua inserção na espécie Cadastro Fiscal de
Prestadores de Serviços, as pessoas físicas ou jurídicas que:
| - realizem prestaçôes de serviços sujeitas à incidência do imposto;
ll - sejam, em relação às prestaçóes de serviços a que se refere o inciso I, responsáveis
pelo pagamento do imposto como substitutos tributários.
§ 1o. Excepcionados os casos prêvistos em regulamento, será exigida inscrição
independente para cada estabelecimento.
§ 20. A exigência prevista neste artigo dar-se-á sem prejuízo das disposições relativas
ao Cadastro de Atividades Mercantil previstas no Livro I deste Código.
§ 30. As pessoas físicas e jurídicas estarão submetidas ao padrão nacional de obrigaçáo
acessória do ISSQN nas hipóteses do ISSQN incidênte sobre os serviços previstos nos
subitens 4.22,4.23,5.09, 15.01 e 15.09 dâ lista de serviços anexa a este Código.
§ 4'. O ISSQN devido em razào dos serviços referidos no parágrafo anterior será
apurado pelo contribuinte e declarado por meio de sistema eletrônico de padrão
unificado em todo o território nacional.
§ 50. O sistema eletrônico de padrão unificado de que trata o parágrafo anterior será
desenvolvido pelo contribuinte, individualmente ou em conjunto com outros contribuintes
sujeitos às disposiçõês deste Código e dâ Lei Complêmentar Federal no 17512020, e
seguirá leiautes e padrôes definidos pelo Comitê Gestor das Obrigaçôes Acessórias do
rssoN (cGoA).
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§ 6o. O contribuinte deverá franquear ao Município acesso mensal e gratuito ao sistema
eletrônico de padrão unificado utilizado para cumprimento da obrigação acessória
padronizada.

§ 70. Quando o sistema eletrônico de padrão unificado for desenvolvido em conjunto por
mais de um contribuinte, cada contribuinte acessará o sistema exclusivamente em
relação às suas próprias informações.
§ 8o. O Município acessará o sistema eletrônico de padrão unificado dos contribuintes
exclusivamente em relação às informações de sua competência.
§ 9o. O conÍibuinte do ISSQN declarará as informações objeto da obrigaçáo acessória
de que trata este Código e a Lei Complementar Federal no 17512020, de forma
padronizada, exclusivamente por meio do sistema eletrônico de que trata o § 30 deste
artigo até o 25o (vigésimo quinto) dia do mês seguinte ao de ocorrência dos fatos
geradorês.

§ í0. A falta da declaração, na forma do § 30, das informaçôes relativas ao Município
sujeitará o contribuinte às disposições deste Código e das demais legislações
tributárias.
§ í í . Cabe ao Município fornecer as seguintes informaçóes diretamente no sistema
eletrônico do contribuinte, conforme definiçóes do CGOA:
l- alíquotas, conforme o período de vigência, aplicadas aos serviços referidos no § 30
deste artigo;
ll - arquivos da legislação vigente no Município que versêm sobre os serviços referidos
no referidos no § 30 deste artigo;
lll - dados do domicílio bancário para recebimento do ISSQN.
§ 12. O Município terá até o último dia do mês subsequente ao da disponibilização do
sistema de cadastro para fornecer as informações de que trata o parágrafo anterior, sem
prejuízo do recebimento do imposto devido retroativo a janeiro de 2021.
§ 13. Na hipótese de atualização, pelo Município, das informações de que trata o § 1 1 ,

essas somente produzirão efeitos no período de competência mensal seguinte ao de
sua inserçâo no sistema, observado o disposto no art. 150, inciso lll, alíneas "b" e "c",
da Constituição Federal, no que se refere à base de cálculo e à alíquota, bem como ao
previsto no § 12 deste artigo.

§ 14. E de responsabilidade do Município a higidez dos dados que esses prestarem no
sistema previsto no § 3o, sendo vedada a imposição de penalidades ao contribuinte em
caso de omissão, de inconsistência ou de inexatidão de tais dados.
§ 15. Ressalvadas as hipóteses previstas na Lei Complementar Federal no 17512020, é
vedada ao Município a imposição a contribuintes não estabelecidos em seu território de
qualquer outra obrigação acessória com relação aos serviços referidos no § 30, inclusive
a exigência de inscrição nos cadastros municipais e distritais ou de licenças e alvarás
de abertura de estabelecimentos no Municipio.
§ í6. A emissão, pêlo contribuinte, de notas fiscais de serviços referidos no § 30 pode
ser exigida, nos termos destê Código e demais legislação tributária, exceto para os
serviços descritos nos subitens 15.01 e í5.09, que são dispensados da emissão de
notas fiscais.
§ 17. O ISSQN de que trata a Lei Complementar Federal no 17512020 será pago até o
150 (décimo quinto) dia do mês subsequente ao de ocorrência dos fatos gêradores,
exclusivamente por meio de transferência bancária, no âmbito do Sistema de
Pagamentos Brasileiro (SPB), ao domicílio bancário informado pelo Município e pelo
Distrito Federal, nos termos do inciso lll do § 11.
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§ 1 8. Quando não houver expediente bancário no í 50 (décimo quinto) dia do mês
subsequente ao de ocorrência dos fatos geradores, o vencimento do ISSQN será
antecipado para o 1o (primeiro) dia anterior com expediente bancário.
§ '19. O comprovante da transferência bancária emitido segundo as regras do SPB é
documento hábil para comprovar o pagamento do ISSQN.
§ 20. É vedada a atribuição, a terceira pessoa, de responsabilidade pelo crédito
tributário, relativa aos serviços referidos no § 30 deste artigo e da Lei Complementar
federal no 17 512020, permanecendo a responsabilidade exclusiva do contribuinte.
§ 21. As obrigações acessórias para as hipóteses previstas no § 30 deste artigo e da Lei
Complementar federal no 17 512020 contarão com o Comitê Gestor das Obrigações
Acessórias do ISSQN (CGOA), instituído pela Lei Complementar Federal no 17512020,
cuja instituição e competência para regular a aplicação do padrão nacional da obrigação
acessória dos referidos serviços estáo na aludida Lei Complementar Federal.
§ 22. No que se refere aos serviços constante do § 30 deste artigo e da Lei
Complementar Federal no 17512020, com relação às competênclas de janeiro, fevereiro
e março de 2021, e assegurada ao contribuinte a possibilidade de recolher o ISSQN e
de declarar as informaçóes objeto da obrigação acessória de que trata o § 40 e artigo 20

da Lei Complementar Federal no 17512020, até o'l50 (décimo quinto) dia do mês de abril
de 2021 , sem a imposição de nenhuma penalidade.

§ 23. O ISSQN de que trata o parágrafo anterior será atualizado pela taxa referencial do
Sistêma Especial de Liquidação e de Custódia (Selic) para títulos Íederais, a partir do 1o

(primeiro) dia do mês subsequente ao mês de seu vencimento normal até o mês anterior
ao do pagamênto, e pela taxa de 1% (um por cento) no mês de pagamento.

Art. 302. Todas as pessoas prestadoras ou tomadoras de serviço, conforme o caso,
ainda que isentas ou imunes, estão obrigadas ao cumprimento das obrigações
acessórias previstas neste TÍtulo e em regulamento, sempre que participarem direta ou
indiretamente de operações relacionadas a prestação de serviço, salvo disposição em
contrário previstas e regulamento.
§ 1o. As obrigaçôes acessórias previstas neste Capítulo e em regulamento náo excluem
outras obrigações instituídas de caráter geral e comuns a todos os tributos municipais
previstas neste Código e na legislaçâo tributária.
§ 20. O contribuinte poderá ser submetido a regime diferenciado para emissão de
documentos e livros fiscais, bem como para escrituração de livros fiscais, neles
compreendidos a modalidade eletrônica de emissáo, escrituração, recepção e remessa
para sistema específico gerido pela Administraçáo Tributária Municipal e cuja remessa
e recepção seja pela internet e rede mundial de computadores, observadas a previsão,
exigência e condição prevista em regulamento.
Art. 303. Os contribuintes e demais pessoas obrigadas à inscrição cadastral deverão
manter e escriturar os livros fiscais previstos em regulamento.
§ 1o. As prestaçóes de serviços devem ser consignadas em documentos fiscais próprios,
de acordo com os modelos fixados em regulamento. O regulamento disporá sobre
normas relativas à impressão, emissão e escrituração de documentos fiscais, podendo
fixar os prazos de validade dos mesmos.
§ 20. Os contribuintes e demais pessoas obrigadas, entregarâo, nos prazos fixados em
regulamento, à Secretaria Municipal da Fazenda, as informaçóes de natureza cadastral,
êconômica ou fiscal previstas na legislação tributária.
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Art. 304. As pessoas físicas ou jurídicas que se utilizarêm de serviço prestado por
empresa ou profissional autônomo deveráo exigir, na ocasião do pagamento, a
apresentação, pelo prestador do serviço, de prova de sua inscrição no Cadastro Fiscal
de Contribuintes do MunicÍpio, ou do pagamento do imposto devido.
Parágrafo único. Náo satisfeita à prova prevista no caput deste artigo, o usuário do
serviço descontará, no ato do pagamento o valor do imposto devido, recolhendo-o ao
Município, na forma e no prazo regulamentar, indicando, necessariamente, o nome do
prestador do serviço e o seu endereço.

Art. 305. Presumir-se-á prestaçáo de serviço tributável náo registrada, quando se
constatar:
l- suprimento de caixa sem comprovação da origem do numerário quer esteja
escriturado ou não;
ll - a efetivação de despesas, pagas ou arbitradas, em limite superior ao lucro bruto
auferido pelo contribuinte;
lll - a diferença entre o movimento tributável médio apurado em sistema especial de
fiscalização e o registrado nos 12 (doze) meses imediatamente anteriores;
lV - a falta de registro de documentos fiscais referentes à prestação de serviços, na
escrita fiscal e contábil, desde que obrigatório à escrituração contábil;
V - a efetivação de despesas ou aquisição de bêns e serviços, portitularde empresa ou
sócio de pessoa jurídica, em limite superior ao próJabore ou às retiradas e sem
comprovaçáo da origem do numerário;
Vl - pagamento de aquisições de mercadorias, bens, serviços, despesas e outros ativos
e passivos, em valor superior às disponibilidades do período;
Vll - a existência de despesa ou de título de crédito pagos e não escriturados, assim
como a existência de valores registrados em máquina regisÍadora, equipamento
emissor de cupom fiscal, processamento de dados ou outro equipamento utilizado sem
prévia autorizaçáo ou de forma irregular, apurados mediante a leitura do equipamento;
§ ío. A presunção de configuração de prestação de serviço tributável não registrada, de
que trata o capuÍ deste artigo, também persistirá nas seguintes hipóteses:
I - existência de vícios ou irregularidades que objetivem ou possibilitem a sonegaçáo de
tributos;
ll - quando os documentos fiscais emitidos ou recebidos contiverem omissôes ou vícios;
lll - quando se verificar que as quantidades, operaçôes ou valores lançados são
inferiores aos reais.
lV - quando o contribuinte e/ou responsável, embora intimado, persistir no propósito de
não exibir seus livros e documentos para exame.
§ 20. Nâo configura a presunçâo prevista no capuÍ deste artigo quando os livros ou
documentos fiscais forem declarados extraviados e o contribuinte comprove as
prestações de serviço objeto dos referidos livros e documentos extraviados.

Art. 306. O imposto é devido em conformidade com os serviços previstos na Lista de
Serviços constante do Anexa deste Código.

CAPíTULO XV
DA |NSCRtÇÃO CADASTRAL
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Art. 307. O contribuinte deve promover, na forma regulamentar, sua inscrição no
Cadastro Mercantil do Município (mobiliário), sendo facultado a Administração Tributária
Municipal, instituir a modalidade específica de Cadastro Fiscal de Prestadorês de
Serviços, informando os dados necessários à sua perfeita identificação, à exata
localização do estabelecimento e à caracterização dos serviços prestados ou das
atividades exercidas, além de outros elementos necessários para a correta fiscalização
do tributo, sem prejuízo das disposições previstas nas Normas Gêrats de Direito
Tributário Municipal constantes do Livro I deste Código.
§ Lo O contribuinte deverá promover tantas inscrições quantos forem seus
estabelecimentos ou locais de atividades.
§ 2.o Na inexistência de estabelecimento fixo, a inscrição será feita pelo local do
domicílio do prestador de serviços.
§ 3.o O contribuinte deve indicar quando da inscrição as diversas atividades exercidas
no mesmo local.

§ 4.o Os prestadores de serviços imunes ou isentos também estão obrigados a promover
a sua inscriçâo no Cadastro Mercantil do Município (mobiliário).

§ 5.o A inscriÇão não faz presumir a aceitaçáo, pela Administração Tributária, dos dados
e informações apresentados pelo contribuinte, que poderão ser revistos, de ofício, a
qualquer tempo.
§ 6.0 Fica também obrigado à inscrição aquele que, embora não estabelecido no
Município, exerça no território deste Município atividade sujeita ao imposto.

Art. 308. Uma vêz cadastrado, o contribuinte será identificado, para todos os efeitos
fiscais, pelo número de sua inscrição no Câdastro Fiscal de Prestadorês de Serviços,
devendo fazê-lo constar em todos os documentos a que esteja obrigado a emitir e,
inclusive, quando peticionar junto à Administrâção Municipal.

AÉ. 309. Os contribuintes deveráo comunicar ao Município, dentro do prazo previsto no
artigo 75 deste Código, contados da data de sua ocorrência, o inÍcio das atividades, a
transferência, a venda ou a cessaçáo de atividades, bem assim qualquer alteraçáo dos
dados cadastrais.
§ 1â. A baixa da inscrição só será concedida após a verificaçáo da procedência da
comunicação, sem prejuízo da cobrança dos tributos devidos ao Município.
§ 20. A inscrição e o cadastro serão cancelados de ofício quando não ocorrer o
recolhimento do ISSQN por mais de 12 (doze) meses consecutivos, bem como quândo
não for localizado no domicílio tributário por ele fornecido.
§ 3o. O registro em sistema relativo ao encerramento, suspensão ou paralisação da
atividade do contribuinte não extingue ou impede a cobrança de eventual débito
existente, ainda que apurado, lançado e cobrado posteriormente.

Art. 3í O. E Íacultado à Administração Tributária Municipal promover periodicamente a
atualizaçáo dos dados cadastrais, mediante convocação dos contribuintes, observadas
as condições, exigências e procedimentos previstos em regulamento.

CAPiTULO XVI
DO LANçAMENTO E DO RECOLHIIIENTO
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Art. 3íí. O contribuinte sujeito ao imposto com base em alíquotas variáveis deverá
recolher no prazo regulamentar, mediante Documento de Arrecadação Municipal (DAM),
o imposto correspondente aos serviços prestados em cada mês.
§ 1.o. O Documento de Arrecadação Municipal (DAM) atenderá ao modelo aprovado por
Decreto do Poder Executivo, bem como será autenticada mecanicamente e/ou
eletronicamente, quando do pagamento do tributo, e uma das vias devolvida ao
contribuinte para que a conserve em seu estabelecimento pelo prazo regulamenta(
ressalvadas as comprovaçôes mediante imagem decorrentes de transaçôes via internet
ou tecnologia assemelhadas.
§ 2.o. Os recolhimentos deverão ser escriturados pelo contribuinte em livros próprios,
nas condições e prazos regulamentares, ressalvada as hipóteses previstas em Decreto
do Poder Executivo.

Art. 3í 2. O imposto devido pelos prestadores dê serviço sob a forma de trabalho
pessoal e sob a forma de sociedade uniprofissional será lançado anualmente, de ofício,
com base nos dados constântes do Cadastro Fiscal de Prestadores de Serviços.
Parágrafo único. Para os fins deste artigo considera-se ocorrido o fato gerador do
imposto em 1.o de janeiro de cada exercício para os contribuintes já inscritos no
Cadastro em exercícios anteriores, bem como se considera oconido o fato gerador do
imposto na data do início da atividade, para os contribuintes que vierem a se inscrever
no decorrer do exercício.

Art. 3í3. Ficam também sujeitos ao lançamento de ofício os contribuintes enquadrados
no regime de recolhimento do imposto por estimativa.
Parágrafo único. No câso previsto neste artigo os recolhimentos seráo mensais,
obedecidas às condições e prazos regulamentares.

AÉ. 3í4. Nos casos de diversôes públicas, se o prestador do serviço não tiver
estabelecimento fixo e permanente no Município, o valor do imposto será estimado pela
autoridade competente e recolhido antes do início das atividades.
Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se, ainda, às atividades exercidas em
caráter eventual ou provisório.

Art. 3í 5. É facultado ao Executivo, têndo em vista as peculiaridades de cada atividade,
adotar outra forma de recolhimento, determinando que este se faça antecipadamente,
operação por operação, ou por estimativa em relaçáo aos serviços prestados por dia,
quinzena ou mês.
Art. 3í6. O lançamento será por homologação ou de ofício, mediante regime normal,
regime de substituição tributária, regime de estimativa e regime de arbitramênto, sem
prejuízo de outros regimes a ser instituído mediante regulamento.
Parágrafo único. Nos casos de lançamento de ofício, o contribuinte será notificado na
forma prevista na legislação tributária municipal.

AÉ. 3í 7. Os prestadores de serviços que possuírem diversos estabelecimentos deverâo
efetuar recolhimentos distintos, um para cada estabelecimento.

CAPíTULO XVII
DAS INFRAÇÕES E DAS PENALIDADES

Art. 3'18. As infraçóes à Legislaçáo do ISSQN sujeitam ao infrator às seguintes multas
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| - com relação ao recolhimento do imposto:
a) falta de pagamento, total ou parcial do ISSQN, quando as prestaçõês estiverem
regularmente escrituradas: multa equivalente a 30% (trinta por cento) sobre o imposto
devido;
b) falta de pagamento, total ou parcial do ISSQN, quando as prestações não estiverem
regularmente escrituradas e não se configurar nenhuma das hipóteses das alíneas "c"
e "d": multa de 40% (quarenta por cento) sobre o imposto devido;
c) agir com dolo, fraude, simulação ou em conluio com pessoa física ou jurídica,
tentando, de qualquer modo, impedir ou retardar o conhecimento, pela autoridadê
fazendária, da ocorrência do fato gerador, de modo a rcduzit o ISSQN devido, evitar ou
postergar o seu pagamento: multa correspondente a 50% (cinuenta por cento) do valor
do imposto devido;
d) deixar de reter o ISSQN nas hipóteses de substituição, antecipação e retênção
tributária na fonte: multa correspondente a 70% (setenta por cento) do imposto não
retido;
e) falta de pagamento, total ou parcial, do ISSQN retido nas hipóteses de substituição,
antecipação e retênção tributária na fonte: multa correspondente a 100% (cem por
cento) do valor do imposto devido;
ll - com relação à documentação fiscal e a escrituraçáo:
a) emitir ou utilizar documento fiscal que não corresponda efetivamente à prestação
praticada pelo emitente ou utilizar documento fiscal emitido após o cancelamento ou
baixa da inscrição Municipal: multa equivalente a 35o/o (trinta e cinco por cento) do valor
do imposto devido;
b) prestar ou utilizar serviço sem documentação fiscal ou sendo esta inidônea: multa
correspondente a 40% (quarenta por cento) do valor do imposto devido;
c) emitir documênto fiscal com o valor do serviço inferior ao efetivamente prestado: multa
correspondente a 40% (quarenta por cento) do valor do imposto devido;
d) emitir documento fiscal em simulação de prestação de serviços não realizados: multa
correspondente a í0 (dez) vezes a Unidade Fiscal de Penedo - UFIP, por documento
emitido;
e) deixar de apresentar documento fiscal à autoridade fazendâria, no prazo
regularmente determinado e notificado: multa correspondente a 10 (dez) vezes o valor
da Unidade Fiscal de Penedo - UFIP, por documento fiscal não apresentado;
f) fornecer ou confeccionar documento fiscal inidôneo: multa equivalente a í 0 (dez)
vezes o valor da Unidade Fiscal de Penedo - UFIP, por documento;
g) manter livro ou documento fiscal e/ou contábil fora do estabelecimento, sem prévia
autorização: multa correspondente a í0 (dez) vezes o valor da Unidade Fiscal de
Penedo - UFIP, por livro ou documento Íora do estabelecimento;
h) extraviar, perder ou inutilizar documento fiscal e/ou contábil, exceto nos casos de
roubo ou furto: multa equivalente a '10 (dez) Unidades Fiscal de Penedo - UFIP, por
documento eÍraviado, perdido ou inutilizado;
i) atrasar a escrituração de livro fiscal e/ou contábil: multa equivalente ao valor de í (uma)
Unidade Fiscal de Penedo - UFIP, por documento náo escriturado;
j) fraudar livros ou documentos fiscais e/ou contábeis ou utilizar, de má fé documentos
fraudados para iludir o Fisco e fugir ao pagamento do ISSQN ou, ainda, para propiciar
a outros contribuintes a fuga ao pagamento do imposto: multa equivalente a 50%
(cinquenta por cento) do valor do imposto;

: 

-.-J-jÉ-
artaaaa

" PENEDO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PENEDO i CNPJ 12 243 697/0001.OO

PRAçA BARÁo DE pENEDo. 19. cENTRo HrsroRrco - cEp 57200-000 pENEDo-ALAGoAS
TÊLEÊONE (82) 3551-2727 - gâprc@penêdo âl govbÍ

hltpl ,vwwpenedo. al.gov bÍ



ô

. .-.í;--
tatalaa

" PEI{EDO
PREFEITURA MUNICIPAI DE PENEDO I CNPJ 12 243 697/0001.OO

PRAÇABARÃO DF PENFDO, 19, CENIRO HISTÓRICO CÊP, 57200{OO PENEDO.ALAGOAS
TÉLÉFoNÉ (82) 3551'2727 - gapG@pêne.lo al govbr

hltpltu/wwpênedo al gov bÍ

MUNICÍPIO DE PENEDO
ESTADO DE ALAGOAS

GABINETE CIVIL DO PREFEITO

l) omissão ou inexatidão de declaração relativa a elementos que possam influir no
cálculo do imposto: multa correspondente a 60% (sêssenta por cento) do valor do
imposto que deixou de ser pago;
m) deixar de comunicar o extravio ou inutilizaÇão de livros e documentos fiscais: multa
correspondente a '10 (dez) Unidades Fiscal de Penedo - UFIP, por documento
extraviado, perdido ou inutilizado;
lll - com relação à apresentação de informaÇões econômico - fiscais e/ou declâraçóes
mensais de serviços.
a) deixar o contribuinte, na forma e nos prazos regulamentares, de entregar ao órgão
fazendário competente guias ou documentos relativos a informaçôes econômicas -
fiscais que esteja obrigado a remeter, em decorrência da legislação, nelas incluídas a
Declaração Mensal de Serviços (DMS): multa equivalente a 20 (vinte) vezes o valor da
Unidade Fiscal de Penedo - UFIP, por documento, sem prejuízo do pãgamento do
imposto devido;
b) deixar os titulares, oficiais de regrstros públicos, cârtorários e notariais, na forma e
nos prazos regulamentares, de entregar ao órgão fazendário competente guias ou
documentos relativos a informações econômico - fiscais que esteja obrigado a remeter,
em decorrência da legislaçâo, nelas incluídas a DeclaraÇão Mensal de Serviço - DMS
com os valores recebidos e/ou repassados a terceiros, juntamente com o fundamento
legal do repasse e da titularidade, sem prejuÍzo da obrigatoriedade de comprovar os
respectivos repasses efetuados e de apresêntar livros, documentos e declarações:
multa equivalente a 15 (quinze) vezes o valor da Unidade Fiscal dê Penêdo - UFIP, por
documênto, sem prejuízo do pagamênto do imposto devido;
c) omitir ou fornecer incorretamente dados econômicos - Íiscâis exigidos pela
legislação: multa de 2 (duas) vez o valor da Unidade Fiscal de Penedo - UFIP, por
informação incorreta ou omitida;
lV - outras faltas:
a) embaraçar, dificultar ou impedir a ação fiscalizadora por qualquer meio ou forma:
multa correspondente a 100 (cem) vezes o valor da Unidade Fiscal de Penedo - UFIP;
b) faltas decorrentes do não cumprimento das exigências previstas na legislaçáo, para
as quais não haja penalidade específica indicada neste artigo: multa correspondente a
5 (cinco) vezes o valor da Unidade Fiscal de Penedo - UFIP

Art. 3í9. O descumprimento das obrigações acessórias estabelecidas em lei ou decreto,
rêlativas à Declâração Eletrônica de Serviços das lnstituiçôes Financeiras - DES-IF
sujeitará ao contribuinte as seguintes multas descritas a seguir.
I - com relação ao Módulo de Apuração Mensal do ISSQN:
a) dêixar de transmitir o Módulo de Apuração Mensal da DES-IF, na forma e no prazo
previsto na legislação tributária municipal: multa de 400 Unidades Fiscal de Penedo -
UFIP, por declaraçâo não transmitida para cada filial, agência, posto de atendimento,
sucursal, unidade administrativa, escritório de representação ou contato srtuados no
Município;
b) informar incorretamente, indevidamentê ou de forma incompleta quaisquer dados ou
informações exigidas no Módulo de Apuração Mensal da DES-IF: multa de 600 Unidade
Fiscal de Penedo - UFIP, por informação incorreta, indevida ou incompleta transmitida
para cada filial, agência, posto de atendimento, sucursal, unidade administrativa,
escritório de representaçâo ou contato, limitada a 5000 Unidades Fiscal de Penedo -
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UFIP, por declaraçáo de cada um dos referidos estabelecimentos da pessoa jurídica
situados no Município;
c) deixar de informar quaisquer dados ou informações exigidas no Módulo de Apuração
Mensal da DES-IF: multa de 200 Unidades Fiscal de Penedo - UFIP, por dado ou
informação omitida para cada filial, agência, posto de atendimento, sucursal, unidade
administrativa, escritório de reprêsentaçáo ou contato, limitada a 5000 Unidade Fiscal
de Pênedo - UFIP, por declaraçáo de câda um dos referidos estabelecimentos da
pessoa .jurídica sltuados neste Município;
ll - com relação ao Módulo Demonstrativo Contábil:
a) deixar de transmitir o Módulo Demonstrativo Contábil da DES-IF, na forma e no prazo
previsto na legislação tributária municipal: multa de 600 Unidades Fiscal de Penedo -
UFlfl por declaração não transmitida para cada filial, agência, posto de atendimento,
sucursal, unidade administrativa, escritório de representaçâo ou contato situados no
Município;
b) informar incorretamente, indevidamente ou de forma incompleta quaisquer dados ou
informaçôes exigidos no Módulo Demonstrativo Contábil da DES-IF: multa de 650
Unidade Fiscal de Penedo - UFIP, por dado ou informação incorreta, indevida ou
incompleta transmitida para cada filial, agência, posto de atendimento, sucursal,
unidade administrativa, escritório de representação ou contato, limitada a limitada a
5000 Unidade Fiscal de Penedo - UFIP, por declaração de cada um dos referidos
estabelecimentos da pessoa jurídrca situados no Município;
c) deixar de informar quaisquer dados ou informações exigidas no Módulo
Demonstrativo Contábil da DES-IF. multa de 700 Unidades Fiscal de Penedo - UFIP,
por dado ou informação omitida para cadâ filial, agência, posto de atendimênto,
sucursal, unidade administrativa, escritório de representaçáo ou contato, limitada a 5000
Unidade Fiscal de Penedo - UFIP, por declaração de cada um dos referidos
estabelecimentos da pessoa jurídica situados no Município;
lll - com relação ao Módulo de lnformações Comuns aos Municípios:
a) deixar de transmitir o Módulo de lnformações Comuns aos Municípios da DES-IF, na
forma e no prazo previsto na legislaçáo tributária municipal: multa de 400 Unidades
Fiscal de Penedo - UFIP, por declaração náo transmitida para cada filial, agência, posto
de atendimento, sucursal, unidade administrativa, escritório de representação ou
contato situados no Município;
b) informar incorretamente, indevidamente ou de forma incompleta quaisquer dados ou
iníormações exigidas no Módulo de lnformações Comuns aos MunicÍpios da DES-IF:
multa de 600 Unidades Fiscal de Penedo - UFIB por informaçáo incorreta, indevida ou
incompleta transmitida para cada filial, agência, posto de atendimento, sucursal,
unidade administratrva, escritório de representação ou contato, limitada a 5000 UFIP,
por declaração de cada um dos referidos estabelecimentos da pessoa jurídica situados
no Município;
c) deixar de informar quaisquer dados ou inÍormações exigidâs no Módulo de
lnformações Comuns aos Municípios da DES-IF: multa de 700 Unidades Fiscal de
Penedo - UFIP, por dado ou informação omitida para cada filial, agência, posto de
atendimento, sucursal, unidade administrativa, escritório de representação ou contato,
limitada a 5000 Unidades Fiscal de Penedo - UFIP, por declaraçáo de cada um dos
referidos estabelecimentos da pessoa jurídica situados no Município;
lV - com relação ao Módulo Demonstrativo das Partidas dos Lançamentos Contábeis:
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a) deixar de apresentar, quando solicitado, na forma e no prazo estabelecido pela
autondâde fiscal, o Módulo Demonstrativo das Partidas dos Lançamentos Contábeis da
DES-IF: 400 Unidades Fiscal de Penedo - UFIP, por dêclaração não apresêntada para
cada filial, agência, posto de atendimento, sucursal, unidade administrativa, escritório
de representação ou contato situados no Município;
b) informar incorretamente, indevidamente ou de forma incompleta quaisquer dados ou
informaçôes exigidas no Módulo Demonstrativo das Partidas dos Lançamentos
Contábeis da DES-IF: multa de 600 Unidades Fiscal de Penedo - UFIP, por informação
incorreta, indevida ou incompleta apresentada para cada filial, agência, posto de
atendimento, sucursal, unidade administrativa, escritório de rêprêsentação ou contato,
limitada a 5000 Unidades Fiscal de Penedo - UFIP, por declaração de cada um dos
referidos estabelecimentos da pessoa jurídica situados neste Município;
c) deixar de informar quaisquer dados ou informações exigidas no Módulo
Demonstrativo das Partidas dos Lançamentos Contábeis da DES-lF: multa de 700 Fiscal
de Penedo - UFIP, por dado ou informação omitidâ, para cada filial, agência, posto de
atendimento, sucursal, unidade administrativa, escritório de reprêsentaçáo ou contato,
limitada a 5000 Unidades Fiscal de Penedo - UFIP, por declaração de cada um dos
referidos estabelecimentos da pessoa jurídica situados neste Município.

AÉ. 320. Ressalvados os casos expressamente previstos em lei, a imposição de multa
para uma inÍração não exclui a aplicação de penalidade prevista para outras infrações
porventura verificadas.
Parágrafo único. O pagamento da multa não exime o infrator do cumprimento das
exigências legais que a tiverem determinado.

TíTULO IV
DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREOIAL E TERRITORIAL URBANA

CAPíTULO I

DO FATO GERADOR E DA INCIDÊNCIA

Art. 321. O lmposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana tem como fato
gerador a propriedade, o domínio útil ou a posse de bem imóvel por natureza ou por
acessão física, como definida na lei civil, construído ou não, localizado na zona urbana
do Município.

Aú.322. Para êfeito deste imposto, entende-se como zonâ urbana a definida em lei
municipal, observado o requisito mínimo da existência de, pelo menos, dois dos
seguintês melhoramentos, construídos ou mantidos pelo Poder Público:
| - meio-fio ou calçamento, com canalização de águas pluviais;
ll - abastecimento de água;
lll - sistemas de esgotos sanitários;
lV - rede de iluminação pública, com ou sem posteamento para distribuição domiciliar;
V - escola primária ou posto de saúde, a uma distância máxima de 3 (três) quilômetros
do imóvel considerado.
Parágrafo único. São consideradas também zonas urbanas, para efeitos de incidência
deste imposto, a átea urbanizada ou de expansão urbana, constantes de loteamentos
aprovados pelos órgãos competentes, destinados à habitação, à indústria ou ao
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comércro,
anterior.

mesmo que localizados Íora da zona definida nos termos do parágrafo

Art. 323. O imposto incide sobre imóvel que, mesmo localizado fora da zona urbana,
seja utilizado como sítio de recreio.
Parágrafo único. O imóvel será considerado como sítio de recreio quando:
| - sua produção não seja comercializada;
ll - sua área não sêja superior à área do módulo, nos termos da legislação agrária
aplicável, para exploração não definida na zona típica em que estiver localizado;
lll - tenha edificação e seu uso seja reconhecido para a destinação de que trata este
artigo.

AÍL 324. O IPTU incide sobre os imóveis edificados, ocupados ou não, ainda que a
construção tenha sido licenciada por terceiro ou feita em terreno alheio ou que o
respectivo "habite-se" nâo tenha sido concedido.
Parágrafo único. O IPTU incide sobre os imóveis nos quais:
| - ainda não tenha havido edificações;
ll - cujas edificações tenham sido objeto de demolição, desabamento, incêndio ou
estejam em ruínas;
lll - haja construção interditada, paralisada ou obra em andamento.

Art. 325. Para os efeitos deste imposto, consideram-se não construídos os terrenos:
| - sem benfeitorias ou edificações;
ll - onde existirem edificações de caráter provisório, que possam ser removidas sem
destruição ou alteração, seja qual for a sua forma ou destino;
lll - que contenham construção em andamento ou paralisada, edificações condenadas,
em ruínas, interditadas, em demolição ou construçõês dê naturêza temporária;
lV - onde existir construção considerâda inadequada pelã autoridade competente
quanto à área ocupada e situaçâo, para a destinação ou utilizaçáo pretendida.

AÉ.326. Para os efeitos deste imposto, considera-se construído todo imóvel no qual
êxista êdificação que possa servir para habitaçáo, uso, recreio ou para o exercício de
quaisquer atividades, lucrativas ou não, seja qual for sua forma ou destino aparente ou
declarado, ressalvadas as construções a que se referem os incisos ll a lV do artigo
anterior.
Art. 327. A incidência do imposto, sem prejuízo das cominações cabíveis, independe da
legitimidade do título de aquisição ou posse do imóvel ou do cumprimento de quaisquer
exigências legais, regulamentares ou administrativas.

Art. 328. Considera-sê ocorrido o fato gerador do imposto em 1" (primeiro) de janeiro
de cada exercício.

CAPíTULO II
DAS ISENÇÕES

Art. 329. São isentos do IPTU:
l- o único imóvel, destinado exclusivamente à residência, de propriedade de ex
combatente brasileiro da Segunda Guerra Mundial, assim considerado o que tenha
participado de operaçôes bélicas como integrante do Exército, da Aeronáutica, da
Marinha de Guerra ou da Marinha Mercante, inclusive o de que seja promitente
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comprador, cessionário ou usufrutuário vitalício, enquanto nele residir, mantendo-se a
isenção ainda que o titular venha a falecer, desde que a unidade continue servindo de
residência à viúva ou ao filho menor ou inválido, como também à companheira que com
ele tenha vivido pelo prazo mínimo de três anos seguidos, ou que seja reconhêcida
como dependente regularmente inscrita perante o órgão previdenciário a que esteve
vinculado o titular;
ll - o único imóvel, destinado exclusivamente à residência, com área construída de até
45,00 m'z(quarenta e cinco metros quadrados), edificado em terrenos de até 125,00 m,
(cento e vinte e cinco metros quadrados), cujo valor venal do imóvel não ultrapasse a
4118 Unidade Fiscal de Penedo - UFIP, considerando-se, sendo o caso, aqueles em
nome do seu cÔnjuge ou companheiro;
lll - o único imóvel de pessoa aposentada ou pensionista, em ambos os casos, destinado
exclusivamente à residência, cujo valor venal do imóvel não ultrapasse a 41 í 8 Unidâde
Fiscal de Penedo - UFIP, persistindo o direito à isençáo após o seu falecimento, desde
que a unidade continue a servir de residência ao cônjuge ou companheiro sobrevivente
e que seus ganhos mensais sejam iguais ou inferiores a 2 (dois) salários mínimos;
lV - o único imóvel, destinado exclusivamente à residência, cujo proprietário ou titular
de direito real sobre o mesmo esteja aposentado por invalidez permanente,
devidamente comprovada por órgáo oficial de previdência, cujo valor venal do imóvel
não ultrapasse a 4íí8 Unidade Fiscal de Penedo - UFIP;
V - o único imóvel, destinado exclusivamente à residência, pertencente à pessoa com
doençâ grâve, desde que devidamente comprovada e definida nos termos da legislação
federal;
Vl - os imóveis cedidos gratuitamente em sua totalidade ao Município a qualquer título
e enquanto perdurar a cessão;
Vll - os imóveis de propriedade de sociedade desportiva cuja finalidade principal
consista em proporcionar meios de desenvolvimento da cultura físico-desportiva, sem
fins lucrativos, desde que:
a) não ofereçam remuneração aos seus dirigentes;
b) mantenham cursos ou escolinhas dêstinadas a prática das diversas categorias
desportivas e ofereçam, comprovadamente, pelo menos 30% (trinta por cento) de suas
vagas gratuitamente a membros da comunidade não associadas à entidade;
c) em atividade e regularmente constituída, assim entendidos como em pleno
funcionamento de suas atividades, com rêgistro de seu ato constitutivo e demais
alterações no órgão competente, bem como tenha realizadas eleições de sua diretoria
nos últimos dois anos;
Vlll - os imóveis de propriedade de êntidades sem fins lucrativos, neles incluídos as
associaçôes de moradores legalmente constituídas, quando por elas utilizados nas suas
finalidades estatutárias, desde que atendas as exigências previstas na alínea "c" do
inciso anterior;
lX - os imóveis ou partes de imóveis utilizados como têatro, cinema e museu, bem como
aqueles ocupados por instituiçóes de educaçáo artística e cultural sem fins lucrativos;
X - os imóveis pertencentes ao património de governos estrangeiros, utilizados para
sede de seus consulados, desde que haja reciprocidade de tratamento declarado pelo
Ministério das Relaçôes Exteriores;
Xl - os imóveis relativos as casas de taipas, sem reboco e com piso de chão batido;
Xll - o único imóvel, destinado exclusivâmênte à residência, cujo valor venal não seja
superior a 2000 Unidade Fiscal de Penedo - UFIP;
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AÉ. 330. Na hipótesê da isenção de imóveis cedidos ao Município o benefício
prevalecerá a partir do mês de vigência da cessão e será extinta no exercício posterior
ao da rescisão ou do término do contrato de cessão, exceto se o IPTU integral já tenha
sido quitado pelo titular, hipótese em que a isenção prevalecerá a partir do ano seguinte.

Art. 33í. As isenções previstas nos incisos I a lll do art. 329 deverá atender as sêguintes
disposições:
| - somente poderá beneficiar a viúva ou viúvo enquanto o imóvel estiver inscrito no
competente registro imobiliário em nome do titular ou no de seu espólio ou, ainda,
integralmente em nome dela por transmissão decorrente de sentença judicial proferida
em processo de inventário ou arrolamento;
ll - somênte poderá beneficiar a companheira ou companheiro enquanto o imóvel estiver
inscrito no competente registro imobiliário em nome do titular ou no de seu espólio,
vedada à continuidade do benefício após ter sido o imóvel alienado a terceiros, ou
partilhado entre herdeiros ou sucêssores a qualquer título;
lll - ocorrendo o divórcio ou a separação legal do titular da isenção, cessará o benefício
da isenÇão na hipótese de o imóvel vir a ser partilhado em inventário, cabendo ao novo
proprietário à responsabilidade pelo pagamento do IPTU;

Art. 332. A isenção prevista para o contribuinte com mais de sessenta anos, aposentado
ou pensionista, persistê ainda que haja a cotitularidade entre cônjuges ou
companheiros, desde que qualquer deles seja aposentado ou pensionista e a soma dos
ganhos mensais de ambos não ultrapasse dois salários mínimos e nenhum deles seja
titular de outro imóvel.

AÉ. 333. Aplicam-se as disposiçôes previstas no art. 331, pertinente as exigências para
continuidade de gozo da isenção nas hipóteses ali previstas, para a hipótese de isenção
elencada nos incisos lV do art. 329, no tocante aos cônjuges, companheiros ou
companheiras sobreviventes enquanto permanecerem no estado de viuvez, desde que
persistam os requisitos ali previstos para usufruir da isenção.

AÉ. 334. As isenções previstas neste Capítulo somente serão concedidas após
requerimento escrito, instruído com as provas do cumprimento das exigências
necessárias à sua concessão, oportunidade em que serão comprovados todos os
requisitos exigidos, inclusive os requisitos de metragem de terreno e de imóvel
construído, conforme o caso, cuja isenção somente será apreciada e declarada após
diligência se a hipótese assim exigir.

AÉ. 335. Verificada, a qualquer tempo, a inobservância dos requisitos exigidos para sua
concessão, ou o desaparecimento das condições que a motivarãm, a isenção será
cancelada, por despacho da autoridade competente, ficando o contribuinte obrigado a
recolher o imposto devido, dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados da comunicação
da decisão, salvo se outro prazo náo for previsto nas disposições de que trata do
contencioso administrativo tributário.
Parágrafo único. Quando o interessado não informar a sua condiçáo para usufruir de
sua isenção este será notificado parâ pagamento integral do IPTU, bem como deverá
sempre dirigir a repartição competente para atualizar seu cadastro, de forma a registrar
a referida condição, no prazo de até 31 de outubro do exercício antêrior ao do
lânçamênto, sem prejuízo do pagamento da taxa lançada conjuntamente e sem prejuízo
da atualização, de ofício e a qualquer tempo, pela Administração Tributária Municipal
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sempre que tomar conhecimento ou for detentora da informação que legitime ou não a
isenção, a exemplo das hipóteses de sessão de imóvel, desde que documentada a
prova do direito ao benefício.

Art. 336. Os pedidos de reconhecimento de isenção ou de imunidade serão
processados em observância as disposiçôes previstas neste Código, em especial
àquelas constantes da parte geral relativas ao reconhecimento de direito.

CAPíTULO III
DO SUJEITO PASSIVO

Art. 337. Contribuinte do imposto é o proprietário do imóvel, o titular do seu domínio útil
ou o seu possuidor, a qualquer título.
Parágrafo único. São também contribuintes os promitêntes compradores imitidos na
posse, os posseiros, ocupantes ou comodatários de imóveis pertencentes à Uniáo, aos
Estados, aos Municípios ou a quaisquer outras pessoas isentas do mesmo ou a ele
imunes.

Art. 338. O imposto, a critério da repartição competente, é devido por quem exerça a
posse direta do imóvel, sem prejuízo da responsabilidade solidária dos possuidores
indiretos, bem como é devido por qualquer dos possuidores indiretos, sem prejuízo da
responsabilidade solidária dos demais e do possuidor direto.
§ 1o. O disposto neste artigo aplica-se ao espólio das pessoas nele referidas cuja
inscrição nesta condiçáo permanecerá até a concretização da partilha mediante a
respectiva transcrição no cartório imobiliário competente.
§ 2o. Será dado preferência ao proprietário, na condição de sujeito passivo, quando
aquele for conhecido.
§ 30. Será considerado sujeito passivo aquele que estiver na posse do imóvel, quer seja
cessionário, posseiro, comodatário ou ocupante a qualquer título quando for impossível
definir o propriêtário por ser este desconhecido ou não localizado.

CAPITULO IV
DA BASE DE CÁLCULO

Art. 339. A base de cálculo do IPTU e o valor venal do imóvel, considerada a unidade
imobiliária, assim entêndido o valor que esta alcançaria para compra e venda, à vista,
segundo as condições do mercado.

Art. 340. Para efeito de cálculo do valor venal do imóvel, considera-se unidade
imobiliária a edificação mais a área ou fração ideal do terreno a ela vinculada.

Art. 34í. O valor venal é composto, entre outros, pelo valor do imóvel adotando as
tabelas de valores unitários do metro quadrado de construção e do terreno, todavia
qualquer desconto concedido sobre ele será parte da fórmula de cálculo do IPTU e não
integrante de sua composição, ou seja, não integrante da composição do valor venal.

Art. 342. O uso do imóvel poderá ser residencial, condomínio residencial horizontal ou
vertical, comercial ou de serviços, industrial ou simplesmente territorial.
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Art. 343.0 valor venal do imóvel será composto pelo valor de referência do terreno e do
valor de referência da unidade edificada.

AÉ. 344. O valor de referência do terreno será calculado pelo produto da área do terreno
com o valor do setor de referência o qual ele esteja inserido.
Parágrafo único. Deverá ser excluído da área do terreno qualquer espaço de instalação
de serviço público em proveito da coletividade, bem como qualquer espaço que sofra
limitaçôes de uso em proveito de particular em função da lei civil, tais como direito de
passagem, servidão e sistema de escoamento e tratamento de dejetos.

Art. 345. Poderão ser considerados, entre outros parâmetros constante da Planta
Genérica de Valores e da Tâbela de Cálculo previstas no anexo deste Código, como
fatores para a composição do valor de referência do terreno, os seguintes aspectos:
| - tamanho;
ll - ocupação;
lll - superfície;
lV - topografia;
V - situação;
Vl - os seguintes serviÇos públicos no entorno do imóvel:
a) meio-fio ou calçamento com ou não escoamento pluvial;
b) abastecimento de água;
c) coleta de Lixo periódica;
d) rede de iluminaçâo pública;
e) serviço de saúde e/ou educação em um raio de 03 km.

Art. 346. O valor de referência do setor está definido no Anexo deste Código.
§ 10. O valor de referência da unidade será composto pelo produto da área edificada
pelo valor de reconstrução associado ao tamanho da construção.
§ 2o. Será considerada área edificada, para imóveis residenciais, toda área construída
pelo contorno externo, incluindo varandas, garagens cobertas, mas não incluindo
terraços cobertos ou descobertos, garagem descoberta ou qualquer outra construçáo
que não sirva para a habitação humana.

Aft. 347. Será considerado como fator para a composição do valor de referência o
padrão construtivo do imóvel, auferido pela avaliação de elementos do imóvel
constantes de boletim de cadastro imobiliário instituído mediante regulamento em estrita
observância as exigências e elementos previstos como parâmetros para formação da
base de cálculo do IPTU constante de Anexo a este Código.

AÉ. 348. Na fixação dos valores venais dos imóveis será promovido arredondamento
das frações de R$ 100,00 (cem reais).

Art. 349. A base de cálculo será arbitrada e anualmente atualizada quando forem
omissos ou não merecerem fé as declarações, os esclarecimentos e os documentos
fornecidos pelo sujeito passivo, bem como nas hipóteses em que o contribuinte impedir
o levantamento dos elementos necessários à fixação do valor do imóvel.

AÉ. 350. Os valores unitários de metro quadrado de terreno e de construção serão
determinados em função dos elementos previstos neste Código, considerados em
conjunto ou isoladamente, bem como em função dos elementos a seguir:
I - prêços correntes das transações e das ofertas à venda no mercado imobiliário;
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ll - declaração do contribuinte, desde que ratificada pelo Fisco, ressalvada a
possibilidade de revisão, se comprovada à existência de erro na declaraçáo do
contribuinte;
lll - outros elementos informativos obtidos pelo órgâo competente e tecnicamente
reconhecidos.

Art. 35í. O valor venal do terreno resultará da multiplicação de sua área total pelo
correspondente valor unitário de metro quadrado de terreno, identificado nas tabelas
constântes da Planta Genérica de Valores e pelos fatores de correção, conforme as
características do imóvel.
Parágrafo único No cálculo do valor venal de teneno no qual exista prédio em
condomínio, além dos fatores de correção aplicáveis, será utilizada, como fator, a frcçâo
ideal correspondente a cada unidade autônoma.

Art. 352. O valor unitário de metro quadrado de terrêno conesponderá:
| - ao do logradouro e/ou do distrito do imóvel no qual o teneno esteja inserido conforme
identificado na Tabela de Cálculo do IPTU constante do Anexo deste Código e ilustrado
em mapa em anexo;
ll - no caso de terreno encravado, ao do logradouro correspondente à servidão de
passagem.

§ 1o. Na definição da base de cálculo do IPTU para os imóveis cujos logradouros e/ou
distritos, zonas e áreas não constem da Planta Generica de Valores - PGV anexa a este
Código, será considerado, para efeito de cálculo, os valores unitários de metro quadrado
previstos e fixados para o logradouro e/ou distrito, zona e área mais próxima e de menor
valor.

§ 20. Considera-se imóvel encravado aquele que não se comunica com a via pública,
exceto por servidão de passagem por outro imóvel.

Art. 353. O valor venal do imóvel construído será apurado pela soma do valor do terreno
com o valor da construçáo, calculados em conformidade com as disposições deste
Código.

Art. 354. Na determinaçáo do valor venal náo serão considerados:
| - o vâlor dos bens móveis mantidos, em caráter permanente ou temporário, no bem
imóvel, para efeito de sua utilizaçáo, exploraçáo, aformoseamento ou comodidade;
ll - as vinculações restritivas do direito de propriedade e o estado de comunháo;
lll - o valor das construções ou edificações, observadas as disposições previstas
Código.

Art. 355. A apuração do valor venal do imóvel, para fins de lançamento do IPTU será
feita pelo Poder Executivo mediante utilização de Plantas Genérica de Valores, Tabela
e Fórmula de Cálculo, todos em anexo a este Código, contendo os valores do metro
quadrado de terreno, os valores do metro quadrado de construção, os fatores de
correção e os métodos de avaliação aplicáveis.

.Seção ll
DA PLANTA GENERICA DE VALORES (PGV)
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Art. 356. A base de cálculo do IPTU, relativa ao valor venal do imóvel, a ser auferida
atravês da Planta Genérica de Valores (PGV), da Tabela e da Fórmula de Cálculo,
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deverá levar em consideração as informações constantes de Anexo a este Código,
relativos aos valores do terreno e de imóvets construídos, seguindo os padrôes
construtivos e a tipologia.
Parágrafo único. O fator de correção, previsto na formação da base de cálculo do IPTU,
será utilizado para corrigir distorções em benefício dos contribuintes, a fim de viabilizar
a isonomia tributária ê cujas distorções serão identificadas na Iocalização e/ou dimensão
dos terrenos, entre outros fatores.

Art. 357. A Planta Genérica de Valores (PGV), da Tabela e da Fórmula de Cálculo
pertinente aos valores de terrenos e de edificações, serão fixadas mediante lei
complementar, podendo considerar os fatores indicados neste Código.
§ ío A atualizaçáo do valor venal encontrado pela aplicação da Planta Genérica de
Valores (PGV), da Tabela e da Fórmula de Cálculo poderá se dá mediante decreto do
Poder Executivo, desde que não acarrete aumento dos valores venais dos imóveis em
Índice maior do que a variação da inflação, levando-se em conta os equipamentos
urbanos e melhorias decorrentes de obras públicas recebidas pela área onde se
localizem, bem como os preços correntes no mercado, incluída nesta faculdade a
atualizaçáo mediante simples aplicaÇão da variação da Unidade Fiscal de penedo -
UFIP e cuja aplicação não resulte em violação ao referido limite de inflação.
§ 20 A lei complementar que define os valores da Planta Genérica de Valor - PGV e a
Tabela de Cálculo terá sua vigência no exercício seguinte ao de sua aprovação.
§ 3" Não será permitida a atualização de que trata o § ío deste artigo na cobranÇa do
IPTU relativo aos exercícios em que este estiver amparado por desconto anual e geral
da base de cálculo.

Seção lll
DA AVALTAÇAO ESPECTAL

Art. 358. No caso de imóveis que, por suas peculiâridades, a aplicação dos
procedimentos previstos neste Código conduzirem a tributaçâo manifestamente injusta
ou inadequada, poderá ser adotado, a requerimento do interessado, processo de
avaliação especial, sujeito à aprovação conjunta dos titulares da Secretaria Municipal
de Fazendâ e da Secretaria Municipal com competência, na estrutura organizacional da
Administração Pública municipal, para exercer o controle e a fiscalização do espaço
edificado e seu entorno e/ou para exercer a fiscalização e executar a política municipal
de dêsenvolvimento e de expansão urbanas, previstas no plano diretor e/ou demais
legislação que trate da materia.
§ 1o. A decisâo a respeito do requerimênto de avaliação de que trata este artigo será
precedida de documento que comprovê os fatos previstos no § 3o deste artigo, bem
como de documento que ateste também a avaliaçâo do imóvel a ser elaborado por
profissional legalmente habilitado e sob a coordenaçáo e ratificação do titular da
Secretâria com competência definida neste artigo e posterior homologaçáo pelo titular
da Secretaria Municipâl de Fazenda quando da aprovação conjunta de que trata o capuÍ
deste artigo, sem prejuízo da retificação das informações cadastrais do imóvel
necessárias à cobrança do IPTU a ser feita pela Secretaria Municipal de Fazenda.
§ 20. A homologação e aprovação da avãliaÇão especial implicam em concordância do
Secretário Municipâl de Fazenda com a fundamentação e conclusão da avaliação
realizada pelo titular da Secretaria com competência definida neste artigo.
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4rt.359. O IPTU será calculado mediante a aplicação das correspondentes alíquotas
previstas na Tabela de Cálculo constante do Anexo deste Código e incidentes sobre o
valor venal do imóvel identificado nos termos do Capítulo anterior.
§ 1o. Será aplicada a alíquota maior na hipótese de imóvel misto, assim definido como
aquele em que a área construída para fins industrial ou comercial for superior à área
para fins residencial.
§ 20. Será assegurada a redução do IPTU para os imóveis localizados em área de
tombamento rigoroso que, comprovadamente, mantiverem suas edificaçôes em perfeito
estado de conservação, considêrando-se as pinturas, janelas, portas, Iuminárias e
demais acessórios que preservêm as características de arguitetura histórica, cujo IPTU
será calculado mediante aplicação de metade da alíquota prevista para os imóveis
habitacionais.

CAPíTULO VI
DA INSCRtÇÂO tirOBtLtÁRtA

AÉ. 360. Todos os imóveis, construídos ou não, situados na zona urbana do Município
ou assim definidos nos termos deste Código, inclusive os que gozem de imunidade ou
isenção, deverão ser obrigatoriâmente inscritos no Cadastro lmobiliário do Município
pelo proprietário e/ou possuidor e, conforme o caso, segundo exigência prevista em
regulamento.
§ í " A inscrição no Cadastro lmobiliário Municipal, quando de sua realização, além de
outras informaçóes que venham a ser exigidas pelo Município, deverá constar:
| - nome, qualificação, número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas
e Cadastro de Pessoa Física do Ministério da Fazenda, respectivamente, e endereço
do proprietário, do titular do domínio útil ou do possuidor a qualquer título, bem como
dos condôminos, se houver;
ll - localização, dimensôes, áreas e confrontações do teneno;
lll - informações sobre o tipo e situação da construção, número de pavimêntos e área
total construída, se for o caso;
lV - data da conclusão da edificação;
V - uso a que se destina o imóvel;
Vl - indicação da natureza do título aquisitivo da propriedade ou do domínio útil, e do
número de sua malrícula no Registro de lmóveis, ou declaração da condição em que a
posse é exercida;
Vll - endereço para a entrega de avisos de lançamento e notificações, no caso de imóvel
não construído ou não habitados, a critério da Administração Tributária Municipal.
§ 2o São sujeitos a uma só inscrição requerida com a apresentação de planta ou croquis:
l- as glebas sem quaisquer melhoramentos que só poderão ser utilizadas após a
realizaçâo de obras de urbanização;

§ 3o. O processo de avaliação especial previsto neste artigo somente se aplica aos
imóveis cuja tributaçáo manifestamente injusta ou inadequada seja decorrente de fatos
concretos, devidamente comprovados, que importem em menor valoração do imóvel,
desde que tais fatos não tenham sidos considerados na Planta Genérica de Valores
(PGV ) e na Tabêla de Cálculo do IPTU previstas no Anexo deste Código.

CAPíTULO V
DAAL|OUOTA
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ll - as quadras indivisas das áreas arruadas;
lll -oloteisolado;
lV - o grupo de lotes contíguos.
§ 30 As exigências previstas neste artigo não êxcluêm outras exigências contidas neste
Código.
§ 40 Decreto do Poder Executivo poderá dispensar a exigência de determinadas
informações constantes deste arligo.

Art. 36í. A inscrição deverá ser feita, obrigatoriamente, dentro do prazo de 30 (trinta)
dias, contados:
| - da convocação que vier a ser feita pelo MunicÍpio;
ll - da demolição ou perecimento das edificaÇões existentes no imóvel;
lll - da conclusâo da edificação;
lV - da aquisição ou promessa de compra de imóvel;
V - da aquisição ou promêssa de compra de partê de imóvel desmembrada ou ideal;
Vl - da posse do imóvel a qualquer título.

Art. 362. Em até 30 (trinta) dias contados da data do ato, deverão ser obrigatoriamente
comunicados ao Município:
| - pêlo adquirente, com a apresentação do título respectivo, a aquisição do imóvel;
ll - pelo promitênte vendedor ou pelo cedentê, com a comprovação necessária, a
celebração de compromisso de compra e venda ou sua cessão;
lll - pelos tabeliães, escrivães e demais serventuários de ofício, os atos celebrados entre
as partes de que tratam os incisos anteriores.

Art. 363. Os fatos relacionados com os imóveis que possam de alguma forma afetar o
lançamento do imposto, inclusive as reformas, ampliaçôes e modificaçôes de uso,
deverão ser comunicados a Administraçáo Tributária Municipal, no prazo de 30 (trinta)
dias, contados da data de sua ocorrência, sem prejuízo da demais exigências relativas
à legislação correlata pertinentes a obras e posturas.

AÉ. 364. Os imóveis não inscritos nos prazos e forma estabelecidos, bem como aqueles
cujos dados e/ou informações fornecidos apresentem falsidade, erro ou omissão quanto
a qualquer elemento de declaraçáo obrigatória, serão considerados como omissão e
descumprimento de obrigação tributária acessória por parte do proprietário ou do
possuidor, conforme o caso.
§ 1' O contribuinte que apresentar dados e/ou informações falsas, com erros ou
omissões dolosas será equiparado aos omissos, podendo, em ambos os casos, ser
inscrito de oÍício, sem prejuízo das penalidades legais cabíveis.
§ 2'. Nas hipóteses previstas neste artigo o lançamento do imposto será efetivado com
base nos elementos de que dispôe a Administraçáo Tributária Municipal.
§ 30. Na hipótese de áreas loteadas, em curso de venda, o desdobramento da inscrição
imobiliária somente se efetivará com a apresentação, pelos proprietários, do
comprovante de aprovação do projeto de urbanização pelo órgão competente do
Município.
§ 4o. Os titulares de direitos sobre imóveis que foram objeto de acréscimos, reformas ou
reconstruções ficam obrigados a comunicar as referidas ocorrências quando da
conclusão, acompanhadas de alvará de licença expedido pelo MunicÍpio para execuçáo
de obras, bem como as plantas, visto de fiscalização do ISSQN e demais elementos
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elucidativos da obra realizada, inclusive o habite-se, sem prêjuízo das exigências
previstas em legislação correlata e Íiscalizada pela unidade com competência para
gestão das atividades de obras no Município.

CAPíTULO VII
DO LANÇAMENTO
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Art. 365. O lançamento do IPTU será anual e de ofício, um para cada imóvel, em nome
do sujeito passivo que constar do Cadastro lmobiliário do Município.
§ '1o. No caso de compromisso de compra e venda, o lançamento será mantido em nome
do promitente vendedor até a inscrição do compromissário comprador.
§ 20. Tratando-se de imóvel objeto de enfiteuse, usufruto ou fideicomisso, o lançamento
será feito em nome do enfiteuta, do usufrutuário ou do fiduciário.
§ 3". Não sendo conhecido o proprietário, o imposto será lançado em nome de quem
esteja na posse do imóvel.

§ 40. No caso de condomínio, o imposto será lançado em nome de um, de alguns ou de
todos os co - proprietários, sem pre.juízo, nas duas primeiras hipóteses, da
responsabilidade solidária de todos pelo pagamento do imposto.
§ 5o.O IPTU constitui ônus real e acompanha o imóvel em todos os casos de
transmissão da propriedade ou de direitos reais a ela relativos.
§ 60. A modificaçâo relativa ao terreno ou imóvel construído, com repercussão no valor
do IPTU, somente será considerada para efeito de cobrança do referido imposto a partir
do exercício seguinte ao que originar a referida modiÍicação.
§ 7o.O IPTU constitui ônus que o acompanha o imóvel em todos os casos de
transferência de propriedade ou dos demais direitos reais que rêcaia sobre o imóvel.
§ 80. O lançamento de imóvel pertencente a massa falida ou de sociedade em liquidação
será feito em nome da aludida massa ou sociedade, porém a notificaçâo será enviada
aos seus representantes legais, anotando os nomes e endereços nos respêctivos
registros de aviso de lançamento.
§ 90. O lançamento será feito em qualquer época com base nos elementos disponíveis
e apurados pela Administração Tributária Municipal, devendo ser esclarecida essa
circunstância no termo de inscrição, sempre que o imóvel não tiver sido cadastrado
anteriormente por motivo e omissão de sua inscrição.

AÉ.366. O contribuinte será notiÍicado do lançamento pessoalmente ou pelo correio,
com a entrega do aviso no próprio local do imóvel, sendo ele construído, ou no local
indicado na lnscriçáo lmobiliária, no caso de terreno, sem prejuÍzo das deÍiniçôes
previstas neste Código.
§ 1o. A autoridade administrativa pode recusar o domicílio eleito pelo contribuinte,
quando impossibilite ou dificulte a arrecadação ou a fiscalização do tributo.
§ 20. Na impossibilidade de entrega do aviso de lançamento, na forma prevista neste
artigo, ou no caso de recusa de seu recebimento, a notiÍicação far-se-á por edital, na
forma estabelecida em regulamento.
§ 30. As alterações no lançamento, relativas ao fato gerador ou pertinente a ato ou aos
demais fatos que as justifiquem, serão feitâs no curso do exercício, mediante processo
e por despacho fundamentado da autoridade competente.
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§ 40. Não sendo cadastrado o imóvel, por omissão de sua inscrição, o lançamento será
feito de ofício em qualquer época, com base nos elementos que a repartição fiscal
coletar, esclarecida esta circunstância nos termos da inscrição.

Art.367. O lançamento será feito em nome do proprietário, titular do domínio útil,
detentor ou possuidor do imóvel a qualquer lítulo.

Art. 368. Considera-se regularmente notificado o sujeito passivo do IPTU desde que
tenham sido realizadas as publicaçôes na imprensa, dando ciência ao público da
emissão e prazos nos termos definidos mediantê decreto regulamentar, podendo,
inclusive, disponibilizar os respectivos lançamentos através da internet, conforme o
caso.
Parágrafo único. Configura-se presunção de ciência do lançamento do IPTU contra o
sujeito passivo quando o Município proceder a divulgação do calendário de pagamento,
mediante veiculaçáo em qualquer modalidade de imprensa.

CAPíTULO VIII
DA ARRECADAÇÂO

Art. 369. O IPTU será recolhido de acordo com calendário fiscal estabelecido mediante
Decreto do Poder Executivo, sendo facultado ao contribuinte optar pelo recolhimento
integral com desconto de alé 20o/o (vinte por cento), cuja data de vencimento será
idêntica à data prêvista para o recolhimento da primeira cota do IPTU e cujas datas
serão indicadas no ato de lançamento.
§'1o Será facultado ao contribuinte o pagamento do IPTU na quantidade de cotas
mensais a ser fixada em decreto do Poder Executivo e cujo vencimento da última cota
dar-se-á dentro do exercício do IPTU devido.
§ 20 Caberá ao Poder Executivo deÍinir valor mínimo das cotas para efeito de
lançamento do IPTU, levando em consideraÇão os custos da cobrança, neles incluidos
emissáo de documentos de anecadação.
§ 30 O pagamento do imposto não implica reconhecimento, pelo Município, para
quaisquer fins, da legitimidade da propriedade, do domínio útil ou da posse do imóvel.
§ 40. O pagamento de cada cota do IPTU se dá independente de já estar paga cota
anterior do IPTU e não presume a quitação das demais cotas do IPTU porventura já
vencidas.
§ 50. Fica suspenso o pagamento do IPTU relativo aos imóveis objeto de decreto de
desapropriação, cuja suspensão se dará a partir do momênto em que o Município imitir
na posse do referido imóvel, restabelecendo a cobrança do IPTU após a cessaçáo dos
efeitos do referido decreto quer seja por revogação, por decurso de tempo, nulidade ou
outro motivo que implique em sua invalidação ou extinção de seus efeitos.

CAPITULO IX
DAS INFRAÇÕES E DAS PENALIDADES

Art. 370. As infrações às normas relativas ao IPTU sujeitam ao infrator às seguintes
penalidades:
l- deixar de efetuar, na forma e prazos estabelecidos, a inscrição imobiliária e
respectivas atualizaçôes: multa de 10 Unidade Fiscal de Penedo - UFIP;
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ll - recusar a exibição de documentos necessários à apuração dos dados do imóvel, ou
apresentarem com eÍro, omissão ou falsidades que possam alterar a base de cálculo do
imposto, bem como embaraçar a ação fiscal ou náo atenderem às convocações
efetuadas pela autoridade fazendária: multa de 100 Unidade Fiscal de Penedo - UFIP;
lll - não recolher o imposto no prazo regulamentar ou recolher a menor: mulla de 2Oo/o

(vinte por cento) do valor do imposto devido.
Parágrafo único. Constatada a ocorrência das infrações previstas no artigo anterior,
lavrar-se-á o competente auto de infraÇão e/ou notificaÇão de lançamento, respeitada a
hipótese de aplicação da multa de mora prevista neste Código.

CAPÍTULO X
DAS OBRTGAÇÕeS ACeSSÓRrlS

Art.37í. Os imóveis localizados no Município, ainda que isentos do imposto ou a ele
imunes, ficam su.jeitos à inscrição na repartição municipal competente, ressalvada as
exceções previstas nas normas gerais de direito tributário constante deste Código ê em
decreto do Poder Executivo.
§ 1o. A cada unidade imobiliária autônoma corresponderá uma inscrição.
§ 20. No caso de benfeitorias construídas em terrenos de titularidade desconhecida, a
inscrição será promovida exclusivamente para efeitos fiscais, mediante declaração
acompanhada de planta ou croquis, identificando a respectiva área construída, e o
terreno onde está situada a construçáo, não gerando para seu detentor ou possuidor,
nenhum direito de propriedade ou presunção de legitimidade da posse.

§ 3". Os proprietários de imóveis, resultantes de desmembramento ou remembramento,
devem promover sua inscrição, dentro de 90 (noventa) dias, contados do registro dos
atos respectivos no Registro de lmóveis, sem pre.juízo da demais exigências relativas à
legislação correlate pertinentes a obras e posturas.

§ 40 A inscrição será promovida pelo interessado, mediante declaração acompanhada
dos títulos de propriedade, plantas, croquis e outros elementos julgados essenciais à
perfeita definição da propriedade, quanto à localização e características geométricas e
topográficas, e demais fatores previstos na Planta Genérica de Valores e na tabela de
cálculo prevista no Anexo deste Código.

At1.372. Os titulares de direitos sobre prédios que forem objeto de acréscimos, reformas
ou reconstrução, ficam obrigados a comunicar as citadas oconências a Secretaria
Municipal de Fazenda, perante a unidade responsável pela Administração Tributária
Municipal, na forma e nos prazos fixados em decreto do Poder Executivo, comunicação
esta que será acompanhada de plantas, visto da fiscalização do ISSQN e outros
elementos elucidativos da obra realizada, sem prejuízo da demais exigências relativas
a legislaçáo correlata pertinentes a obras e posturas.

TíTULO V
DAS TAXAS

CAPíTULO I

DAS D|SPOS|ÇÕES GERATS

Art. 373. As taxas de competência do Município sáo devidas nas seguintes hipóteses
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| - em êzáo do exercício regular do poder de polícia;
ll - pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis,
prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição.
§ í ". Considera-se poder de polícia a atividade da administração pública que, limitando
ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou a abstenção
de fato, em Íazáo de interesse público concernente à segurança, à higiene, à ordem,
aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades
econômicas dependentes de concessáo ou autorização do Poder Público, à
tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individueis ou coletivos.
§ 2". Considera-se regular o exercício do poder de polícia quando desempenhado pelo
órgáo competente nos limites da lei aplicável, com observância do processo legal e,
tratando-se de atividade que a lei tenha como discricionária, sem abuso ou desvio de
poder.

§ 30. Para efeito de instituição e cobrança de taxas, consideram-se compreendidas no
âmbito das atribuiçóes deste Município aquelas decorrentes das competências previstas
na Constituição da República Federativa do Brasil, na Lei Orgânica do Município ê na
legislação com elas compatível.

Art. 374. Os serviços públicos consideram-se:
| - utilizados pelo conlribuinte efetivamente, quando por ele usufruídos a qualquer título;
ll - potencialmente, quando, sendo de utilizaçáo compulsória, sejam postos a sua
disposição mediante atividade administrativa em efêtivo funcionamento;
lll - específicos, quando possam ser destacados em unidades autônomas de
intervenção, de utilidade ou de necessidade públicas;
lV - divisíveis, quando suscetíveis dê utilização, separadamente, por parte de cada um
dos seus usuários.

Art. 375. Considera-se irrelêvante para efêito de incidência das taxes em razáo do
exercício do poder de polícia:
| - o cumprimento de quaisquer exigências legais, regulamentares ou administrativas;
ll - a licença, a autorizaçáo, a permissáo ou a concessáo, outorgadas pela Uniáo, pelo
Estado ou pelo Município;
lll - a existência de estabelecimento fixo, ou de exclusividade, no local onde é exercida
a atividade;
lV - a finalidade ou o resultado econômico da atividade ou da exploraÇão dos locais;
V - o recolhimento de preços, de tarifas, de emolumentos e de quaisquer outras
importâncias eventualmente exigidas, inclusive para expediçáo de licenças, de
autorizações e de vistorias;
Vl - o desempenho efetivo da fiscalizaçáo;
Vll - o efetivo funcionamento da atividade ou da efetiva utilizaçáo dos locais;
Vlll - o caráter permanente, eventual ou transitório da atividade.

Art. 376. É irrelevante para efeito da incidência das laxas pela utilizaçáo, efetiva ou
potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou
postos a sua disposiçáo, que os referidos serviços públicos sejam prêstados
diretamente, pelo órgão público, ou, indiretamente, por autorizados, por
permissionários, por concessionários ou por contratados do órgão público.
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Àft. 377 . Sempre que julgar necessário à correta administração do tributo, o órgão
fazendário competente poderá notificar o contribuintê para prestar quaisquer
informaçóês, com base nas quais poderá ser lançado o tributo respectivo.

Art. 378. O Município, no exercício regular do poder de polícia, cobrará as seguintes
taxas:
I - Licença para Localizaçáo e de Fiscalizaçáo de Funcionamento;
ll - Licença para Funcionamento de Estabelecimentos em Horário Especial;
lll - LicenÇa para o Excercício de Comércio ou Atividade Econômica Eventual ou
Ambulante;
lV - Licença para Exploração de Meios de Publicidade em Geral;
V - Licença para Abate de Animais e para lndustrialização de Produtos de Origem
Animal;
Vl - Licença para Execuçáo de Obras e Loteamentos;
Vll - Licença para Ocupaçáo de Areas, Vias e Logradouros Públicos;
Vlll - Licença Ambiental;
lX - LicenÇa para Ocupação Permanente do Solo Público.
Parágrafo único. As licenças ou demais atos da Administração Pública municipal
relativos a autorização para funcionamento ou exercício de atividades sujeitas ao poder
de polícia serão concedidas pelo órgão competente para fiscalização, sem prejuízo da
competência da Secretaria Municipal de Fazenda, mediante prévio pagamento da taxa,
conforme o caso, podendo ser observados os procedimentos que vier a ser instituídos
mediante regulamento.

Aít. 379. O Município, pela utilizaçáo, efetiva ou potencial, de serviço público espêcífico
e divisível, prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição, cobrará as seguintes
Taxas:
| - Expediente e Serviços diversos;
ll - Serviços Urbanos.

Art. 380. As eventuais hipóteses de isenção das taxas estarão previstas nos respectivos
Capítulos que tratam das diversas espécíes de taxas.
§ 1 ". O contribuinte, para usufruir da isenção prevista neste Título, deverá requerer junto
a unidade de gerência de ttributos, com os documentos necessários, no prazo previsto
neste Código, sem prejuÍzo de atualização a qualquertempo por parte da Administração
Tributária Municipal sempre que tomar conhecimento do atêndimento das exigências
necessárias à concessão da isenção.
§ 2". O interessado pêrmanecerá com direito ao benefício de isenção enquanto perdurar
as exigênciâs necessárias à sua concessão.
§ 3". Será ressalvado, a qualquer tempo, o direito da Fazenda Púbica Municipal
confirmar a veracidade da exigência para concessão da isenção, bem como cobrar a
taxa dispensada, sempre que se apurar fraude ou dolo na documentaçáo ou nas
informaçóes prestãdas pelo contribuinte.

AÉ. 38í. Dar-se-á o pagamento da taxa de acordo com o calendário anual das
obrigaçôes tributárias fixados mêdiante decreto do Poder Executivo.
§ 'lo. O nâo pagamento, no todo ou em parte, de qualquer das taxas previstas neste
Títulolensejará no pagamento em conjunto com os acréscimos legais previstos na parte
geral deste Código.
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§ 2.o. Decreto do Poder Executivo poderá estabelecer que o valor da Taxa, quando do
início das atividades, com pagamento anual, poderá ser proporcional ao número de
meses ou fração que faltem para atingir o período do próximo recolhimento previsto.

§ 30. A taxa poderá ser recolhida de uma só vez ou em até número de cotas mensais,
iguais e sucessivas, na forma, exigência e condiçóes previstas em Decreto do Poder
Executivo, cujo decreto também poderá limitar o valor mínimo mensal por quota, bem
como conceder desconto de alé 20o/o quando do pagamento integral e/ou cota única,
desde que no prazo de vencimento da primeira cota.

§ 40. Caberá ao Poder Executivo mediante regulamento estabelecer as hipóteses de
pagamento, exoneração de pagamento, tratamento diferenciado parc as
microempresas, empresas de pequeno porte, entre outras, previsto em lei e em face da
competência da Uniáo com repercussão na cobrança das taxas, a exemplo da tributação
de empresas de baixo risco.

§ 5o.O Documento de Arrecadação Municipal (DAM) comprobatório do último
pagamento da taxa devida pelo exercício do poder de polícia será sempre juntado ao
pedido de inscrição, alteraçáo cadastral e demais processos porventura instaurados
para o exercício do poder de policia ou, em substituiçáo do referido documento,
mediante juntada de certidáo ou outra declaração expedida pela Administração
Tributária Municipal que ateste êstar o interessado sem pendência perante a repartição
Íazendária, sem prejuízo do prévio exercício de fiscalizaçáo pertinente ao exercício e ao
poder de polícia fiscalizado.
§ 6o.A Administraçáo Tributária Muinicipal poderá cancelar o Documento de
Arrecadação Municipal emitido para pagamento da taxa quando o interessado se
manifestar por escrito pela desistência da licença ou do serviço, desde que não tenha
havido ainda o referido recolhimento e desde que o pedido de cancelamento seja
instruído com o pedido de desistência e de declaraçáo da correspondente secretaria
registrando que não houve a prestação do seÍviço ou não houve diligência ou outro ato
administrativo que configure o exercício do poder de polícia.

AÉ. 382. Para os serviços cuja natureza náo comporte a cobrança de taxas serão
estabelecidos, pelo Executivo, preços públicos, não submetidos à disciplina jurídica dos
tributos.

AÉ. 383. O não recolhimento das taxas de que trata este Título no prazo regulamentar
ou o recolhimento a menor su.jeitará ao infrator a penalidade da multa por inÍração no
montante equivalente a 2Oo/o (dez por cento) do valor da taxa devida, ressalvada a
aplicação da multa dê mora, conforme o caso.
Parágrafo único. A aplicação da multa por infraçâo será cabível quando a infração for
constatada após ação de íiscalização iniciada mediante prévia de ordem de serviço,
enquanto a multa de mora será cabível nos demais casos em que não houver a refêrida
ação de fiscalizaçáo.

CAPíTULO II
DA TAXA DE LICENÇA PARÂ LOCALIZAçÃO E

OE FISCALIZAÇAO DE FUNCIONAMENTO

SEÇAO I

DO FATO GERADOR, DA INCIDÊNCIA E DA ISENçÃO
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Art. 384. A Taxas de Licença para Localização e de Fiscalização de Funcionamento,
tem como fato gerador exercício regular do poder de polícia administrativa, mediante a
realizaçào de diligências, exames, inspeçôes, vistorias, fiscalizaçáo e outros atos
administrativos, nos estabêlecimentos e no exercício de atividades dependentes de
autorização do poder público, concernentes, à segurança, à higiene, à saúde, à ordem,
aos costumes, à tranquilidade pública, ao respeito à propriedade e aos direitos
individuais ou coletivos e a garantia do cumprimento da legislação municipal.
Parágrafo único. lnclui-se também como fato gerador da Taxa prevista neste Capítulo o
funcionamento do estabelecimento em horário de abertura e fechamento diverso do
normal.

Art. 385. Considera-se ocorrido o fato gerador da Taxa de Licença para Localização e
de Fiscalização de Funcionamento:
| - no primeiro exercício, será devido na ata da protocolização do pedido de inscrição no
Cadastro de Atividades Econômicas e/ou Mobiliário, ou na data de início das atividades,
quando ficar constatada pelo Fisco, no processo administrativo, que antes da petição
de inscrição no Cadastro Fiscal, já se encontrava funcionando;
ll - na data de início das atividades do estabelecimento, quando ficar constatada pelo
Fisco, em procedimênto fiscalizatório, que o estabelecimento estava funcionando sem
o pagamento da taxa;
lll - em 1" de janeiro, nos exercícios subsequentes.
Parágrafo único. Para efeito de incidência da Taxa de Licença para Localização e de
Fiscalizaçáo de Funcionamento, será observado o disposto no art. 79 pertinente à
definição de êstabelecimentos distintos.

Art. 386. Ficam isentos da Taxa de Licença paa Localizaçáo e de Fiscalização de
Funcionamento, bem como da Taxa de Licença para Funcionamento em Horário
Especial, as empresas enquadradas como microemprêsas e as empresas de pequeno
porte pertinente ao primêiro ano do inicio das atividades.

sEÇÃo il
DO SUJEITO PASSIVO

Art. 387. O sujeito passivo da Taxa de Licença para Localização e de Fiscalização de
Funcionamênto, ainda que em funcionamento em horário especial, é a pessoa, física ou
jurídica, que se estabeleça ou exerçã atividade econômica.

Art. 388. São solidariamente responsáveis pelo pagamento da Taxa de Licença para
Localizaçáo e de Fiscalização de Funcionamento, ainda que em funcionamento em
horário especial, as seguintes pessoas:
l- titulares da propriedade ou do domínio útil ou da posse do bem imóvel onde está
localizado, instalado e funcionando o estabelecimento, onde sejam instalados ou
montados equipamentos ou utensílios usados na exploraçáo de serviços de bailes,
shows e diversões públicas e o locador desses equipamentos, desde que não tenham
iníormado o fâto ao Fisco Municipal;
ll - o promotor de feiras, exposiçóes, eventos e congêneres;
lll - o proprietário, o locador ou o cedente de espaço em bem imóvel, com relação às
barracas, stands ou assemelhados.
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Art. 392. A base de cálculo da Taxa de Licença para Localização e de Fiscalização de
Funcionamento será determinada em função da natureza da atividade e corresponderá
ao estabelecido no Anexo deste Código.
§ ío. As atividades com horário de funcionamento especial terão valor diferenciado dos
demais estabelecimentos que funcionarem em horário normal, de forma que a base de
cálculo da Taxa de Licença para Funcionamento de Estabelecimentos em Horário
Especial será estabelecida no Anexo deste Código.
§ 20. A Taxa delicença para Funcionamento de Estâbêlecimentos êm Horário Especial
será calculada com acréscimo no valor corrêspondente a Taxa de Licença para
Localização e de Fiscalização de Funcionamento, nos termos do Anexo deste Código.
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Art. 389. Qualquer estabêlecimento que pretender localizar-se e manter suas atividades
no Município, pertencentes a pessoas físicas ou jurídicas, industriais, comerciais,
agropecuários, prestadores de serviços, profissionais, autônomos, sociedades ou
associações civis, desportivas, religiosas, instituições prêstadoras de serviços e outros,
somente poderão localizar-se depois de submetidos à realizaçáo do exercício regular
do poder de polícia administrativa, da concessão da licênça, da expedição do alvará e
do pagamento da Taxa prevista neste Capítulo.
§ 1o. Na definição de estabecimento, bem como de estabelecimentos distintos, será
levado em consideraçáo às presunções e concertos previstos no Livro I deste Código.
§ 20. A Secretaria Municipal de Fazenda, sâtisfeitâs as exigências legais, expedirá o
alvará que conterá dados suficientes para identificâr o sujeito passivo, bem como outros
que se fizerem necessários segundo exigências previstas êm decreto do Poder
Executivo.

Art. 390. AAdministração Tributáriâ Municipal poderá promover, de ofício, inscrições ou
alteraçôes cadastrais, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis, quando não
efetuadâs pelo sujeito passivo ou, em tendo sido, apresentarem erro, omissão ou
falsidade.
Parágrafo único. Além da inscriçâo e respectivas alterações, a Administração Tributária
Municipal poderá exigir do sujeito passivo a apresentação de quaisquer declarações de
dados, na forma e prazos regulamentares.

Art. 39'1. A licença não será concedida, nem o alvará expedido, sem que o local do
exercício das atividades seja vistoriado e esteja de acordo com as exigências constantes
das posturas, bem como demais legislações municipais.
§ 1o. A Licença terá validade por um exercício, ou período previamente estabelecido em
decreto do Poder Executivo, sendo concedida sempre a título precário, podendo ser
cassada, mediante procêsso administrativo com amplo direito a defesa, sempre que o
local ou o estabelecimento deixar de atender as exigências para qual fora expedido, ou
seja dado destinação diversa daquela licenciada.
§ 2o. A licença será cassada, ainda, quando as âtividades exercidas violarem âs normas
concernentes, à segurança, à higiene, à saúde, à ordem, aos costumes, à tranquilidade
pública, ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos e a garantia da
legislação municipal.

. sEçÃo ilr
DO CALCULO E DO LANÇAMENTO
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Art. 395. A Taxa de Fiscalização de Publicidade, fundada no poder de polícia do
Município, concernente à utilização de seus bens públicos de uso comum, à estética
urbana, tem como fato gerador a fiscalizaçáo por ele exercida sobre a utilização e a
exploração de anúncio, em observância às normas municipais de posturas relativas ao
controle do espaço visual urbano.
Parágrafo único. A taxa incidirá sobre quaisquer instrumentos ou formas de
comunicaçáo visual, audiovisual ou sonora de mensagens, inclusive aqueles que
contiverem apenas dizeres, desenhos, siglas, dísticos ou logotipos indicativos ou
representativos de nomes, produtos, locais ou atividadês de pessoas, físicas ou
jurídicas, mesmo aqueles afixados em veículos de transporte de qualquer natureza.

Art. 396. O fato gerador da Taxa considera-se ocorrido:
| - na data de instalação do anúncio, relativamente ao primeiro ano de veiculação;
ll - no dia primeiro de janeiro de cada exercício, nos anos subseqüentes, ressalvadas
as disposições em contrário previstas em regulamento;
lll - na data de alteração do tipo de veículo ou do local da instalação ou da natureza e
da modalidade da mensagem transmitida.
lV - na data de protocolização da petição dê veiculação de publicidade, em processo
administrativo;

?A' aaarlll
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§ 30. Considera-se funcionamento de estabelecimento em horário especial sempre que
as suas atividades sejam mantidas as vinte e duas horas em diante ou em outro horário
estabelecido como tal pela legislação trabalhista.
§ 40. Enquadrando-se o contribuinte em mais de uma das atividades especificadas, para
efeito de cálculo da Taxa de Licença para Localizaçáo e de Fiscalização de
Funcionamento, será utilizada a aquela de maior valor e, em sendo idênticos os valores,
será aquela prevista como atividade preponderante.

AÉ. 393. Ataxa prevista neste Capítulo será lançada de oficio após a fiscalização para
a licença de localizaçáo e anualmente pela fiscalização de funcionamento.
Parágrafo único. A Fiscalizaçáo para funcionamento poderá ser exercida de forma direta
ou indireta mediante a realizaçáo de diligências, exames, inspeções, vistorias,
fiscâlização, e outros atos administrativos, nos estabelecimentos localizados no
município, com finalidade de verificar se os estabelecimentos ou atividades mantêm as
mesmas condiçôes iniciais de instalaÇão.
Art. 394. AAdministração Tributária Municipal poderá efetuar o lançamento da Taxa em
conjunto ou separadamente com a cobrança de outros tributos.
§ 1". O lançamento ou o pagamento da Taxa de Licença para Localizaçáo e de
Fiscalização de Funcionamento não importa no reconhecimento da regularidade da
atividade.
§ 20. Será concedido desconto de 50% da Taxa prevista neste Capítulo para a
microempresa/ME e desconto 30o/o pa? empresa de pequeno porte/EPP

CAPíTULO III
OA TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE PUBLICIDADE

sEÇÃor 
^DO FATO GERADOR E DA INCIDENCIA
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V - na data do início da veiculação da publicidade, quando ficar constatada pelo Fisco
em procedimento administrativo, que a publicidade 1á foi realizada ou está sendo
realizada, antes de protocolizar a petiçáo, bem como em procedimento fiscalizatório que
a publicidade já foi realizada ou está sendo realizada, antes de pagâr a taxa.
Parágrafo único. Nenhuma publicidade, ressalvados os casos de isenções, poderá ser
veiculada sem prévio pagamento da Taxa de Fiscalizaçáo de Publicidade.

AÉ. 397. A Taxa de Fiscalização de Publicidade ocorre independente de qualquer meio
ou processo de anúncios nas vias e logradouros públicos, ou em locais deles visíveis
ou, ainda, em outros locais de acesso ao público.

Art. 398. Estão sujeitos à incidência da taxa:
l- os cartazes, letreiros, programas, quadros, painéis, emblemas, placas, avisos,
anúncios e mostruários fixos ou volantes, luminosos ou náo, feitos por qualquer modo,
processo ou engenho, suspensos, distribuídos, afixados ou pintados em paredes,
muros, postes e tapumes;
ll - a propaganda falada em lugares públicos por meio de amplificadores de voz, alto-
falantes e propagandistas;
lll - a propaganda feita por meio de slides projetados em cinemas.
Parágrafo único. Quaisquer alterações procedidas quanto ao tipo, caracteÍísticas ou
tamanho do anúncio, assim como sua transferência para local diverso, acarretarão nova
incidência da taxa.

Art. 399. ATaxâ não incide sobre os anúncios, desde que sem qualquer legenda, dístico
ou desenho de valor publicitário, com alguma das seguintes características:
l- destinados a fins patrióticos e à propaganda de partidos políticos ou de seus
candidatos, na forma prevista na legislação eleitoral;
ll - no interior de estabelecimentos, divulgando artigos ou serviços neles negociados ou
explorados;
lll - em emblemas de entidades públicas, cartórios, ofícios de notas, ordens e cultos
religiosos, irmandadês, asilos, orfanatos, entidades sindicais, ordens ou associações
profissionais e representações diplomáticas, quando colocados nas respectivas sedes
ou dependências;
lV - em emblemas de hospitais, sociedades cooperativas, beneficentes, culturais,
esportivas, quando colocados nas respectivas sedes ou dependências;
V - colocâdos em estabêlecimentos de instrução, quando a mensagem fizer referência,
exclusivamente, ao ensino ministrado;
Vl - engenho colocado em fachada, marquise ou toldos e que indique apenas o nome
do estabelecimento, com a respectiva atividade principal, logotipo, endereço e telefone.
Vll - que indiquem uso, lotação, capacidade ou quaisquer avisos técnicos elucidativos
do emprego ou finalidade da coisa;
Vlll - as placas ou lêtreiros destinados, exclusivamente, à orientação do público;
lX - que recomendem cautela ou indiquem perigo e sejam destinados, exclusivamente,
à orientação do público;
X - as placas indicativas de oferta de emprego, efixadas no estabelecimento do
empregador;
Xl - as placas de profissionais liberais, autônomos ou assemelhados, quando colocados
nas respectivas residências e locais de trabalho e contiverem, tão somente, o nome e a
profissáo;

PREFETTURA MUNTC|PÂL DE PÊNFOO I CNPJ r2 243 697m001-0O
PRAÇA BARÂo DE pÊNEDo rg. cENTRo HrsrôRrco - cEp 57200100 pENFoo.aL GoÂs

TELEFONE (82) 3551'2727 - gâpÍe@penêdo algovbr
httpT/www pênedo algov br

.-.:.
trtaaaa

" PEI{EDO



ôg,
vutrttcÍpto DE PENEDo

ESTADO DE ALAGOAS
GABINETE CIVIL DO PREFEITO

Xll - de locaçáo ou vendâ de imóveis, quando colados no respectivo imóvel, pelo
proprietário;
Xlll - painel ou tabuleta afixada por determinação legal, no local da obra de construção
civil, durante o período de sua execução, desde que contenha, tão somente, as
indicaçóes exigidas e as dimensões recomendadas pela legislação própria;
XIV - de afixaçáo obrigatória deconenles de disposição legal ou regulamentar.

sEçÃo il
DO SUJEITO PASSIVO

Art. 400. O sujeito passivo da Taxa é a pessoa física ou jurídica sujeita à fiscalizaçáo
municipal em ruzáo da propriêdade do veículo de divulgaçâo.
Art.40í. São solidáriamente responsáveis pelo pagamento da Taxa aquele a quem o
anúncio aproveitar, quanto ao anunciante ou ao objeto anunciado, bem como o
proprietário, locador ou cedente de espaço em bem imóvel ou móvel, inclusive veículos.
Parágrafo único. Considera também responsável solidário da Taxa a pessoa fisica ou
jurídica que, na forma e nos locais mencionados, frzer qualquer espécie de publicidade
ou explorar ou utilizar a divulgação de publicidade de terceiros.

. sEçÃo ilr
DO CALCULO E DO LANÇAII'ENTO

Art. 402. A base de cálculo da Taxa será determinada em funçáo da natureza,
modalidade, mensagem transmitida e da área do veículo de divulgação e será calculada
nos termos do Anexo deste Código.
§ 'l .o. Náo havendo indicação precisa da espécie de publicidade no Anexo deste Código,
a Taxa será calculada pelo item que contiver maior idêntidade de especiÍicaçóes com as
características do anúncio considerado.
§ 2.o. Enquadrando-se o anúncio em mais de um item do Anexo deste Código,
prevalecerá aquele que conduza à taxa de maior valor.

Art. 403. lndependentemenle de prévia notificação, o contribuinte deverá calcular o
valor da taxa, recolhendo-a na forma e prazos regulamentares.
§ 1.o. No caso de incidência anual, pâra os contribuintes já inscritos no Cadastro Fiscal
do Município, considera-se ocorrido o fato gerador da taxa no mês de janeiro dê cada
êxercício.

§ 2.o. Para os contribuintes que vierem a se inscrever no decorrer do exercício,
considera-se ocorrido o fato gerador da taxa na data da inscrição no Cadastro Fiscal do
Município.
§ 3.o. Ataxa será devida integralmente, ainda que o anúncio seja explorado ou utilizado
em parte do período considerado.
§ 4o. O Poder Executivo disporá em regulamenlo sobre os casos de lançamento de
ofício, que serão efetuados com base nos dados constantes do Cadastro Fiscal do
MunicÍpio.

AÍt. 404. O lançamento ou o pagamento da taxa não importa em reconhecimento da
regularidade do anúncio.

CAPíTULO IV
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DA TAXA DE L|CENÇA PARA EXECUçAO DE OBRAS E LOTEAÍT|ENTOS

SEÇÃO I

DO FATO GERADOR, DA tNCtDÊNCrA E DA |SENçÃO

AÉ.405. ATaxa de Licença para Execuçáo de Obras e Loteamentos, fundada no poder
dê polícia do Município, concernente à tranquilidade e bem estar da populaçâo, tem
como fato gerador a fiscalizaçáo por ele exercida sobre a execuçáo de obra de qualquer
natureza em terreno particular, no que respeita construção, reconstruçáo, reforma,
modificação, acréscimo, demolição de prédio e execução de loteamento de terreno, em
observância às normas municipais relativas à disciplina de edificações, parcelamento,
do uso e ocupação do solo.

§ 1o. O fato gerador da Taxa considera-se ocorrido com a construçáo, reconstrução,
reforma, modificação, acréscimo, demolição de prédio e execuçáo de loteamento de
terreno e na execução de loteamento em têrreno da Zona Urbana ou de Expansão
Urbana, assim definida em lei municipal.
§ 20. ATaxa não incide sobre:
I - limpeza ou pintura interna e externa de prédios, muros e grades;
ll - construçáo de passeios e logradouros públicos providos de meio fio;
lll - construÉo de muros de contenção de encostas; a construçáo de muros de arrimo
ou de muralhas de sustentaçáo quando no alinhamento da via pública, assim como de
passeios, quando aprovado pelo Município;
lV - construção de prédios para o estabelecimento de empresas no condomínio
industrial e no polo de distribuição, criados pelo Município;
V - construção de muros laterais, de frente e de fundos, inclusive de arrimo;
Vl - as obras executadas em prédios públicos;
Vll - a construção de banacóes destinados à guarda de material de obras já licenciadas.
§ 30. Sem pre.juízo das disposições previstas na legislação específica a Taxa de que
trata este Capitulo, entende-se como obras e loteamentos para efeito de incidência da
taxa:
| - a construção, reconstruçáo, reforma, ampliação ou demolição de edifícios, casas,
edículas, muros, grades, guias e sarjetas, colocação de tapumes ou andaimes ou
qualquer outra obra de construçáo civil;
ll - o loteamento em terrenos particulares, segundo critérios fixados pelo Município
através do Plano Diretor;
lll- condomÍnios particulares em glebas não microparceladas.
§ 40. Nenhuma obra ou loteamento poderá ser iniciado sem prévio pedido de licença ao
Município e sem o pagamento da taxa devida.

AÉ. 406. Fica isento da Taxa de Licença para Execuçâo de Obras e Loteamentos o
pÍoprietário, titular do domínio útil ou possuidor de imóveis, reconhecidos como
comerciais, nos termos da legislação aplicável a matéria, na hipótese exclusiva de
concessão de habite-se 

sEÇÃo,
DO SUJEITO PASSIVO
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Art. 407. O sujeito passivo da Taxa é a pessoa física ou jurídica, proprietária, titular do
domínio útil ou possuidora, a qualquer título, do imóvel sujeito à fiscalização Municipal
em êzáo da construçâo ou reforma do prédio ou execução de loteamento do teneno.
Parágrafo único. São solidariamente responsáveis pelo pagamento da Taxa:
| - as pessoas fÍsicas ou jurídicas responsáveis pelos projetos ou por sua execuçáo;
ll - o responsável pela locação e o locatário do imóvel onde esteja sendo executada a
obra;
lll - o terceiro interessado que requerer a aprovação de projeto para a realizaçáo de
quaisquer das obras mencionadas;
lV - o profissional responsável pelo projeto e pela sua execução.

. SEÇAO il
DO CALCULO E DO LANÇAMENTO

AÉ. 408. A base de cálculo da Taxa será determinada em função da natureza e da
dimensão da obra, indepêndentemente do pagamento de outra taxa e será calculada
nos termos do Anexo deste Código.
Parágrafo único. Será concedido desconto de 50% (cinquenta por cento) no pagamento
da Taxa de Licença para Execução de Obras e Loteamentos ao proprietário de imóveis
exclusivamente quando da concessáo de alvará de construção, cuja finalidade dos
referidos imóveis, objeto do aludido alvará, sejâ o estabelecimento dê empresas
enquadradas como Microemprêsa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da
legislação aplicável a matéria.

AÉ. 409. ATaxa será devida por execução de obra, conforme comunicaçáo do sujeito
passivo ou constataçáo fiscal.
Parágrafo único. Sendo por execução de obra a forma de incidência e o lançamento da
Taxa ocorrerá no ato do licenciamento da obra, quando comunicada pelo sujeito passivo
ou, não sendo neste caso, no ato da informaçáo, quando constatada pela fiscalizaçáo.

Art. 410. A concessáo da licença, seu prazo de validade e demais normas pertinentes
serão fixadas na legislação urbanística específica.

CAPíTULO V
DATAXA DE FISCALIZAçÃO DE OCUPAÇÃO DE ÁNCIS,

VIAS E LOGRADOUROS PUBLICOS

sEÇÃo r

DO FATO GERADOR E DA INCIDÊNC|A

Art.4íí.ATaxa de Fiscalização de Ocupação para exploração de atividades em áreas,
vias e logradouros públicos tem como fato gerador o exercício regula( pelo Poder
Público Municipal, de autorização, vigilância e fiscalizaçáo, visando disciplinar a
ocupação de vias e logradouros públicos, para a prática de qualquer atividade.
§ 10. Está incluÍdo como fato gerador da taxa prevista neste artigo o êxercícico de
atividade mediante utilizaçáo de equipamentos, de veículos, de utensílios e de
quaisquer outros objetos.
§ 20. Para fins deste artigo, entende-se por ocupação do solo aquela feita em locais
permitidos para fins comerciais ou de prestação de serviços mediante:
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l- instalação provisória de balcão, banaca, mesa, tabuleiro, quiosque, aparelho e
qualquer outro móvel, equipamento, utensilio e depósitos de materiais;
ll - estacionamento de veículos;
lll - feiras e assemelhados.
§ 30. A ocupação do solo nas vias e logradouros públicos não poderá ocorrer sem o
pagamento da Taxa prevista neste Capítulo, bem como sem a devida autorização
representada pela licença ou outro ato expedido pela Administração Pública para tal.
§ 4o. A licença concedida não gera direito adquirido e será revogada de ofício sempre
que apurar que o beneficiado não satisfazia ou deixou de satisfazer as condições ou
deixou de atender os requisitos necessários à sua concessáo ou à sua manutenção,
sem prejuízo do devido processo legal e da aplicação das sanções cíveis, penais e
fiscais cabiveis nos casos de dolo, fraude ou simulação do beneficiário.

AtL 412. Também constitui fato gerador da Taxa a emissão de autorização a título
precário para instalação de tabuleiros, barracas, bancas de jornal e revistas, stands,
módulos de mesa e cadeiras, parques de diversôes, circos, estacionamento de veículos,
mercadores não motorizados e engenhos publicitários.
Art.4í3. Estão isentos da taxa:

| - os vendedores ambulantes de livros, jornais e revistas;
ll - os que vendêrem nas feiras-livres, exclusivamente, os produtos de sua lavoura e os
de criação própria, tais como aves e pequenos animais, desde que exerçam o comércio
pessoalmente por uma única matricula;
lll - os deficientes físicos;
lV - as pessoas que se utilizarem de aparelhos, máquinas, equipamentos e tapumes
destinados à execução ou proteção de obras subterrâneas;
V - os êngraxatês ambulantes;
Vl - as pessoas que realizarem eventos declarados de interesse cultural, turistico,
desportivo ou social, por ato do Poder Executivo.
Parágrafo único. O reconhecimento da isenção prevista nesle artigo constará
obrigatoriamente da autorização para o exercício da atividade.

Art. 4í4. Considera-se ocorrido o fato gerador da Taxa de Fiscalização de Ocupação
para exploraçáo de atividades em áreas, vias e logradouros:
| - na data de protocolizaçáo da petição em processo administrativo;
ll - na data do início da ocupaçáo do solo em vias e logradouros públicos, quando ficar
constatada pelo Fisco em procedimento administrativo, que a ocupação de solo já foi
realizada ou está sendo realizada, antes de protocolizar a petição, bem como em
procedimento fiscalizatório, quando constadado que a ocupação de solo já foi rcalizada
ou está sendo realizada, antes de pagar a taxa.

Art.4í5. ATaxa de Fiscalização de Ocupação para exploração de atividades em áreas,
vias e logradouros públicos incide sobre qualquer atividade, aplicadas as seguintes
definições:
| - Entende-se por logradouro público: ruas, alamedas, travessas, galerias, praças,
pontes, becos, túneis, viadutos, passeios, estradas ê qualquer caminho aberto ao
público no território do Município;
ll - Serão definidas em ato administrativo as atividades que poderão ser exercidas
através de instalaçóes removíveis nas vias e logradouros públicos.
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sEÇÃo il
DO SUJEITO PASSIVO

Art.4í6. O sujêito passivo da Taxa de Fiscalizaçáo de Ocupação para Exploração de
atividades em Áreas, Vias e Logradouros Públicos é a pessoa física ou jurídica sujeita
à fiscalização municipal em razáo da instalação de móvel, equipamento, utensílio,
veículo e objeto em vias e logradouros públicos.
Parágrafo único. São solidariamente responsáveis pelo pagamento da Íaxa a pessoa
física ou jurídica que direta ou indiretamente estiver envolvida na instalaçáo de móvel,
equipamento, utensilio, veículo e objeto em vias ê logradouros públicos.

. sEÇÃo ilr
DO CALCULO E DO LANçAMENTO

AÍ1. 417. A base de cálculo da Taxa de Fiscalização de OcupaÇão de Áreas, Vias e
Logradouros Públicos será determinada e calculada nos termos doAnexo deste Código.

AÉ. 4í8. A Taxa será devida no ato da ciência, pelo contribuinte e/ou responsável, do
despacho que autorizar o uso de área pública ou sua renovação e será paga
imediatamente.
Parágrafo único. Sendo anual o período de incidência, o lançamento da Taxa ocorrerá:
l- na data da utilização de vias e logradouros públicos, relativamente ao primeiro ano
de exercício;
ll - no mês de janeiro, com vencimento em observância ao ptazo fixado no calendário
de pagamento previsto em Decreto do Poder Executivo.

CAPITULO VI
TAXA DE F|SCAL|ZAçÃO DE OCUPACÃO

PERMANENTE DO SOLO PÚBLICO

sEçÃo r

DO FATO GERADOR E DA INCIDÊNCIA

AÉ. 4í9. A Taxa de Fiscalização de Ocupação Permanente do Solo Público tem como
fato gerador o exercício regular do poder de polícia do Município, pertinente a atividade
municipal de fiscalizaçáo do cumprimento da legislaçâo disciplinadora do uso e
ocupação permanente do solo público, neles incluídos o disciplinamento e planejamento
do solo urbano, principalmente nos casos de instalação de equipamentos ou outros
materiais necessários à prestação de determinado serviço.

AÉ. 420. A Taxa de Fiscalização de Ocupaçáo Permanente do Solo Público é devida
pelas empresas que êxploram atividade mediante utilização de equipamentos ou outros
materiais necessários à prestação de determinado serviço.
ParágraÍo único. Nenhuma ocupação permanente do solo nas vias e logradouros
públicos poderá ocorrer sem o pagamento da Taxa de Fiscalização de Ocupação
Permanente do Solo nas Vias e Logradouros Públicos.

AÍ1. 421. O fato gerador da Taxa de Fiscalização de Ocupação Permanente de Solo
Público considera-se oconido.
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| - na data de protocolização da petição em processo administrativo;
ll - na data do início da ocupação do solo em vias e logradouros públicos, quando ficar
constatada pelo Fisco em procedimento administrativo, que a ocupação de solo já foi
rcalizada ou está sendo realizada, antes de protocolizar a petição, assim como em
procedimento fiscalizatório, que a ocupação de solo já foi realizada ou está sendo
realizada, antes de pagar a taxa;
lll - anualmente, após o início da atividade.

sEçÃo I
DO SUJEITO PASSIVO

AÍ1.422. O sujeito passivo da Taxa de Fiscalizaçáo de Ocupação Permanente de Solo
Público é a pessoa física ou jurídica sujeita à fiscalização municipal em razão da
exploração de atividade mediante utilização de equipamentos ou outros materiais
necessários à prestaçâo de determinado serviço.
Parágarro único. É solidariamente responsável pelo pagamento da Taxa a pessoa física
ou jurídica que direta ou indiretamente estiver envolvida na exploração de atividade
mediante utilizaçáo de equipamentos ou outros materiais necessários à prestação de
determinado serviço.

Arl.423. Considera-se também contribuinte da taxa a empresa pública ou privada que
se utilizar direta ou indiretamente da área situada no solo ou subsolo para exploraçáo
de atividade mediante utilização de equipamentos ou outros materiais necessários à
prestação de determinado serviço.

. sEÇÃo ilr
DO CALCULO E DO LANÇAMENTO

Art. 424. A base de cálculo da Taxa de Fiscalizaçáo de Ocupação Pêrmanente de Solo
Público será determinada e calculada nos termos do Anexo deste Código.

CAPiTULO VII
DA TAXA DE L|CENç PARA O EXCERCÍC|O DE COMÉRC|O

OU ATIVIDAOE EVENTUAL OU AMBULANTE

sEçÃo I

DO FATO GERADOR E DA INCIDÊNCIA
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Aft.425. O fato gerador da Taxa de Licença para o Excercício de Comércio ou Atividade
Eventual ou Ambulante, fundada no exercício regulaÍ do poder de polícia do Município,
pertinente a atividade municipal de fiscalizaçáo nas atividades econômicas exercidas
em cãráter eventual ou ambulanle, nelas incluídas, principalmente, as atividades de
circos, parques de diversões e similares.

Art. 426. Para êfeito de cobrança da Taxa de Licença para o Excercício de Comércio ou
Atividade Eventual ou Ambulante, considera-se:
l- atividade eventual, aquela exercida em determinada época do ano, especialmente
por ocasião de festêjos ou comemorações, de caráter removível, colocâdos nas vias ou
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logradouros públicos, mediante utilização de balcões, barracas, mesas, tabuleiros e
similares;
ll - atividade de ambulante, aquela exercida individualmente sem estabelecimento,
instalaÇão ou localização fixas.
Arl. 427. O fato gerador da Taxa de Licença para o Excercício de Comércio ou Atividade
Eventual ou Ambulante considera-se ocorrido quando do efetivo exercício do respectivo
comércio ou atividade.

sEçÃo I
DO SUJEITO PASSIVO

Art. 428. O sujeito passivo da Taxa de Licença para o Excercício de Comércio ou
Atividade Eventual ou Ambulante é a pessoa que exerce atividade econômica eventual
ou ambulante nos termos deste Capítulo

Art. 429. É solidariamente responsável pelo pagamento da Taxa de Licença para o
Excercício de Comércio ou Atividade Eventual ou Ambulante a pessoa vendedora que
for encontrada, na condição de contribuinte eventual ou ambulante, com mercadorias
em seu poder ainda que pertencentes a pessoa física ou jurídica que já tenham
recolhido a referida taxa em função de existência de estabecimento fíxo, sem prejuízo
da responsabilidade solidária de terceiros, se aqueles forem empregados ou agentes
deste.

. sEÇAo ilr
DO CALCULO E DO LANÇAMENTO

Art. 430. A base de cálculo da Taxa de Licênça para o Excercício de Comércio ou
Atividade Eventual ou Ambulante será determinada e calculada nos termos do Anexo
deste Código, em atenção à natureza e as peculiaridades do comércio e da atividade.

Art. 43í. A cobrança da Taxa de Licença para o Excercicio de Comércio ou Atividade
Eventual ou Ambulante independe de lançamento de ofício e poderá ser arrecadada no
ato do licenciamento, do início da atividade.
§ 10. A cobrança da Taxa de Licença para o Excercício de Comércio ou Atividade
Eventual ou Ambulante poderá se dá de forma prévia e antecipada e não dispensa a
cobrança da Licênça para Ocupação de Areas, Mas e Logradouros Públicos.
§ 2'. Cópia do Documento de Anecadação Municipal (DAM) da Taxa de Licença para o
Excercício de Comércio ou Atividade Eventual ou Ambulante deverá ser juntada ao
pedido de licença.

SEçÃO IV
DA rSENÇÃO

AÍL 432. Ficam isentos:
| - da Taxa de Exercício de Comêrcio ou Atividade Ambulante, a Pessoa com Deficiencia
- PcD, nela incluída as deficiências de natureza física, mental, intelecutal , sensorial e
visual;
ll - da Taxa de Excercício de Comércio ou Atividade Eventual, a pessoa física desde
que se enquadre, cumulativamente, nas seguintes exigências:
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a) domiciliado no Município de Penedo - Alagoas;
b) cadastrado regularmente no período, mínimo de í 2 meses, junto a Secretaria de
lndústria e Comércio ou outra Secretaria que a substitua;
c) esteja em situação vulnerabilidade financeira, assim entendido com renda máxima de
até um saláÍio minimo vigente, podendo comprovar mediante informaçóes obtidas no
cadastro único do govemo federal;
d) estar regular com o pagamento das taxas previstas neste Código, cuja comprovação
dar-se-á mediante certidão negativa especifica;
lll - da Taxa de Excercício de Comércio ou Atividade Eventual, a pessoa física ou
jurídica que transfira sua atividade já desenvolvidas para o espaço do evento
temporário, desde que atendidas, cumulativamente, as seguintes exigências:
a) já exerçâ as atividades de comércio antes do evento temporário;
b) esteja cadastrado regularmênte no período, mínimo de 12 meses, junto a Secretaria
de lndústria e Comércio ou outra Secretaria que a substitua;
c) não desenvolva cumulativamente as atividades no espaço do evento e no
estabelecimento sede;
d) esteja regular com o pagamento das taxas previstas neste Código, cuja comprovaçáo
dar-se-á mediante certidão negativa específica.
§ 10. Na hipótese de exercer as atividades no espaço de evento e na sede do
estabelecimento este efetuará o pagamento da taxa devida e prevista para o
estabelecimento sede.

§ 20. Decreto do Poder Executivo poderá regulamentar a forma como as referidas
isençóes serão formalizadas e concedidas.

CAPITULO VIII
DATAXA DE LICENÇA PARAABATE DE ANIMAIS E PARA
INDUSTRIALIZAçÃO DE PRODUTOS DE ORIGEi,I ANIi,IAL

sEÇÃo r

DO FATO GERADOR E DA INCIDÊNCIA

Art. 433. O fato gerador da Taxa de Licença para Abate de Animais e para
lndustrialização de Produtos de Origem Animal será o exercício do poder de polícia do
Município decorrente da fiscalização, efetiva ou potencial, com controle permanente,
exercida sobre a atividade de abate de animais e de industrialização de produtos de
origem animal 

sEÇÃo ,
DO SUJEITO PASSIVO

Art. 434. É contribuinte da Taxa de Licença para Abate de Animais e para
lndustrializaçâo de Produtos de Origem Animal a pessoa, física ou jurídica, proprietária
de animal ou de indústria que êxerçam as atividade que constituam fato gerador desta
Taxa.

AÉ. 435. Será considerado responsável solidário pelo pagamento desta Taxa aquele
que, quando estiver abatendo ou industrializando animais, omitir ou negar informação
sobre o propriêtário do animal ou da indústria.
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Art. 436. O lançamento da taxa far-se-á em nome do sujeito passivo da obrigação
tributária indicado nesta Seção.

. SEçAO il
DO CALCULO E DO LANÇAMENTO

Atl. 437. A base de cálculo da Taxa de Licença para Abate de Animais e para
lndustrialização de Produtos de Origem Animal será determinâda e calculadâ nos
termos de Anexo previsto neste Código e mediante inspeção sanitária reelizada pelo
setor competente.

AÉ. 438. A Taxa de Licença para Abate de Animais e para lndustrialização de Produtos
de Origem Animel poderá ser cobrada no momento da ocorrência do fato gerador ou de
forma prévia e antecipada.

CAPITULO IX
DA TAXA DE LICENÇAAMBIENTAL

sEçÃo r

DO FATO GERADOR E DA INCIDÊNCIA

Art. 439. O fato gerador da Taxa de Licença Ambiental é o exercício do poder de polícia
do Município decorrente da fiscalizaçáo, efetiva ou potencial, com controle permanente,
exercida sobre a atividade e/ou do licenciamento ambiental relativa à atividade que
aprêsente ou possa apresentar impacto ambiental local, nos termos das disposiçôes e
anexos previstos no Código Municipal do Meio Ambiente, aprovado pela Lei no

1.58212016, bem como nas demais leis pertinentes que vier a ser aprovada e trate da
referida Taxa.

Atl. 4É,0. lnclui-se também como fato gerador desta Taxa as demais atividades
consideradas efetivas ou potencialmente poluidoras ou degradadoras do meio
ambiente, compreendendo:
I - a execução de planos, programas e obras;
ll - a localização, instalação, operaçáo e ampliaçáo de atividade;
lll - o uso e a exploraçáo de recursos ambientais de qualquer espécie.

sEÇÃo I
DO SUJEITO PASSIVO

Atl. 441. É contribuinte da Taxa de Licenciamento Ambiental o empreendedor, público
ou privado, responsável pelo pedido de licença ambiental para o exercício da atividade
respectiva, podendo recair sobre pessoa física ou jurídica, sem prejuízo das demais
pessoas definidas no Código Ambiental e demais legislaçáo aplicável ao meio ambiente.

. sEçÃo il
DO CALCULO E DO LANÇAMENTO

Arl. 442. A base de cálculo da Taxa de Licença Ambiental será determinada e calculada
nos termos de Anexos previstos no Código Municipal do Mêio Ambiente, aprovado pela
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Lei no 1 .58212016, bem como nas demais leis pertinentes que vier a ser aprovada e trâtê
da referida Taxa, facultendo observar o setor de atividade, porte do emprêendimento, o
potêncial poluidor da atividade e o tipo da licença requerida.

Art. rt43. No cálculo da taxa prevista neste artigo poderá considerar os tipos de licença,
o porte da atividade e o potencial poluidor, sendo classjficados da seguinte forma:
I - Tipos de Licença:
a) LicênÇa Provisória (LP);
b) Licênça para lnstalação (Ll);
c) Licença de Operação (LO).
ll- porte da atividade: mínimo, pequeno, médio, grande, excepcional;
lll - potencial poluidor: baixo (B), medio (M) e alto (A).

Att. 44'1. A unidade vinculada à Secretaria Municipal com competência para o
licenciamento ambiental enquadrará os tipos, portes e potencial poluidor, constituindo
neste artigo apenas referência tributária, por se tratar de matéria de direito ambiental.

Art. tt45. A Taxa deverá ser recolhida previamente ao pedido da licença ou de sua
renovação, sendo seu pagamento pressuposto para análise dos projetos.
Prágrafo único. Será concedido desconto de 50% da Taxa prevista neste Capítulo para
a microempresa/ME e desconto 30% para empresa de pequeno porte/EPP

sEÇÃo rv
DAS OtPOSTÇOES FTNATS

Art. 446. Ato do Poder Executivo poderá determinar, através do órgão licenciador, o
procedimento administrativo para a concessão do licenciamento ambiental, observando-
se o contraditório e a ampla defesa, bem como definirá procedimentos específicos para
o licenciamento ambiental, observadas a natureza, as características e as
peculiaridades de cada atividade, projeto ou empreendimento e, ainda, a
compatibilizaçáo do procedimento com as etapas de instalaçáo, implantaçáo e
operação.

Àft.47. Ato do Poder Executivo estabelecerá as atividades sujeitas ao licenciamento
ambiental, os tipos de licença para cada caso, os critérios de determinação do tipo, porte
e localizaçáo do empreendimento e do potencial poluidor da atividade, em observância
as competências, áreas de atuação, restriçôes e exigências previstas na Constituiçáo
da República Federativa do Brasil e nas legislaçôes federal e estadual.

Art. ,048. As atividades sujeitas ao licenciamento ambiental poderão ser estabelecidas
em decreto regulamentar para viabilizar a fiscalização do pagamento e a interação com
a Administraçáo Tributária Municipal, cuja elaboração será em conjunto com as
Secretarias Municiais de Fazenda e do Meio Ambiente, sem prejuízo da competência
regulamentar dê ambas as Secretarias dentro de suas áreas de atuação.

Art. /t49. Caberá a legislação ambiental dispor sobre as atividades de alto, médio e
pequeno potencial poluente.

CAPíTULO X
DA TAXA DE EXPEDTENTE E DE SERV|çOS DTVERSOS

sEçÃo I
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Do FATo GERADoR e ol rNcroÊNcn

Art. 450. A Taxa de Expediente e de Serviços Diversos tem como fato gerador a
prestação dos serviços públicos indicados neste Capítulo.
§ 1o. A Taxa de Expediente tem como fato gerador a prestação dos seguintes serviços
públicos:
l- prestação de serviços burocráticos, postos à disposição do contribuinte no seu
exclusivo interesse,
ll - tramitaçáo de petição ou documento, que devam ser apreciados por autoridade
municipal;
lll - lavratura de termo ou contrato, e demais atos emanados do poder público municipal.
§ 20. Considera-se ocorrido o fato gerador da Taxa de Expediente na data de
protocolizaçáo da petição de qualquer serviço público indicado no Anexo deste Código.
§ 30. A Taxa de Serviços Diversos tem como fato gerador a prestaçáo dos serviços
públicos, neles incluídos os seguintes serviços:
l- serviços de limpeza de entulhos e roçagem de terrenos particulares cuja prestação
será após solicitaçáo do interessado, sem prejuízo da aplicaçáo de penalidades
previstas no Código de Obras do Município;
ll - serviços rêlacionados a Íazenda pública municipal, a saúde pública, nele incluído a
vigilância e/ou inspeção sanitária, ao urbanismo e posturas, ao meio ambiente, a
limpeza pública, ao trânsito e transportes;
lll- dêmais serviços previstos em Anexo a este Código.
§ 40. Será concedido desconto de 500/o da Taxa de vigilância e/ou inspeção sanitária
para a microempresa/ME e desconto 3Oo/o par,a emprêsa de pequeno porte/EPP

AÉ. 451. Ficam isentos da Taxa de Expêdiente e de Serviços Públicos Diversos:
| - atos ligados à vida funcional dos servidores do Município ainda que na inatividade;
ll - ordens de pagamento, de restituição de tributos, depósitos ou caução;
lll - apresentação dos demonstrativos ou declaraçôes que se configurem obrigações
acessórias;
lV - regularização de imóveis no cadastro imobiliário do Município, inclusive no que
tange à titularidede;
V - impugnaçáo ou rêcurso de lançamento de oÍício de tributo, inclusive em Auto de
lnfração eiou Notificação de Lançamento;
Vl - certidão de matrículas em hospitais, dispensários e ambulatórios do Município;
Vll - certidão de admissão de menores em estabelecimentos de ensino da rede
municipal e os registros para a respectiva admissão;
Vlll - certidôes para fins de alistamento militar ou para fins eleitorais;
lX - emissão de certidão negativa de débitos de tributos municipais;
X - certidões relacionadas à pessoa idosa, assim considerada pelo Estatuto do ldoso;
Xl - termo de doação realizada pelo Município.
§ 1o. Náo será devida a Taxa de Expediente quândo da emissão de certidóes ou
documentos para defesa de direitos e para esclarecimentos da situação de interesse
pessoal, na forma do artigo 50, XXXIV da Constituiçáo da República Federativa do Brasil.

§ 20. Os interessados que se beneficiarem de isenção ou imunidade previstas em lei e
na Constituição da República Federativa do Brasil deveráo apresentar os documentos
que comprovem êstar enquadrados nas respectivas previsões legais ou constitucionais.
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DO SUJEITO PASSIVO

Art. 452. E contribuinte da Taxa de Expediente Taxa de Expediente e de Serviços
Públicos Diversos a pessoa, física ou jurídica, que utilizar serviço prestado pelo
Município no qual configure fato gerador da referida Taxa.
Parágrafo único. Será considerado como responsável solidário a pessoa juridica ou
natural que tiver interesse direto no ato decorrente do serviço municipal.

Art. 453. O servidor municipal que protocolar a petição sem o comprovante de
pagamento da Taxa de Expediente ou com valor insuficiente, responderá pelo
recolhimento da taxa ou pela diferença recolhida a menor.

. sEçÃo ilr
DO CALCULO E DO LANÇAMENTO

Art. 454. A base de cálculo da Taxa de Expediente e das Taxas de Serviços Diversos
será determinada e calculada nos termos de Anexo deste Código, de acordo com o
serviço ali descrito, sem prejuízo dos cálculos para cobrança das taxas devidas pelo
exercício do poder de polícia, previstas no Código Municipal do Meio Ambiênte,
aprovado pela Lei no 1.58212016, no Código Sanitário do Município, aprovado pela Lei
n'1.580/20'16 ena Lei no 1581/2016 que trata do poder de polícia da SMTT, bem como
nas conespondentes leis que vierem a ser aprovadas e tratem das respeciivas
metérias.

§ 1o. As taxas previstas neste Capítulo serão arrecadadas na ocasião em que o ato ou
fato praticado, assinado ou visado, ou em que o instrumento formal for protocolado,
expedido, anexado, desembaraçado ou devolvido e, relativo aos demais serviços,
facultando ao poder executivo proceder a cobrança prévia e antecipadamente.
§ 20. Na hipótese de violação do Código de Obras e Posturas, os serviços serâo
prestados compulsoriamente, ficando o responsável obrigado a efetuar o pagamento da
taxa devida, nos termos do regulamento e da legislação aplicável a matéria.

Art.455. O Documento deAnecadaÇão Municrpal comprobatório do pagamento da Taxa
de que trata este Capitulo deverá ser juntado concomitantemente à apresentaçáo da
petição, sob pena de indeferimênto do pedido.

Art. 456. Os requerimentos e demais documentos somente serão recebidos,
autenticados e instruídos, após verificação do pagamênto da taxa de expediente.

CAP|TULO XI
DAS TAXAS DE SERVIÇOS URBANOS

sEçÃo r 
^DO FATO GERADOR E OA INCIDENCIA

Art. 457. O fato gerador da Taxa de Serviços Urbanos será a utilização, efetiva ou
potencial, dos seguintes serviços públicos prestados ao contribuinte ou postos a sua
disposiçâo:
| - coleta e remoção de lixo;
ll - limpeza pública;
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AÉ. 459. O sujeito passivo da Taxa é o proprietário, o titular do domínio útil ou o
possuidor a qualquer titulo do imóvel, edificado ou não, localizado em logradouro em
que haja a prestação de quaisquer dos serviços relacionados neste Capítulo.

ô
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. SEÇAO ilr
DO CALCULO E DO LANçAMENTO

AÉ. 460. A cobrança e a base de cálculo da Taxa de Sêrviços Urbanos dar-se-á nos
termos desta Seção.
§ ío. A Taxa de Serviços Urbanos serão apuradas de acordo com a sua natureza e
finalidade, de forma a dividir o valor dos custos dos respectivos serviços pelo número
de imóveis beneficiados, edificados ou não, que usufruam dos benefícios deconentes
da prestação dos serviços ainda que parcialmente.
§ 2o.O custo dos serviços urbanos será apurado e rateado mediante planilhas
elaboradas pelo órgáo competente para execução e/ou fiscalização dos serviços
urbanos, cujas planilhas serâo aprovadas pelo titular da Secretaria de Fazenda
Municipal, tomando como base o exercício anterior cobrado, podendo utilizar, para efeito
de atualização, a variaçáo da Unidade Fiscal de Pênedo - UFIP
§ 30. A Taxa de Serviços Urbanos, sem prejuízo do disposto nos parágrafos anteriores,
será cobrada inicialmente nos seguintes valores:
| - coleta e remoção de lixo - 3,0 UFIP;
ll - limpeza pública - 2,0 UFIP;
lll - conservação de vias e logradouros públicos - 1,0 UFIP

Art.461. A Taxa dê Serviços Urbanos será lançada anualmente em nome do sujeito
passivo, com base no cadastro imobiliário municipal, podendo ser lançada e recolhida

i. .-; +-
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lll - conservação de vias e logradouros públicos, assim definido como a reparação de
ruas, estradas municipais, praças, jardins e similares, que visam manter ou melhorar as
condições de utilização desses locais, quais sejam:
a) raspagem do leito carroçável, com uso de ferramentas ou máquinas;
b) conservação do calçamento ou pavimento da via ou logradouro;
c) recondicionamento do meio-fio;
d) melhoramento ou manutenção de acostamentos, sinalização e similares;
e) desobstrução, aterros de reparação e serviços correlatos;
0 sustentação e fixação de encostas laterâis, remoção de barreiras;
g) fixação, poda e tratamento de árvores e plantas ornamentais e serviços correlatos;
h) manutenção de lagos e fontes.

Art. 458. Estão isentos desta Taxa as pessoas cujos imóveis estejam cedidos ao
Município a qualquer título, bem como as pessoas titulares dos imóveis onde estão
localizados órgãos do Poder Público, os templos de qualquer culto, os partidos políticos
e as demais pessoas que se enquadrem nas hipóteses de imunidade dos impostos
previstas na Constituição da República Federativa do Brasil, desde que utilizados para
a consecução de suas finalidades essênciais.

sEçÃo il
DO SUJEITO PASSIVO
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conjuntamente com o IPTU ou em documento separado, a critério da Administração
Tributária Municipal, conforme dispuser em regulamento.

Art. 462. A taxa será devida a partir do primeiro dia do exercício seguinte àquele em
que se der o inicio do efetivo funcionamento dos serviços.

LIVRO IV
DAS DTSPOSTÇÕeS rtNatS E TRANSTTORTAS

Art.463. Fica o Poder Executivo autorizado a diligenciar, junto à Corregedoria Geral de
JustiÇa do Estado de Alagoas, para que as autoridades judiciárias competentes
implementem o cumprimento das disposiçóes contidas neste Código e nas demais
normas tributárias endereçadas aos tabeliães, escrivães e oficiais do registro de
lmóveis, bem como auxiliem o Poder Executivo na obtenção de informações e
documentos fiscais ê contábeis, sem prejuízo das prenogativas da autoridade
Íazendária, com competência legal para fiscalizar tributos, de solicitar informações e
documentos para subsidiar fiscâlização deflagrada por ordem de serviço.

Art. 464. Os valores expressos em Unidade Fiscal de Penedo - UFIP constantes deste
Código e seus Anexos e Tabelas deverão ser convertidos em Real, mediantê utilização
do valor unitário da Unidade Fiscal de Penedo - UFIP vigente na data do efetivo
pagamento.

§ 1o. Os valores em Real indicados nas respectivas notificações de lançamento serão
reconvertidos em Unidade Fiscal de Penedo - UFIP, para efeito de atualização
monetária, retornando a sua expressão em Real na data do efetivo pagamento.

§ 20. Fica o Poder Executivo autorizado a promover as adequações na forma de
atualizaçáo da Unidade Fiscal de Penedo - UFIP na hipótese de o Governo Federal
modificar ou extinguir índices ou fatores com repercussão na definição da referida
Unidade Fiscal a fim de ajustar ao padrão modificado ou excluído.

AÉ. 465. O Poder Executivo fica autorizado a instituir declaraçóes de tributos,
documentos e livros fiscais necessários à fiel aplicação e execução deste Código.
§ í o. Após a instituição do domicílio eletrônico o Poder Executivo poderá emitir,
eletronicamente, auto de infração, notiÍ'icação de lançamento, intimaçáo e demais
notificaçôes, mediante sistema eletrônico de processamento de dados, pela rede
mundial de computadores, como ferramenta pea dar ciência, junto ao interessado, a
respeito de informaçóes, lançamentos e demais atos da Administração Tributária
Municipal.
§ 2ô. Será facultado ao Poder Executivo notificar aos contribuintes para pagamento do
IPTU mediante remessa aos proprietários ou possuidores dos atos de lançamento eiou
mediante disponibilizaçáo eletrônica, por meio da internet, em endereço eletrônico
indicado pela Secretaria Municipal de Fazenda, devendo para tanto nesta hipótese,
antes do vencimento, dar ampla divulgação, facultando a Administraçáo Tributária
Municipal em todos os tributos enviar o documento para pagamento através de e-mail
previamente aceito e fornecido pelo contribuinte e/ou responsável com essa finalidade,
sem prejuízo da criação legal do domicílio eletrônico.

Aít.466. O pagamento do tributo náo importa em quitação do crédito tributário, valendo
tão somente como prova de recolhimento da importância constante no documento de
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arrecadação municipal, de forma que não exonera o contribuinte de qualquer diferença
que venha a ser apurada pelo Município.
Parágrafo único. O reconhecimento do pagamento de determinado débito fiscal não
importa em presunção de pagamento de tributos anteriores idênticos ou de espécie
diferente.

Art. 467. Fica o Poder êxecutivo, mediante decreto, autorizado a fixar preços públicos
não submetidos à disciplina jurídica dos tributos para os sêrviços cuja natureza não
compete a cobrança de taxa, assim como estabelecer as respectivas hipóteses de
aplicaçáo, observadas as normas de Direito Financeiro e as demais normas pertinentes
a matéria.

Art. 468. O produto da arrecadação do ISSQN relativo aos serviços descritos nos
subitens 4.22, 4.23, 5.09, 15.01 e 15.09 da lista de serviços anexa a este Código, cujo
período de apuração esteja compreendido entre a data de publicação da Lei
Complementar Federal no 17512020 e o último dia do exercício financeiro de 2022 será
partilhado entre o Município do local do estabelecimento prestador e o Município do
domicílio do tomador desses serviços, da seguinte forma:
| - relativamente aos períodos de apuração ocorridos no exercício de 2021, 33,5% (trinta
e três inteiros e cinco décimos por cento) do produto da arrecadaçáo pertencerão ao
Município do local do estabelecimento prestador do serviço, e 66,5% (sessenta e seis
inteiros e cinco décimos por cento), ao Município do domicilio do tomador;
ll - relativamente aos períodos de apuração ocorridos no exercício de2022, 15o/o (quinze
por cento) do produto da arrecadação pertencerão ao Município do local do
estabelecimento prestador do serviço, e 85% (oitenta e cinco por cento), ao MunicÍpio
do domicílio do tomador;
lll - relativamente aos períodos de apuração ocorridos a partir do exercício de 2023,
100% (cem por cento) do produto da arrecadaçáo pertêncerâo ao Município do domicílio
do tomador.
§ í o. Na ausência de convênio, ajuste ou protocolo firmado entre os Municípios
interessados ou entre esses e o CGOA para regulamentaçáo do disposto no capuÍ deste
artigo, o Município do domicílio do tomador do serviço devêrá transferir ao Município do
local do estabelecimento prestador a parcela do imposto que lhe cabe até o 50 (quinto)
dia útil seguinte ao seu recolhimento.
§ 2o. O Município do domicilio do tomador do serviço poderá atribuir às instituiçóes
financeiras arrêcadadoras a obrigação de reter e de transferir ao Município do
estabelecimento prestador do serviço os valores corrêspondentes à respectiva
participação no produto da arrecadação do ISSQN.

Art.469. O pagamento do IPTU (2023), relativo aos imóveis que tiveram aumento
superior a 15%, com relação ao exercício anleÀot (2022), em decorrência das
atualizações cadastrais e da aplicação da PGV Tabela e Fórmula de Cálculo do IPTU,
será feito da seguinte forma, levando em consideração os respectivos exercícios de
cobrança (2023):
| - exercício de 2023, o pagamento será limitado ao valor do IPTU que não exceder a
"15% do aumento;
ll - exercícios subsequentes a 2023, o pagamento do IPTU será acrescido em até '15%

até que se atinja o valor do aumento de que trata o caput deste artigo.
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Art. 470. Fica o Poder Executivo autorizado a aprovar atos regulamentares ou demais
atos normativos sobre todas as matérias constantes deste Código necessários à sua
aplicação ou execução e, inclusive, resolver os casos omissos, bem como autorizado a
celebrar convênios com a União, Estados, Distrito Federal e Municipios, conselhos
regionais profissionais, entidades representativas de classe e demais pessoas juridicas
de direito público e privado, com vista a obter inÍormações fiscais e contábeis, bem como
para aperfeiçoar os mecanismos de controle e de arrecadação de tributos
§ 1o. As interpretações e aplicações da legislação tributária, sempre que possível, serão
definidas em instrução normativa a ser baixada pela Secretaria Municipal de Fazenda,
com vistas a facilitar, dar agilidade e viabilizar a atividade da Administração Tributária
Municipal e a compreensão dos administrados.
§ 20. Os servidores da Administraçáo Tributária Municipal deverão solicitar a emissão
de instruçáo normativa a que alude o parágrafo anterior na hipótese de díficuldade e
dúvidas na aplicação de matéria constante deste Código.
§ 30. As petições para aplicação das disposições deste Código, nelas incluídas as
defesas e os pedidos de reconhecimento de direitos, serão endereçadas à unidade
administrativa com competência para gestão de tributos, vinculada a Secretaria
Municipal de Fazenda, cujo servidor processante será o responsável pela referida
unidade ou outro servidor por este designado por escrito, sem prejuízo do poder
regulamentar previsto neste artigo.

AÍí, 471. Os requerimentos de isenção com fundamento nas hipóteses de isenção
previstas neste Código poderão ser formulados, expecionalmente, até 31 de novembro
de 2023, de forma que o prazo limrte para requerer as referidas isenções previstas na
parte geral deste Código somente se aplica a partir do ano de 2024.

Aft. 472. Considera-se parte integrante deste Código os Anêxos e Tabelas que o
acompanham.
AÉ.473. O exercício financeiro, para fins fiscais, corresponde ao ano civil.

Aft. 474. Permanecerá em vigor a legislação tributária municipal naquilo que não for
contrária ou incompatível com este Código, bem como permanecerá em vigor a
exigência e modelos de documentos e declarações eletrônicos ou náo instituídos
mediante lei ou decreto.

Art.475. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindos seus efeitos
no exercício seguinte e observado o período de noventena.

AÉ.476. Rêvogam-se as disposições em contrário, todavia mantém-se a vigência da
Lei municipal n' 1 .59512017 , nelas compreendidas as transmissões decorrentes de
outros programas de habitaçâo do Governo Federal similares que venham a ser
substituídos com a mesma finalidade da Lei Federal no 11.97712009.

Penedo, 30 de dezembro de 2022,386o de elevação à categoria de Vila e
1800 de elevação à condição de Cidade. _/ ) ; z ) t. 1..._y't_ t,/,
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ANEXOS AO CODIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL
ANEXO I- ISSQN. LISTA DE SERVICOS DO ISSQN.

í - SERV|çOS DE rNFORiiÁTtCA E CONGÊNERES.
1.0'l - Análise e desenvolvimento de sistemas.
1.02 - Programaçáo.
1.03 - Processâmento, armazenamento ou hospedagem de dados, textos, imagens, vídêos, páginas
eletÍônicas, aplicativos e sistemas de informaçáo, entre oulros Íormatos, e congêneres.
1.04 - ElaboraÉo de programas de computadores, inclusive de jogos eletrônicos, independentemente da
arquileiura constÍutiva da máquina em que o programa será executado, incluindo tablets, smartphones e
congêneres.
'1.05 - Licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de computaçáo.
1.06 - Assessoria e consultoria em informática.
1.07 - Suporte técnico em informática, inclusive instalação, conÍiguraÉo ê manutenÉo de programas de
computaÇáo e bancos de dados.
'1.08 - Planejamento, confecçáo, mânutençâo e atualização de páginas eletrônicas.
1.09 - DisponibilizaÉo, sem cessáo definitiva, de conteúdos de áudio, video, imagem ê teÍo por meio da
internet, respeitada a imunidade de livros, jornais e periódicos (exceto a distribuição de conteúdos pelas
prestadoras de Serviço de Acesso Condicionado, de que trata a Lei no 12.485, de 12 de setembro de 20'l 1,
sujeita ao ICMS).

2 - SERVIçOS DE PESQUISAS E DESENVOLVIMENTO DE QUALQUER NATUREZA.
2.01 - Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza.

3 -§ERV|çOS PRESTADOS TiEDTANTE LOCAçÃO, CESSÃO DE DTRETTO DE USO E CONGÊNERES.
3.0í - (sERVrÇO NAO TDENTTFICADO).
3.02 - Cessão de direito de uso de marcas e de sinais de propaganda.
3.03 - Exploração de salões de festas, centro de convenções, escritórios virtuais, stands, quâdras
esportivas, estádios, ginásios, auditórios, casas dê êspêtáculos, parques de diversóes, canchas e
congêneres, pa.a Íealizaçáo de eventos ou negócios de qualquer natureza.
3.04 - Locaçáo, sublocaÉo, arrendamento, direito de passagem ou permissáo de uso, compartilhado ou
não, de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de qualquer natureza.
3.05 - Cessáo de andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário.

/+ - SERVIçOS DE SAÚDE, ASSlsTÊNClA ÉDICA E CONGÊNERE§
4.01 - À,ledicina e biomedicina.
4.02 - Análises clínicas, patologia, eletricidade médica, radioterapia, quimioterapia, ultra-sonograÍia,
ressonância magnética, Íadiologia, tomografia e congêneres.
4.03 - Hospitais, clinicas, laboratórios, sanatôrios, manicômios, casas de saúde, prontos-socorros,
ambulatórios e congêneres.
4.04 - lnstrumentaçáo cirúrgica.
4.05 - Acupuntura.
4.06 - Enfermagem, inclusive serviços auxiliares.
4.07 - ServiÇos farmacêuticos.
4.08 - Terapia ocupacional, Íisioterapia e fonoaudiologiâ.
4.09 - Terapias de qualquer espéciê destinadas ao tratamento fisico, orgânico e mental.
4.10 - NutriÉo.
4.'l'l - Obstetrícia.
4.12 - Odontologia.
4.13 - Ortóptica.
4.14 - Próteses sob encomenda.
4.15 - Psicanálise.
4.'16 - Psicologia.
4.17 - Casas de repouso e de recuperação, cÍeches, asilos e congêneres.
4.18 - lnseminaçáo artifcial, fedilizaçáo in vitro e congêneres.
4.19 - Bancos de sangue, leite, pele, olhos, óvulos, sêmen e congêneres.
4.20 - Coleta dê sangue, leite, têcidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de qualquer espécie.
4.21 - Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêneres.
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4.22 - Planos dê mêdicina de grupo ou individual e convênios para prestação de assistência médica,
hospitalaÍ, odontológica e congêneres.
4.23 - Outros planos de saúde que se cumpram atravês de seÍviços de terceiros contratados, credenciados,
cooperados ou apenas pagos pelo operador do plano mediante indicaçáo do beneficiário.

s - sERvtços DE iiEDrcrr{A E assrsTÊNcrA VETERNÁR|A E coNGÊNERES.
5.01 - Medicina velerinária e zootecnia.
5.02 - Hospitais, clinicas, ambulatórios, pronlos-socorros e congêneres, nâ área veterinária.
5.03 - Laboratórios de ânálise na área veterinária.
5.04 - lnseminaçáo arlificial, fertilização in viÍo e congêneres.
5.05 - Bancos dê sângue e de órgáos e congêneres.
5.06 - Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, ôrgãos e matêÍiais biológicos de qualquer espécie.
5.07 - Unidadê de âlendimento, assistência ou tratamento móvel e congêneres.
5.08 - Guarda, tratamento, amestramento, embelezamento, alojamento e c,ongéneres.
5.09 - Planos de atendimênto e assistência médico-veterinária.
6 - sERvrços DE curD Dos pEssoAls, EsrÉTlcA, ATtvtDADES FístcAs E coNGÊ[EREs.

6.01 - BaÍbearia, cabelêirêiros, manicuros, pedicuros e congêneres.
6.02 - Esteticistas, tratamento de pele, depilaÉo e congêneres.
6.03 - Banhos, duchas, sauna, massagens e congêneres.
6.04 - Ginásticâ, dânça, esportes, nataÉo, aíes marciais e demais atividades fisicas
6.05 - Centros de emâgrecimento, SPA e congêneÍes.
6.0ô - AplicaÉo dê tatuagêns, piercing e congêneres.

7 - SERVI§OS RE|-ATTVOS A ENGENHARTÀ AROUTTETURA, GEOLOGTA, URBAl{tSirO,
coNsrRuçÂo cvrL, ANUTET{ÇÃo, u pEzÀ MEro AMBTENTE, SANEA ENTo E coNGÊNEREs.
7.01 - Engenhariâ, agronomia, agrimensura, arquiletura, geologia, urbanismo, paisagismo e congêneres.
7.02 - Execuçáo, por administÍaçáo, empreitada ou subempreitada, dê obras de construçáo civil, hidráulica
ou elêtrica e de outras obras semelhantes, inclusive sondagem, perfuraÉo de poços, escavaçáo, drenagem
e irrigaÉo, teÍraplanagem, pavimentação, concretagem e a instalaÉo e montagem de produtos, peças e
equipamentos (excêlo o fomêcimento dê mercadorias produzidas pelo prestador de serviços fora do local
da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS).
7.03 - Elaboraçáo de planos diretores, estudos de viabilidade, estudos organizacionais e outros,
relacionados com obras e serviços de engenhaÍia; elaboração de antepoetos, poêtos básicos e pojetos
executivos para tÍabalhos de engenhaÍia.
7.04 - Demoliçáo.
7.05 - ReparaÉo, conservação e reforma de ediÍícios, estÍadas, pontes, poÍtos e congêneÍes (exceto o
fôrnecimentô de mercadorias produzidâs pelo prestador dos serviços, fora do local da prêstaÉo dos
serviços, que fca sujeito ao ICMS).
7.06 - Colocaçáo e instalação de tapetes, carpetes, assoalhos, cortinas, reveslimentos de parede, vidros,
divisôrias, placas de gesso e congêneres, com malerial fornecido pelo tomador do serviço.
7.07 - Recuperação, raspagem, poljmento e lustraÉo de pisos e congêneres.
7.08 - CalaíetaÉo.
7.09 - Varriçáo, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, separaÉo e destinaÉo final de lixo,
rejeitos e outros residuos quaisquer.
7.10 - Limpeza, manutençáo e conservaÉo de vias e logradouros públicos, imóveis, chaminés, piscinas,
parques, jardins e congêneres.
7.11 - DecoraÉo e jârdinagem, inclusive corte e poda de árvores.
7.'12 - Controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza e de agêntes fisicos, químicos e biolôgicos.
7.13 - Dedetizaçáo, dêsinfêcção, desinsetização, imunização, higienizaçâo, desratização, pulverização e
congênêrês.
7.14 - (sERViÇo NÃo rDENTlFrcADo).
7.1s - (sERVrÇo NÀo tDENTrFrcAoo).
7.16 - Floreslamento, rêflorestamento, semeadura, adubação, reparaçáo de solo, planlio, silagem, colheita,
coÍ1e e descascamento de árvores, silvicultura, êxploraçáo fforestal e dos serviços congêneres
indissociáveis da ÍormaÉo, manutenção e colheita de ÍloÍestas, para quaisquer íns e por quaisquer meios.
7.'17 - Escoramento, contenÉo de encostas e serviços congênêres.
7.'18 - Limpêza e dragagêm de rios, portos, canais, baias, lagos, lagoas, represas, açudes e congêneres.
7.19 - Acompanhamento e fscalizaÉo da execuÉo de obras de engenharia, arquitetura e urbanismo.

:: 

-J'É-
Itlalaa

PREFEITURA MUNICIPAL DE PÊNEOO ICNPJ 12 243 697/0«)1.O0
PRAÇA BARÂo DE pENEDo. 19, cENTRo HtsrôRtco - cEp 57200400 PENEoo-ALAGoAS

TELEFONE (82) 35s1'2727' gâpre@p€nedo al govbr
hltp://www penedo ál.gov Dr

PE1{EDO



ô

Ç
MUNICÍPIO DE PENEDO

ESTADO DE ALAGOAS
GABINETE CIVIL DO PREFEITO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PENEDO ICNPJ 12 243 697/000.!{O
PRAçÂ BARÃO DE PENEDO. 19. CENTRO H|STÓR|CO - CEP 57200{00 PENEDO-ALAGOAS

TELÊFoNE (82) 3551-2727 ' gâprê@penêdo âr govbí
http://www p€nêdo.al gov bÍ

aaaaa!a
PETEDO

7.20 - AêrofotogÍametria (inclusive interpretação), cartografia, mapeamento, levantamentos topográficos,
batimétricos, geográficos, geodésicos, geolôgicos, geoÍisicos e congêneres.
7.2'l - Pesquisa, perfuração, cimentaçáo, mêrgulho, perfilagêm, concretaçáo, lestemunhagem, pescaria,
estimulâçáo e outros serviços relacionados com a exploração e explotação de petrôleo, gás naturel e de
oulros recursos minerais.
7.22 - Nucleaçáo e bombardeamento de nuvens e congêneres.

8 - SERVIçOS DE EDUCAçÂO, ENS-INO, ORIENTAçÃO PEDAGÓGICA E EDUCACIONAL,
INSTRUçAO, TREINA ENTO E AVALIAçAO PESSOAL DE QUALOUER GRAU OU ]'IATUREZA.
8.01 - Ensino regular pré-escolar, fundamental, médio e supeÍior.
8.02 - lnstrução, treinamento, orientaçáo pedagógica e educacional, avaliaÉo de conhecimentos de
qualquer natureza.

9 - SERVIçOS REI-ATTVOS A HOSPEDAGEM, TURTSUO, VTAGENS E CONGÊNERES.
9.01 - Hospedagem de qualquer natureza em hotéis, apaÍt-seÍvice condominiais, flat, apaÍt-hotêis, hotéis
residência, residence€êrvice, suitêservice, hotelaÍia maritima, motéis, pensões e congêneres; ocupação
por temporada com fomecimento de serviço (o valor da alimentaçâo ê goÍjeta, quando incluído no preço da
diária, Íica sujeito ao lmposto Sobre Serviços).
9.02 - Agenciamento, organizaÉo, promoção, inteÍmediação e execuçáo de progíamas de turismo,
passeios, viagens, excursôês, hospedagens e congênêres.
9.03 - Guias de turismo.

ío - sERvtços DE |]{TER EUAçÃO E CONGÊNERES.
10.01 - Agenciamento, conetagem ou intermediaÉo de câmbio, de seguros, de caÍtões de crédito, de
planos de saúde e de planos de previdência privada.
10.02 - Agenciamento, corretagem ou intermediâçáo de titulos em geral, valores mobiliários e contratos
quaisquer.
10.03 - Agenciamento, conetagem ou intermediação de direitos de propriedade industrial, artistica ou
litêrária.
10.M - Agenciamento, conetagêm ou intermediaÉo de contratos de arÍendamento mercantil (leasing), de
franquia (frenchising) e de faturização (fectoring).
10.05 - Agênciamento, corretagem ou intermediaÉo de bens móveis ou imóveis, não abrângidos em outros
itens ou subitens, inclusive aqueles realizados no âmbito de Bolsas de Mercadorias e Futuros, por quaisquer
meios.
10.06 - Agenciamento marítimo.
10.07 - Agenciamento de notícias.
10.08 - Agenciamento de publicidade e propaganda, inclusive o agenciamento de veiculaÉo por quaisquer
meios.
10.09 - RêpresentaÉo de qualquer nâtureza, inclusive comeÍcial.
10.10 - DistribuiÉo de bens de terceiros.

íí - SERV|çOS DE GUARDÀ ESTACTONATENTO, ARmAZENAmENTO, UGIúNC|A E
CONGÊNERES.
1 1.01 - Guarda e estacionamento dê vêículos terrestres automotoíes, de aeronaves e de embarcações.
1 '1.02 - Vigilància, segurança ou monitoramento de bens, pessoas e semoventes.
11.03 - Escolta, inclusive de veiculos e cargas.
'l '1.04 - Armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumâçáo e guarda de bens de qualquer espécie.
1 1.05 - Serviços relacionados ao monitoramento e rastreamenlo a distância, em qualquer via ou local, de
veículos, cargas, pessoas e semoventes em circulação ou movimenlo, realizados por meio de telefonia
móvel, transmissáo de setélites, rádio ou qualquer outro meio, inclusive pelâs empresas de Tecnologia da
lnÍormação Veicular, independentemente de o prêstador de serviços sêr proprietário ou náo da
infraestrutura de telêcomunicações que utiliza.

t2 - SERV|çOS DE DTVERSÔES, LAZER, ENTRETENTmENTO E CONGÊNERES.
12.01 - Espetáculos teatrais.
1 2.02 - Exibiçôes cinematográfi cas.
12.03 - Espetáculos circenses.
12.04 - Progrâmâs de auditório.
12.05 - PaÍques de diversões, centros de lazer e congêneres.



@

Ç
MUNICIPIO DE PENEDO

ESTADO DE ALAGOAS
GABINETE CIVIL DO PREFEITO

12.06 - Boates, taxidancing e congêneres.
12.07 - Shows, bellet, danças, desÍiles, bailes, óperas, concertos, rêcitais, festivais e congêneres.
12.08 - Feiras, exposiçóes, congressos e congêneres.
12.09 - Bilhares, boliches e diversões eletrônicas ou não.
12.10 - Corridas ê competiçôes de animais.
12.íí - Competições êsportivas ou de destreza fisicâ ou intelectual, com ou sem a participaÉo do
esPectador.
12.'12 - ExecuÉo de música.
12.13 - Produção, mediante ou sem encomenda prévia, de eventos, espetáculos, entrevistas, shows,
ballet, danças, desfiles, bailes, teatros, óperas, concertos, Íecitais, festivais e congêneres.
12.14 - Fomecimento de música para ambientes fechados ou não, mediante transmissáo por qualquer
processo.
12.15 - Desfiles de blocos carnavalescos ou folclóricos, trios elétricos e congêneres.
12.1ô - Exibição de Íilmes, entrevislas, musicais, espetáculos, shows, concertos, desÍiles, óperas,
competiçôes esportivas, de destreza intelectual ou congêneíes.
'12.17 - RecreaÉo e animaçáo, inclusive em festas e eventos de qualquer natureza.

í3 - SERVIçOS RELATIVOS A FONOGRAFIA, FOTOGRÂFIA, CINEMATOGRAFIA E REPROGRAFIA.
13.01 - (SERVTÇO NÃO IDENTTFTCADO).
'13.02 - FonograÍia ou gravação de sons, inclusive trucagem, dublagem, mixagem e congêneres.
'13.03 - Fotografia e cinematograÍia, inclusive Íevêlação, ampliaçâo, cópia, reprodução, trucagem e
congêneres.
13.04 - ReprograÍia, microfilmagem e digitalizaçâo.
13.05 - Composição gráÍlca, inclusive confecção de impressos gráficos, fotocomposiçáo, clicheria,
zincograÍia, litograÍia e ÍotolitograÍia, exceto se destinados a posterior operaÉo de comercialização ou
industrialização, ainda que incorporados, de qualquer forma, â outÍa mercadoria que deva ser objeto de
posterior circulâçáo, tais como bulas, rótulos, etiquetas, caixas, caÍtuchos, embalagens e manuais técnicos
e de instruÉo, quando ficaráo sujeitos ao ICMS.

14 - SERVIÇOS RELATTVOS A BENS DE TERCETROS.

14.01 - LubriÍicaÉo, limpeza, lustraçáo, revisão, carga e recarga, conserto, restauraÉo, blindagem,
manutenção e conservaÉo de máquinas, veículos, aparelhos, equipamentos, motores, elevadores ou de
qualquer objeto (exceto peças e partes empregadas, que Íicam sujeitas ao ICMS).
14.02 - Assistência técnica.
14.03 - Recondjcionamento de motores (exceto peçâs e partes empregadas, que Ílcam sujeitas ao ICMS).
14.04 - Recauchutagem ou regeneração de pneus.
14.05 - Restauraçáo, recondicionamento, acondicionamento, pintura, benefciamento, lavagem, secagem,
tingimento, galvanoplastia, anodização, cortê, recoíte, plastiÍlcaçáo, crslura, acabamento, polimento e
congêneres de objetos quaisquêr.
14.06 - lnstalaçáo e montagem de aparelhos, máquinas e equipamentos, inclusive montagem industrial,
prestados ao usuário Íinal, exclusivamente com material por ele fornecido.
14.07 - Colocação dê molduÍas e congêneres.
14.08 - Encadernação, gravação e douração de livros, revistas e congêneres.
14.09 - Alfaiataria e costura, quando o mâterial Íor fornecido pelo usuário final, exceto aviamento.
14.10 - TinturaÍia e lavanderia.
14.1 1 - Tapeçaria e reforma de estofamentos em geral.
14.12- FunilaÍia e lantemagem.
14.1 3 - Carpintaria e senalhêÍia.
14.í4 - Guincho intramunicipal, guindaste e içamento.

15 - SERVTçOS RELACTONADOS AO SETOR BANCÁR|O OU FTNANCETRO, TNCLUSTVE AOUELES
PRESTADOS POR INSTITUIçÕES FINANCEIRAS AUTORIZADAS A FUNCTONAR PELA UNIÃO OU
POR OUEUI DE DIREITO.

15.0'l - Administração de fundos quaisquer, de consôrcio, de cartão de crédito ou dêbito e congêneres, de
carteira de clientes, de cheques pré-datados e congêneres.
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15.02 - Abertura de contas em geral, inclusive conla-conente, conta de investimentos e aplicação e
cademeta de poupança, no País e no exterior, bem como a manutenÉo das rêÍeridas contas alivas e
inativas.

15.03 - Locâçâo e manutenÉo de cofres particulares, de terminais eletrônicos, de terminais de atendimento
e de bens e equipamentos em geral.

15.04 - Fomecimento ou emissáo de atestados em geral, inclusive atestado de idoneidade, atestado de
capacidade Íinanceira e congêneÍes.
15.05 - Cadastro, elaboraÉo dê Íicha cadastral, renovaçáo cadastral e congêneres, inclusáo ou exclusão
no Cadastro de Emitentes de Cheques sem Fundos - CCF ou êm quaisquer outros bancos câdastrais.
15.06 - Emissão, reemissão e fomecimento de avisos, comprovantes e documentos em geral; abono de
Íirmas; colêta e entrega de documentos, bens e valoresi comunicaçáo com outra agência ou com a
administraÉo centrali licenciamento eletrônico de veiculos, tÍansfêrência de veículos; agênciamento
jiduciário ou depositário; devoluÉo de bens em custódia.
15.07 - Acesso, movimentâÉo, atendimento e consulla a contas em geral, por qualquer meio ou processo,
inclusivê por telefone, fac-símile, intemet e telex, acesso a teÍminais de atendimento, inclusive vinte e qualro
horas; acesso a outro banco e a rede compartilhada; fomêcimento de saldo, extÍato e demais inÍormaçóes
relâtivas a contas em geral, por qualquer meio ou processo.
15.08 - Emissáo, reemissâo, alteraÉo, cessáo, substituiÉo, cancelamento e registro de contrato de
crédito; estudo, análise e avaliaçáo de operaçôes de crédito; emissão, concessão, alteraÉo ou contrataÉo
de aval, fiança, anuência e congêneres; serviços relativos a abertura de crédito, para quaisquer fns.
'15.09 - Anendamento mercantil (leasing) de quaisquer bens, inclusive cessáo de direitos e obrigações,
substituiçáo de garantia, alteração, cancêlamento e registro de contrato, e demais serviços relacionados ao
arrendamento mercantil (lêasing).
15.'10 - Sêrviços relacionados a crbranças, recebimentos ou pagamentos êm geral, de titulos quaisquer,
de conlas ou camês, de câmbio, de tÍibutos e por conla de terceiros, inclusive os efeluados por meio
eletrônico, automático ou por máquinas de atendimento: fomecimento de posiçáo de cobrançâ, recebimento
ou pagamento; emissáo de câmês, fichas de compensâçào, impressos e documentos em geral.
15.11 - DevoluÉo de títulos, protesto de titulos, sustaçáo de protesto, manutençáo de títulos,
reapresentaÉo de títulos, e demais serviços a eles relacionados.
'15.'12 - Custódia em geral, inclusive de títulos e valores mobiliáÍios.
15.13 - Serviços relacionados a operações de câmbio em geral, ediçáo, alteração, prorrogaÉo,
cancelamento e beixa dê contrato de câmbio; emissão de registro de exportaÉo ou de crêdito; cobrança
ou depósito no eíerior; emissâo, fomecimento e cancelamento de cheques de viagem; fornecimento,
transÍerênciâ, cancelamento e demais serviços relativos â cartâ de crédito de importâção, exportação e
garantias recebidas: envio e recebimento de mensagens em geral relâcionadas a operaçôes de câmbio.
15.14 - Fomecimento, emissão, reemissáo, renovaÉo e manutenÉo de cartão magnético, cartáo de
crédito, cartáo de débito, cârtáo salário e congêneres.
'15.15 - Compensaçáo de chêques e títulos quaisquer; serviços relacionados a depósito, inclusive depósito
identificado, a saque de contas quaisquer, por qualquêr meio ou processo, inclusive êm têrminais
elêtrônicos e de atendimento.
15.16 - Emissáo, reemissão, liquidaÉo, alteraçáo, cancelamento e baixa de ordens de pagamento, ordens
de crédito e similares, poÍ qualquer meio ou processo; serviços relacionados à transÍerência dê valores,
dados, fundos, pagamenlos e similares, inclusive entre contas em geral.
15.17 - Emissão, fomecimento, devolução, sustaçâo, cancelamento e oposiçâo de cheques quaisquer,
avulso ou por talâo.
'15.18 - Serviços relacionados a crédito imobiliário, avaliaçâo e vistoria de imóvel ou obra, análise técnica
e juridicâ, emissâo, reemissáo, alteraÇáo, transferénciâ e renegociaçâo de contrato, emissâo e Íeemissão
do termo dê quitaçâo e demeis serviços relacionados a crêdito imobiliário.

í6 - SERVIÇOS DE TRÂNSPORTE DE NATUREZA MUNICIPAL.
16.01 - Serviços de transporte coletivo municipal rodoviário, metroviário, ferÍoviário e aquaviário de
passageiros.
16.02 - Outros serviços de transporte de natureza municipal.

í7 - S]trRVIÇOS DE APOIO TECNICO, ADMINISTRATIVO, JURíDICO, CONTÁBIL, COMERCIAL E
CONGENERES.

PREFEITURÁ MUNICIPAI DE PENEOO ICNPJ 12 243697,!001-0O
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'17.01 - Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, não contida em outros itens desta lista; análise,
exame, pêsquisa, coleta, compilaÉo e fomecimento de dados e informaçóes de qualquer nalureza,
inclusive cadastro e similares.
17.02 - DatilogrâÍia, digitação, estenograía, expediente, secretaria êm gêral, resposta audível, redação,
edição, interpretaÉo, revisão, traduÉo, apoio e infra-estrulura administrativa e congêneres.
17.03 - Planeiamênto, coordênaÉo, programaÉo ou oÍganização técnica, financeira ou administrativa.
17.04 - Recrutamento, agenciamento, seleção e colocaÉo de máo-de-obra.
17.05 - Fornêcimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário, inclusive de empregados ou
trabalhadores, avulsos ou temporáíos, contratados pelo prestâdor de serviço.
17.06 - Propaganda e publicidade, inclusive promoção dê vêndas, planejamento de campanhas ou
sistêmas de publicidade, êlaboração de desenhos, textos e demais materiais publicitários.
17.07 - (SERVTÇO NÃO TDENTTFTCADO).
17.08 - Franquia (franchising).
17.09 - Perícias, laudos, exames técnicos e análises técnicâs.
17.10 - Planejamento, organização e administraÉo de feiras, exposiçôes, congressos e congênerês.
17.11 - OÍganizaçâo de festas e recepções; bufê (exceto o fornecimenlo de alimentação ê bebidas, que
fica sujeito ao ICMS).
17.12 - Administração em geral, inclusive de bens e negócios de terceiros.
17.'13 - Leiláo e congêneres.
17.14 - Advocacia.
17.15 - Arbitragem de quâlquer espécie, inclusive .iuridica.
'17.1ô - Auditoria.
'17.17 - Análise de OrganizaÉo e Mélodos.
'17.í8 - Atuária e cálculos técnicos de qualquer natureza.
17.19 - Contabilidade, inclusive serviços técnicos e auxiliares.
17.20 - Consultoria e assêssoria econômica ou Íinancêira.
17.21 - Estatistica.
17.22 - CobÍanca em geÍal.
'17.23 - Assessoria, análise, avaliaÉo, atendimento, consulla, cadastro, seleÉo, gerenciamento de
inÍormaçóes, administraçáo de contas â receber ou a pagar e em geral, relacionados â operações de
faturização (Íactoring).
17.24 - AprêsentaÉo de palêstras, conferências, seminários e congêneres.
17.25 - lnserçáo de textos, desenhos ê outros materiais de propaganda e publicidade, em qualquer meio
(exceto em livros, jornais, periódicos e nas modãlidades de serviÇos de radiodifusâo sonora ê dê sons e
imagens de rêcepção livre e gratuita).

18 - SERMÇOS DE REGULAçÃO DE SINISTROS VINCULADOS A CONTRATOS DE SEGUROS;
INSPEçAO- E AVALIAçAO DE RISCOS PARA COBERTURA DE CONTRATOS DE SEGUROS;
PREVENçAO E GERENCIA DE RISCOS SEGURAVEIS E CONGENERES,
18.01 - Serviços de regulação dê sinistros vinculâdos a contrâtos de seguros; inspeçáo e avaliação de riscos
para coberturâ de contratos de seguros; prevençáo e gerência de riscos seguÍáveis e congêneres

í9 - SERVIÇOS-DE DISTRIBUIÇÃO E VENDA DE BILHETES E DEMAIS PRgDUTOS DE LOTERIA,
BINGOS, CARTOES, PULES OU CUPONS DE APOSTAS, SORTEIOS, PREMIOS, INCLUSIVE OS
DECORRENTES DE TíTULOS DE CAPITALIZAçÃO E CONGÊNERES.
19.01 - Serviços de distribuiçáo e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, cârtões. pules ou
cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de titulos de câpitalizaÇão e congêneres.

20 - SERVIçOS PORTUÁR|OS, AEROPORTUÁR|OS, FERROFORTUÁROS, DE TER TNATS

RoDouÁRros, FERRoUÁRros E METRoUÁRros.
20.01 - Serviços portuários, ferroportuários, utilizaÉo de porto, movimentação de passageiros, reboque de
embarcações, rebocador escoteiro, alracaÉo, desalracação. serviços de pÍaticagem, êpatazia,
armazenagem de qualqueÍ natureza, serviços acessôÍios, movimentação de mercadorias, serviços de apoio
marítimo, de movimêntaÉo ao largo, serviços de armadores, estiva, conferência, logistica e congêneÍes.
20.02 - Serviços aeropoÍtuários, utilizaÉo de aeropoío, movimentação de passageiros, ârmazênagem de
qualquêÍ naturêza, capalazia, movimentaçáo de aeronaves, serviços de apoio aeroportuários, serviços
acessórios, movimentação de mercâdoriâs, logisticâ e congênerês.
20.03 - Serviços de terminais rodoviários, ferroviários, metroviários, movimentaçáo de passageiros,
mêrcadorias, inclusive suas operaçôes, logística e congêneres. 

_,._ ã:F
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2í - SERV|çOS DE REGISTROS PUBLTCOS, CARTORÂR|OS E NOTAR|A|S.
21.0'l - ServiÇos de registros públicos, cartoÍários e notariais.

22 - SERVTçOS DE EXPLORAÇÃO DE RODOV|A.
22.01 - Serviços de exploraçâo de rodovia mediânte cobrança de preço ou pedágio dos usuários,
envolvendo execução de serviços de conservaÇão, manutenÉo, melhoramentos para adequaçáo de
capacidade e segurança de trânsito, opeÍaÇão, monitoração, assistência aos usuários e outros serviÇos
deflnidos em contratos, atos de concessão ou de permissáo ou em normas oÍiciais.

23 - SERVIçOS DÊ PROGRAMAçÃO E COMUNICAÇÃO VISUAL, DESENHO INDUSTRIAL E
CONGENERES.
23.01 - Serviços de programação e comunicação visual, desenho industrial e congêneres.

24 - SERV|ÇOS DE CHAVETROS, CONFECçÃO DE CARTMBOS, PLACAS, STNALTZAçÃO VTSUAL,
BANNERS, AOESIVOS E CONGÊNERES.
24.01 - Serviços de chaveiros, confecçáo de carimbos, placas, sinalizaÇáo visual, banners, adesivos e
congêneres.

25 - SERVIçOS FUNERÁruOS.
25.01 - Funerais, inclusive fomecimento de caixão, uma ou esquifest aluguel de capela; transporte do corpo
cadavérico; fomecimento de ffores, coroas e outros paramentosl desembaraço de certidáo de ôbito;
fomecimento de véu, essa e outros adomos; embalsâmento, embelezamenlo, consêrvaçáo ou restauraÉo
de cadáveres.
25.02 - Translado intramunicipal e cÍemação de corpos e paÍtes de corpos cadavéricos.
25.03 - Planos ou convênio funerários.
25.04 - Manutenção e conservaçâo dê.iazigos e cemitérios.
25.05 - Cessão de uso de êspaços em cemitérios para sepultâmento.

26 - sERvtços DE coLETA, REmESSA ou EÍitrREGA DE coRREspoNDÊttctls, ooculuçlros,
OB.'ETOS, BENS OU VALORES, Ii{CLUSÍVE PELOS CORREIOS E SUAS AGENCIAS
FRANQUEADAS; COURRIER E CONGÊNERES.
26.01 - Serviços de coleta, remessâ ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens ou
valoÍes, inclusive pelos corÍeios e suâs agências ftanqueadas; courrier e congêneres.

27 - sERvrços DE AssrsrÊNctA soctAL.
27.01 - ServiÇos de assistência social.

20 - sERVrços DE AVALTAÇÂo DE BENS E sERvtÇos DE euALeuER NATUREZA.
28.01 - ServiÇos de avaliaÇão de bens e serviços de qualquer natureza.

29 - SERV|çOS DE BTBLTOTECONOM|A.
29.01 - Serviços de biblioteconomia.

30 - sERvrÇos DE BroLocrA, BtorEcNoLoctA E euíMrcA.
30.01 - Serviços dê biologia, biotecnologia e química.

3r - sERvtÇos rÉcNtcos Etr EDrFrcAçoEs, ELETRôN|CA, ELETRoTÉcNtcA, MEcÂNtcA,
TELECOMUNICAçOES E CONGENERES.
31.01 - Serviços técnicos em ediíicações, eletÍônica, eletrotécnica, mecânica, têlecomunicaçôes e
congêneres.

32 - sERvtços oE DESENHoS rÉcNrcos.
32.01 - Serviços de desenhos técnicos.

33 - -sERvtços DE DESEMBARAço AouANEtRo, co tssÁRtqs, DESPACHANÍES E
COI{GÊNERES.
33.01 - Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e congêneres.

IItaaaa
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38 - SERVTÇOS DE MUSEOLOGTA.
38.01 - Serviços de museologia.

39 - SERV|çOS DE OURTVESARTA E LAPTDAçÃO.
39.0í - Serviços de ourivesâria e lapidação (quando o materiâl for fomecido pelo tomador do seÍviço)

40 - SERMçOS RELÂTIVOS A OBRAS DE ARTE SOB ENCOMENDA.
40.01 - Obras de arte sob encomenda.

ITEM ALíQUOTA SOBRE O
VALOR DO SERV|ÇO (%)

0'r PRESTAÇÃO DE SERVIçO OE QUALQUER NATUREZA 5%

ESPECTFTCAçÃO VALOR ANUAL
- UFIP .

0í PROFISSIONAL LIBERÂL - NíVEL SUPERIOR, 60

02 PROFISSIONAL LIBERAL - NíVEL MÉDIO 30

03 OUTROS PROFISSIONAIS LIBERAIS. 10

04 SOCIEDAOES PROFISSIONAIS, POR SÓCIO OU PROFISSIONAL
HABILITAOO, EMPREGADO OU NÃO

05 SERVIçO DE TRANSPORTE NA MODALIDADE DE MOTOTÁXI
CONVENCIONAL OU POR MEIO DE APLICATIVO CELULAR

06 SERVICO DE TRANSPORTE NA MODALIDADE DE TÁXI
CONVENCIONAL OU POR MEIO DE APLICATIVO CELULAR

15

07 SERVIÇO DE TRANSPORTES COLEÍIVO 25

PREFEITURA MUNICIPÂ]. OE PEIIEOO ICNPJ 12 243 697ÍNO1{O
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34 - SERVIçOS DE INVESTIGAÇÔES PARTICULARES, DETETIVES E CONGÊNERES.
34.01 - Serviços de investigações parliculares, detetives ê congênerês.

35. - SERVIÇOS DE REPORTAGEM, ASSESSORIA DE IMPRENSA, JORNALISMO E RELAçÔES
PUBLICAS.
35.01 - Serviços de repoíagem. assessoria de imprensa, jornalismo e relaçÕes públicas.

36 - SERVTÇOS DE METEOROLOGTA.
36.01 - Serviços de meteorologia.

37 - SERVrÇOS OE ART|STAS, ATLETAS, MODELOS E MANEQUTNS.
37.01 - Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins.

ANEXO II - ISSQN. ALíQUOTA DO ISSQN.

ESPECTFTCAçÂO

ANEXO III - ISSON. TRIBUTACÃO DE PROFISSIONAIS AUTÔNOMOS.

ITEM

50

4
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- IPTU. PLANTA EN CULO E

l. Fatores que incidem sobrê lotes/glebas imobiliáriâs
í.í. Fator de Fs

1.2. Fator dê Limi FI

í.3. Fator de Pe ta SelubÍidade

í.4. Fator de To rafia

Fator

Plano 1,00

Pouco acidentado 0,85

Muito acidentado 0,70

1.5. Fâtor dê Ocu Fo

Ocupaçáo Fetor

Construído 0,95

Náo Construido 1 ,00

Situação Fator
Regular - meio de quadra 1 ,00
Reqular - em esquina 1 ,10
Regular - lote em vilâ 0,90
lnegular - situaÇão de risco 0,70
lrÍegular - encravado 0,60

Limiteção Fetor

Murado 0,95

Cercado '1,00

Náo possui delimitação 1,'t5

Solo Fetor

Seco 1,00

0,80

Alagadiço 0,70

0,60

lnundável 0,50

Alagado 0,40

PREFEITURA MUNICIPAT OE PENEDO ICNPJ 12 2,I3 897/OOO'.OO
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Construção paralisada ou embargada 1 ,10

Em Ruinas 1 ,15

'1.6. Fator tâmanho da Gleba F

-Acima de 800.000

2. Fatores que incidêm sobrê e unidade edificede
2.1. Fator de Estrutura Fe

.TI!TTI
PENEDO

Fator Área Fator Area Fator

5.000 1 ,00 34.000 0,582 95.000 0,350

0,932 36.000 0,575 100.000 0,330

7.000 0,864 38.000 0,326

0,796 40.000 0,562 140.000 o.322

9.000 0,728 42.000 0,556 160.000 0,318

10.000 0,660 44.000 180.000 0,314

12.000 0,653 46.000 0,543 200.000 0,310

14.000 0,647 48.000 250.000 0,300

16.000 0,640 50.000 0,530 0,290

18 000 0,634 55.000 0,510 350.000 0,280

20.000 0,627 60.000 0,490 400.000 0,270

22 000 0,621 65.000 450.000

24.000 0,ô14 70.000 0,450

26.000 0,608 75.000 0,430 600.000 o.240

0,23028.000 80.000 700.000

30.000 0,595 85.000 0,390 o.220

0,370 Acima' 0,20032.000 0,588 90.000

Estrutura

Em concreto 1,00

Em madeira 1,05

Metálica 1,'10

'l ,'10l\í ista

PREFEIÍURA MUNICIPAL DE PENEOO I CNPJ 12 243 697/0001,OO
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6.000

0,569 120.000

8.000

0,549

0,536

300.000

o,470 0,2ô0

500.000 0,250

0,601 0,400

800.000

Fator
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Em bloco estrutural 0,95

Em alvenaria cerâmica 0,90

Em taipa, adobe ou correlatos 0,70

Sem estrutura 0,50

2.2. Fetot de da edifi Fse

2.3. Fator de Testada da êdifi o Fte

2.4. Fator de Padrão de E F

2.4.1 Descritivo dos Pedrões

PADRÃO ''E'
. ÁREA BRUTA, NORMALIVIENTE, ATÉ 8OM';
. UM PAVIMENTO;
. Arquitetura modesta; vãos e aberturas pequenos;
. esquadrias pequenas e simples de ferro ou madeira.
. Estrutura de alvenaria simples.
. Acabamento externo: sem revestimento ou com reveslimento rústico; pintura a cal;
. Acabamento interno: paredes rebocâdas; pisos de cimento ou de cacos cerâmicos; forro simples

ou ausente; pintura a cal;
. Dependências: máximo de dois dormitórios; abrigo externo para tanque
. lnstalaçóes elétricas e hidráulicas: mínimas.

*-.:
!ttttlt

í PEI{EDO

Situeção Fator

lsolada 1,00

Conjugada ou Geminada 0,85

Fachadas Fator

Uma fachadâ 1 ,00

Duas fachadas 1 ,05

Duas fachadas em esquina 1 ,10

lvlais de duas fachadas 'l,15

Padrão Arêe Fator

E Normâlmênte até 80m' 1.00

B Normalmente até 160m'? 'l .'10

c Normalmente até 320m'? 1.20

B Normalmenle ale 640m' 1.30

Normalmente acima de 640m2 1 .40

PREFEITURA MUNICIPAI OE PENEDO I CNPJ 12 243 697/0001.OO
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PADRÃO "D'
. ÁREA BRUTA, NORMALMENTE, ATÉ 16OM';
. UM OU DOIS PAVIMÉNTOS
. Arquitetura modesta; vãos e aberturas pequenos;
o esquadrias pequenas e simples de ferro ou madeira.
. Estrutura de alvenaria ou de concreto armado revestido.
. Acabamento externo: parêdes rebocadas; pintura a cal ou látex.
. Acabamento interno: paredes rebocadas, geralmente azulejos até meia altura; pisos de cerâmica

ou tacos; forro de laje; pintura a cal ou látex;
. Dependências: máximo de três dormitórios; banheiro interno com até três peças, eventualmente

um WC eÍerno; abrigo extemo para tanque; eventualmente abrigo para carro ou despejo externo;
. lnstalações elétricas e hidráulicas: simples e reduzidas;

PADRAO "C'

PADRÃO ''8"

. ÁREA BRUTA, NORMALMENTE, ATÉ 640 M2;

. UM OU MAIS PAVIMENTOS:

. Arquitetura: preocupação com estilo e forma; váos grandes;

. Esquadrias de madeira, feno, aluminio ou alumínio anodizado, de forma, acabamento ou
dimensões especiais;

. Estrutura de alvenaria, concreto armado revestido ou aparente;

. Acabamento exlerno: revestimento condicionado geralmente pela arqujtêtura, com emprego
comum de: massa fina, pedras, c€râmicas, revestimentos que dispensam pintura; pintura a látex,
resinas ou similar;

. Acâbamento intemo: massa corrida, azulejos decorados, lambris de madeira; pisos cerâmicos, de
pedras polidas, tábuas corridas, cârpete; foro de laje ou madeira nobre; armários embutidos;
pintura à látex ou similar;

. Dependências: três ou mais banheiros com louças e metais de boa qualidâde; até quatro das
seguintes dependências: escritório, sala de TV ou som, biblioteca, área de serviço, abrigo para
dois ou mais carros, salão de festas, saláo de jogos, jârdim de inverno, lareira. Dependências
acessórias: até três das seguintes: jardins amplos, piscina, vestiário, sauna, quadra esportiva;

. lnstalações elétricas e hidráulicas: completas e compativeis com o tamânho da edificação.

PADRÃO "A"

. ÁREA BRUTA, NORMALMENTE, ACIÀiIA DE 64OM'

. UM OU MAIS PAVIMENTOS

. Arquitetura: prédio isolado com projeto arquitetônico especial e pêrsonalizado; vãos grandes;

. esquadrias de madeira, ferro, alumínio ou alumínio anodizado, de forma, acabamento ou
dimensões especiais;

PRFFFITURA MUNICIPAI DF PENEDO I CNPJ 12 243 697/0001.OO
PRAçA BARÁO DE PENEDO, 19, CENTRO HISTÔRICO C'P 57200 OOO PENEDO ALAGOAS
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. ÁREA BRUTA, NoRÀ/|ALMENTE, ATÉ 320m,;

. UM OU DOIS PAVIMENTOS;

. Arquitetura simples; váos médios (3 a 6 m);

. Esquadrias comuns de ferro, madeira ou alumínio;

. Estrutura de alvenaria ou de concreto armado revestido;

. Acâbãmento externo: paredes rebocadas ou revestidas com pastilhas, litocerâmicâs ou pedras
brutas; pintura a látex;

. Acabamento interno: paredes rebocâdas, massa corrida, azulejos simples; pisos cerâmicos,lacos
ou carpele; forro de laje; armários embutidos; pintura à látêx ou similar.

. Dependências: até dois banheiros inlernos, eventualmente um WC externo; área de serviço com
quarto de empregada: abrigo para carro.

. lnstalaçóes elétricas e hidráulicas: compatíveis com o tamanho da ediÍicaçáo.
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. Estrutura de alvenaria, concreto armado revestido ou aparente;. Acabamento eíer.no: reveslimento condicionado geralmente pela arquitetura, com emprego
comum de: massa fina, pedras, cerâmicas, reveslimentos que dispensam pintura; pintura a látex,
resinas ou similares;

. Acabamênto interno: requintado, com massa corridâ, azulejos decorados lisos ou em relevo,
lambris de madeirai pisos cerâmicos, de pedras polidas, tábuas corridas, cârpete; forro de laje ou
madeira nobre; a[mários embutidos; portas trabâlhadas; pintura a látex, resinas ou similar;. Dependências: vários banheiros completos com louças e metais de primeiÍa qualidade,
acabamento êsmerado; caracterizando-se, algumas vezes, pela suntuosidade e âspectos
personalizados; quatro ou mais das seguintes dêpendências: escritório, sala de ry ou som,
biblioleca, área de serviço, abrigo para dois ou mais carros, salão dê Íestas, salão de jogos, jardim
de inverno, lareira, adega;

. Dependências acessórias: tÍês ou mais das seguintes: jardins amplos, piscina, vêstiários, sauna,
quadÍa esportiva;

. lnstalaçóes elétricas e hidráulicas: completas e compaliveis com o tamanho da edificação.

2.5. Fâtor aplicedos pelo uso da edificação (Fuê)

São fatores icados lo uso da ed o diretâmênte sobre o valor do metro uadrado da const o

3. Fatores quê sê âplica sobre o valor venal

3.í. Fator de De dê ouros

Uso Fator

Residêncial 1.00

ComeÍcial ou de serviços 1.05

lndustrial 0.65

Melhoramento Pontuação

Redê de Agua '15

Redes de Esgoto 15

15

lluminaÉo Pública

Guias de Sarjeta 10

Pavimêntaçáo 30

TeleÍone

5

Classes de Pontueção Fator de Depreciaçáo

,:^! .TTT"I
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Vago

Rede de Energia

Arborização



3.2. Fator de nto F

Sáo os valores r metro uadrado/zona fiscal os intes
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ESTADO DE ALAGOAS

GABINETE CIVIL DO PREFEITO

100 pontos 1,00

0,90

Até 80 pontos 0,80

Até 70 pontos o,70

0,60

50 ponlos ou menos 0,50

Tipo de Agrupemento Fator de Agrupamento

Condomínios Residenciais 1.4

Condomínios Comerciais t.o

Centro 142,00

Centro Histórico 142,OO

Santo Antônio 57,00

Santa Luzia 70,00

Santa Cêcíliâ 55.00

75,00Jardim América

Campo Redondo

Cooperativa 45,00

61,00Raimundo Mârinho

59,00Vila Matias

56,00SenhoÍ do Bonflm

57,00Vitória

Dom Constantino 61,00

Santo Expêdito 60,00

attaaaa
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4. Valor de Referência Íêrritorial (VRT) por Zone Fiscal

Até 90 pontos

Até 60 pontos

Zona Fiscal - (Dênomineção) Valor (RS/m')

Santa lzabel 59,00

40,00

PREFETTURA MUNTCTPAT OE PENEDO lCr.lPJ 12 243.697/0001-00
PRAÇA BARÀO OE PENEDO, 19, CENÍRO HISTÓRrcO - CEP 57200{OO PENEDGALÂGOÂS
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45,00

DistÍito lndustrial 5'1,00

40,00

tÂ

Valor Venel Habitacional
(/"t

Não
Habitecional

P/"t

Territorial (%)

Atê RS 100.000,00 0,'r o,2 0,4

0,15 0,3 0,6

De R$ 500.000,0'l até R$ 2.500.000,00 0,20 0,4 0,8

Acima de RS 2.500.000.01 0,25 0,5 '1,0

PREFEITURA MUNICIPAI OE PENEDO I CNPJ I2 243 697MOO1.OO
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5. Valor de Referência por Unidade (VRU)

O valor de rêferência será único, sendo seu valor igual a: Ri 700,00/m,.

6. Cálculo do Valor Venal TêÍÍitoÍial

O valor venal tenitorial será dado pela seguinte fóÍmula:

Valor Territoríal = Área do Terreno x VaLor do m2 x Fatores

Sendo os Fatores dado pela seguinte fórmula:

Fatores = Fs x Fix Fpx 4x Fo a Fs

7. Cálculo do Valor Venal Pr€dial

O valor venal predial será dado pela seguintê fórmula:

Valor Pred,iqt = Area da alnlilaile x Valor do tnz x Fqtores

Sendo os FatoÍes dado pelâ seguinte fórmula:

FatoÍes = Fex FsêxFr"x Fpsx Fue

8. Cálculo do Valor Venel

O valor venal seÉ dado pela soma do valor venal tenitorial com o valor venal predial conigido pelo fator de
depreciação do logradouro conespondente.

Valor Venal = (Vdlor VenalTerritorial + VaLor Venal Predial) x. Fü x Fas

9. AlÍquotas

Serão consideradas as seguintes alíquotas parâ cada nalureza do imóvel:

10. Oeduçôes

Peixoto

Zona Rural

De R$ 100.000,01 até R$ 500.000,00
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Serâo consideradas as seguintes deduçôes a serem aplicadas no vâlor final do imposto

ANEXO V (TAXAS}. TABELA I - TAXA OE LICENçA PARA LOCALIZAçÃO E DE FISCALIZAÇÃO DE
FUNCTONAMENTO. ATTVTDADES EM GERAL. COMÉRCrO, rNDÚSTRTA E SERVrçOS.

Valor Venal Não Habitacional (RS) Tenitorial (R$)

0,00 0,00 0,00

De RS í 00.000,01 até R$ 500.000,00 50,00 100,00 200,00

De RS 500.000,0í até R$ 2.500.000,00 300,00 600,00 1.200,00

Acima de R$ 2.500.000,0í 1.550.00 3.'100.00 6.200.00

ITEM IDENTIFICAçÃO DA ATIVIDAOE
VALOR
- UFIP -

1 ATIVIDADES COMERCIAIS

1.1 CONCESSIONÁRIA DE VENDA DE VEICULOS

a) concessionária de venda de veículos em geral 120
b) concessionária de venda de motos

1.2 COMÉRCIO VAREJISTA DE COMBUSTIVEIS LIOUIDOS E GASOSOS 80
í.3 SUPERI\,IERCADOS

a) Pequeno porte (01 â 04 terminais de caixa) 20
b) Médio poÍte (05 a 10 terminais de câixâ) 60
c) Grande porte (acimâ de 10 terminais de caixa) 90

'1.4 ATACADISTA EM GERAL 80
í.5 COMÉRCIO DE MATERIAL DE CONSTRUÇÁO, DEPÓSITO OU ATACADISTA

DE BEBIDAS ALCOÓLICAS. ARMAZÊNS OU LOJAS DE TECIDOS E
LOCADORA DE VEICULOS

1.6 COMÉRCIO VAREJISTA OE ROUPAS, SAPATOS, PERFUMES E EM GERAL,
ARMAZÉNS OU LOJAS DE TECIDOS E ELETRODOMÉSTICOS

40

1.7 COMÉRCIO DE GLP (GÁS LIOUEFEITO DE PETRÓLEO)

30COI,4ERCIO VAREJSTA DE GLP

DEPÓSITO E COMERCIO ATADISTA DE GLP 60
1.8 FARMÁCIAS E DROGRARIAS 30

PADARIAS 30
I.t0 RESTAURANTES 30
1 .'t 1 DISTRIBUIDOR DE BEBIDAS 50

DEMAIS ATIVIDADES COIVIERCIAIS NÃO ELENCADAS ACIMA
2 ATIVIDADES INDUSTRIAIS

2.1 INDÚSTRIA DE CONFECÇÔES, MÓVEIS, CERÃMICAS E CALÇADOS, BEM
coMo coMÉRcto ATACADtSTA DAS REFERTDAS ATtVIDADES, por área da
empresa.

I

I

PREFEIÍURA MUNICIPAL OE PENÉDO ICNPJ 12 243.697/0001{O
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í í. Valor do imposto prêdial e territorial urbano (IPTU)

O imposto será dado pela seguinte fórmula:

IPTU = (Valor Venal x Alíquota) - Deduçào

Habitacional (R$)

Até R$ 100.000,00

80

t- 1.rl

l-ili-l
50

60

I

30

..4í;>.
!!ttttt
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a) Empresa até 500 metros quadrados 40
b) Empresa de 501 a 1000 metros quadrados 100

c) Empresa acima de1.000 metros quadrados

INDUSTRIA DO SETOR SUCRO - ALCOLEIRO
2.3 DEI\,4AIS ATIVIDADES INDUSTRIAIS NÃO ELENCADAS ACIMA
3 ATIVIDADES DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO

3.1 BANCOS E DEI\,,1AIS INSTITUIÇÓES FINANCEIRAS, 400
3.2 CORRESPONDENTES DE BANCOS E DE DEMAIS INSTITUIÇÔES

FINANCEIRAS: AGENTES OU REPRESENTANTES DE ATIVIDADES
VINCULADAS AO SISTEMA FINANCEIRO.

200

CONCESSIONÁRIAS DE SERVIÇO PÚBLICO EIVI GERAL 100
3.4 EMPRESAS OE TRANSPORTES URBANOS, INTERURBANOS, RODOVIÁRIOS

DE CARGAS
30

3.5 POSTOS BANCARIOS PARA PAGAMENTO
INCLUSIVE CAIXA AUTOMÁTICO

E/OU RECEBIMENTOS, 40

3.6 ESTABELECIMENTOS DE ENSINO

a) estabelecimento de ensino até a alfabetizâÇão 10

b) estabelecimento de ensino âté o fundamental 0'l 30
c) estabelecimento de ensino até o Íundamêntal 02 40
d) estabelecimento de ensino médio (antigo cientifico) 70

e) estabelecimento de ensino superior em diante (univêrsidades e
faculdades)

100

3.7 ESTAB E LEC IM ENTOS DE SAUDE

a) estabelecimentos hospitalares, clinicas de internaÇão 90

b) laboratórios de análises clínicas em geral 50

c) clínicas e consultórios 60

d) planos de saúde e/ou previdência 60

HOTEIS, I\,IOTEIS, POUSADAS E SIMILARES

a) até 15 quartos 30

60b) acima de 15 atê 25 quartos

c) acima de 25 quartos 120
CONSTRUCÃO CIVIL 80

VIGIúNCIA, TRANSPORTE DE VALORES, LIMPEZA E/OU CONSERVAÇÃO 100

3.11 GRÁFICAS 40

303.12 ASSESSORIAS E PROJETOS TÉCNICOS EM GERAL, COBRANÇA DE
TERCERIOS, PROPAGANDA, PUBLICIDADE, PRODUTORAS E/OU
GRAVADORAS DE ÁUDIO E VIDEO

3.í 3 ltvtoBtLlÁRtAS 40

LOCADORAS OE VEICULOS 50

3.15 ACADEMIA DE GINÁSTICA, MUSCULAÇÁO, LUTAS MARCIAIS E SIMILARES 20
30OUTROS TRANSPORTES Eiil GERAL

PROFISSIONAIS AUTÔNOMOS
â) ãutônomos de nivel suDerior 20

b) autônomos de nível médio tc
10c) autônomos de nível elementar (básico)

3.18 SERVICOS DE TELECOMIUNICAÇÕES

a) telecomunicacões com fio - telefonia Ílxa comutada 1150

b) telecomunicaçóes com fo - serviços de Íede de tíansporles dê
telecomunicacóês (SRm

1150

III

I

I

I

II
I

I

I
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OBSERVAÇ O. Oconendo enquadramênto em mais de um grupo ou item, prevalecerá o de atividade de maior valor e,
caso persista no mesmo enquadramento, prevalecerá a atividade prepondeÍante

ANEXO V (TAXAS), TABELA II . TAXÂ DE LICENçA PARA FUNCIONAMENTO DE
ESTABELECIMENTO EM HORÂRIO ESPECIAL.

APLICAçÃO SOBRE AS ATIVIDADES RELACIONADAS NA TABELA I DESTE ANEXO

A taxa será cobrada anualmente com acréscimo de l0% do valor da taxa de licença para LOCALIZAÇÃO E DE
FlscALlzAÇÃo DE FUNCIONAMENTO, lançada para todas as atividades constantes da Tabela I deste A nexo.
Considera-se horário especial o periodo correspondenle aos domingos e Íeriados, em qualquer horário e nos
dias úteis 20hOOmin Às O6hOOmin, sem prejuizo das disposições prêvislas na legislação trabalhistâ.

ANEXO V (TAXÂS). TABELA III - TAXA DE LICENçA PARA EXERC|CIO DE ATIVIDADE EVÊNTUAL
E DE LICENçA PARÂ ATIVIDADE AMBULANTE EM EVENTOS (CIRCOS, PARQUES OE DIVERSÔES

E SIMILARES)

ATIVIOAOE EVENTUAL OU ATIVIDADE DE LOCALIZÁÇAO E ESTABELCIMENTO
FIXOS EM GERAL. COBRANçA P/ PRAZO DE PERMANENCIA NAATIVIDADE E POR

VALOR - UFIP

PERMANÊNCIA . POR DIA -É POR M' 0.07 m'?

ATIVIDADE EVENTUAL OU ATIVID-ADE DE LOCALIZÂÇAO E ESTABLECIMENTO
FIXOS EM EVENTOS COM ATRAÇOES DE NIVEL REGIONAL OU NACIONAL, TAIS
COMO BOM JESUS DOS NAVEGANTES, PENEDO NAUTICO E DEMAIS EVENTOS
ORGANIZADOS PELA MUNICIPALIDADE.

ITEM IOENTIFICAÇÃO DA ATIVIOADE
VALOR
- UFIP .

01 ISOPOR _ ATÉ 2M' POR DIA 1,5

02 BIJOUTERIA, BRINQUEDOS, ROUPAS, ARTESANATOS - ATÉ 2 M'POR DIA 4,5
03 KAPETA, BARRACA DE DRINKS - ATE 2l\,,|' POR DIA 6,0
04 FREEZER _ POR DIA 5,0

BARRACA t\.4tSTA (COt\,4tDA E BEB|B|DAS) - ATÉ 2t\,t' POR DtA 6,5
06 BATATINHA . ATÉ 2M' POR DIA 1.5

07 ESPETINHO - ATÉ 2M' POR DIA 2,O

FOOD TRUCK, KOMBI, VAN, TRAILER - POR DIA 7,0

CAMINHÂO DE GELO _ POR DIA 20,0
10 CARRINHO DE BALÂ, ALGODÃO DOCE - ISENTO 0

BARRACA OU I\,IAQUINA DE SORVETE - ATÉ 2N,I'POR DIA 2,O

12 BARRACA DE MAÇÁ OO AMOR _ ATÉ 2M' POR OIA 2,0
13 BAR - ATE 2M' POR DIA 4,0
14 BARRACA DE ACARAJÉ - ATÉ 2M' POR DIA 3,0

c) outros serviÇos de telecomunicaÇões com fio 1 '1 50
d) telecomunicações sem Ío - telefonia móvel celular 1 '150

e) telecomunicaçóes sem Íio - seÍviço móvel especializado - SMÉ
(trunking)

1 '150

D outros serviços de telecomunicaçóes sem fio
g) telecomunicaÇóes por satélite 1 150

3.í 9 DEMAIS ATIVIDADES E SERVIÇOS NÃO ELENCADOS ACIMA

II
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BARRACA DE CACHORRO QUENTE . ATÉ 2M' POR DIA 3,0
16 BARRACA DE TIRO| BARRACA DE JOGOS _ ATÉ 2M' POR DIA 3,5
17 DEMAIS ATIVIDAOES NÃO PREVISTAS NOS ITENS ACIMA - ATÉ 2M' POR

DIA
3,0

ATIVIDADE AMBULANTE OU ATIVIOADE DE LOCALIZAÇÃO E ESTABLECIMENTO
NÃO FIXOS DE BALCÕES, BARRACAS, MESAS E SIMILARES. COBRANçA P/
PRÂZO DE PERMANÊNCIA NA ATIVIDADE.

VALOR - UFIP

PÊRIVIANÊNCIA POR DIA 0,50

ANEXO V (TAXÂS). TABELÂ IV. TAXA DE LICENçA PARA EXPLORÂÇÀO OE MEIOS DE
PUBLICIDADE EM GERAL.

VALOR
. UFIP .

01 AUTOMÓVEIS DE PROPAGANDA, POR VEICULO E POR ANO 40,0
02 ANÚNCIO NO INTERIOR OU EXTERIOR DE VEÍCULOS, POR VEICULO E

POR MÊS
5.0

03 ANÚNCIOS EM FAIXAS, EM LOGRAOOUROS PÚBLICOS, POR FAIXA DE
ATÉ 10 DIAS

2.00

04 ANÚNCIOS PROJETADOS EM TELA DE CINEMA, POR FILIVIE OU CHAPA, E
POR DIA

5,00

05
ANÚNCIOS LUMINOSOS, LETREIROS, PLACAS OU DISTICOS, METÁLICOS
ou NÁo, coM tNDtcAÇÔES DE PROFTSSÁO, ARTE, OFiCrO, COMÉRC|O
OU INDÚSTRIA, NOME OU ENDEREÇO, QUANDO COLOCADO NA PARTE
EXTERNA OE QUALQUER PRÉDIO, PAREOE, MURO, ARMAÇÃO OU
APARELHO SEMELHANTE OU CONGÊNERES, POR ANÚNCIO
LUMINOSOS, PLACA OU DISTICO, POR MÊS, POR M' OU FRAÇÃO, POR
LOCAL.

0,02

06 PROPAGANDA AO AR LIVRE EM ENGENHOS DOS TIPOS OUT DOOR EM
UNIDADE. MÊS OU FRACÃO DE MÊS

15,00

07 PROPAGANDA AO AR LIVRE EM ENGENHOS OOS TIPOS PAINÉIS COM
SUPORTE AUTO - PORTANTE (BACKLIGHAT, FRONTLIGHT, BIFASE,
TRIFASE, ELETRÔNICO PUBLICITÁRIO Ê OUTROS) POR MÊS

20,00

ANEXO V (TAXAS). TABELA V - ÍAXA OE LICENçA PARA ABATE DE ANIMAIS E PARA
INDUSTRIALIZAçAO DE PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL

Itaaaat
PEl{EDO

IDENTIFICAÇÃO DA ATIVIDAOE VALOR - UFIP

ABATE OE ANIMAIS
BOVINOS, BUFALINOS, POR ANIMAL 4,0
OVINOS, CAPRINOS, POR ANIMAL 1 ,00
SUINOS. POR ANIMAL 1 ,00
GALINÁCEOS, POR LOTE DE ATÉ 1OO UNIDADES '1 ,00
INUSTRIA.IZAÇÃO DE FRôDUTOS DE ORIGEM ANIMAL
EMBUTIDOS, POR LOTE ATÉ 1OO KG 4,0

QUEIJOS. POR LOTE DE ATÉ l OOKG 2,O

PASTEURIZAÇÂO DE LEIÍE, POR LOTE ATÉ 1OO LITROS 2.0

PREFEITUFIA MUNICIPAL OE PENEOO I CNPJ Í2 243 697/000l.OO
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ANEXO V . TABELA VII TAXA DE LICENçA PARÂ OCUPAçÃO PARA EXPLORAçÃO DE
ATIVIDADES EM ÁREA, VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS EM GERAL.

ITEM IDENTIFICAçAO OA ATIVIDADE
VALOR
. UFIP -

0'r CONSTRUÇÃO OU AMPLIAÇÃO DE EDIFICAÇÃO, POR MEÍRO QUADRADO DE
ÁREA coNSTRUÍDA oU AMPLIADA.

0,30

02 REFORMA DE EDIFICAÇÃO, POR METRO OUADRADO DE ÁREA REFORMADA,
DESDE QUE SEM AMPLIAÇÃO OU CONSÍRUÇÃO DE EDIFICAÇÁO.

0,10

03 DEMARCAÇÃO OU REDEMARCAÇÃO DE LOTE, POR METRO QUADRADO DE
ÁREA RETIFICADA.

0,10

04 OUTRAS OBRAS DE
APLICÁVEL:

CONSTRUçÃO, DE ACORDO COM O MATERIAL

a) por metro quadrado 0,10

b) por metro linear 2,0
05 DEMOLIÇÃO, POR METRO QUADRADO DE ÁREA CONSTRUIDA A SER

DEMOLIDA.
0,05

06 REMANEJAMENTO DE LOTES (UNIFICAÇÃO OU DESMEMBRAMENTO), POR
METRO QUAORAOO

0,20

07 EXPEDIÇÃO DE HABITE-SE, POR METRO QUADRADO DE ÁREA CONSTRUiDA
(INCLUINDO VISTORIA)

0,15

LOTEAMENTOS

08 EXECUÇÃO DE LOTEAMENTOS, POR METRO QUADRADO OE ÁREA TOTAL DE
LOTES PARTICULARES

0,03

RENOVAÇÃO

09 CONSTRUÇÃO, REFORMA OU AMPLIAÇÃO, DEMOLIÇÂO POR METRO
QUAORADO

0,10

VALOR - UFIP

p/semana p/mêsITEM IDENTIFICAçÀO DE ATIVIDADE
(geral)

01
COMÉRCIO EM TRAILER, BARRACAS, BANCAS, TABULEIROS E
QUIOSQUE

1.1 TRAILER/FOOD IRUCK E QUIOSQUE 7,0 13,0

3,0'1.2 BARRACAS DE 2 M' 1,50

pldia p/mês02 COMERCIO EM VEICULOS

20.02.1 CAMINHÕES '10,0

7,O 13,02.2 UTILITÁRIOS E CARROS DE PASSEIO

13,02.3 FOOD TRUCK 7,O

I

PREFEITUFIA MUNICIPAL DE PENEOO I CNPJ 12 ?43 697IO001.OO
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ANEXO V (TAXAS). TABELA VI - TAXA DE LICENÇA PARA EXECUÇÃO DE OBRAS E
LOTEAMENTOS

aaattll
" PEI{EDO
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OBSERVAç Ocorrendo enquadramento em mais de um grupo ou item, prevaleceÍá o de atividadê de
maior valor e, cÍrso persista no mesmo enquadramento, prevalecerá a atividade prepondeÍante

ANEXO V (TAXÂS). TABELÂ Vlll - TAXA DE LTCENçA E F|SCAL|ZAÇÃO OE OCUPAÇÃO
PERMANENTE DE SOLO PUBLICO

ITEM ESPECIFICAÇÃO
VALOR
- UFIP .

01 TORRES DE TELECOMUNICAÇÔES, POR UNIDADE (ERB'S _ ESIAçõES dE
Rádio Base)

1't50

02 DEI,4AIS OCUPAÇÕES PERMANENTES DE SOLO PÚBLICO 400

ANEXO V (TAXAS). TABELA tX - ATOS E SERVTçOS RELACIONADOS À FAZENDA PÚBL|CA
MUNICIPAL

tltatit

ITEM IOENTIFICAçÃO OE ATIVIDADE
(mêrcado e feira livre)

VALOR
-UFIP-

p/semana

VALOR -
UFIP.
p/mês

0'r BANCA/TABULEIRO ATÉ 2 METROS, ATIVIDADES
DIVERSAS NA RUA-

o,20 0,57

02
BANCA/TABULEIRO ATÉ 2 MIETROS, ATIVIDADES
DIVERSAS EM I\.4ERCADOS (EXCEÇÃO CARNES), 0,42 1.0 2,O

03 BANCA,/TABULEIRO ATÊ 2 METROS, ATIVIDADE
CARNE BOVINA.

1,0 5.0

BANCA,/TABULEIRO ATÉ 2 METROS. ATIVIDADE
CARNE SUINA"/CAPRINA.

o,41 0,99 2,47

05 BANCA"/TABULEIRO ATE 2 METROS, ATIVIDADE
CARNE DE AVESA/ÍSCERAS.

0,33 0,66 1 ,65

ITEM tDENTtFtCAÇÃO DOSS ATO E SERVTÇOS
VALOR
- UFIP .

INSCRIÇÕES, BAIXAS, ALTERAÇÕES E REATIVAÇOES
0í BAIXA NO CADASTRO DE ATIVIDADES ECONÔN,4ICAS E SOCIAIS 3,0

5,0BAIXA NO CADASTRO IIIIOBILIÁRIO

REATIVAÇÁO CADASTRAL 3,0
ATOS E SERVIÇOS OIVERSOS/FAZENDA PÚBLICA

0í EXPEDIÇÁO DE ALVARÁ E ATESTADOS NÃO ESPECIFICADOS 5,0
02 EXPEDIÇÃO OE ATO DECLARATÔRIO DE ISENÇÃO, IMUNIOADE OU NÃO

INCIDÊNCIA DO TRIBUTO.
5,0

10,003 EXPEDIÇÃO DE CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL PARA
HABTLTTAÇÃO ÊM PROCESSO LrCrrATÓRrO

LAUDOS DE AVALIAÇÂO OE BENS, IMÓVEIS E I\iIÓVEIS '10,0

05 AUTENTICAÇÃO DE LIVROS FISCAIS, POR LIVRO 2,0

I

PREFEITURA MUNICIPAT DE PENEOO ICNPJ I2 243 697/000I {O
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ANEXO V (TAXÂS). TABELA,III . B. TAXÂ OE LICENÇA PARA FEIRÂ LIVRE EM LOGRADOUROS
PUBLICOS EM MERCADO DE FEIRA LIVRE.

VALOR
-UFIP-
p/dia

'1,65

2,O

o4

fj-o4__l

03

02
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ANExo v (TAxAs). TABELA x - ATos E sERvtços neucroNaoos À slúoe púeLrcl

ANEXO V (TAXAS). TABELA Xr-ATOS E SERVTÇOS RELACTONADOS A URBANTSMO E
POSTURÂS

ITEM TDENT|FTCAçÃo Dos ATo E sERvtÇos
VALOR
. UFIP .

ALVARÀ SANITÁRIO
0í ATIVIDADE DE VENDA AIVIBULANÍE EM EVENTOS, ATC gO OI,qS 2,0
02 4,0ATIVIDADE DE VENDA DE AMBULANTE, ANUAL
03 ATtvtDADE FtxA EM EVENToS, DE ATÉ 30 DIAS 5,0

ATIVIDADE FIXÁ EM EVENTOS, ANUAL 10,0
MICROEMPRESA . ME

06 EMPRESA DE PEOUENO PORTE.EPP
07 DEMAIS E[,IPRESAS 30,0

ATIVIDAOES OESENVOLVIDAS POR EMPRESAS DO SETOR
SUCRO - ALCOLEIRO

100

08 INSPEÇÁo SANITÁRIA, NA HIPÓTESE DE MUDANÇA DE
ENDEREÇO OU DE RAMO DE ATIVIDADE

15,0

RESGATE DE ANIMAIS, APREENSÃo, PoR DIA DE PÊRMANÉNcIA
01 ANII\4AIS PEQUENOS (CANINO, FELINO, AVE) E OUTROS ANIMAIS

NÃO ESPECIFICADOS NESTA TABELA
0,5

02 ANIi,,IAIS NIÉDIOS (SUINO, CAPRINO E OVINO) 0,7
03 ANIMAIS GRANDES (BOVINO, BUBALINO, CAVALAR)

a) Resqate até 7 dias úteis contados da apreensáo 4,0
b) Resgate após 7 dias úteis mntados da apreensão. Aplica-se o

valor de 4,0 unidades, porém acrescido de mais 0,5 unidades
por dia que ultrapassar aos sete dias úteis.

II

II
I

II

I

IIIIIII

ITEM TDENTTFTGAçÃo Dos ATo E sERVrÇos VÂLOR
- UFIP -

REPRODUçAO DE PLANTAS E IMAGENS

01 TIPO TRAÇO, EM PAPEL TAMANHO AO, POR UNIDADE 5,0
02 TIPO TRAÇO, EM PAPEL TAMANHO A1 , POR UNIDADE 3,0
03 TIPO ÍRAÇO, EM PAPEL TAMANHO A2, POR UNIDADE 3,0
04 TIPO ÍRAÇO, EM PAPEL TAMANHO A3, POR UNIDADE
05 TIPO TRAÇO, EM PAPEL TAMANHO A4, POR UNIDADE 3,0
06 60,0TIPO AREA CHAPADA, EM PAPEL ÍAIUANHO AO, POR UNIDADE
07 TIPo ÁREA oHAPADA, EM PAPEL ÍAijIANHo A1 , PoR UNIDADE 50,0
08 TIPO AREA CHAPADA, EM PAPEL TAiiIANHO 42, POR UNIDADE
09 TIPo ÁREA CHAPADA, EM PAPEL TAMANHo A3, PoR UNIDADE 30,0
10 TIPo AREA oHAPADA, EM PAPEL TAMANHo A4, PoR UNIDADE 5,0
'11 POR MEIO DIGITAL, COM O FORNECIMENTO DA MIDIA, POR AROUIVO 10,0

CEMITERIOS

0í INUMAcÂo oU REINUMACÃo
02 EXUMACÃO
03 ocUPAÇÃo DE oSSUÁRIo, PoR 5 ANoS
04 DEPÓsITo, RETIRADA oU REMoÇÃo DE oSSADA 15,0

I I

I I

2Â-- ttllttt
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ANEXO V (TAXÂS). TABELA XI - ATOS E SERV|çOS RELACTONADOS AO MEIO AMBIENTE.

ANEXO V (TAXÂS). TABELA Xlll - ATOS E SERVTçOS RELACTONADOS À LTMPEZA PÚBL|CA.

ITEM IDENTIFICAçÃO DOS ATO E SERVIçOS
VALOR
. UFIP .

01 LII\,IPEZA DE ENTULHOS DE TERRENOS, POR METRO CUBICO 4,0
02 ROÇAGEM DE TERRENO, POR |\,1ETRO QUADRADO 1,0

03 RECOMPOSIÇÃO DE CAPA ASFÁLTICA OU PARALELEPÍPEDO
DANIFICADOS POR PARTICULAR, POR METRO QUADRADO

20,0

ANEXO V (TAXAS). TABELA XrV - ATOS E SERV|çOS RELACTONADOS A TRÂNS|rO E
TRÂNSPORTES

ITEM IDENTIFICAÇÃO DOS ATO E SERVIçOS
VALOR
- UFIP -

aaaltll

05 TITULo DE coNcESSÂo DE
MAUSOLÉU OU OSSUÁRIO

SEPULTURA, JAZIGO, CARNEIRA, 25,0

LOTEAMENTO

01 CONSULTA TECNICA, POR HECTARE DE ÁREA OU FRACÃO

VISTORIA PARA LIBERACÃO, POR METRO QUADRADO DA ÁREA TOTAL 0,01

CERTIFICACAO OE USO DO SOLO NA AREA URBANA, POR LOTE
o4 LEVANTAMENTO PLANIALTIMÉTRICO DE AREA, POR METRO

OUADRADO
0,12

DIVERSOS

CONCESSÃO DE CARRINHOS DE AÀ4BULANTES E SIMILARES 8,0
06 LIBERAÇÂO DE BENS APREENDIDOS OU DEPOSITADOS, POR DIA OU

FRAÇÃO
3,0

10,0REGISTRO DE MARCAS PARA ANII\,IAIS, POR ANO

I I

ITEM IDENTIFICAÇÃO DOS ATO E SERVIÇOS
VALOR
- UFIP -

01 AUTORIZAÇÁO E DECLARAÇÔES DIVERSAS PARA REALIZAÇÃO DE OBRAS
E SERVIÇOS EM LOGRADOUROS PÚBLICOS, PRAÇAS, JARDINS,
CANTEIROS CENTRAIS E DEMAIS LOCAIS, POR LOCAL

CADASTRO DE PESSOA FISICA, JUNTO AO SISTEMA OE INFORMAÇÃO E
CADASTRO AMBIENTAL

30,0

UJ CADASTRO DE PESSOA JURiDICA, JUNTO AO SISTEMA DE INFORMAÇÃO
E CADASTRO AMBIENTAL

04 CERTIFICADO DE USO DE SOLO EM ÁREA DE PRESERVAÇÃO AMBIENTAL
- APA E EM ÁREA DE CONTORNO DE APA

05 CERTIFICADO DE USO DE SOLO EM ÁREA RURAL 30,0

06 EXTIRPAÇÃO COMPLETA OE ÁRVORES, POR UNIDADE 20,00

o7 PODA DE ÁRVORES, POR UNIDADE 5,0

PREFEITURÂ MUNICIPAL DE PENEOO I CNPJ I2 243 697/0001.OO
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2,0

20,o

10,0
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25,0
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TAXA DE VISTORIA VEICULAR
0í MOTOTÁX I CONVENCIONAL OU POR MEIO DE APLICATIVO DE CELULAR 3,00
02 TÁXI CONVENCIONAL OU POR MEIO DE APLICATIVO DE CELIJLAR 5,00
03 TRANSPORTE COLETIVO E RURAL 14,11
04 TRANSPORTE ESCOLAR E TURISTICO 11,76

TAXA DE RENOVAÇÃO ANUAL
05 MOTOTÁXI CONVENCIONAL OU POR MEIO DE APLICATIVO DÊ CELULAR 5,00

TÁXI CONVENCIONALOU POR MEIO OE APLICATIVO DE CELULAR 8,00
TRANSPORTE COLETIVO URBANO 22,94

08 TRANSPORTE RURAL 12,70
09 PRESTADOR DE SERVIÇO OU TRANSPORTE ESCOLAR OU iURISTTO 12,OO

10 TRANSPORTE ALTERNATIVO
11 VEICULO DE PUBLICIDADE E PROPAGANDA
12 VEICULO DE TRAÇÃO ANIMAL (ISENTO) 0,00

TAXA DE 1O REGISTRO
13 MOTOTÁXI CONVENCIONALOU POR ÀiIEIO DE APLICATIVO DE CELULAR 48,47
't4 TÁxI CONVENCIoNALoU PoR MEIo DE APLICATIVo DE CELULAR 99,41
15 TRANSPORTE COLETIVO URBANO 115.52

16 PRESTADOR DE SERVIÇO 40,23
17 TRANSPORTE ESCOLAR 80,58
í8 TRANSPORTE ALTERNATIVO 68,47
í9 TRANSPORTE RURAL 59,05
20 TRANSPORTE TURíSTICO 40,23
21 VEICULO DE PUBLICIDADE E PROPAGANDA 34,11

22 VEÍCULO DE TRAÇÃO ANIMAL (ISENTO) 0,00
TAXAS DIVERSAS

23 TAXA OE DECLARAÇÔES DIVERSAS 2,11

24 TAXA DE DECLARAÇAO DE ACIDENTES (PESSOAS FISICAS OU JURIDICAS) 4,23
25 TAXA DE APOIO VIÁRIO 5,37
26 TAXA DE LEVANTAMENTO DE DADOS DE ACIDENTES (BOLETIM DE

OCORRÊNCIA DE ACIDENTE DE TRÂNSITO - BOAI
17,19

27 TAXA DE SUBSTITUiÇÁO DE VE|CULO
28 TAXA DE CARTEIRA DE PORTE OBRIGATÓRIO 0,94

TAXA DE CARTEIRA DE CONDUTOR AUXILIAR 3,29
TAXA DE 2â VIA DE DOCUN.4ENTOS 0,94

31 TAXA DE CONSULTA E EXTRATO DE AUTUAÇÔES 0,58
32 TAXA DE SEGUNDA VIA DE MULTA 0,35
33 TAXA DE GUINCHO 9,41

34 TAXA DE ESTADA DE VE|CULO DE PEOUENO E IIEDIO PORTE - AO DIA 2,82
35 TAXA DE ESTADA DE VE|CULO DE GRANDE PORTE - AO DIA

36 TAXA DE ESTADA DE MOTO OU CICLOMOTOR _ AO DIA 'l,'l'l
37 TAXA DE CARTEIRA DE PERMISSIONÁRIO 0,94

TAXA DE BAIXA DE CADASTRO DO PERMISSIONÁRIO 3,00
TAXA DE TRANSFERÊNCIA DE PERIVIISSÃO 100,0

40 67,05TAXA DE TRANSFERÊNCIA DE PERMISSÃO PARA EXECUÇÃO DO SERVIÇO
DE TÁXI CONVÉNCIONALOU POR MEIO DE APLICATIVO DE CELULAR

I

-

e aaaatIr
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ANEXO V (TAXAS). TABELA XV - DEMATS ATOS E SERVTçOS

ITEM |DENTTFTCAçÃo Dos ATo E sERvrÇos
VALOR
- UFIP -

01 CONSULTA TÉCNICA PoR ESCRITo, ExcETo oUANTo A LoTEAMENToS 5,0
02 FoRNECTMENTo DE cERTTDÕES ou DEcLARAÇóES, EXcETo cERTtDôES

NEGATIVAS DE oÉBITo
03 FoTocóprAS DE DocuMENTos A SEREM FoRNEctDos À

PARTICULARES, POR FOLHA

04 VISTORIA EM ÁREA DE PRESERVAÇÃo AIVIBIENTAL (APA) oU ÊM ÁREAS
DE CONTORNO DE APA, POR PROPRIEDADE

40,0

05 VISTORIA EM ÁREA RURAL, POR PROPRIEDADE 50,0
06 VISToRIA EM ÁREA URBANA, PoR II,IÓVEL
6.'t ATÉ 2OO METROS QUADRADO 3,0
6.2 ACII\i]A DE 2OO I/ETROS QUADRADO 6,0

. .---1i-,
' Iirataa
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PREFETÍURA MUNTCTPAL DE PENEOO I CNPJ 12 2rl3 697/000l{0

PRAÇA BARÁo DE PENEoo, 19 cENTRo HISTÔRIco , cEP 57200{Oo PENEDO.ALAGOAS
TELEFONE (E2) 3551'2727 - gapÊ@peÍtedo âr govbr

hnp:/ vww.pênedo.al.gov bÍ

vurvrcÍpto DE PENEDo
ESTADO DE ALAGOAS

GABINETE CIVIT DO PREFEITO

0,10

12,O


